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RESUMO 

 

NARCISO, Pedro Miguel da Silva. O Trapiche de Antônio Leite: (des)continuidades de uma 

infraestrutura portuária dos arrabaldes do Rio de Janeiro dos séculos XVIII e XIX. Rio de 

Janeiro, 2016. Dissertação (Mestrado em Arqueologia) - Museu Nacional, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016 

 

 

É difícil olhar para uma urbe pujante de vida como o Rio de Janeiro, sem sentir a força 

transformadora inerente à mesma, sem se aperceber da “entidade viva” de que é constituída 

uma cidade, força essa capaz de se criar, transformar, reinventar, contrair ou alastrar. Uma 

cidade é talvez o melhor e mais forte exemplo de Meio-Ambiente Cultural, a qual possui um 

Meio Físico em que está embutida (estrutura natural) e diversos cenários apoiados nessa 

estrutura, cada um dos quais correspondendo a uma Paisagem, com determinada gênese, vida e 

mutações. O autor destas paisagens é o próprio Homem, que na sua relação de ator com o meio, 

influencia e é influenciado, se adapta e é adaptado, procurando (nem sempre) viver uma relação 

de simbiose com a Natureza, num tempo e num espaço, deixando suas marcas.  

O foco desta pesquisa incide precisamente no estudo de uma dessas marcas, entretanto 

reavivada pela Arqueologia, a qual constitui parte integrante da paisagem portuária da cidade 

do Rio de Janeiro: o trapiche de Antônio Leite, seu primórdio e seu sucessor. Aspetos como a 

origem, uso e transformações desse trapiche até à sua supressão no início do século XX, serão 

expostos através da análise, interpretação e incorporação dos conhecimentos existentes, fruto 

de diversas fontes históricas, confrontados e complementados à luz dos dados obtidos pela 

pesquisa arqueológica.  

Assim, a proposta desta dissertação é traduzir em conhecimento, os vestígios 

arqueológicos encontrados na área de pesquisa e elaborar um modelo 3D para a última fase de 

ocupação do objeto de estudo. Finalmente, esta dissertação procura resgatar e valorizar a 

memória local, contribuindo para Herança Cultural do Rio de Janeiro e para o desenvolvimento 

metodológico e técnico das Arqueologias Urbana, Portuária e Histórica no Brasil. 

 

Palavras-chaves: 1. Arqueologia Urbana. 2. Arqueologia Portuária. 3. Modelagem 3D. 4. 

Arqueologia Histórica. 5. História do Porto do Rio de Janeiro. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

NARCISO, Pedro Miguel da Silva. O Trapiche de Antônio Leite: (des)continuidades de uma 

infraestrutura portuária dos arrabaldes do Rio de Janeiro dos séculos XVIII e XIX. Rio de 

Janeiro, 2016. Dissertação (Mestrado em Arqueologia) - Museu Nacional, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016 

 

 

It's hard to look at a metropolis puissant of life as Rio de Janeiro, without feeling the 

transformative power inherent in it, without realizing the "living entity" that a city is formed, 

power that is able to create, transform, reinvent, contract or expand.  

A city is perhaps the best and most vibrant example of Cultural Environment, which 

has a Physical Media that is embedded (natural structure) and different scenarios supported in 

this structure, each one of them corresponding to a landscape with particular genesis life and 

mutations. The author of these landscapes is the man himself, who in his acting relationship 

with the environment, influences and is influenced, adapts and is adapted, trying (not always) 

to live a symbiotic relationship with nature, in a time and space, leaving his marks.  

The focus of this research is precisely the study of one of these marks, meanwhile 

revived by Archeology, which forms part of the port landscape of Rio de Janeiro: the warehouse 

of Antônio Leite, his primordia and his successor. Aspects such as the origin, use and 

transformation of this warehouse until its suppression in the early twentieth century, will be 

developed through the analysis, interpretation and incorporation of existing knowledge that 

results of various historical sources, confronted and complemented in the light of the data 

obtained by archaeological research. 

Thus, the purpose of this dissertation is to translate into knowledge, the archaeological 

remains found in the research area and produce a 3D model for the last occupation phase of the 

studied object. Finally, this dissertation tries to rescue and value the local memory, contributing 

to the Cultural Heritage of Rio de Janeiro and for the technical and methodological development 

of the Urban, Maritime and Historical Archaeologies in Brazil. 

 

Keywords: 1. Urban Archaeology. 2. Maritime Archaeology. 3. 3D Modeling. 4. Historical 

Archaeology. 5. Rio de Janeiro’s Harbour History. 
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Capítulo 1 

 

Nihil sine labore1

                                                 
1 Expressão em latim que significa “Nada se consegue sem trabalho”.  
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INTRODUÇÃO 

 

Não gostaria de abraçar o mundo? Devem ser raras as vezes em que esta questão foi 

feita a alguém, uma vez que coloca uma perspectiva positivista sobre o célebre e comumente 

ouvido conselho de “não queiras abraçar o mundo”! 

Em diversos aspetos a sociedade ocidental é ainda, em pleno século XXI, 

extremamente conservadora fazendo críticas depreciativas, impondo vontades, camuflando 

tabus, velando preconceitos ou temendo o desconhecido. Independentemente da avaliação e 

das conclusões individuais que cada um terá sobre esta dissertação, ela é fruto de um sonho 

que levou anos a amadurecer, ela representa o desejo “em abraçar o mundo” que no âmago da 

alma humana representa a necessidade que todos têm em sonhar. Esse mundo de sonho cheio 

de dados e problemáticas para observar, refletir, inferir e documentar, esteve presente desde o 

momento do pre-projeto até ao momento em que a dissertação será defendida (o que 

possivelmente já ocorreu no momento em que está lendo estas palavras). É fato de que nem 

tudo foi refletido, nem tudo foi inferido, nem tudo foi documentado... ficam sempre os “ses”, 

os “ques” próprios da vida e que o tempo, esse nem sempre vilão, impediu de responder. 

Porém, isso nunca poderá ser um motivo de frustração, mas sim o despertar de novo desejo 

em “abraçar o mundo”, em clarificar o que não ficou claro, em responder às perguntas que 

ficaram em silêncio, pois uma pesquisa somente termina para em seguida ser retomada, sob 

outras vertentes, sob outros olhares, alimentada pela insaciável curiosidade e pela capacidade 

de insatisfação permanente do que é “ser humano”. 

Nos últimos anos, a cidade do Rio de Janeiro passa por um momento de profundas 

transformações, cujos resultados vão muito além dos reflexos físicos traçados na nova urbe 

que se está reinventando, os quais podem ser observados nas novas infraestruturas nem 

sempre bem projetadas ou construídas. As consequências positivas e negativas de todo este 

processo alavancado por grandes eventos que foram e estão sendo realizados na cidade, 

deixam para a eternidade suas marcas indeléveis nas mais diversas vertentes: organizacional e 

urbanística, económica e social, cultural e mental. Sob a égide de um futuro melhor e de um 

legado (discutível), a capital carioca tornou-se em um canteiro de obras superfaturadas, de 

contornos obscuros e cuja real necessidade de algumas delas é facilmente colocada em 

dúvida. Um século depois do prefeito “bota abaixo”, os erros do passado são repetidos, porém 

a uma escala proporcional aos empreendimentos e ao que o avanço tecnológico permitiu. De 

uma forma velada cultiva-se entre “mandantes e mandados” e para a sociedade em geral, o 

mesmo pensamento acéfalo, pequenino e perigoso de que “Passado” é coisa velha, “Passado” 
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é coisa de museu, “Passado” está ultrapassado... é exatamente por não se dar a real 

importância, conhecer e aprender com o Passado, que “pequenos erros” ocorrem na história 

da humanidade e conduzem a consequências catastróficas, irreparáveis e repletas de estigmas, 

pois toda a ação conduz a uma reação para o bem e para o mal: as crises econômicas e o 

holocausto, os extremismos e a xenofobia, o descaso e os atentados ao patrimônio, a 

competição econômica desenfreada e a escravidão, a impunidade e a corrupção sistêmica e 

endêmica que o Brasil tão bem conhece, para citar somente algumas faces do que a ignorância 

sobre “quem somos” e “de onde viemos” poderá assumir. Aquele pensamento ao ser 

materializado é gerador de desagregação social e políticas públicas insustentáveis, ao 

contrário da imagem de uma realidade maquiada que é vendida. Neste caso específico, o que 

está em jogo é tão somente a memória e a identidade de uma nação, além de uma fatia cultural 

da humanidade. 

Esse movimento avassalador de transformação acaba sendo por outro lado, 

catalizador de momentos literalmente únicos para a geração de conhecimento a partir da 

Arqueologia e de outras ciências, através de trabalhos independentes ou interdisciplinares. 

Ainda que repletas de “acidentes de percurso” essas podem ser oportunidades singulares, 

geradoras de conhecimento, que o tempo poderia apenas ter retalhado ou esquecido. O fato de 

resultarem de trabalhos relacionados a licenciamento ambiental não tem que ser sinónimo de 

negligência, baixa qualidade e relatórios empoeirados que contam cacos e aos quais ninguém 

tem acesso. Esta dissertação propõe-se também a contrariar esse paradigma tão presente na 

Arqueologia Brasileira. 

Se por um lado o ineditismo arqueológico acerca do objeto de estudo deu total 

liberdade para a análise do mesmo tendo como cerne o registro arqueológico e as pesquisas de 

campo realizadas pelo Grupo Documento, por outro deixou este em quase completa 

escuridão, tendo sido necessário trilhar um terreno instável e pantanoso, passo a passo, de 

forma a iluminar o conhecimento sobre as (des)continuidades que ocorreram no espaço e no 

tempo. 

Inicia-se então a dissertação considerando uma premissa extremamente válida para a 

Arqueologia e qualquer ciência, proferida por um dos maiores génios do século XX, Carl 

Sagan:  

“a ausência da evidência não significa evidência da ausência". 



Capítulo 2 

 

Terminus pendeo in exordium1

                                                 
1 Expressão em latim que significa “O fim depende do início”.  
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PROBLEMÁTICA, FINALIDADE E OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

A problemática inerente a esta pesquisa consiste na aplicação de uma abordagem 

interdisciplinar, a um estudo de caso, centrado no Trapiche de Antônio Leite (e ocupações 

correlacionadas), estrutura portuária do Rio de Janeiro, cujo ancestral remonta à 1ª metade do 

século XVIII e desativação de seu descendente ao primeiro decénio do século XX. Caso esse, 

de suma importância como contributo para a construção da memória dos arrabaldes do Rio de 

Janeiro desde a 1ª metade do século XVIII até à sua incorporação gradual dentro da urbe, fato 

consolidado durante o século XIX. A diversidade e relevância da cultura material identificada 

pela pesquisa arqueológica realizada entre 2012 e 2013, dentro da qual se destacam os 

remanescentes das estruturas arqueológicas e uma estratigrafia bem conservada, permitindo 

uma leitura espacial e temporal das diversas ocupações ocorridas nesse local, veem subsidiar 

de forma ímpar, a reconstrução da memória do Rio de Janeiro, com particular incidência para 

a área portuária da cidade nos séculos XVIII e XIX, mais precisamente sobre o sopé do Morro 

da Saúde, o qual fechava a enseada do Valongo a Oeste.  

Pretende-se assim tratar o objeto de estudo de uma forma integrada, expondo-se ao 

longo deste trabalho, uma súmula de conhecimentos provenientes de diversas ciências sociais 

e do saber, com particular incidência naqueles que resultam da prática da Arqueologia, da 

História e da Geografia. Como resultado último do estudo e interpretação dos dados obtidos e 

analisados à luz dessa interdisciplinaridade, é avançada uma proposta de modelo evolutivo da 

estrutura portuária tratada nesta dissertação, materializando esses conhecimentos, tornando-os 

tangíveis através das novas tecnologias, de forma a que o fim proposto seja um caso de ciência 

aplicada.  

Definir, de forma cientificamente embasada, o modelo evolutivo de transformação 

deste micro espaço portuário, atrelando o mesmo às suas diversas fases de ocupação à cidade e 

à Baía como um todo, de forma a fornecer subsídios aos métodos de pesquisa da Arqueologia 

Urbana e da Arqueologia Portuária, é o desafio que agora se coloca. 
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Finalidade: 

Analisar, interpretar e incorporar a súmula de conhecimentos existentes, advindos de 

diversas fontes históricas, sobre a origem, uso e transformações do Trapiche de Antônio Leite 

até à sua supressão no início do século XX, confrontando e complementando o conhecimento 

à luz dos dados obtidos pela pesquisa arqueológica realizada. 

 

Objetivos específicos: 

1. Analisar e documentar a cultura material exumada, bem como as estruturas identificadas, 

relativas aos diferentes contextos estratigráficos observados no espaço intervencionado, 

permitindo a sua correlação, datação relativa e datação absoluta, sempre que possível; 

2. Pesquisar, interpretar e cruzar as diversas informações contidas pelas mais variadas fontes 

históricas existentes sobre o local (fontes cartográficas, manuscritas, impressas e 

iconográficas); 

3. Definir e estabelecer o modelo evolutivo de transformação do espaço ao longo das diversas 

fases do mesmo, definidas pela correlação dos dados obtidos pela Arqueologia (ponto 1) 

com os dados fornecidos pela História (ponto 2). 

 

Por fim, cabe salientar que esta dissertação emana dos trabalhos de Arqueologia 

Preventiva que têm vindo a ser realizados pela empresa Documento no Rio de Janeiro, desde 

2011, no projeto “Obras de Revitalização da AEIU Portuária, Rio de Janeiro /RJ - Programa de 

Gestão do Patrimônio Arqueológico”, sendo o autor desta pesquisa, um dos seus coordenadores 

de campo. Dessa forma, é natural e lógica a utilização de dados inéditos, obtidos pelas pesquisas 

desenvolvidas pela empresa, respeitando-se sempre a autoria do pesquisador-autor de 

determinado contributo, dentro da empresa, citando-se o mesmo e respetivo relatório científico, 

sempre que aplicável, já que esses dados encontram-se apresentados somente em relatórios 

institucionais para o órgão tutelar, IPHAN, os quais são públicos. 

Ainda que o trabalho realizado pela Documento esteja na base e ponto de partida para 

aprofundamentos científicos ao longo desta dissertação, o seu caráter é subsidiário, sendo 

fundamental e premente a sua integração visando um aprofundamento, ampliação e a respetiva 

produção de conhecimento científico que esta dissertação pretende ser, devolvendo o mesmo à 

comunidade em geral. 



Capítulo 3 

 

A água salobra, na terra seca é doce: as 

arqueologias da água
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QUADRO DE REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA E CONCEITUAÇÃO CIENTÍFICA 

 

Portos e cidades são dois cenários distintos, aglutinadores de “gentes” e atividades, 

pujantes de vida, estórias e memórias, que ao longo dos tempos andaram de mãos dadas, ainda 

que, por vezes e por culpa dos homens, possam estar de costas viradas um para o outro. 

Compreender um porto, é compreender a cidade a que o mesmo serve, ao mesmo tempo 

que não é possível entender uma urbe portuária, deixando à margem do conhecimento o seu 

porto. Estas premissas são válidas, ainda que nem todas as cidades tenham portos, e nem todos 

os portos estejam geograficamente inseridos em uma cidade. Porém, é ainda válido afirmar que, 

se uma cidade tem condições geográficas favoráveis à instalação de uma infraestrutura portuária, 

às quais se subentende a presença de um corpo de água1 (GASPAR, 1991), ela, cidade, a 

construirá. 

Apesar de no universo popular se discutir a quem cabe a primazia do nascimento, entre 

o ovo e a galinha, esta “quase rivalidade” não se coloca às cidades portuárias, sendo indiscutível 

a afirmação de que “os portos (estão) na origem dos centros urbanos”, quer nas cidades 

litorâneas, quer nas cidades permeadas por cursos de água perenes, como tão bem demonstrou 

a pesquisadora portuguesa Maria Luísa Blot no seu trabalho homónimo (BLOT, 2003)2. 

Considerando as afirmações expostas nos parágrafos anteriores, a par de que boa parte 

dos conhecimentos apresentados nesta pesquisa resultam da praxis arqueológica, devem ser 

abordadas, ainda que de forma superficial, as duas subdisciplinas da Arqueologia que 

apadrinham a pesquisa arqueológica realizada junto ao objeto de estudo desta dissertação, às 

quais correspondem determinados conceitos teórico-metodológicos, sendo elas: 

1. A Arqueologia Urbana; 

2. A Arqueologia Portuária. 

Dessa forma, estes dois domínios da Arqueologia enquadram “a matéria-prima” 

subjacente ao objeto de estudo, fornecendo ferramentas de trabalho específico que permitirão 

lapidar aquele, consolidando em resultados sólidos e gerando conhecimento, de acordo com o 

suporte teórico que essas duas subdisciplinas fornecem. Assim, estes campos do saber 

arqueológico podem enquadrar-se dentro do domínio das teorias de médio alcance, as quais são 

menos amplas do que teorias de alto nível, é certo, mas também são, por outro lado, mais 

                                                 
1 Compreende-se como corpo de água uma grande massa de água como o mar, um canal, um rio, um lago ou uma 

lagoa (GASPAR, 1991, p. 95). 
2 Dissertação de Mestrado de Maria Luísa B. H. Pinheiro Blot denominada “Os portos na origem dos centros 

urbanos: contributo para a arqueologia das cidades marítimas e flúvio-marítimas em Portugal”, publicada em 2003 

pelo extinto Instituto Português de Arqueologia (IPA) na coleção Trabalhos de Arqueologia, com número 28.  
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abrangentes do que as teorias de baixo nível que são engessadas e não permitem ir além do 

domínio empírico. No campo das teorias de médio nível, em que são enquadradas estas duas 

subdisciplinas, é possível estabelecer uma união do registro arqueológico à dinâmica 

comportamental, permitindo assim, a transformação da evidência em inferência, 

reconfigurando o presente estático em passado dinâmico, num verdadeiro esforço que permite 

“ouvir o que os mais diversos tipos de registros do passado (entre os quais o arqueológico), têm 

a contar”, numa ótica interdisciplinar. 

A cidade do Rio de Janeiro, pelo processo de formação histórica da urbe, apresenta o 

mesmo tipo de gênese das cidades com ocupações contínuas há pelo menos 400 anos 

contribuindo até à 2ª metade do século XX para o fenómeno de “uma cidade sobre outra 

cidade”. Esta ocorrência própria da dinâmica de centros urbanos é traduzida nos vários 

processos de transformação dos diferentes espaços já existentes, em que se tornava mais fácil 

construir sobre as edificações anteriores, parcialmente ou totalmente demolidas, por ações 

antrópicas planejadas3 ou por conta de fenómenos naturais4. 

De uma forma generalista, as cidades sempre foram bem documentadas do ponto de 

vista da História, através dos mais diversos tipos de fontes (manuscritas, impressas, 

iconográficas, etc.), porém e mais ainda fora da Europa e dos Estados Unidos, como foi 

anteriormente apontado, a Arqueologia Urbana é uma disciplina recente, se for considerada a 

sua implementação sistemática e obrigatória. Com o Rio de Janeiro, não foi diferente... apesar 

de ter sido a única cidade das Américas a ser capital temporária de um Império Colonial 

Ultramarino, recebendo uma corte europeia inteira, ainda que temporariamente, e por isso ter 

beneficiado de abundante documentação histórica, pouco se conhece do Rio de Janeiro através 

da documentação arqueológica, de intervenções realizadas em meio urbano, com dados obtidos 

traduzidos em conhecimento para o público científico e sociedade em geral.  

O tema desta pesquisa pretende, iluminar um pouco mais desse conhecimento ainda 

obscuro, fornecendo contributos para a prática da Arqueologia Urbana e Arqueologia Portuária, 

dentro do panorama nacional. 

                                                 
3 A restruturação urbana promovida pelo Prefeito Pereira Passos no início do século XX, no Rio de Janeiro é um 

exemplo deste tipo de reordenamento urbano. 
4 Um bom exemplo é a restruturação urbana de Lisboa ocorrida após o terremoto de 1 de Novembro de 1755, a 

mando de Sebastião José de Carvalho e Melo (Marquês de Pombal) onde os escombros da cidade Medieval e 

Moderna foram utilizados para aterrar boa parte do que viria a tornar-se a Baixa Pombalina e avançar a linha de 

costa sobre a paleomargem do rio Tejo, nessa região. 



O Trapiche de Antônio Leite: 

(des)continuidades de uma infraestrutura portuária dos arrabaldes do Rio de Janeiro dos séculos XVIII e XIX 

25 

Arqueologia Urbana 

A Arqueologia Urbana é uma vertente da Arqueologia, profundamente associada a 

questões de gestão e preservação do patrimônio arqueológico das cidades. Esta subdisciplina 

tem seu embrião na Europa do pós-guerra, estando profundamente associada à dupla 

necessidade de reconstrução das cidades arrasadas pela guerra e à recuperação e revitalização 

da identidade nacional dos países diretamente afetados, sendo crucial a reconstrução e, ou 

conservação dos ícones patrimoniais de cada núcleo urbano atingido durante o calor do conflito 

armado que avassalou a Europa central, sobretudo, durante seis longos anos. 

Se por um lado, na Europa dos anos 1950, a Arqueologia Urbana nascia dentro de um 

contexto necessário e propício à valorização da sua Herança Cultural, nos Estados Unidos, a 

prática de uma arqueologia no espaço urbano brotou um pouco mais tarde, nas décadas de 1960 

e 70 do século passado, dentro de uma abordagem própria do capitalismo que olhava “(...) a 

cidade como corpo unificado e significante de recursos culturais” (TOCCHETTO e THIESEN, 

2007), recursos esses passíveis de fornecer um retorno financeiro.  

Na sequência da reconstrução europeia é organizado em 1964 pelo ICOMOS, em 

Veneza (Itália), o II Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos dos Monumentos 

Históricos, do qual nasce a Carta de Veneza. Trata-se de uma Carta Internacional sobre 

conservação e restauração de monumentos e sítios, a qual teve como finalidade reexaminar os 

princípios da Carta de Atenas (1931) e atualizá-la à luz de problemas cada vez mais complexos 

e diversificados, fruto do pós-guerra. A estrutura desse documento assenta em dois princípios 

universais, o Legado e o Bem Comum5 e os artigos nele expressos encontram-se subjacentes a 

três temáticas basilares: conservação, restauração e escavação. A Carta de Veneza apresenta-se 

rígida, trançando um fio condutor a ser seguido pelos seus signatários, sem desvios, resultando 

em um documento normativo a aplicar nos países que a subscreveram. Esse documento 

internacional prevê uma série de diretrizes sobre o patrimônio, que se mantiveram em vigor até 

hoje, entre as quais, a preservação in situ e a restauração precedida e acompanhada de um estudo 

arqueológico e histórico do monumento respetivo. Este último ponto recebeu certamente 

influência da Arqueologia Urbana e viu nesta, a forma ideal de subsidiar o restauro de 

monumentos em áreas urbanas, com os resultados observados no registro arqueológico. 

                                                 
5 Como Legado a carta entende que “A Humanidade reconhece-se solidariamente responsável por preservá-las 

(obras monumentais), impondo a si mesma o dever de transmiti-las na plenitude de sua autenticidade às gerações 

futuras”. Já sobre o conceito de Bem comum, a carta diz que “Os princípios da conservação e da restauração dos 

monumentos devem ser elaborados em comum e formulados num plano internacional” 

(http://www.igespar.pt/media/uploads/cc/CartadeVeneza.pdf). 
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Com o amadurecimento da disciplina, proveniente da sua prática, discussão e reflexão, 

a partir das décadas de 1970 e 80 na Europa, a Arqueologia Urbana passou a assentar em dois 

vetores complementares: prevenção e planejamento urbanístico. Dessa forma, foi fundamental 

o contributo desta subdisciplina para a criação dos primeiros Planos Diretores Municipais que 

procuravam organizar o crescimento desenfreado das cidades, dentro de uma Europa renovada 

e em forte desenvolvimento econômico. É neste cenário que uma vez mais, o ICOMOS, aliado 

ao ICAHM, promovem um encontro internacional em Lausanne (Suíça), em 1990, cujo 

resultado é a Carta de Lausanne, claramente direcionada para a proteção e a gestão do 

patrimônio arqueológico. 

Este documento de forte repercussão mundial, com aplicação ainda hoje, firma-se sobre 

dois princípios universais: a Identidade e o Legado 6 . Para tal, a carta enuncia princípios 

aplicáveis relativos ao patrimônio arqueológico, que vão desde a sua definição às qualificações 

necessárias ao pessoal encarregado de sua proteção, passando pela legislação, gestão, escavação, 

conservação e educação. Trata-se assim de um documento de valores, abrangentes, boas 

práticas, que deve ser lido e interpretado dentro de um olhar mais amplo. No seu teor mais 

específico, é fundamental observar que nos artigos relativos a legislação, gestão e escavação, a 

carta sublinha alguns dos pontos inerentes à Arqueologia Urbana, sendo indiscutível que a 

prática dessa subdisciplina, em especial na década precedente, levou à criação de diversas 

premissas, entre as quais: 

1. a cooperação dos órgãos públicos, dos pesquisadores, das empresas privadas e do 

grande público; 

2. a regulamentação dos planos de ocupação de solo e políticas integradoras 

(patrimônio arqueológico, uso do solo, Meio Ambiente, educação e cultura); 

3. o enquadramento da necessidade de estudos prévios de impacto e pesquisas 

preventivas. 

Desta forma foram criadas as condicionantes para que, somente dois anos depois, em 

1992, a Convenção de Valleta7 (Malta) promovida pela e para a União Europeia, instituísse um 

                                                 
6 Na Carta de Lausanne, o conceito de Identidade tem a seguinte definição: “O conhecimento das origens e do 

desenvolvimento das sociedades humanas é de fundamental importância para a humanidade inteira, permitindo-

lhe identificar suas raízes culturais e sociais”. Já o conceito de Legado é tratado do ponto de vista de que o 

“Patrimônio arqueológico constitui testemunho essencial sobre as atividades humanas do passado. Sua proteção 

e gerenciamento são, portanto, indispensáveis para permitir aos arqueólogos e outros cientistas estudá-lo e 

interpretá-lo, em nome das gerações presentes e a vir, e para seu usufruto”. 

(http://portal.iphan.gov.br/portal/baixaFcdAnexo.do?id=262) 
7 http://conventions.coe.int/Treaty/en/Treaties/Html/143.htm 
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marco histórico para o patrimônio arqueológico das cidades, definindo critérios claros e 

objetivos para a identificação, gestão e divulgação do mesmo. 

No Brasil, o primeiro trabalho de Arqueologia Urbana foi realizado em 1960, durante 

as escavações arqueológicas da igreja de N. Sra. da Graça (Olinda, PE), promovidas pelo 

DPHAN, cujos resultados subsidiaram o restauro da mesma. Ainda assim e até aos anos de 

1990, os trabalhos foram tímidos e muito dispersos, levando a que essa abordagem fosse tardia 

no Brasil, sendo implementada de forma um pouco mais sistemática e conscientizada, somente 

no final da década de 1990, quase 40 anos depois do início dessa prática arqueológica na 

Europa8. Assim, a partir do final da década de 1990, vários foram os avanços, mas ainda assim, 

continua sendo um tema pouco debatido em fóruns e congressos, infelizmente com poucos 

resultados e com o apoio de políticas públicas preservacionistas ainda menor (TOCCHETTO e 

THIESEN, 2007).  

Neste momento, cabe fazer uma ressalva sobre a Arqueologia Histórica no Brasil, 

subdisciplina essa que se assume no Novo Mundo como a “forma de fazer Arqueologia” em 

contextos arqueológicos a partir dos primeiros contatos com entre as populações invasoras e os 

ameríndios, a partir do final do século XV na América do Norte e, para o Brasil mais 

especificamente, a partir do século XVI. Esse contato é um divisor de águas, que permite balizar 

cronologicamente, o campo de ação de dois grandes domínios subdisciplinares da Arqueologia 

no Brasil: o da Arqueologia Pré-Histórica e o da Arqueologia Histórica. Particularizando, esta 

subdisciplina diferencia-se da anterior pela singularidade de ter, como tão bem foi sintetizado 

por Maria Dulce Gaspar:  

 

[…] a capacidade de dispor simultaneamente do registro documental e do registro 

arqueológico, ou seja, daquilo que foi escrito e o que realmente foi feito. E, da 

confrontação dos dois, construir interpretações que evidenciem novas leituras da 

realidade a que se propõe a investigar. (GASPAR, 2003) 

  

A ressalva feita à Arqueologia Histórica vai além do fato do objeto de estudo desta 

dissertação se enquadrar e ter sido também trabalhado dentro da ótica desse domínio da 

Arqueologia e que, portanto, torna-se fundamental abordar o mesmo. Na continuidade, referir 

a Arqueologia Histórica dentro deste subcapítulo, tem a ver com a sua inevitável relação de 

                                                 
8 Destaquem-se a título de exemplo os trabalhos pioneiros no Brasil ocorridos em São Paulo (1979 a 1992: 

Programa de Arqueologia Histórica), no Rio de Janeiro (1989 a 2002: Arqueologia Histórica do Rio de Janeiro, 

com ênfase para o século XIX) e em Porto Alegre (1993 até à atualidade). Ainda assim, os mesmos tiveram maior 

ênfase nos sítios históricos e resumiram-se às grandes cidades e a ações pontuais de resgate (TOCCHETTO e 

THIESEN, 2007). 
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simbiose com a Arqueologia Urbana, dado que os núcleos urbanos e, no Brasil em particular, 

os de origem colonial são verdadeiras “gaiolas repletas de ratos de laboratório” que viabilizam 

as mais diversas pesquisas arqueológicas. Assim, ainda que nas urbes 9 , surjam contextos 

arqueológicos pré-históricos, na maioria das vezes fortemente impactados e correspondendo a 

parcos remanescentes do que puderam ter sido, são os contextos arqueológicos históricos, 

aqueles que assumem a supremacia quantitativa dentro da urbe. Desta forma, em virtude quer 

da legislação vigente, quer de políticas públicas orientadas para a implementação de novas 

infraestruturas urbanas, bem como para o desenvolvimento de outras já existentes, a prática da 

Arqueologia Urbana tem sido indispensável sendo factual que a esmagadora maioria dos 

trabalhos arqueológicos realizados em áreas urbanas esteja na última década, maioritariamente 

relacionada a contextos arqueológicos históricos (século XVI em diante)10. Afirma-se então que 

Arqueologia Urbana e Arqueologia Histórica, são subdisciplinas que andam muitas vezes de 

mãos dadas, partilhando espaços de pesquisa, sendo que este casamento de conveniência, tem 

tudo para dar certo, considerando a abordagem teórica de cada uma destas duas subdisciplinas, 

bem como, utilizando o arsenal metodológico específico de ambas para a obtenção de mais e 

melhores resultados das pesquisas que possam nascer desse matrimônio. Destaca-se assim, 

ainda que tímido, o crescimento exponencial de pesquisas desse tipo realizadas (com maior ou 

menor grau de profundidade e capacidade de aliar as duas subdisciplinas), bem como de 

publicações, seja na forma de livros ou artigos científicos e ainda, apresentações em congressos 

nacionais ou regionais, como ficou amplamente detalhado em artigos científicos abordando esta 

questão (LIMA, 1993; GASPAR, 2003). Todavia, um longo caminho existe ainda para trilhar, 

sendo do conhecimento geral da comunidade científica que existe um fosso abissal entre o que 

se tem feito e se faz, em Arqueologia Urbana e, ou Arqueologia Histórica e o que tem sido e é 

publicado, sendo a (falta de) divulgação científica, o atual calcanhar de Aquiles da Arqueologia 

Brasileira. 

 Retomando a Arqueologia Urbana e, considerando a resenha histórica apresentada 

desta subdisciplina, é hora de compreender o contexto em que a mesma é aplicada: a Cidade. 

Entre as inúmeras abordagens e definições de cidade, feitas elas por políticos, urbanistas, 

arquitetos, sociólogos ou historiadores, entre muitos outros que se debruçam sobre o tema, é 

                                                 
9 Devido à sua extensão, densidade demográfica e capacidade aglutinadora de novos espaços, bem como à sua 

forte componente multicultural que permitiu, não poucas vezes, a vivência nem sempre harmónica, de populações 

indígenas a par de populações exógenas. 
10 Para tal, em muito têm contribuído os programas da união lançados em 28 de janeiro de 2007 (PAC) e 29 de 

março de 2010 (PAC 2), este último ainda em curso. De somar ainda e, infelizmente com uma expressão aquém 

das expectativas, o PAC das cidades históricas lançado em 2009. 

(http://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_de_Acelera%C3%A7%C3%A3o_do_Crescimento). 
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com prazer que se seleciona uma, proferida por arqueólogas brasileiras, a qual é tão simples e 

ao mesmo tempo tão clara, que apresenta a cidade de um ponto de vista cultural, ponto de vista 

esse mais adequado a esta dissertação, dizendo elas, por outras palavras que uma cidade pode 

ser comparada a um grande livro, escrito por diversos escritores, observada e vivida sob 

múltiplos prismas ou ainda equiparada a um baú repleto de memórias individuais, interligadas 

ou não entre si mesmas para assim constituírem a memória coletiva (TOCCHETTO e 

THIESEN, 2007).  

Desta forma, a urbe pode ser analisada numa perspectiva dupla, como cenário coletivo 

e como personagem, assumindo-se como uma entidade pulsante de vida e energia. 

Assim, a composição da malha urbana de uma cidade segue uma dinâmica própria, em 

si mesma multifacetada, elaborada em um processo histórico de construção e reelaboração da 

urbe.  

O cenário urbano, pelas suas características de gênese e evolução, detém uma 

complexidade extrema e incomparável, observada na: 

1. Alta densidade de ocupação: intensiva e extensiva (estruturas);  

2. Alta densidade de resíduos produzidos e abandonados (artefatos e ecofatos); 

3. Impactos constantes de origem antrópica; 

4. Impactos aperiódicos de origem natural. 

Ainda de acordo com as autoras citadas “[…] as cidades tendem a se tornar uma manta 

de retalhos que ainda assim, mantém intactas porções consideráveis do subsolo, onde 

momentos de ocupação humana pretérita se encontram preservados” (TOCCHETTO e 

THIESEN, 2007), ficando encapsulados num tempo e num espaço específicos. O objeto de 

estudo da dissertação pode e deve ser entendido desta forma, como um retalho da sociedade 

pretérita, dentro do grande tecido urbano da cidade do Rio de Janeiro. Este retalho específico, 

como todos os outros, articula-se com outros recortes, de forma física direta, através de uma 

continuidade espacial (áreas contíguas) ou através de uma continuidade temporal (diacronias e 

sincronias observadas na estratigrafia), contatos esses correspondentes a (des)continuidades no 

espaço e no tempo, com marcas muitas vezes subtis, mas indeléveis na cultura material, 

cabendo à Arqueologia a primazia de as descortinar e interpretar.  

No entanto, do ponto de vista da construção do conhecimento através do estudo da 

cultura material da cidade, torna-se uma tarefa (muitas vezes) impossível, o recorte, isolamento 

e demarcação (não forçada) de um determinado polígono dentro da urbe e sua classificação 

como “sítio arqueológico” já que os limites de sua ocupação física, pelas questões referidas 

anteriormente, são por vezes complexos somando-se ainda a dificuldade de definição e 
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compreensão das relações sociais inerentes a esse espaço delimitado, as quais extravasam quase 

sempre o próprio registro arqueológico, tornando impossível o seu contorno. Para um melhor 

entendimento desta questão intrinsecamente relacionada à Arqueologia Urbana e à abordagem 

considerada pela pesquisa realizada sobre o objeto de estudo da dissertação, devem ser 

considerados três conceitos, os quais fundamentam o uso da terminologia “escavação 

arqueológica em um espaço ou área urbana”, em detrimento de “escavação de sítio arqueológico 

urbano” (ROBRAHN-GONZÁLEZ, LEVI-LAZZARIS, NARCISO, ALBUQUERQUE, 2013, 

Novembro):  

a) O conceito de Meio Ambiente Cultural; 

b) O conceito de Espaço Urbano;  

c) O conceito de Escalas de Modificação do Meio Ambiente Artificial.  

O primeiro conceito reporta às políticas atuais de Legislação, Gestão e Salvaguarda do 

Meio Ambiente, supervisionadas pelo Ministério Público brasileiro (em particular, pela sua 4ª 

Câmara Técnica) dentro do conceito de Meio Ambiente Cultural, integrado ao do Meio 

Ambiente Natural. O Meio Ambiente Cultural constitui a soma do ambiente físico em sua 

constituição geológica, geomorfológica, vegetal, hidrológica e faunística às paisagens 

construídas pelos diferentes grupos culturais que se desenvolveram na região ao longo do tempo, 

através de um processo de longa duração. Esta somatória de fatores gera significado e bases 

para uma estruturação socioeconômica e ritual ao ambiente físico. Deste ponto de vista, cultura 

e ambiente são indissociáveis e integram processos sócio naturais, formados pelo conjunto de 

manifestações físicas e culturais de uma paisagem. Para tanto, deve-se investigar a paisagem 

atual em sua constante transformação. É fundamental refletir sobre a construção humana da 

paisagem até o presente momento, e perceber como as culturas participaram - e participam - 

deste processo. É como transformar o ambiente em material histórico a ser desvendado 

(ROBRAHN-GONZÁLEZ, 2013). 

O conceito de Espaço Urbano implica numa abordagem do espaço artificial através de 

conexões, redes de relações e deslocamento de pontos centrais de ação. Em um espaço urbano, 

a construção do cotidiano não é centrada nas ações de um único locus (como pode ser 

vislumbrado em um espaço rural colonial, com poucos pontos de conexão fora de seus limites, 

exceto aqueles situados na metrópole), mas na composição de espaços especializados para 

manutenção da vida urbana. De uma forma mais lata, uma cidade não termina dentro dos seus 

limites físicos, encontrando-se profundamente dependente do hinterland, do qual obtém 

recursos essenciais para o funcionamento do próprio metabolismo urbano, seja por meio da 

produção energética de uma barragem, seja pelo plantio de trigo para produção de pão e farinha, 
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entre outros exemplos (SCHOTT, 2004). Assim, cada parcela da urbe é o resultado direto da 

especialização de sua função social, seja produtiva, de lazer ou doméstica. Vale dizer que é a 

rede de ações e funções do espaço urbano que constituem a urbe, não o significado parcial das 

atividades ali exercidas. Em arqueologia, significa dizer que o conceito de Sítio Arqueológico 

ganha um lugar secundário, pois a urbe é a somatória de processos sociais, funcionais e 

operacionais, que conectam, em rede, as ações sociais exercidas naquele espaço, em um 

processo histórico. Neste sentido, a terminologia “área de escavação” abarca uma parcela da 

urbe, uma unidade mais complexa que um sítio arqueológico, como alvo de investigação 

científica, com a intenção de detectar as atividades ou parte das redes de relações econômicas 

e sociais exercidas naquele recorte espacial escavado, considerando a sua relação com o todo 

(ROBRAHN-GONZÁLEZ, LEVI-LAZZARIS, NARCISO, ALBUQUERQUE, 2013, 

Novembro). 

Concomitantemente, importa divulgar o conceito de Escalas de Modificação do Meio 

Ambiente Artificial que, segundo Gerson Levi-Lazzaris e Erika Robrahn-Gonzalez, 

dimensionam a somatória dos processos históricos de formação da urbe. Estas transformações 

contínuas ocorrem devido a três processos históricos que se relacionam dentro do núcleo urbano 

(ROBRAHN-GONZÁLEZ, LEVI-LAZZARIS, NARCISO, 2013, abril):  

I. Da edificação; 

II. Do abandono;  

III. Da modificação.  

Na perspectiva destes pesquisadores, amparados em estudos de Fernand Braudel, esses 

três processos são compreendidos numa escala contínua e repetitiva, podendo o prefixo “re-” 

ser aplicado a todos eles. Citem-se os seguintes exemplos: 

1. Uma edificação que, depois de abandonada, seja modificada visando a sua 

reabilitação (reedificação) (ex.: castelo medieval que se torna uma pousada 

histórica); 

2. Uma área específica da urbe deixada ao descaso (abandonada), veja sua 

funcionalidade e uso do solo original modificados, sendo que em virtude desse 

abandono se cria a necessidade de edificação e modificação do espaço original. 

Posteriormente essa área será novamente abandonada (“reabandonada”), levando a 

“remodificações” e a “reedificações” (ex.: região portuária do Rio de Janeiro). 

Na prática, é dizer que: 
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[...] um dique portuário pode ter sido reestruturado com novos materiais construtivos 

que divergem das matérias-primas originais das quais é constituído, ou parcialmente 

reconstruído em adaptação aos aterros urbanos, que tornaram desnecessário ter 

determinado desenho em relação à linha do mar. (ibidem) 

 

Ainda que a dimensão do objeto urbano seja variável, o que faz com que esses três 

conceitos sejam qualificados historicamente é a escala em que ocorrem (ROBRAHN-

GONZÁLEZ, LEVI-LAZZARIS, NARCISO, 2013, abril): 

1) Microescala: dentro da própria estrutura ou do espaço determinado por um imóvel 

(exemplo: objeto de estudo da dissertação); 

2) Mesoescala: dentro de um conjunto de estruturas que compõem, em associação, um 

local denominado dentro da urbe, com referência toponímica (exemplo: Valongo, 

Saúde, Gamboa, ruas, praças e outras áreas representadas por topônimos urbanos);  

3) Megaescala: que implica numa modificação do conjunto total da urbe, um processo 

muito mais complexo e dependente das mudanças estruturais de todas as porções 

constituintes da urbe (núcleo urbano do Rio de Janeiro). 

Estes conceitos e sua aplicabilidade prática assumem maior relevância se for 

considerada a definição adotada para sítio arqueológico, que é, em termos genéricos: 

 

O Patrimônio Material que engloba todos os vestígios da existência humana e 

interessa todos os lugares onda há indícios de atividades humanas, não importando 

quais sejam elas; estruturas e vestígios abandonados de todo o tipo, na superfície, no 

subsolo ou sob as águas, assim como o material a eles associados. (ICOMOS / 

ICAHM LAUSANNE, 1990, art. 1º).  

 

Assim, de uma forma particular, um sítio arqueológico é um local ou um grupo de locais 

(cujas áreas e delimitações nem sempre podem ser definidas com precisão), onde ficaram 

preservados testemunhos e evidências de atividades do passado humano. Esses vestígios 

correspondem a restos materiais de presença humana, hoje inexistentes no local de estudo ou, 

existindo essa, a ocupação atual não se relaciona com a origem e produção da cultura material 

pretérita em presença, existindo um hiato temporal entre ambas.  

Desta forma, a premissa de abordagem de cada área de escavação, considerando os 

conceitos explanados anteriormente, contraria o que na década de 1970 foi definido como 

“above-ground archaeology”, nos Estados Unidos, e, ainda hoje, é profusamente utilizado em 

diversos países e cidades, entre os quais no Brasil. Nessa perspectiva teórica da Arqueologia 
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Urbana, “[...] os sítios são considerados isoladamente, sendo a cidade apreciada como 

ambiente no qual estão inseridos, o que abarcaria, além de sítios de ocupação histórica, 

também os de pré-histórica” (TOCCHETTO e THIESEN, 2007), o que resultaria em uma 

arqueologia na cidade. Sublinhando os três conceitos anteriores, o embasamento teórico de 

tratamento do patrimônio arqueológico nas escavações realizadas segue outra abordagem 

interpretativa sobre a cidade, abordagem essa que tem como base “[…] a inter-relação das 

diferentes manifestações arqueológicas com o processo dinâmico que constitui a vida urbana” 

(TOCCHETTO e THIESEN, 2007). Esta perspectiva mais ampla nasceu na década de 1980 do 

século XX (CRESSEY e STEPHEN, 1982), sendo designada como “city-site”, o qual analisa a 

cidade como um grande sítio arqueológico, um ambiente e objeto de pesquisa, composto por 

diversos itens de um sistema amplo e integrado. Esta abordagem resulta numa arqueologia da 

cidade.  

Por fim e, dentro da visão desta pesquisa, em contextos de Arqueologia Urbana, deve 

ser compreendido: 

 

[...] que a urbe é, em si mesma, um complexo arqueológico, entendido dentro das 

dinâmicas apontadas anteriormente pelos conceitos de Meio Ambiente Cultural, 

Espaço Urbano e de Escalas de Modificação do Meio Ambiente Artificial, sendo os 

dois últimos analisados como processos históricos, tal como elaborado por Fernand 

Braudel em “Il Mediterraneo: lo spazio e la storia, gli uomini e la tradizione” 

(BRAUDEL e GATTO, 2002) e também no primeiro volume de seu livro “L’identità 

dela Francia” denominado “Spazio e storia” (BRAUDEL, 1986). As referências ao 

Fernand Braudel não se encerram aqui [...] conceitos já amplamente utilizados na 

historiografia colonial brasileira de mudanças de longa, média e curta duração, sendo 

aquelas estruturais denominadas classicamente como “longe durèe” em francês e 

usada ipsis literis pelos historiadores brasileiros. (ROBRAHN-GONZÁLEZ, LEVI-

LAZZARIS, NARCISO, 2013, abril). 
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Arqueologia Portuária 

O início deste capítulo pretendeu deixar claro, o binómio Cidade-Porto. Ainda que 

ambos os elementos sejam indissociáveis e mantenham uma relação, quase biológica, de 

simbiose entre si, a Cidade e o Porto podem ter abordagens teórico-metodológicas distintas, 

mas sempre complementares.  

A Arqueologia Portuária, tal como o nome indica, é uma outra vertente da Arqueologia, 

que tem suas afiliações diretas e raízes em duas subdisciplinas distintas: na Arqueologia Urbana 

e na Arqueologia Subaquática. Parece ser esse também, o entendimento de outro pesquisador 

atual sobre a temática da Arqueologia Portuária, ao referir-se às suas raízes, num projeto recente 

patrocinado pela FAPESP: 

  

Por fim, os fundamentos científicos para sua consolidação - as Arqueologias urbana e 

subaquática - só ultimamente ganharam alguma consistência aqui [Brasil], situação 

bastante diferente daquela observada em outros países do Ocidente e do Oriente 

Próximo que, desde o fim da Segunda Guerra Mundial vêm construindo metodologias 

padronizadas para as pesquisas arqueológicas portuárias. (BAVA, 2013, disponível 

em: http://www.bv.fapesp.br/pt/bolsas/136268/arqueologia-portuaria-no-brasil-

avaliacao-e-proposicao-de-metodos-de-pesquisa/) 

 

O início da prática de cada uma destas remonta, na Europa e Estados Unidos, há pelo 

menos 50 anos atrás, como referido anteriormente. Ainda que o Processualismo, inovador e 

pujante na América do Norte por essa altura, autointitulado como Nova Arqueologia, de 

Binford nos anos de 1960, não tivesse a adesão esperada na Europa Ocidental que continuou 

firme às suas raízes Histórico-Culturalistas, ele foi fundamental para a subdivisão e ramificação 

das diversas abordagens da Arqueologia. Uma das características chave dessa corrente teórica 

é precisamente o recurso sistemático a práticas interdisciplinares aliadas à Arqueologia, sem as 

quais não é possível definir e compreender os grandes processos de transformação e adaptação 

do homem ao meio, motivadas por causas externas, ambientais ou demográficas, por exemplo, 

que levam à mudança cultural. É de todo verossímil, que esse fato, somado aos avanços 

tecnológicos que pautaram a 2ª metade do século XX 11 , à exponencial de conhecimento 

resultantes das múltiplas pesquisas arqueológicas em todo o globo e à necessidade de respostas 

e abordagens a cada dia mais específicas, tenham criado as condicionantes necessárias à criação 

de diversas subdisciplinas da Arqueologia, cada vez mais particulares. Dentro deste contexto 

                                                 
11 Entre os quais, se destacam os que ocorreram no campo da físico-química ou no campo digital. Ainda que não 

tenham ocorrido para a Arqueologia, esta beneficiou em muito desses avanços. 
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terão surgido diversas ramificações, entre as quais e mais tardiamente, a Arqueologia Portuária. 

Ainda que não seja uma tarefa fácil, cabe agora contribuir para o entendimento das várias 

subdisciplinas da Arqueologia que têm como ponto de partida, o que pode ser designado como 

“a Cultura Material dos corpos de água” ou ainda, cujo objeto de estudo se baseia em algo 

subjacente à apropriação, uso e, ou “adaptação” e esses corpos de água pelo homem. 

Atualmente destacam-se cinco subdisciplinas, correlacionadas. Entre estas, o maior destaque e 

abordagem a ser dado em seguida, cabe à Arqueologia Subaquática não fosse ela, a mais antiga 

das cinco e a que pode, genealogicamente falando, ser considerada mãe das restantes, 

apresentando hoje desafios que são transversais a todas as restantes. 

1. Arqueologia Subaquática: para alguns, tem origem nas descobertas ocorridas em lagos 

na Suíça no Inverno de 1853-54, data em que esses apresentaram uma lâmina de água 

bem abaixo da sua normalidade, tendo revelado uma panóplia de vestígios 

arqueológicos. Ainda que a pesquisa à data fosse primitiva aos olhos de hoje, o 

acontecimento levantou a curiosidade sobre a possibilidade de existência de vestígios 

do Passado, submersos (RENFREW, 2000, p. 95). O desenvolvimento da subdisciplina 

é indissociável da popularização do sistema de mergulho autónomo conhecido como 

Aqualung ou SCUBA, no fim da década de 1950 (ROSA, 2008, p. 9). De uma forma 

geral, esta subdisciplina pratica a Arqueologia, tendo seus princípios teórico-

metodológicos, porém a sua prática é voltada para mares, rios, estuários, lagoas e locais 

parcialmente ou totalmente submersos (BASS, 1971). Um dos seus pioneiros foi George 

Bass, protagonista na difusão internacional desta subdisciplina, o qual, entre 1961 e 

1964, coordenou um grupo de arqueólogos e estudantes, que tiveram formação em 

mergulho, sendo os responsáveis pela primeira escavação subaquática científica de uma 

embarcação localizada ao largo do Cabo Gelidónia (Turquia), datada da idade do bronze 

(BASS, 1971; ROSA, 2008, p. 33). Na atualidade, existem vários pesquisadores que 

trabalham nesta linha de pesquisa, um pouco por todo o mundo, destacando-se os 

trabalhos de: Gilson Rambelli12 (UFS), Francisco Alves13 (Universidade de Aveiro), 

                                                 
12 Brasileiro (São Paulo, 1965), Arqueólogo com especialização em Arqueologia Subaquática, presidente da SAB 

(gestão 2011-2013), é atualmente professor do Núcleo de Arqueologia da UFS, diretor do campus de Laranjeiras 

(UFS), onde leciona disciplinas relacionadas à subdisciplina de Arqueologia Subaquática (ambientes aquáticos), 

Arqueologia Histórica e Teoria da Arqueologia. É ainda, Conselheiro do Conselho Consultivo do IPHAN. 

Trabalha atualmente no projeto de pesquisa “Arqueologia de Ambientes Aquáticos” 

https://www.sigaa.ufs.br/sigaa/public/docente/portal.jsf?siape=1612359 
13 Português (Lisboa, 1942), Arqueólogo com especialização em Arqueologia Naútica e Subaquática, director do 

Museu Nacional de Arqueologia (Portugal) (gestão 1980-1996), diretor do CNANS (gestão 1996-2007), chefe da 

DANS do IGESPAR (gestão 2007-2011), professor na FCSH (2002 a 2012), é atualmente investigador na 

Universidade de Aveiro (Portugal) https://uaonline.ua.pt/pub/detail.asp?c=41760 e http://fcsh-

unl.academia.edu/FranciscoJSAlves/CurriculumVitae 
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José Bettencourt14 (FCSH e CHAM), Frank Pope15 (Universidade de Oxford), George 

Fletcher Bass16 (Universidade de Texas A&M) ou Jean-Yves Blot17 (CHAM), sendo 

imprescindível a citação de pesquisadores já falecidos, tais como Margaret Rule18, 

pioneiros e, ou renomados impulsionadores desta subdisciplina. São diversas as 

instituições públicas de ensino sobre a temática, destacando-se: o INA da Universidade 

de Texas A&M (EUA), FCSH (Portugal), a UFS (Brasil), a Unicamp (Brasil) e a USP-

MAE (Brasil). Por questões de analogia histórica com o Brasil, é interessante fazer uma 

resenha desta prática em Portugal. O ano de 1958 é o marco zero da Arqueologia 

Subaquática portuguesa, tendo sido realizados mergulhos para coleta de artefatos, no 

sítio arqueológico de Tróia, localizado no rio Sado e pertencente ao período Romano 

(ROSA, 2008, p. 34). Os anos passaram, com pesquisas esparsas e na sua maioria 

amadoras, até que em 1970 é publicado o Decreto-Lei 416/70, a partir do qual os 

achados de interesse arqueológico passam a receber um tratamento diferenciado pelo 

Estado (ROSA, 2008, p. 5). A idade do ouro desta subdisciplina em Portugal acompanha 

                                                 
14 Português (ilha do Pico, 1978), Arqueólogo com especialização em Arqueologia Subaquática e Náutica é 

docente de arqueologia náutica e subaquática no Departamento de História da FCSH (UNL), investigador do 

CHAM da FCSH (UNL) (desde 2005) e presidente do Observatório do Mar dos Açores (desde 2014). 

http://www.cham.fcsh.unl.pt/ext/arqueologia/cv_josebettencourt.html 
15 Inglês (Oxford, 1973), Arqueólogo com especialização em Arqueologia Subaquática formado na Universidade 

de Edimburgo. Atualmente vive no Quénia, onde trabalha em projetos de consevação de elefantes. Porém, antes 

da mudança radical, fez parte da equipe de pesquisa e escavação em Arqueologia Marítima (MARE) da 

Universidade de Oxford, tendo participado nas escavações subaquáticas de diversos naufrágios, desde o Uruguai 

ao Vietname passando por Cabo Verde e Grécia entre outros. Foi correspondente sobre matérias relacionadas aos 

oceanos do jornal inglês The Times (2008-2012) e apresentador televisivo de duas series documentais relacionadas 

à Arqueologia Subaquática, na BBC. http://frankpope.co.uk/ e https://en.wikipedia.org/wiki/Frank_Pope 
16 Estadunidense (Carolina do Sul, 1932), um dos pioneiros da Arqueologia Subaquática, como referido, sendo 

considerado por muitos o seu founding father. Fundou o Instituto de Arqueologia Naútica (INA) com John Steffy, 

sendo uma instituição dedicada ao estudo da interação humana com o mar, através da prática arqueológica. Foi o 

coordenador da primeira escavação subaquática de uma embarcação da Antiguidade. É professor emérito na Texas 

A&M University. Entre as suas obras mais importantes, o destaque recai para: Archaeology Under Water 

publicado pela editor Praeger em 1966 e Archaeology Beneath the Sea da editora Walker publicado em 1975  

https://en.wikipedia.org/wiki/George_Bass_%28archaeologist%29 
17 Francês (Montfort-le Rotrou, 1951), Arqueólogo com especialização em Arqueologia Subaquática, radicado em 

Portugal desde 1992 é investigador do CHAM da FCSH (UNL) (desde 2012). Entre diversos projetos de 

Arqueologia Subaquática, coordenou as escavações arqueológicas no galeão espanhol San Pedro de Alcantara 

(naufragado em virtude de erro humano em 1786 ao largo de Peniche) e o navio almirante francês L’Océan, 

(naufragado em 1759 na Batalha de Lagos na Guerra dos Sete Anos que opôs França e Inglaterra). Uma das suas 

obras mais relevantes é: L'Histoire Engloutie Ou L'Archeologie Sous-Marine, publicado pela editor Gallimard em 

1995 http://www.cham.fcsh.unl.pt/investigador.aspx e http://www.ccdr-alg.pt/informal/n12/10.html 
18 Inglesa (Buckinghamshire, 1928-2015), Química pela Universidade de Londres, abandonou essa área no final 

da década de 50, iniciando-se na Arqueologia através da escavação do Palácio Romano de Fishbourne, entre 1961 

e 1968, coordenada por Barry Cunliffe. Foi a primeira curadora desse importante sítio arqueológico terrestre (1968-

1979), tendo a partir de 1965 se iniciado na Arqueologia Subaquática, primeiro como conselheira científica e 

posteriormente como coordenadora do projeto de escavação subaquática e salvamento do navio de guerra da 

dinastia Tudor, Mary Rose (século XVI) em 1982, exposto no museu histórico de Portsmouth desde 2013. A 

pesquisadora e seu trabalho foram fundamentais para estabelecer a Arqueologia Subaquática como uma 

subdisciplina séria e científica. https://en.wikipedia.org/wiki/Margaret_Rule e 

http://www.telegraph.co.uk/news/obituaries/11539491/Margaret-Rule-archaeologist-obituary.html 
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a par e passo, a criação do IPA, em meados dos idos de 90, onde a Arqueologia em geral 

recebe um apoio político e social sem precedentes no país. Assim, nasce em 1997 o 

CNANS o qual trabalha arduamente durante 10 curtos anos, com projetos diversificados 

destacando-se a sua ação, tanto no campo de projetos de pesquisa internacional (MOSS; 

ANSER) ou nacional (Carta Arqueológica; Ria de Aveiro), como dando contributo 

científico fundamental em ações de arqueologia preventiva (Praça do Município em 

Lisboa), só a título de exemplo. Entre outros pesquisadores, o destaque recai para os 

arqueólogos Francisco Alves, “pai” da Arqueologia Subaquática em Portugal, o qual 

escreveu uma resenha da subdisciplina em Portugal (ALVES, 2002) e María Luísa Blot 

participante com o esposo e também renomado arqueólogo subaquático (francês), Jean-

Yves Blot na escavação do San Pedro de Alcântara, um navio espanhol naufragado a 2 

de fevereiro de 1786, junto à costa de Peniche (BLOT e BLOT, 1992). No caso do 

primeiro, Francisco Alves viria a ser o primeiro e único diretor do CNANS (1996-2007), 

tendo coordenado diversos projetos de pesquisa arqueológica subaquática, destacando-

se os estudos realizados na baía de Angra do Heroísmo, localizada na ilha Terceira 

(Açores) com embarcações soçobradas dos séculos XVI a XIX (GARCIA, MONTEIRO 

e ALVES, 1999)19 e na ria de Aveiro, mais precisamente sobre uma embarcação do 

século XV (Aveiro A) (ALVES et al., 1998; ALVES, 2000; BETTENCOURT et al., 

2003). Em relação à pesquisadora, a sua obra-prima é sem dúvida alguma a sua 

dissertação de mestrado, anteriormente citada (BLOT, 2003). O CNANS mantem-se em 

funcionamento até 2007, observando em 2006 no exemplo do IPA, aquele que viria 

também a ser o seu fado: a extinção. A criação do IGESPAR em 2007, representou no 

campo do patrimônio arqueológico português, uma regressão clara e inequívoca, que 

sob a bandeira da contenção de custos do Ministério da Cultura (que à data possuía 1% 

do orçamento de estado), procurava calar vozes incómodas dentro e fora do IPA, vozes 

essas que a muitos interesses incomodavam. A arqueologia portuguesa iniciava assim e, 

sem fim à vista, um longo e triste período de falta de recursos económicos e logísticos, 

não obstante a quantidade considerável e qualidade indiscutível de muitos dos seus 

pesquisadores, tanto entre os da “velha guarda” com provas dadas, como entre os que 

recém despontavam com linhas de pesquisa inovadoras e futuros promissores... a 

Arqueologia e a Cultura em geral acompanhava assim de mão dada, o declínio 

                                                 
19 Francisco Alves dirigiu a escavação de emergência das embarcações Angra C e Angra D. Os projetos de pesquisa 

sobre o conjunto de embarcações naufragadas naquela baía, foram liderados inicialmente pelos arqueólogos Kevin 

Crisman, Catarina Garcia e, desde 2006 por José Bettencourt. 
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econômico europeu, do qual Portugal foi uma das principais vítimas, com mea culpa. O 

herdeiro do CNANS, foi o DANS uma singela Divisão dentro do IGESPAR que até 

recentemente, tirando leite de pedra e fazendo milagres com os parcos recursos 

existentes era composta por um reduzido quadro de 4 profissionais, alguns de grande 

destaque como os arqueólogos subaquáticos Adolfo Martins, Paulo Oliveira e Miguel 

Aleluia. Já em 2014, na sequência do decreto lei 115/2012, o IGESPAR foi extinto, 

dando lugar à DGPC, que tutela, entre um infindável rol de atribuições, a Arqueologia 

Subaquática. Além daqueles destacam-se ainda outros pesquisadores desta 

subdisciplina no país, tais como: Alexandre Monteiro, José Bettencourt, Paulo Coelho 

ou Tiago Fraga. Nas universidades, o destaque vai para a UAL e IPT em relação aos 

cursos de pós-graduações. Já FCSH em Lisboa e a Universidade dos Açores, mantêm 

uma unidade de investigação interuniversitária financiada pela FCT, o CHAM no qual 

pesquisadores associados, entre estudantes e professores, têm vindo a coordenar 

diversos projetos, inclusive fora de Portugal (Norte de África) e apresentando uma 

produção científica considerável e relevante (congresso internacional Velhos e Novos 

Mundos. Estudos de Arqueologia Moderna, publicando as atas em 2 volumes distintos 

em 2012 (TEIXEIRA e BETTENCOURT, 2012). No caso do Brasil, quando em relação 

ao rastro da subdisciplina em Portugal, o percurso foi distinto, apresentando diferentes 

conquistas e também diferentes perdas. Com um traçado diferenciado, abordado em 

seguida, a Arqueologia Subaquática brasileira debate-se hoje com três grandes 

problemas: a falta de uma legislação que garanta a efetiva proteção do patrimônio 

arqueológico subaquático (RAMBELLI, 2002), o (ainda atual) desconhecimento sobre 

esse patrimônio (RAMBELLI, 2004) e a conjuntura atual de crescimento desenfreado 

do país, subjacente ao ainda favorável contexto econômico, onde se tem investido de 

forma massiva em obras de infraestrutura diversa, entre as quais a construção ou 

revitalização de áreas portuárias (BAVA, 2013), algumas das quais ocorrendo em 

alguns dos portos mais antigos do país, com trabalhos de arqueologia preventiva na sua 

maioria, de pouca qualidade científica, quando não, inexistentes. O início tardio da 

Arqueologia Subaquática no Brasil tem como marco inicial a escavação realizada pela 

Marinha da Nau portuguesa Sacramento, naufragada a 5 de maio de 1668 nas 

proximidades de Salvador (BA). Os trabalhos foram realizados pela Marinha do Brasil 

com a orientação do arqueólogo Ulisses Pernambucano de Mello Neto foram realizadas 

em etapas distintas: 1976 a 1978 e 1982/83 (NETO, 1978). Pouco tempo depois do 

término da ditadura militar, o Brasil instaura a denominada “Constituição Cidadã” em 
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1988, a mais ampla, mais tolerante e mais igualitária constituição que o país havia visto, 

em vigor até hoje. Na mesma, o patrimônio arqueológico é reconhecido como bem da 

União, incluindo o subaquático, podendo ser enquadrado nos seguintes artigos20:  

 Art. 20 São bens da União: 

 X. As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-

históricos; 

 Art. 48 Cabe ao Congresso Nacional... dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre: 

 V. limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do 

domínio da União. 

O patrimônio arqueológico subaquático encontrava-se assim plenamente protegido, 

considerando a Constituição e a Lei Federal nº 7.542, de 26 de setembro de 1986. Os 

anos passam e 1993 torna-se em um ano decisivo para a afirmação da subdisciplina 

dentro do panorama arqueológico nacional, com o reconhecimento da Arqueologia 

Subaquática científica, resultante de dois passos pioneiros: por um lado, o projeto de 

mestrado no MAE-USP por Gilson Rambelli, pioneiro no gênero dentro do mundo 

acadêmico brasileiro e, por outro, a realização de uma mesa-redonda sobre o tema na 

VII Reunião Científica da SAB, realizada em João Pessoa (PB), onde se discutiu sobre 

o futuro da subdisciplina do país (RAMBELLI, 2004), ganhando entre a comunidade 

científica a emancipação há tanto desejada21. Tudo estava encaminhado para que o 

Brasil fizesse parte dos países exemplares na proteção e pesquisa sobre o seu patrimônio 

arqueológico subaquático até ao final do ano 2000. A 27 de Dezembro, é promulgada a 

Lei Federal 10.166/00, data negra para a Arqueologia Subaquática em que “[...[ o Brasil 

liberou oficialmente a caça ao tesouro em [suas] águas” (RAMBELLI, 2004, grifo 

nosso). Essa lei, em voga até à atualidade, é em sim mesma anticonstitucional, quando 

não reconhece a cultura material subaquática como indissociável da construção da 

identidade nacional, permitindo a sua exploração particular, desenfreada e que alimenta 

o mercado negro de bens arqueológicos, históricos e obras de arte (o 3º mercado ilícito 

mais rentável em todo o mundo); essa lei obscura é ainda, deliberadamente omissa no 

não reconhecimento dessas fontes arqueológicas finitas como sítios arqueológicos 

                                                 
20 http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_04.02.2010/CON1988.pdf 
21 Os participantes dessa mesa foram: Maria Cristina Mineiro Scatamacchia (Arqueóloga do MAE-USP), Maria 

Lúcia Pardi (Arqueóloga do IPHAN – IBPC na época), Gilson Rambelli (Arqueólogo especialista no assunto) e 

Max Justo Guedes (Almirante da Marinha do Brasil) (http://sabnet.com.br/jornal/component/content/article/1-

temas-em-debate/91-um-mergulho-na-arqueologia-subaquatica-brasileira). 
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subaquáticos. Por fim, contraria ainda a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 

do Mar, ratificada na sua origem por 118 países, entre os quais o Brasil, em 1994. O 

Brasil passou assim de bom exemplo a exemplo a não seguir, no que toca à sua 

legislação sobre o patrimônio subaquático, ficando como muito bem definiu Gilson 

Rambelli, “na contramão do mundo” (RAMBELLI, 2004). Pouco tempo depois, de 

forma a fortalecer a subdisciplina dentro do panorama nacional em nada favorável, 

criou-se o CEANS em 2002, por Rambelli, Bava e Calippo, tendo o mesmo sido 

incluído ao NEE da UNICAMP em 2004, com o apoio do arqueólogo e docente dessa 

casa, Pedro Paulo Funari. Este centro dedicado à Arqueologia Subaquática, foi o 

pioneiro no Brasil em relação ao reconhecimento nacional e internacional dado pela 

SAB, NAS, ICOMOS e UNESCO (RAMBELLI, 2004). Em resposta ao panorama 

negativo “legal”, foi editado em 2004, por diversos pesquisadores do CEANS, o Livro 

Amarelo que se tratou, tal como indicado no seu nome, de um manifesto pró-patrimônio 

cultural subaquático do Brasil (Livro Amarelo, 2004). Em setembro de 2005, é realizado 

em Campo Grande (MS), o I Simpósio Internacional de Arqueologia Subaquática 

durante o XIII congresso da SAB, no qual foi assinada uma moção a favor do patrimônio 

subaquático, pelos participantes. Desde então, a comunidade científica engajada com a 

subdisciplina, em conjunto com a SAB, o IPHAN e alguns membros da Marinha do 

Brasil22 têm reunido esforços, com o apoio de alguns políticos, levar à aprovação o PL 

45/08 que revogará a lei 10.166/00 (RAMBELLI, s.d.). Enquanto este importante passo 

não é dado, têm acontecido, um pouco de Norte a Sul, diversas pesquisas arqueológicas 

subaquáticas ao abrigo da Portaria 230/02 do MinC/IPHAN, feitas maioritariamente 

pela Arqueologia por contrato. Entretanto, trabalhos diversos têm sido feitos, com 

visibilidade nacional e internacional, sejam eles relacionados à academia, sejam 

subordinados à arqueologia preventiva. Mais recentemente, em 2009, com a criação do 

LAAA na UFS, foi dado um importante passo para o desenvolvimento de um polo de 

pesquisa científica e formação, difusor da subdisciplina na região Nordeste do país 

(RAMBELLI, s.d.). Na produção académica, desde o reconhecimento da subdisciplina 

foram produzidas, a título de destaque, 7 dissertações de mestrado (RAMBELLI, 1998; 

BAVA, 2002; CALLIPO, 2003; RIOS, 2007; GUIMARÃES, 2010; TORRES, 2010; 

SANCHES, 2011) e 6 teses de doutorado (RAMBELLI, 2003; DURAN, 2008; BAVA, 

2009; CALLIPO, 2010; RIOS, 2010; TORRES, 2015) (RAMBELLI, s.d.), sejam 

                                                 
22  Nomeadamente pelos oficiais relacionados à atual Diretoria do Patrimônio Histórico e Documentação da 

Marinha do Brasil. 
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relacionadas de forma direta à subdisciplina, sejam referentes às restantes subdisciplinas 

“subsidiárias” da Arqueologia Subaquática, comentadas mais adiante. Importa por fim 

destacar, que o IPHAN, órgão federal a quem caberia, pelo menos, a tutela e gestão do 

patrimônio arqueológico subaquático, não conta com arqueólogos com formação nesta 

subdisciplina nos seus quadros técnicos, tendo somente no seu Conselho Consultivo, o 

professor Gilson Rambelli como conselheiro. Na verdade, esta questão não causa 

qualquer surpresa uma vez que o Brasil e o IPHAN não conseguiram ainda, até à data, 

regulamentar a profissão de Arqueólogo. Hoje, o Brasil conta com diversos 

pesquisadores conceituados, estando o núcleo desta subdisciplina concentrado no grupo 

de docentes da UFS, Gilson Rambelli, Leandro Duran e Paulo Bava. Fora dessa 

universidade, destacam-se, entre outros, Flavio Callipo (UFPI), Carlos Rios (UFPE), 

Edithe Pereira (MPEG), Maria Scatamacchia (MAE-USP), Rodrigo Torres 

(Universidade de Texas A&M) e o tenente-capitão Ricardo Guimarães (Marinha do 

Brasil); 

2. Arqueologia Marítima: como não poderia deixar de ser, esta subdisciplina pratica a 

Arqueologia, tendo seus princípios teórico-metodológicos. A sua finalidade é a de 

analisar os diferentes aspectos do que pode ser classificado como uma "cultura 

marítima", destacando a sua relevância dentro dos processos sociais, políticos e 

econômicos produzidos pelas diferentes sociedades humanas. Nesta subdisciplina, a 

metodologia de pesquisa emprega as técnicas de arqueologia subaquática. (DURAN, 

2008). Dessa forma, é ao mesmo tempo uma derivação da subdisciplina “mãe”, mas 

também uma especificidade dentro da Arqueologia em geral, sendo recente o seu 

surgimento no Brasil. O seu marco zero, no país, remete ao I Simpósio Internacional de 

Arqueologia Marítima nas Américas, realizado em outubro de 2007 na ilha de Itaparica 

(BA) e organizado em parceria pelo CEANS/NEE/Unicamp com o MAE/UFBA. Na 

atualidade, existem imensos pesquisadores que trabalham nesta linha de pesquisa, 

podendo ser referidos a título de exemplo: Leandro Duran23 (UFS), Inês Pinto Coelho24 

                                                 
23  Brasileiro (indeterminado, indeterminado), Arqueólogo com especialização em Arqueologia Marítima e 

Arqueologia Subaquática, é atualmente professor do Núcleo de Arqueologia da UFS onde ministra disciplinas 

relacionadas à Arqueologia Subaquática (ambientes aquáticos), Arqueologia Histórica e Gestão e Preservação do 

Patrimônio Cultural. Trabalha atualmente no projeto de pesquisa “Barcos de Papel: arqueologia documental na 

caracterização das culturas náuticas em Sergipe (Séculos XVI-XIX)” 

https://www.sigaa.ufs.br/sigaa/public/docente/pesquisa.jsf?siape=2019508 
24  Portuguesa (Lisboa, 1979), Arqueóloga com especialização em Arqueologia Marítima e Subaquática, 

pesquisadora do CHAM da FCSH (UNL) (desde 2005). Uma das suas mais relevantes pesquisas foi a sua 

dissertação de Mestrado  intitulada “A cerâmica oriental da Carreira da Índia no contexto da carga de uma nau – a 

presumível Nossa Senhora dos Mártires” http://www.cham.fcsh.unl.pt/ext/arqueologia/cv_inespintocoelho.html 
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(CHAM), Jeremy Green 25  (Museu Marítimo do Oeste Australiano), sendo 

imprescindível a citação de pesquisadores já falecidos, tais como Keith Muckelroy26, 

pioneiro e impulsionador desta subdisciplina ou Joan Mabel Frederica Du Plat Taylor27 

uma das primeiras arqueólogas marítimas. São diversas as instituições públicas de 

ensino sobre a temática, destacando-se: a Universidade de Texas A&M (EUA), 

Universidade dos Açores (Portugal) e a UFS (Brasil). Atualmente, o Brasil conta com 

diversos pesquisadores conceituados, estando o núcleo desta subdisciplina concentrado 

no grupo de docentes da UFS, Gilson Rambelli, Leandro Duran e Paulo Bava. Fora 

dessa universidade, destacam-se Flavio Callipo (UFPI);  

3. Arqueologia Naútica: também esta subdisciplina pratica a Arqueologia, tendo seus 

princípios teórico-metodológicos. A sua origem remonta à década de 1960, tendo como 

seu marco inicial, os trabalhos científicos de identificação, escavação e musealização 

de cinco embarcações Vikings identificadas no Fiorde Roskilde, na Dinamarca, durante 

esse decénio. Esta subdisciplina está fortemente relacionada às Arqueologias 

Subaquática e Marítima, devido à natureza do meio em que todas elas se inserem. Ainda 

                                                 
25 Inglês (Ewell, 1942), Físico pela Hull University, iniciou a sua carreira em Arqueologia no Laboratório de 

Pesquisa de Arqueologia da Universidade de Oxford, onde pôde aplicar seus conhecimentos de Física no 

desenvolvimento de um detector de metais subaquático, um magnetómetro de protões e na técnica de fotogrametria 

subaquática (1967-1971). Trabalhou com George Bass na Turquia utilizando o equipamento experimental de 

deteção subaquática de metais. É o coordenador de Arqueologia Marítima do Museu Marítimo do Oeste 

Australiano (desde 1971) que exibe uma das melhores coleções de naufrágios do mundo. É o coordenador do 

Centro Nacional Australiano para a Excelência em Arqueologia Marítima (desde 1994). Foi apresentador e autor 

de um programa de TV intitulado “The Wreck Detectives” em 2002. É considerado o pai da Arqueologia 

Subaquática na Austrália. A sua obra mais relevante intitule-se Maritime Archaeology – A Technical Handbook 

publicado pela Elsevier Academic Press em 2004. (SINNIGER, 2003) 

http://museum.wa.gov.au/research/research-areas/maritime-archaeology e http://australianarchaeology.com/rhys-

jones-medal/jeremy-green/ 
26 Britânico (indeterminado, 1951-1980), Arqueólogo com especialização em Arqueologia Marítima e Subaquática, 

foi aluno de David Clarke na Universidade de Cambridge, sendo autor de duas obras muito relevantes: Maritime 

Archaeology de 1978, editado pela Cambridge University Press e Archaeology under water: an atlas of the world's 

submerged sites, publicado pela editora McGraw-Hil em 1980. Coincidentemente nasceu e faleceu no dia 1 de 

Janeiro, com apenas 29 anos de forma trágica vítima de afogamento devido a um acidente de mergulho 

https://en.wikipedia.org/wiki/Keith_Muckelroy e http://howold.co/keith-muckelroy 
27 Escocesa (Glasgow, 1906-1983), amadora, apaixonada por Arqueologia e sem formação académica, recebeu o 

doutorado honorário em 1976 pela Univrsidade da Pensilvânia, sendo acima de tudo reconhecida como arqueóloga 

pelas suas realizações e pela qualidade das suas publicações. O seu gosto pela ciência adveio da participação em 

escavações arqueológicas na Inglaterra coordenadas pelo lendário arqueólogo inglês Mortimer Wheelers 

(Verulamium (1931-1932) e Maiden Castle (1935-1936)). Destacou-se como militante na defesa da Arqueologia 

Marítima dentro da agenda académica, foi fundamental na criação do Council for Nautical Archaeology em 1964, 

antecessor do NAS instituição da qual foi a primeira presidente em 1972. Foi também editora-fundadora do 

International Journal of Nautical Archaeology, IJNA (1972-1980), publicação periódica do NAS, sendo uma das 

mais renomadas nos campos das Arqueologias Marítima, Naútica e Subaquática. Foi acérrima defensora do papel 

crucial que os amadores podem ter na Arqueologia, definindo formas de educar e encorajar o trabalho daqueles 

(HIRSCHFELD, sd), 

http://www.britishmuseum.org/research/search_the_collection_database/term_details.aspx?bioId=33866 e  

https://en.wikipedia.org/wiki/Joan_du_Plat_Taylor 
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assim, o objeto de estudo desta subdisciplina são as embarcações e navios (BASS, 1971; 

ROSA, 2008, pp. 33-34), especificamente sua construção e uso. Na atualidade, existem 

imensos pesquisadores que trabalham nesta linha de pesquisa, podendo ser referidos a 

título de exemplo: Rodrigo Torres28 (Universidade de Texas A&M), Francisco Alves 

(Universidade de Aveiro), David John Blackman29 (Universidade de Oxford), sendo 

imprescindível a citação de pesquisadores já falecidos, tais como John Richard Steffy30 

pioneiro e impulsionador desta subdisciplina. Ainda que as suas designações oscilem 

entre “pesquisadores” e “caçadores de tesouros”, merecem ser citados alguns nomes de 

renome como David Louis Mearns31, Robert Duane Ballard32, os quais têm contribuído 

de alguma forma para o conhecimento do objeto de estudo abordado por esta 

subdisciplina. São diversas as instituições públicas de ensino sobre a temática, 

destacando-se: a Universidade de Texas A&M (EUA), UAL (Portugal) e a UFS (Brasil). 

Atualmente, o Brasil conta com diversos pesquisadores conceituados, estando o núcleo 

desta subdisciplina concentrado no grupo de docentes da UFS, Gilson Rambelli, 

Leandro Duran, Paulo Bava e ainda Rodrigo Torres (Universidade de Texas A&M). 

                                                 
28  Brasileiro (Santo André, 1974), Arqueólogo com especialização em Arqueologia Naútica e Arqueologia 

Subaquática, defendeu recentemente o seu doutorado na Universidade do Texas A&M com a tese The Archaeology 

of shore stranded shipwrecks of Southern Brazil http://arqueonau.blogspot.com.br/  
29  Britânico (indeterminado, indeterminado), Arqueólogo com especialização em História Marítima da 

Antiguidade, fundador do Comité para a Arqueologia Naútica (1964) predecessor da Nautical Archaeology Society. 

É atualmente senior research fellow da Universidade de Oxford. É autor da importante obra: Marine Archaeology 

de 1973, editada pela Archon Books e 2013) e Shipsheds of the ancient Mediterranean editado pela Cambridge 

University Press em 2013 https://en.wikipedia.org/wiki/David_Blackman 
30 Estadunidense (Pennsylvania, 1924-2007), apesar de ser engenheiro elétrico de formação, de ter iniciado o seu 

trabalho na Arqueologia somente aos 48 anos e nunca ter tido formação académica nessa disciplina, foi um dos 

founding fathers da subdisciplina de Arqueologia Naútica. Fundou em 1973 o Instituto de Arqueologia Naútica 

(INA) com George Bass. Pela sua dedicação, talento e conhecimento foi com Bass o primeiro professor de 

Arqueologia Naútica na Texas A&M University, sendo também o criador do Laboratório de Reconstrução Naval. 

O seu maior contributo foi fazer da análise de naufrágios uma disciplina científica. A sua mais consagrada obra 

foi Wooden Ship Building and the Interpretation of Shipwrecks, editado pela Texas A&M University Press em 

1994 https://en.wikipedia.org/wiki/J._Richard_Steffy e 

http://www.telegraph.co.uk/news/obituaries/11539491/Margaret-Rule-archaeologist-obituary.html 
31 Estadunidense (indeterminado, 1958), Biólogo e Geólogo Marinho com especialização em identificação de 

naufrágios é um dos caçadores de naufrágios em profundidade mais experientes e bem sucedidos do mundo, sendo 

responsável pela identificação de 22 grandes naufrágios, entre os quais: o AHS Centaur (um navio hospital 

australiano ilegalmente afundado por um submarino japonês na 2ª guerra mundial); o histórico HMS Hood da 

Marinha Real Britânica afundado pelo couraçado alemão Bismarck (2ª guerra mundial) e a nau Esmeralda, da 

armada de Vasco da Gama naufragada em 1503. É diretor da empresa Blue Water Recoveries Limited (desde 

1995) especializada na pesquisa, localização e filmagem de naufrágios modernos 

https://uk.linkedin.com/pub/david-l-mearns/29/40b/762 
32 Estadunidense (Kansas, 1942), Oceanógrafo com especialização em identificação de naufrágios é um dos 

caçadores de naufrágios em profundidade mais experientes e bem sucedidos do mundo, sendo responsável pela 

identificação de diversos naufrágios do século XX, entre o quais: o RMS Titanic (o maior navio de passageiros 

naufragado), o histórico couraçado alemão Bismarck (2ª guerra mundial) e o porta-aviões norte-americano USS 

Yorktown. É professor de Oceanografia na Universidade de Rhode Island 

https://en.wikipedia.org/wiki/Robert_Ballard 
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Fora dessa universidade, destacam-se Nelson Pereira Júnior (aposentado da Marinha do 

Brasil e pesquisador independente); 

4. Arqueologia do Meio-Aquático: tal como as anteriores, também esta subdisciplina 

pratica a Arqueologia, tendo seus princípios teórico-metodológicos. A terminologia, 

não tão difundida como as anteriores, foi lançada por Maria Luisa Pinheiro Blot, na sua 

dissertação em 2003. Para a pesquisadora portuguesa é: 

 

[...] a disciplina que estuda e procura uma compreensão do passado do Homem nas 

suas variadas relações com o meio aquático enquanto espaço privilegiado de 

circulação, por razões que se relacionam com a deslocação de embarcações, quer no 

caso do transporte de objetos de grande peso, quer no caso de viagens longas. Esta 

disciplina analisa a interação do homem com o mar, com os lagos e os rios, através de 

manifestações materiais — embarcações, contentores, instalações humanas litorais, 

vestígios de passagem. Esses vestígios são elementos de uma cultura que geralmente 

se designa por cultura marítima, embora possa surgir com fisionomias fluvial ou 

lacustre, e, por conseguinte, sempre com características náuticas. (BLOT, 2003, p. 28) 

 

Para a autora, a análise e estudo dos centros portuários e centros urbanos, não pode ser 

reduzida a terminologias, a seu ver, incompletas ou difusas, cujo objeto de estudo não 

engloba de forma coerente e abrangente a temática portuária e urbana. Até à data da sua 

dissertação, era comum a utilização das terminologias “marítima”, “náutica”, 

“subaquática” ou “naval”, entre outras, todas elas demasiado específicas ou 

forçadamente adaptadas quando o objeto de estudo remete a uma área de ocupação 

localizada na charneira, entre o meio-terrestre e o meio-aquático, seja ele de grande ou 

pequena massa (BLOT, 2003). Ainda que a argumentação da autora e criação de uma 

nova terminologia tenha sido bem recebida na comunidade científica portuguesa, a 

mesma acabou por não repercutir em trabalhos de outros pesquisadores nacionais ou 

estrangeiros da forma como seria esperada. Na atualidade, e até onde foi possível 

identificar, existem alguns pesquisadores do CHAM que trabalham nesta linha de 

pesquisa, mas continuando a ser imprescindível referir a pesquisadora e autora da 

nomenclatura, Maria Luísa Blot, entretanto falecida, pioneira e impulsionadora desta 

subdisciplina33. Da mesma forma, também não foram identificadas instituições públicas 

                                                 
33  In memoriam. Portuguesa (Coimbra, 1946-2014), licenciada em Filologia Romana e Arqueóloga com 

especialização em Arqueologia Portuária, Subaquática e Bioarqueologia, investigadora do CHAM da FCSH 

(UNL) (desde 2012 a 2014). Entre diversos projetos de Arqueologia Subaquática, teve papel fundamental nas 

escavações arqueológicas no galeão espanhol San Pedro de Alcantara. Coordenadora para Portugal dos trabalhos 
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de ensino sobre a temática. No Brasil, a subdisciplina não tem difusão com esta 

nomenclatura, tendo no país sido amplamente aceites e difundidas as três subdisciplinas 

observadas anteriormente. 

5. Arqueologia Portuária: como o nome indica, esta subdisciplina pratica a Arqueologia, 

tendo seus princípios teórico-metodológicos, mas ramificando-se dentro da “genealogia” 

da disciplina, podendo ser considerada “filha” da Arqueologia Subaquática e “neta” da 

primeira, grosso modo. Esta subdisciplina nasce a partir da interdisciplinaridade 

subjacente à prática arqueológica, sendo o que pode ser chamado de “feliz herdeira” do 

casamento entre a Arqueologia Urbana e a Arqueologia Subaquática. Dessa forma pode 

afirmar-se que a sua finalidade nasceu da especificidade própria que a disciplina original 

exige e também da necessidade de estudar a origem, funcionamento, transformações e 

abandono de áreas portuárias, bem como o relacionamento das mesmas com os núcleos 

urbanos, sendo o homem o interlocutor entre ambas as partes, isto é, se for possível 

dissociar ambas. A Arqueologia Portuária deve estudar o porto como embrião de 

núcleos urbanos e as infraestruturas portuárias específicas, como células desse mesmo 

embrião, analisando, interpretando e compreendendo as características e vida de cada 

uma delas, desde a sua cronologia à sua tipologia, da sua técnica construtiva ao seu 

funcionamento, entre vários outros aspetos. Analisar a tríplice aliança, homem-porto-

cidade, é compreender os diferentes aspectos do que pode ser agora classificado como 

uma “cultura portuária”, ou seja, uma cultura material com atores (homens) e cenário 

específico (porto+cidade). Nesta subdisciplina, a metodologia de pesquisa pode 

empregar, tanto as técnicas de arqueologia urbana como as técnicas de arqueologia 

subaquática. Em Portugal, a título comparativo, diversos trabalhos têm sido feitos sob 

esta subdisciplina, por conta da arqueologia preventiva, destacando-se a título de 

exemplo três intervenções na capital: escavações dos múltiplos aterros e a identificação 

material de entreposto destinados à construção naval na Praça do Município (1997) 

(BLOT, 2003), as escavações do Cais das Colunas junto à Praça do Comércio (2009) e 

mais recentemente a escavação de parte da Ribeira das Naus com a identificação de uma 

                                                 
inerentes ao projeto multinacional ANSER (Anciennes Routes Maritimes de la Méditerranée: uma Carta 

Arqueológica do Mediterrâneo Ocidental) (2003). A sua obra mais relevantes foi a sua dissertação de mestrado 

intitulada “Os portos na origem dos centros urbanos Contributo para a Arqueologia das cidades marítimas e flúvio-

marítimas em Portugal” e publicada pelo IPA em 2003. Criadora da subdisciplina de Arqueologia do Meio-

Aquático. A sua pesquisa de doutorado, intitulada Diachronie du paysage portuaire dans le sud-ouest ibérique – 

le Portugal (géomorphologie et opacité d’infrastructures, não foi concluída por conta da doença terminal que 

assolou Maria Luísa nos últimos anos da sua vida, colocando um fim precoce a uma pesquisadora tão incansável, 

quão brilhante (BLOT, 2014; ALVES, 2004) 
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doca seca e uma doca junto ao antigo Arsenal da Marinha de Lisboa (2014). Já na 

academia, o principal destaque recai sobre “Os portos na origem dos centros urbanos: 

contributo para a arqueologia das cidades marítimas e flúvio-marítimas em Portugal”, 

dissertação de María Luisa Blot, publicada em 2003. Neste estudo abrangente, onde a 

autora define e argumenta sobre a criação da subdisciplina Arqueologia do Meio-

Aquático, a autora reúne dados da geomorfologia costeira e fluvial com fontes 

documentais de todo o tipo, às quais soma os resultados das pesquisas arqueológicas 

realizadas nas urbes localizadas junto a corpos de água e cria um “atlas arqueológico e 

histórico dos portos portugueses”. A pesquisa foi publicada como livro pelo Instituto 

Português de Arqueologia (BLOT, 2003)34. No Brasil, ainda que existam projetos de 

diferentes magnitudes, em nível nacional e na atualidade, trabalhando dentro da vertente 

da Arqueologia Portuária, esta subdisciplina não conseguiu ainda um lugar de destaque 

dentro da Arqueologia brasileira, cedendo a primazia para a Arqueologia Subaquática 

e, mais recentemente para a Arqueologia Marítima e até, Náutica. Nesses projetos 

podem ressalvar-se, os seguintes projetos: 

1. Programa de Gestão do Patrimônio Cultural do Sistema Viário da Margem 

Direita do Porto de Santos (GONZALEZ, DEBLASIS, BORNAL, 

NARCISO, LUZ, SILVA, 2008). Este projeto, desenvolvido entre 2008 e 

2012, no maior porto da América Latina, possibilitou a pesquisa, análise e 

interpretação da evolução da malha urbana de Santos, litoral de São Paulo, 

estreitamente relacionada à expansão e transformações portuárias. Como 

resultado do mesmo foi editado o livro Paisagens Culturais da Baía de 

Santos35 (GONZALEZ, DEBLASIS, BORNAL, NARCISO, LUZ, SILVA, 

2012); 

2. Obras de Revitalização da AEIU Portuária, Rio de Janeiro /RJ - Programa 

de Gestão do Patrimônio Arqueológico (GONZALEZ, DEBLASIS, 

NARCISO, OLIVEIRA, 2011). Em curso desde 2010, tendo a Documento 

iniciado a pesquisa de campo em novembro de 2011, este projeto encontra-

se atualmente em curso, incidindo no centro histórico e área portuária 

daquela que foi uma das mais importantes urbes das américas no século XIX, 

o Rio de Janeiro. No mesmo têm sido desenvolvidas prospecções e 

                                                 
34 http://www.igespar.pt/pt/shop/asset/1493/ 
35 http://arqueoparque.com/@api/deki/files/31167/=Livro_Codesp.pdf 
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escavações sistemáticas, sendo que esta dissertação tem como objeto de 

estudo, uma das diversas infraestruturas escavadas até ao momento; 

3.  “Arqueologia portuária no Brasil: avaliação e proposição de métodos de 

pesquisa”, patrocinado pela FAPESP, entre setembro de 2012 e Abril de 

2013. A autoria é de Paulo Fernando Bava de Camargo, professor da 

Universidade Federal de Sergipe. Nessa pesquisa, o autor analisa a malha 

urbana de Cananéia, cidade do litoral de São Paulo, nos séculos XIX e XX, 

de forma a identificar as modificações das formas da produção e da 

circulação de mercadorias vis-à-vis com o modo de produção do capitalismo. 

Os resultados foram publicados na Revista de Arqueologia Pública n.º 7, no 

artigo “Portos, Portas e Produção: Arqueologia do Poder em Cananéia (SP), 

séculos XIX e XX” (BAVA, 2013)36; 

4. “Arqueologia da Margem - Porto Alegre: A Formação de uma cidade 

portuária (do século XVIII a meados do século XIX)” é a dissertação de 

mestrado de Marcelo dos Santos Lazzarotti, mestre pela PUC-RS. Nesta 

pesquisa, o autor procurou conjugar os resultados das pesquisas 

arqueológicas com as informações obtidas em fontes documentais escritas e 

iconográficas, de forma a traçar a evolução física da área portuária da cidade 

de Porto Alegre (LAZZAROTTI, 2013)37. 

Na atualidade, existem alguns pesquisadores que trabalham nesta linha de pesquisa, 

podendo ser referidos a título de exemplo: Paulo Bava de Camargo38 (UFS), David 

John Blackman (Universidade de Oxford), sendo imprescindível a citação de 

pesquisadores já falecidos, tais como Maria Luísa Blot impulsionadora desta 

subdisciplina. São diversas as instituições públicas de ensino sobre a temática, 

destacando-se: a FCSH (Portugal) e a UFS (Brasil). Atualmente, o Brasil conta com 

diversos pesquisadores conceituados, estando o núcleo desta subdisciplina 

concentrado no grupo de docentes da UFS, em particular na figura do Paulo Bava. 

 

                                                 
36 http://www.cocen.unicamp.br/revistadigital/index.php/arqueologiapublica/article/view/253/236 
37 http://repositorio.pucrs.br/dspace/handle/10923/3802 
38 Brasileiro, Arqueólogo com especialização em Arqueologia Portuária e Arqueologia Subaquática, é atualmente 

professor do Núcleo de Arqueologia da UFS onde ministra disciplinas relacionadas ao Estudo de Materiais 

Históricos, Arqueologia Urbana e Prática de Campo. Trabalha atualmente no projeto de pesquisa “Arqueologia de 

Ambientes Aquáticos” 

https://www.sigaa.ufs.br/sigaa/public/docente/portal.jsf?siape=2023939 
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Uma vez traçadas as particularidades de cada subdisciplina, com objetos de estudo 

muitas vezes partilhados, sob uma diferente abordagem específica, é assumida e retomada a 

Arqueologia Portuária como a subdisciplina, a par da Arqueologia Urbana, que cientificamente 

melhor abarca o objeto de estudo em questão. 

De acordo com a opinião de Paulo Bava, a Arqueologia Portuária no Brasil “[...] ainda 

não tem a eficiência necessária para atender às demandas científicas da pesquisa de contrato 

e da acadêmica [...]” (BAVA, 2013). O mesmo pesquisador aponta os três motivos que 

justificariam essa deficiência: 

1. A pesquisa recente sobre sítios arqueológicos portuários no Brasil; 

2. As pesquisas realizadas têm como objeto de estudo (quase sempre) polos navais de 

pequeno porte, com contextos económicos, sociais e arqueológicos particulares; 

3. Base científica fornecida pelas Arqueologias Urbana e Subaquática, com 

consolidação recente. 

Ainda que sendo perfeitamente válida, esta opinião tem um viés academicista, à qual 

ainda seria possível acrescentar a tendência da Academia para orientar seus estudantes e futuros 

pesquisadores para uma subdisciplina mais tradicional e enraizada: a Arqueologia Subaquática. 

Ainda que áreas portuárias estejam sujeitas a EIA-RIMA (CONAMA, 1986, artigo 2º/III) e, 

portanto, subjacentes a trabalhos de arqueologia preventiva, é possível somar vários outros 

pontos, de teor político-econômico e até cultural, que de alguma forma acabam por atravancar 

a emancipação desta subdisciplina: 

1. Multiplicidade de tutelas e gestores portuários, quer de cariz público, quer privado 

ou ainda misto; 

2. Políticas públicas de gestão e preservação do patrimônio arqueológico urbano e 

portuário, inexistentes ou, quando existem, ineficazes ou com pouco alcance prático; 

3. Fiscalização pouco atuante ou inexistente por parte do IPHAN, na esmagadora 

maioria dos centros portuários; 

4. Inexistência de uma classificação e regulamentação nacional sobre sítios 

arqueológicos históricos, onde se inserem os sítios portuários (organizados). 



Capítulo 4 

 

Como atingir o porquê? 
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DELIMITAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO E METODOLOGIA 

 

De acordo com o projeto que embasou esta dissertação, foi definida uma 

metodologia inicial de forma a atingir cada um dos três objetivos traçados. No decurso da 

pesquisa foram vários os avanços, mas também os reveses que no seu conjunto acabaram por 

lapidar o corpo bruto do projeto e logo, definir o rumo da própria escrita deste trabalho. 

Descobertas, apoios não concretizados, incentivos, dificuldades específicas, acesso às fontes, 

trabalho em equipe, tempo, burocracias, interpretações à luz de novos dados são uma pequena 

parte de uma panóplia de “prós e contras” que surgem durante a pesquisa científica e a 

produção de conhecimento, tendendo a condicionar e/ou transmutar a metodologia científica 

predefinida, por mais determinada e clara que esta esteja aquando do início de todo um 

processo, como no caso de uma dissertação de mestrado. 

Desta forma e porque existe uma relação direta, nem sempre convergente, entre “o 

que se propõe” (a início) e “o que é proposto” (no final), torna-se fundamental antes de mais, 

fazer uma pequena avaliação comentada da metodologia apresentada e aceite em projeto, para 

que melhor se compreenda os passos tomados e o rumo metodológico selecionado. Ressalve-

se ainda que, é fato preponderante para todo e qualquer cientista na elaboração da sua 

pesquisa o confronto constante com a escolha, sendo fundamental a aceitação de que toda a 

decisão, para todo e qualquer que seja o caminho escolhido, implica ganhos e perdas.  

Inicialmente foram definidas as seguintes macro ações: 

 

A. análise dos materiais arqueológicos referentes ao objeto de estudo, contidos na 

Reserva Técnica da UERJ: análise quantitativa (distribuição de frequência 

estratigráfica temporal e espacial) e qualitativa (tipologia, matéria-prima, cronologia 

relativa, etc.) dos artefatos resgatados nas escavações realizadas em 2012 pela 

Documento, com o objetivo de interpretar os materiais exumados por toda a 

escavação procurando identificar contextos preservados correspondentes a ocupação 

e contextos correspondentes a depósitos tecnogênicos ou revolvidos;  

 Desde o início da pesquisa, foi equacionada a possibilidade de tratar somente 

de uma das áreas pesquisadas (POL 1 2012), como previsto em projeto inicial. 

Porém e uma vez que outras três intervenções de campo fariam também parte 

do objeto de estudo, seria redutor tratar somente de uma área, “esquecendo” as 

restantes. Optou-se pela inclusão dos quatro trechos de terreno 

intervencionados, uma vez que foco principal da dissertação seriam desde 
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cedo as estruturas arqueológicas e a modelagem 3D a partir das fontes 

consultadas. A expansão considerável do objeto de estudo inicial de forma a 

compreender o todo relativo às estruturas arqueológicas, levou a que o estudo 

dos artefatos ficasse em plano secundário, sendo, no entanto, realizada uma 

análise quantitativa e qualitativa mais sintética. Ficam contudo estabelecidas 

as bases que permitirão avançar com estudos mais amplos no campo da análise 

e interpretação da cultura material móvel. 

  

B. datação absoluta de alguns materiais arqueológicos: datação por C14 de alguns 

materiais orgânicos identificados em escavação em contextos preservados e TL de 

alguns fragmentos cerâmicos, de forma a contribuir com dados absolutos que possam 

aprimorar o quadro de ocupação do espaço baseado em cronologias relativas de 

campo e fontes históricas;  

 Esta macro ação não foi realizada na sua aplicação prática. Ainda assim, foi 

trabalhada metodologicamente, tendo sido eliminada da equação as análises de 

TL e acrescidas outras análises arqueométricas, que visariam obtenção de 

dados mais interessantes e complementares à pesquisa, uma vez que a 

cronologia do espaço encontra-se bem embasada a partir do registro 

arqueológico e restantes fontes consultadas. Assim, foram selecionadas as 

amostras (argamassas, cravos, pelouros, trilhos, madeiras), escolhidas as 

técnicas de Arqueometria a aplicar (Flurescência de Raios X (XRF); Difração 

de Raios X (XRD); Microscopia Eletrônica de Varredura associada à 

Espectroscopia por Dispersão em Energia (SEM-EDS); Radiografia 

Computadorizada (CR); Microscopia Petrográfica (PM); Datação por Carbono 

14 (14C)), bem como definidas as respostas científicas a alcançar. Uma vez que 

não foi obtida em tempo hábil uma autorização para realização das análises e 

como o volume de dados a tratar e interpretar daria, por si só, bagagem 

suficiente para uma outra dissertação, esta macro ação ficou pela definição 

estrutural, estando constituídos os alicerces necessários ao avançar da pesquisa 

neste campo.  

 

C. interpretação de estruturas arqueológicas identificadas e estabelecimento de modelo 

evolutivo do espaço a partir das mesmas: análise quantitativa (distribuição 

estratigráfica temporal e espacial) e qualitativa (tipologia, matérias-primas, técnicas 
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construtivas, cronologia relativa, etc.) das estruturas identificadas nas escavações 

realizadas em 2012 pela Documento, interpretando as mesmas e compreendendo de 

que forma a ocupação humana na área do espaço intervencionado evoluiu, a partir 

da análise arqueológica;   

 Como referido anteriormente, o objeto de estudo dilatou-se consideravelmente 

a partir da inclusão ao mesmo de mais três áreas de pesquisa, para além da 

única prevista inicialmente. Apesar do aumento substancial do volume de 

dados a tratar, esta macro ação foi trabalhada exaustivamente, permitindo 

compreender os diferentes estágios da ocupação na área de pesquisa, através 

do registro arqueológico estrutural. A interpretação dos grupos estruturais 

definidos foi decisiva para o estabelecimento de um modelo tridimensional 

que ilustrasse a última fase de ocupação do espaço (as restantes fases podem 

ter seus modelos elaborados, em estudos futuros e a partir das interpretações 

conseguidas).   

 

D. análise estratigráfica: análise e interpretação das diferentes unidades estratigráficas 

identificadas pela escavação, caracterizando as mesmas e estabelecendo um quadro 

evolutivo do espaço através da constituição da Matriz de Harris (HARRIS, 1989, 

1993), correlacionando os diferentes contextos pelas relações tidas entre si e 

observando as mesmas através do desenho e interpretação dos perfis expostos e 

registrados pela escavação, mais significativos;  

 As relações estratigráficas são referidas e recorrentemente utilizadas para 

justificar determinadas interpretações, uma vez que a análise estratigráfica, 

tanto temporal (vertical), como espacial (horizontal), é primordial para a 

caracterização e compreensão do registro arqueológico, tanto mais em 

Arqueologia Urbana. Considerando o esmagador volume de dados que 

alimenta a dissertação e a densidade da Matriz de Harris optou-se pela sua não 

elaboração e apresentação, ainda que toda a metodologia de escavação em 

campo tenha utilizado a mesma. Todavia as correlações são referidas sempre 

que necessário para compreender determinado aspecto do registro 

arqueológico, sendo também apresentada e discutida uma amostra dos perfis 

estratigráficos mais significativos, registrados em campo.  
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E. pesquisa de fontes históricas: sistematizar num banco de dados, as diversas 

informações dadas pelas fontes cartográficas, manuscritas, impressas e iconográficas 

sobre o objeto de estudo, de forma a adquirir uma panóplia de dados historiográficos 

do espaço, que possam ser cruzados entre eles e corroborados ou não, pelos dados 

arqueológicos da escavação; 

 Assumindo-se como basilar para as arqueologias Portuária e Histórica, as 

fontes documentais demonstraram-se extremamente relevantes para 

caracterização, discussão e interpretação do objeto de estudo. Entre a panóplia 

de dados historiográficos disponíveis, destacaram-se pelo seu volume, os 

acervos cartográfico, iconográfico e a hemeroteca, esta última a partir do 

século XIX. Foram na ordem de algumas centenas as fontes consultadas, 

sendo impossível o tratamento e inclusão de todas elas, existindo um vasto 

acervo que permitirá a elaboração de análises e pesquisas complementares 

e/ou independentes. Foram selecionadas e integradas as fontes mais relevantes, 

dando-se primazia à sistematização da cartografia histórica para a região do 

objeto de estudo. A correlação interdisciplinar entre as diversas fontes 

disponíveis foi parcialmente realizada, não pela complexidade que emana 

dessa tarefa, mas pelo tempo que a mesma demanda, especialmente quando o 

universo de dados a tratar transcende em muito o que é possível comportar em 

uma dissertação.   

 

F. constituição de modelagem 3D: construção de maquetes 3D que permitam apresentar 

o quadro evolutivo definitivo de transformação e evolução do espaço ao longo das 

diversas fases do mesmo. 

 Com a caracterização minuciosa e interpretação das cerca de uma centena de 

estruturas arqueológicas identificadas pela pesquisa, ficou clara a definição das 

diversas fases de ocupação, as transformações e o processo evolutivo que 

ocorreu no espaço. Uma modelagem 3D que permitisse materializar todas as 

fases de ocupação estabelecidas, extravasaria em muito as limitações que uma 

dissertação coloca à partida, nas quais se destaca o tempo disponibilizado ao 

pesquisador. Tanto mais que a correlação do registro arqueológico à panóplia 

de outras fontes obtidas, para a alimentação dos diferentes modelos, 

demonstrou ser uma tarefa hercúlea, como referido anteriormente e por si só 

abre campos de pesquisa infindáveis. Dessa forma e porque toda a escolha de 
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um caminho na pesquisa implica “perdas e ganhos”, optou-se pela constituição 

de um modelo 3D para a última fase de ocupação existindo contudo, subsídios 

imensos para que modelagens de fases anteriores possam ser elaborados em 

projetos de investigação futuros.   

 

Considerando a proposta metodológica inicial, as próximas páginas passam a 

documentar a delimitação do objeto de estudo, a que se segue a metodologia científica 

utilizada, quer na pesquisa de campo, quer no que respeita à construção desta pesquisa 

acadêmica.  
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Delimitando o objeto de estudo 

O Programa Arqueológico 

Um dos empreendimentos responsáveis pela transformação atual da cidade do Rio de 

Janeiro dá pelo nome de “Porto Maravilha”1 o qual, tal como a nomenclatura indica, incide 

sobre boa parte do centro histórico da urbe e respectiva área portuária, região essa que estava 

“votada ao esquecimento” desde os últimos 100 anos. Há pouco mais de um século atrás, um 

outro projeto de semelhante magnitude, levado a cabo pelo então Prefeito, o Engenheiro 

Pereira Passos, propôs-se transformar o então Rio de Janeiro de início do século XX, numa 

organizada, moderna e charmosa “Paris brasileira”, baseando-se na reforma urbana de Paris 

promovida por Georges-Eugène Haussmann, ocorrida no século XIX. 

O empreendimento atual tem como proposta, o planejamento e a execução das obras 

de revitalização urbanística da região portuária e Centro do Rio de Janeiro. Abarca uma área 

aproximada de 5 milhões de metros quadrados e tem como limites, grosso modo, as Avenidas 

Presidente Vargas, Rodrigues Alves, Rio Branco e Francisco Bicalho, representando no 

momento a maior obra brasileira de reurbanização, em curso no país e talvez, uma das 

maiores do mundo na atualidade. Um empreendimento desta envergadura pressupõe a criação 

e realização de diversas medidas de estudo e minimização de impactos, estando entre as 

mesmas o Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico das Obras de Revitalização da 

AEIU PORTUÁRIA da responsabilidade da empresa Documento, Ecologia e Cultura, sediada 

em São Paulo e com mais de 25 anos de atuação no país, nas mais diversas áreas do 

Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural brasileira 2 . Os trabalhos subjacentes, em 

andamento, estão lastreados à portaria n.º 1 de 17 de janeiro de 2012, renovada pela portaria 

n.º 25 de 13 de maio de 2014 (vide figura 1). 

                                                 
1  Para maiores informações sobre o projeto cf. Apresentação do Projeto Porto Maravilha, disponível em 

http://portomaravilha.com.br/web/sup/OperUrbanaApresent.aspx (acessado em 15/04/2013). 
2 A primeira fase do projeto designou-se por “Programa de Revitalização da Zona Portuária do Rio de Janeiro - 

Etapa 1: Projeto de Monitoramento e Escavação Arqueológica, sob coordenação da Professora Doutora Tânia 

Andrade Lima, docente e pesquisadora em Arqueologia do Museu Nacional do Rio de Janeiro (UFRJ). 
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Figura 1 – Portarias que lastreiam o Programa Arqueológico do qual emana o objeto de estudo desta 

dissertação. (Diário Oficial da União) 
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Um dos maiores desafios que se coloca ao Programa é a identificação de contextos e 

oportunidades que permitam incrementar a comunicação entre as diversas entidades 

interessadas, “[...]) buscando o envolvimento das comunidades locais sob cujo patrimônio 

arqueológico, histórico e cultural se compartilha uma responsabilidade social, legal e 

política” (ROBRAHN-GONZALEZ, DEBLASIS, NARCISO, OLIVEIRA e ALVARENGA 

2011). Dentro deste molde e seguindo as mais recentes correntes de pesquisa, preservação e 

valorização do patrimônio enquanto integrante pleno do Meio-Ambiente Cultural 

(ROBRAHN-GONZALEZ, 2013), a participação da comunidade torna-se fundamental no 

reconhecimento da sua Herança Cultural, herança essa que vai além de simples “memórias”, 

na maioria dos casos tidas como: estáticas, “antiquadas” e intangíveis. Ao contrário desta 

visão (ultra)passada, mas ainda muito presente na visão do cidadão comum, o Patrimônio 

Cultural assume-se hoje como um elemento vivo e fundamental na formação individual, na 

manutenção da coesão social e na preservação das culturas, respeitando e ouvindo o “Eu” e o 

Eles”. O Patrimônio Cultural é “[...] o garante da manutenção das comunidades ao longo do 

tempo, transmitindo, de geração em geração, os princípios fundamentais de sua cultura. É o 

que nos ajuda a aprender quem somos, como nos tornamos assim e para aonde vamos” (op. 

cit., 2011). 

Dentro das várias ações previstas pelo Programa citado, detalhado pelo Projeto 

Científico de domínio público, sublinham-se como de particular interesse e base a este 

trabalho, as ações de escavação arqueológica que procuram desenvolver as pesquisas 

científicas junto ao patrimônio arqueológico presente nas áreas de obras do empreendimento 

(op. cit., 2011).  

No decurso do Programa Arqueológico identificou-se uma área, inédita do ponto de 

vista da investigação prévia, com vestígios arqueológicos junto à base do Morro da Saúde, 

próxima ao sopé da Igreja de Nossa Senhora da Saúde, área essa georreferenciada pelo ponto 

médio dado pela coordenada 23K 0685527 / 7467119 (Datum SAD69). Os vestígios 

arqueológicos dessa área demonstraram ter continuidade em terrenos contíguos, alguns dos 

quais alvo da pesquisa arqueológica em momentos diferenciados, alargando 

consideravelmente o objeto de estudo inicial, o Trapiche de Antônio Leite e passando a 

considerar tanto o seu primogênito, o Trapiche da Saúde, como o seu provável ancestral 

desconhecido até à data desta dissertação, as Pontes de Manuel da Costa Negreiros; 

vestígios esses indissociáveis entre si como ficará documentado ao longo da dissertação. A 

manta de retalhos onde se confina o objeto de estudo foi pesquisada em diferentes momentos, 

de acordo com os trechos liberados pela obra, formando no seu conjunto a área de pesquisa 
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deste estudo, amplamente caracterizada no capítulo seguinte. Sublinhe-se ainda que a 

identificação dos primeiros vestígios arqueológicos ocorreu na etapa de prospecção ainda no 

1º semestre de 2012. Na continuidade, as diversas intervenções arqueológicas realizadas, 

contribuíram para a documentação das transformações sentidas no espaço a que se remete o 

objeto de estudo, entre os meados do século XVIII e a atualidade, estando todo o processo de 

pesquisa de campo apresentado numa linha do tempo (vide Área e Histórico de Pesquisa). 
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A metodologia para 

1. Pesquisa arqueológica3 

a. Prospecção 

A finalidade desta etapa de pesquisa é a de inferir sobre a presença ou não de 

vestígios da cultura material pretérita, fornecendo dados que permitem subsidiar a 

caracterização preliminar da área de pesquisa.  

De uma forma geral, a metodologia prevista em projeto científico (op. cit., 2011) 

para a etapa de prospecção arqueológica, protocolado e aceite pelo órgão tutelar, previa 

inicialmente a aplicação de malha de varredura através de caminhamentos sistemáticos e a 

abertura manual de poços-teste com 1 X 0,50 m ou 0,50 X 0,50 m, com peneiramento integral 

dos sedimentos, visando a identificação de vestígios arqueológicos em subsuperfície. Além 

desses estavam previstas a abertura de sondagens manuais de 2 x 1 m sempre que necessário, 

de forma a esclarecer dúvidas ou fazer inferições complementares. Da mesma forma, foi 

proposto que as prospecções ocorreriam em toda a Área Diretamente Afetada do 

empreendimento, através da implantação de uma malha de prospecção adequada ao potencial 

patrimonial indicado pela ferramenta de Zoneamento Arqueológico Preditivo (ZAP), 

retroalimentado de acordo com o curso dos resultados da pesquisa em campo:  

 Baixo potencial: malha extensiva com equidistância 100 x 100 m entre poços-

teste; 

 Médio potencial:  malha intensiva com equidistância 50 x 50 m entre poços-teste; 

 Alto potencial: malha de varredura com equidistância 25 x 25 m entre poços-

teste. 

Logo a partir da aplicação prática da metodologia, os poços-teste foram substituídos 

por sondagens manuais de 1 x 1 m que permitiam um maior rigor e melhor leitura 

estratigráfica do terreno. 

Por fim, saliente-se que esta é uma etapa preventiva que, regra geral, ocorre antes do 

início de qualquer ação de pesquisa intrusiva em campo ou de qualquer tipo de movimentação 

de solo abaixo da cota de superfície pela obra. O prazo de execução desta etapa foi definido 

                                                 
3 A metodologia científica apresentada, considera como base tanto o exposto pelo Projeto Científico que embasa 

o Programa arqueológico (ROBRAHN-GONZALEZ, E. M.; DEBLASIS, P.; NARCISO, P. M. S.; OLIVEIRA, 

D. e ALVARENGA, L. V. S. 2011), como pelas sínteses executivas elaboradas para cada trecho da área de 

pesquisa (ROBRAHN-GONZALEZ, NARCISO, SIMINI, ALBUQUERQUE, 2012; ROBRAHN-GONZALEZ, 

NARCISO, OLIVEIRA, SIMINI, ALBUQUERQUE, 2013; ROBRAHN-GONZALEZ, NARCISO, OLIVEIRA, 

FRIGOLI, SIMINI, ALBUQUERQUE, 2013) ou ainda nos relatórios de andamento com os resultados mensais, 

entre os anos de 2012 e 2014, cuja autoria científica pertence à Livre Docente e Doutora em Arqueologia Erika 

Marion Robrahn-Gonzalez, com subsídios e contributos científicos de diversos profissionais do Grupo 

Documento, entre os quais, o autor desta dissertação. 
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de forma a atender o tempo necessário à realização das sondagens previstas pela malha, 

considerando que a etapa só deverá ser considerada concluída quando é finalizada: 

1. a escavação das sondagens; 

2. o registro gráfico de perfis e plano final; 

3. o registro fotográfico de perfis e plano final; 

4. o levantamento topográfico e altimétrico de todas as sondagens realizadas; 

5. a elaboração de um relatório de prospecção da área de pesquisa, com os 

resultados alcançados, os quais definem4 e subsidiam as próximas etapas de 

campo, além de retroalimentar o Zoneamento Arqueológico Preditivo. 

. 

                                                 
4 Resultado arqueológico positivo conduz à etapa de escavação arqueológica, enquanto resultado arqueológico 

negativo, leva à etapa de monitoramento arqueológico. 
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b. Escavação 

A etapa de escavação arqueológica tem como fim último, a caracterização e 

interpretação dos diversos elementos da cultura material contidos no registro arqueológico, de 

forma a resgatar a memória da ocupação pretérita na área de pesquisa. A metodologia 

científica de escavação subjacente ao projeto científico (op. cit., 2011) foi sendo aprimorada e 

complementada no curso do Programa Arqueológico que apadrinha o objeto de estudo. À data 

das escavações arqueológicas realizadas na área de pesquisa, a metodologia comportou as 

seguintes ações cabíveis em Arqueologia Urbana e contextos históricos, separadas em dois 

grupos: 

 

Ações não invasivas 

Neste grupo enquadram-se as ações cuja aplicação incorre na nula ou ínfima 

destruição do registro arqueológico, portanto não intrusivas. 

1. Malha alfanumérica georreferenciada: elaboração da malha com orientação 

paralela ao eixo da via ou do terreno da respetiva área de escavação a 

pesquisar. Esta malha desenvolve-se num sistema cartesiano, em que um 

dos eixos corresponde a letras e o eixo perpendicular a números, sempre 

dispostos sequencialmente 5 . O quadriculamento resultante apresenta 

quadrículas de 1 m² de área, sendo a designação de cada uma fornecida 

pela junção da nomenclatura dos dois eixos que estabelecem a sua 

intercepção (ex.: A20); 

2. Implantação da malha alfanumérica: disposição topográfica sobre o trecho 

de obra liberado à pesquisa, correspondente à área de escavação 

delimitada. Sempre que possível, a malha foi marcada no terreno com a 

equidistância de 1 metro, gerando quadrículas de 1 m² de área; 

3. Demarcação de quadrículas individuais: seleção dentro da malha 

alfanumérica das quadrículas a escavar. Para a área POL 1 que apresentava 

maior extensão, a seleção foi feita através de uma equidistância predefinida 

de 5 metros6 para o eixo longitudinal (numérico) e de 4 metros para o 

                                                 
5 Em virtude da pesquisa de campo ter sido elaborada em diversos momentos, conforme o cronograma de obra, 

as malhas alfanuméricas utilizadas para cada trecho da área de pesquisa foram independentes. 
6 Equidistâncias predefinidas permitem obter um registro estratigráfico local de toda a área, seja longitudinal, 

seja transversal. Nesta opção são gerados perfis estratigráficos diversos, intercalados que permitem 

individualmente, a compreensão do processo de formação do espaço através da sua leitura e interpretação em 

profundidade (estratigrafia vertical / dimensão temporal). Porém, quando agrupados, permitem gerar perfis 

estratigráficos contínuos que fornecem dados imprescindíveis sobre a dinâmica ocupacional, pela análise e 
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transversal (letras). Já para as áreas POL 2 e POL 3, não houve uma 

equidistância preestabelecida, sendo a seleção aleatória.  

 

Ações Invasivas 

A este grupo dizem respeito as ações que implicam na destruição parcial do registro 

arqueológico, portanto intrusivas: 

1. Quadrículas individuais7: escavação de quadriculas de 1 m², pelo sistema 

de níveis artificiais (10 cm). As decapagens são realizadas sucessivamente 

e de forma manual, com recurso a ferramentas pesadas (enxadão, picareta, 

pá, vanga, vassoura) e leves (colherim, picão, bastonetes, trinchas, pincéis), 

de acordo com a sensibilidade observada no nível artificial. Os sedimentos 

retirados recebem peneiramento fino (peneira de café); 

2. Escavação em área8: decapagem manual de áreas numa extensão mínima 

de 2 m² (2 quadriculas), pelo sistema de camadas estratigráficas ou por 

níveis artificiais (10 cm). As decapagens são realizadas em toda a área de 

forma simultânea ou sequencial pela disposição das quadrículas contidas, 

mantendo-se sempre a individualidade de cada uma delas. Os sedimentos 

retirados recebem peneiramento fino (peneira de café); 

3. Tradagem 9 : perfuração pontual de pequenas áreas 0,1 a 0,3 m², pelo 

sistema de níveis artificiais (10 cm). As decapagens são realizadas 

sucessivamente e de forma manual, com recurso a ferramenta pesada (trado 

ou cavadeira). Os sedimentos retirados recebem peneiramento fino (peneira 

de café); 

4. Evidenciação 10 : detalhamento manual do envoltório de estruturas 

arqueológicas numa extensão variável, de forma integral ou parcial. A 

evidenciação manual é realizada com recurso a ferramentas pesadas 

(enxadão, picareta, pá, vanga, vassoura) e leves (colherim, picão, 

bastonetes, trinchas, pincéis), de acordo com a sensibilidade da estrutura 

arqueológica. Os sedimentos retirados recebem peneiramento fino (peneira 

de café); 

                                                                                                                                                         
compreensão da relação entre as diversas camadas e as estruturas existentes (estratigrafia horizontal / dimensão 

espacial). 
7 Aplicada nos trechos POL 1 2012, POL 1 2013, POL 2 e POL 3. 
8 Aplicada no trecho POL 1 2012. 
9 Aplicada nos trechos POL 1 2012, POL 1 2013, POL 2 e POL 3. 
10 Aplicada nos trechos POL 1 2012, POL 1 2013, POL 2 e POL 3. 
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5. Trincheiras mecânicas11: escavação mecânica linear numa extensão mínima 

de 2 m² (2 quadriculas), pelo sistema de aprofundamento parcial ou 

integral. Não existem decapagens nesta ação, fazendo-se uma escavação 

mecânica através de controlo induzido pelo arqueólogo que acompanha. A 

ação pode ser executada por qualquer máquina com braço articulado 

(bobcat, retroescavadeira, escavadeira). Os sedimentos retirados recebem 

peneiramento fino amostral (peneira de café); 

6. Escavação mecânica detalhada 12 : decapagem mecânica de áreas numa 

extensão mínima de 2 m² (2 quadriculas), pelo sistema de níveis artificiais 

(20 a 50 cm). As decapagens são realizadas em toda a área definida, 

procurando manter a individualidade de cada quadrícula. Todo o processo é 

acompanhado pelo arqueólogo que orienta essa ação mecânica. A ação 

pode ser executada por qualquer máquina com braço articulado (bobcat, 

retroescavadeira, escavadeira), preferencialmente com esteira. Os 

sedimentos retirados recebem peneiramento fino (peneira de café); 

7. Escavação mecânica profunda 13 : decapagem mecânica de áreas numa 

extensão mínima de 2 m² (2 quadriculas), pelo sistema de aprofundamento 

parcial ou integral. Não existem decapagens nesta ação, fazendo-se uma 

escavação mecânica através de controlo induzido pelo arqueólogo que 

acompanha. A ação pode ser executada por qualquer máquina com braço 

articulado (bobcat, retroescavadeira, escavadeira). Os sedimentos retirados 

recebem peneiramento fino amostral (peneira de café). 

As profundidades atingidas por cada uma destas ações é variável, atingindo um 1,20 

m para as quadrículas individuais (por questões de segurança do trabalho) até 3 m ou mais de 

profundidade nas trincheiras ou escavação mecânica profunda. Manualmente, pode atingir-se 

maior profundidade, desde que o espaço seja escorado ou os perfis taludados. Na área de 

pesquisa, cada quadrícula, área ou trincheira tiveram sua escavação suspensa quando: 

a) surgiram estruturas arqueológicas; 

b) foram identificados vestígios arqueológicos relevantes que importavam 

interpretar e registrar ampliando a escavação; 

                                                 
11 Aplicada nos trechos POL 1 2012 e POL 2. 
12 Aplicada nos trechos POL 1 2012. 
13 Aplicada nos trechos POL 1 2013, POL 2 e POL 3. 
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c) alcançada a rocha-base ou um solo de origem geológica terciária (não 

observado na área de pesquisa); 

d) a penetração de cunha salina não permitiu maior aprofundamento14; 

e) questões de segurança impediram a continuidade dos trabalhos.  

 

De uma forma geral e durante a pesquisa arqueológica, as quadrículas e áreas 

escavadas foram mantidas abertas de forma a proceder-se a registros diversos. Com o término 

dos trabalhos de campo, o procedimento foi idêntico, isolando-se as áreas escavadas com 

cerquite e, ou guarda-corpo, de forma a permitir a visita por parte do órgão licenciador 

(IPHAN) ou por outras entidades15. Somente após autorização por parte do órgão tutelar ou 

com liberação de área para o empreendimento, os diversos trechos da área de pesquisa 

puderam ser fechados. 

Todas as ações invasivas citadas independem entre si, podendo ser utilizadas de 

forma complementar entre elas, por fim a satisfazer a finalidade científica proposta. A 

utilização de meios mecânicos é comum em contextos históricos, urbanos ou portuários, após 

implementação de ações manuais, pois permite uma ampla e mais rápida visão das relações 

estratigráficas existentes entre camadas mais densas e, ou estruturas arqueológicas. Além 

dessa leitura extensiva, a utilização de maquinário pesado pode e deve ser utilizada na 

remoção integral de camadas mais recentes, que cobrem contextos arqueológicos. Ressalve-se 

por fim que ações mecânicas somente devem ocorrer após a realização de ações manuais que 

permitem conhecer e interpretar a estratigrafia existente de forma prévia, sendo de todo 

desaconselhada a utilização de meios mecânicos sem controle estratigráfico anterior e, ou 

sobre contextos arqueológicos preservados, salvo quando a destruição do patrimônio 

arqueológico é eminente e perante a impossibilidade de realização de uma escavação 

arqueológica, valendo nestes casos o lema de que “a pouca (informação coletada) é melhor do 

que nada”. 

O quadro seguinte (vide Quadro 1) sintetiza as ações invasivas através dos seguintes 

descritores: 

 Ação: elenca as sete ações listadas nas páginas anteriores; 

                                                 
14 Em casos pontuais, quando foi possível e o objetivo científico o exigia, a escavação prosseguiu abaixo do 

nível de penetração da cunha salina, utilizando-se bomba pneumática e gerador a diesel para bombear a água que 

brotava, permitindo os trabalhos em maior profundidade. 
15 Num dos trechos da área de pesquisa, em 2012, foi realizada uma visita à pesquisa arqueológica por parte dos 

alunos de pós-graduação do Museu Nacional (UFRJ), acompanhados pela orientadora desta dissertação e 

guiados pelo autor desta pesquisa acadêmica que à data coordenava a escavação arqueológica. 
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 Controle estratigráfico: refere o rigor de detalhamento possível de executar, sobre 

o controle da estratigrafia, variando entre cinco notas (“Muito alto”, “Alto”, 

“Médio”, Baixo” e “Muito baixo”). Esse controle é inversamente proporcional à 

velocidade de execução da ação, ou seja, ações invasivas de rápida execução 

tendem a ter menor controle estratigráfico. O grau mais elevado (“Muito alto”) 

pressupõe um trabalho manual mais demorado, mas onde é possível identificar e 

caracterizar a totalidade das relações estratigráficas, microestratigrafia, 

disposição artefactual, etc.. O grau mais baixo (“Muito baixo”) diz respeito a 

ações de rápida execução, muitas vezes movimentando grandes volumes de 

sedimento, mas sendo útil sobretudo quando já existe um controle estratigráfico 

prévio e, ou quando é imperativo responder a determinada questão científica e 

existem determinadas limitações de segurança ou de tempo disponível à 

pesquisa; 

 Fim científico: designa o propósito estratigráfico geral dessa ação; 

 Aplicação: lista as possibilidades principais de aplicação dessa ação; 

 Custo / Tempo / Benefício: faz a relação direta entre custo-benefício da ação, 

equacionando uma terceira variável, o tempo, que é sempre o fator primordial 

para qualquer tipo de pesquisa arqueológica. É especificada uma nota para cada 

uma das variáveis (“Muito alto”, “Alto”, “Médio”, Baixo” e “Muito baixo”), a 

qual não necessita de explicação; 

 Bibliografia temática: aponta referências bibliográficas sobre essa ação. 
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Quadro 1 – Síntese das ações invasivas utilizadas pela metodologia científica de campo na área de pesquisa. 

  

Ação 
Controle 

estratigráfico 
Fim científico Aplicação 

Custo 

Tempo 

Benefício 

Bibliografia temática 

Quadrículas individuais Muito alto 
Estratigrafia vertical 

Microestratigrafia vertical 

Potencial arqueológico local 
Necessidade de entendimento de camadas ou estruturas 

Inferir sobre as cronologias relativas 

Sequência temporal de formação do registro arqueológico 

Muito baixo 

Alto 
Muito alto 

(RENFREW, C.; BAHN, P, 

1996) 
(DREWETT, 1999) 

(BICHO, 2006) 

 (BURKE, H.; SMITH, C., 
2004) 

Escavação em área Muito alto 
Estratigrafia horizontal 

Microestratigrafia horizontal 

Inferir sobre a distribuição e articulação de estruturas ou outros vestígios 

arqueológicos Escavação amostral de áreas 
Sequência espacial de alterações do registro arqueológico 

Baixo 

Muito alto 
Muito alto 

(RENFREW, C.; BAHN, P, 

1996) 
(DREWETT, 1999) 

(BICHO, 2006) 

 (BURKE, H.; SMITH, C., 
2004) 

Tradagem Médio Microestratigrafia vertical  

Potencial arqueológico abaixo dos níveis de segurança 

Profundidade de estruturas 
Necessidade de entendimento de camadas ou estruturas 

Sequência temporal de formação do registro arqueológico 

Muito baixo 

Muito baixo 

Médio 

(BICHO, 2006) 

Evidenciação Alto 
Detalhamento fino de 

estruturas 

Exposição dos vestígios arqueológicos estruturais e/ou materiais na sua 

totalidade 
Criação de testemunhos estratigráficos 

Baixo 

Médio 
Muito alto 

- 

Trincheiras mecânicas Muito baixo Estratigrafia vertical 

Potencial arqueológico abaixo dos níveis de segurança 

Perfis estratigráficos contínuos 

Identificação de novos contextos arqueológicos 

Médio 

Muito baixo 

Alto 

(VAN  HORN, D. M., 

MURRAY, J. R., WHITE, R. 
S., 1986) 

(CALDARELLI, 2001) 

Escavação mecânica detalhada Baixo Estratigrafia horizontal 

Inferir sobre a distribuição e articulação de estruturas  

Escavação amostral de áreas 
Sequência espacial de alterações do registro arqueológico 

Rebaixamento controlado de áreas 

Alto 

Baixo 

Muito alto 

(VAN  HORN, D. M., 

MURRAY, J. R., WHITE, R. 
S., 1986) 

(CALDARELLI, 2001) 

Escavação mecânica profunda Muito baixo 

Estratigrafia vertical 

Estratigrafia horizontal 
Detalhamento bruto de 

estruturas 

Potencial arqueológico em profundidade abaixo dos níveis de segurança 
Expor os remanescentes de estruturas arqueológicas, após conhecimento da 

estratigrafia 

Rebaixamento algo controlado de áreas 
Identificação de novos contextos arqueológicos 

Muito alto 

Baixo 

Muito alto 

(VAN  HORN, D. M., 

MURRAY, J. R., WHITE, R. 
S., 1986) 

(CALDARELLI, 2001) 
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Por fim, a escavação é também uma etapa preventiva que, regra geral, ocorre depois 

da etapa de prospecção com resultados positivos ou da identificação de vestígios 

arqueológicos durante a etapa de monitoramento, uma vez que a prospecção, como todo e 

qualquer método científico tem seu grau de falibilidade. Na arqueologia que muitos preferem 

chamar de preventiva, empresarial ou de contrato, no Brasil e em boa parte do mundo com 

legislação similar, os prazos propostos para a etapa de escavação arqueológica tendem a ser 

pouco flexíveis e, quase sempre, bastante apertados. As formas mais comuns de definição de 

prazos são16: 

 Extensível: a pesquisa arqueológica entra dentro do cronograma do 

empreendimento e é valorizada. Define inicialmente uma data de término, 

discutida entre todos os stakeholders17, de acordo com o potencial existente e os 

vestígios arqueológicos “expectáveis”. A única variável em discussão é o tempo. 

Não existe limite em área ou volume de terreno escavado. Total apoio logístico 

do empreendimento. O valor financeiro da pesquisa é definido previamente, mas 

são estipuladas clausulas de flexibilidade. O prazo da escavação, bem como o 

valor da mesma podem ser aditivados sucessivamente até ao esgotamento das 

questões científicas – prazo assertivo e que valoriza o patrimônio arqueológico; 

 Limitado: a pesquisa arqueológica entra dentro do cronograma do 

empreendimento e é vista como uma obrigatoriedade legal. Define inicialmente 

uma data de término, discutida entre alguns dos stakeholders18, de acordo com o 

potencial existente e os vestígios arqueológicos “expectáveis”. A principal 

variável em discussão é o tempo e a segunda, a área escavada. Não existe limite 

em área ou volume de terreno escavado, se isso não implicar em extrapolação do 

prazo. Apoio logístico parcial pelo empreendimento. O valor financeiro da 

pesquisa é definido previamente num pacote fechado. O prazo da escavação pode 

ser estendido de forma limitada por uma, duas vezes no máximo, normalmente 

sem adição do valor financeiro. Existe algum risco de não responder a todas as 

questões científicas – prazo pouco flexível, que observa o patrimônio 

arqueológico como um “mal necessário”; 

                                                 
16 Existem “n” formas de definir prazos além das aqui expostas, podendo cruzar as variáveis de cada um ou ainda 

inserir outras variáveis na equação. 
17 Órgão da tutela, órgão municipal, equipe responsável pela pesquisa, empreendedor, comunidade e outros 

interessados. 
18 Órgão da tutela, órgão municipal, equipe responsável pela pesquisa e empreendedor. 
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 Mínimo: a pesquisa arqueológica não entra dentro do cronograma do 

empreendimento e é vista como um empecilho. Define inicialmente uma data de 

término, regra geral, insuficiente, discutida entre poucos stakeholders19 , sem 

levar em conta o real potencial existente e os vestígios arqueológicos 

“expectáveis”. Além do tempo máximo definido ser sempre insuficiente, a área a 

escavar também é previamente definida. Existe limite em área ou volume de 

terreno escavado, uma vez que o valor financeiro da pesquisa foi realizado sobre 

m² ou m³ escavados. Apoio logístico parcial e, ou ocasional pelo 

empreendimento, uma vez que a pesquisa arqueológica nunca é a prioridade. O 

valor financeiro da pesquisa é definido previamente com base na metragem de 

escavação a realizar. O prazo da escavação dificilmente é estendido e quando 

ocorre, implica na cedência de pouco tempo e, ou metragem adicional, 

normalmente sem adição do valor financeiro. O risco de questões científicas 

ficarem por responder é inevitável – prazo inflexível, que observa o patrimônio 

arqueológico como algo irrelevante. 

 

                                                 
19 Equipe responsável pela pesquisa e empreendedor. 
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c. Monitoramento 

A finalidade do monitoramento arqueológico é a de inferir sobre a presença ou não 

de (novos) vestígios da cultura material pretérita em áreas que se encontram já liberadas para 

determinado empreendimento. Esta etapa ocorre, regra geral, após a etapa de prospecção 

arqueológica sem resultados arqueológicos positivos ou ainda depois da etapa de escavação e 

sempre quando a obra se encontra presente. Assim, durante esta etapa é possível paralisar o 

empreendimento quando ocorre algum tipo de impacto não liberado pelo órgão tutelar, 

informando o mesmo para que se tomem as medidas cabíveis, as quais visam normalmente a 

escavação dos vestígios arqueológicos em presença. No caso de monitoramento em áreas já 

escavadas e com liberação, existe muitas vezes a necessidade de implementar medidas 

mitigadoras, sugeridas pela própria equipe de pesquisa e, ou solicitadas pelo órgão tutelar.  

Na área de pesquisa, o monitoramento ocorreu das duas formas, uma vez que em um 

dos três trechos que compõem aquela, a prospecção não revelou qualquer tipo de vestígios 

arqueológicos, tendo os mesmos somente sido identificados durante a etapa de monitoria.  

Durante esta etapa houve a coleta dos dados possíveis, quer de novos, quer 

complementares, uma vez que existe quase sempre relutância em compreender a presença de 

uma equipe de pesquisadores monitorando uma área que foi já liberada pelo órgão tutelar, o 

que resulta num trabalho nem sempre harmonioso. Foram também implementadas medidas 

mitigadoras propostas, discutidas e aprovadas pelo órgão tutelar. 

Por último, saliente-se que esta é uma etapa não preventiva que deve ocorrer depois 

das ações de pesquisa intrusivas e durante a movimentação de solo abaixo da cota de 

superfície pela obra. O prazo de execução desta etapa é exatamente o mesmo da obra na área 

de pesquisa, considerando que só deverá ser considerada concluída quando é finalizada: 

1. a implementação da medida mitigadora; 

2. toda e qualquer obra na área de pesquisa;  

3. a elaboração de um relatório de monitoramento da área de pesquisa, com os 

resultados alcançados, os quais complementam os dados já reunidos pelas 

etapas anteriores e subsidiam futuras pesquisas na área, além de retroalimentar 

o Zoneamento Arqueológico Preditivo. 
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d. Registro científico20 

i. Escrito 

Se as diversas formas de registro formassem no seu todo um corpo, o registro escrito 

assumiria certamente a cabeça, pois é ele que permite articular e correlacionar todos os outros 

elementos. Não que esses sejam menos importantes, mas é através da escrita que o 

pesquisador pode (e deve) fazer todo o tipo de anotações necessárias, quer para a 

caracterização, quer para a interpretação do registro arqueológico, fazendo apontamentos, 

elaborando textos, levantando hipóteses, estruturando reflexões, elaborando esquemas, 

diagramas, fluxogramas e croquis, para citar os tipos de registro escrito mais comuns. Uma 

vez que o método clássico de escavação arqueológica foi e ainda é baseado na destruição do 

próprio registro arqueológico, a escrita (e não só) assume uma responsabilidade que vai além 

da questão científica, sendo uma obrigação moral para com o Passado e uma demanda ética 

para com os pares e a sociedade em geral. Como um dos maiores mestres da arqueologia 

portuguesa, o professor, arquiteto e arqueólogo Mário Varela Gomes dizia em diversas das 

suas aulas: “No registro, mais vale pecar por excesso do que por falta”, frase essa que no 

decorrer dos anos o autor desta dissertação tomou emprestada e adaptou à sua realidade: “O 

registro escrito nunca tem excesso, por isso escrevam, escrevam, escrevam!!!”. 

Toda a investigação científica de campo relacionada a uma escavação arqueológica 

tem como pressupostos a identificação, a caracterização e a interpretação de cada intervenção 

humana ocorrida em determinado espaço e tempo, a qual deixa marcas nem sempre indeléveis 

na estratigrafia que forma o sítio arqueológico. O somatório das evidências documentadas (e 

não documentadas) compõe o registro arqueológico do qual fazem parte todos os elementos 

relacionados aos processos antrópicos e naturais de deposição e pós-deposição.  

Na Arqueologia Urbana e/ou perante áreas de pesquisa com uma estratigrafia 

complexa, é comum a aplicação do método de análise estratigráfica conhecido como Matriz 

de Harris, criado na Inglaterra no último quartel do século XX (HARRIS, 1989; 1993), o qual 

foi aplicado durante o registro científico escrito nas escavações arqueológicas realizadas na 

área de pesquisa. De uma forma muito reducionista e simples, este método de registro 

consiste na individualização dos múltiplos componentes que constituem o registro 

arqueológico, através da atribuição de uma numeração individual, sequencial e única, 

conhecida como Unidade Estratigráfica (UE), a qual é representada da seguinte forma: UE 

                                                 
20 Será detalhado somente o registro científico da etapa de escavação arqueológica, por se tratar da etapa mais 

complexa dos trabalhos de campo e por ser aquela que mais subsidiou o conhecimento sobre o registro 

arqueológico presente na área de pesquisa.  
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[###] ou simplesmente [###]. Estas unidades podem ser: camadas naturais ou depósitos 

tecnogênicos, estruturas arqueológicas ou estruturas contemporâneas, valas, enchimentos, 

tubulações e por aí adiante.  

O fundamental nesta metodologia é que de uma forma “simples” e muito prática, é 

possível manter organizada todas as anotações sobre os diversos elementos presentes no 

registro arqueológico e acima de tudo, definir de forma clara as mais diversas relações 

estratigráficas entre as múltiplas UE's criadas. Através desse tipo de registro torna-se mais 

acessível definir os contextos e microcontextos arqueológicos, compreender espaços, 

descrever características geomorfológicas, identificar interferências no registro arqueológico, 

quantificar artefatos, estabelecer cronologias relativas, entre outros resultados que podem ser 

obtidos. Esta poderosa ferramenta de trabalho é materializada através de fichas específicas em 

papel e/ou software, nas quais se anotam as mais diferentes informações sobre cada UE, em 

campos precisos. A par e/ou posteriormente à pesquisa de campo, é ainda possível 

compreender visualmente todo o registro arqueológico, através de um fluxograma em 

árvore(s) onde todas as UE's registradas se encontram representadas de forma sistêmica 

(BICHO, 2006). 

No registro escrito, para facilitar a localização de particularidades observadas nas 

quadrículas escavadas, foram atribuídos quadrantes a cada uma delas sempre que necessário, 

tal como o esquema abaixo ilustra (ex.: quadricula A1). 

 

 

 

 

ii. Fotografia científica 

O registro fotográfico é um elemento chave da metodologia arqueológica de campo 

que não invalida, nem é invalidado pelo desenho de campo, sendo complementares entre si. 

A fotografia de campo, sempre que o foco seja a estratigrafia, estruturas ou outros 

vestígios arqueológicos deve integrar, regra geral, 3 elementos indispensáveis: quadro 

informativo, Norte (seta) e escala 21 . A formação aliada à experiência e ao bom senso, 

permitem naturalmente a exclusão de parte ou da totalidade destes elementos em virtude do 

tipo de fotografia que se pretende obter. 

                                                 
21 A escala de 1 metro é a mais utilizada, sendo de uso universal e portanto automaticamente reconhecida.  
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Durante a pesquisa de campo, este registro foi realizado através de câmera digital, 

compreendendo: aspetos metodológicos, ações desenvolvidas, enquadramento paisagístico, 

estratigrafia (gerais, pormenores, fotomosaico, perfis e planos), estruturas arqueológicas 

(enquadramentos, gerais, pormenores, fototomosaico, perfis e planos), materiais 

arqueológicos (posição in situ, gerais, pormenores, conjuntos por camada artificial, 

individualmente) e fotografias aéreas (paisagem, enquadramentos e estruturas). 

Da pesquisa de campo sobre o objeto de estudo resultou o seguinte registro 

fotográfico, por trecho da área de pesquisa: 

 Polinter 1 (Prospecção)  : indeterminado; 

 Polinter 1 2012 (Escavação) : 13.919 imagens (31.4 Gb); 

 Polinter 1 2013 (Escavação) : 5.454 imagens (16.1 Gb); 

 Polinter 1 (Monitoramento) : 3.286 imagens (10.1 Gb); 

 Polinter 2 (Prospecção)  : indeterminado; 

 Polinter 2 (Escavação)  : 1.659 imagens (4.33 Gb); 

 Polinter 2 (Monitoramento) : 1.149 imagens (2.86 Gb); 

 Polinter 3 (Prospecção)  : indeterminado; 

 Polinter 3  (Escavação)  : 3.283 imagens (9.98 Gb); 

 Polinter 3 (Monitoramento) : 111 imagens (423 Mb). 

 

iii. Documentação videográfica 

Embora não seja considerado por muitos como essencial, o registro vídeo é sem 

dúvida um elemento complementar muito importante durante a pesquisa arqueológica, 

documentando de uma forma mais dinâmica todo o trabalho e registro. 

O vídeo de campo, pode ser feito de forma mais amadora ou profissional, com ou 

sem tripé, com ou sem comentários durante a gravação. Tal como na fotografia, a formação 

aliada à experiência e ao bom senso, permitem naturalmente o melhor resultado possível em 

virtude do tipo de vídeo que se pretende obter. 

Durante a pesquisa de campo, este registro foi realizado através de câmera digital e 

também por câmera de vídeo digital, compreendendo: aspetos científicos, aspetos 

metodológicos, ações desenvolvidas, entrevistas e enquadramento paisagístico. 

 

iv. Desenho arqueológico 

O registro gráfico é outro dos elementos chave da metodologia arqueológica de 

campo o qual tem função perfeitamente diferenciada da fotografia. Por hoje estarem 
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disponíveis outras técnicas de registro além da fotografia e do desenho, este último tende a ser 

descurado em campo, por ser mais demorado do que os registros elaborados de forma digital, 

o que é um erro crasso. Um bom desenho científico de uma estrutura e especialmente de um 

plano ou perfil estratigráfico não pode ser suplantado por outra forma de registro, uma vez 

que o desenho usa como base o olho humano, o qual não pode ainda ser suplantado por uma 

lente de máquina, revelando pormenores nem sempre captados pela fotografia ou pelo registro 

tridimensional, por exemplo. Uma outra questão interessante é a confusão que se faz ao se 

designar de croqui de campo, um desenho arqueológico22. 

Durante a pesquisa de campo, este registro foi elaborado em papel milimetrado, 

compreendendo: planta da escavação, estratigrafia (perfis e planos), estruturas arqueológicas 

(linhas de topo e base, perfis e planos) e ainda, croquis de campo diversos. As escalas 

utilizadas foram a de 1:100 (planta de escavação), 1:50, 1:20 e 1:10 (linhas de topo e base de 

estruturas) e 1:10 (perfis e planos de estruturas e de estratigrafia). 

Durante a pesquisa de campo sobre o objeto de estudo foi elaborado o seguinte 

registro gráfico, por trecho da área de pesquisa: 

 Polinter 1 (Prospecção)  : indeterminado; 

 Polinter 1 2012 (Escavação) : 789; 

 Polinter 1 2013 (Escavação) : 296; 

 Polinter 1 (Monitoramento) : indeterminado; 

 Polinter 2 (Prospecção)  : indeterminado; 

 Polinter 2 (Escavação)  : 74; 

 Polinter 2 (Monitoramento) : -; 

 Polinter 3 (Prospecção)  : indeterminado; 

 Polinter 3  (Escavação)  : 80; 

 Polinter 3 (Monitoramento) : -. 

 

v. Levantamento topográfico 

O levantamento topográfico é uma peça fundamental e indispensável dentro da 

metodologia arqueológica de campo o qual não foi ainda suplantado por outra forma de 

registro tridimensional. 

                                                 
22 Um croqui de campo é um desenho expedito, normalmente sem grande rigor e sem escala, sempre mais 

esquemático, pois trata-se de um levantamento a olho nú. Pode incluir medidas, distâncias, mas na maioria das 

vezes como forma de anotação e não numa escala do desenho. Já um desenho arqueológico de campo pressupõe 

escala, orientação e medidas exatas do que é representado, sejam dimensões, sejam distâncias. 
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Durante a pesquisa de campo, este registro foi elaborado através de estação total e 

sempre que possível uma vez que a disponibilidade da topografia dependia da disponibilidade 

da equipe de topógrafos do empreendimento. Os levantamentos compreenderam: planta da 

escavação (malha alfanumérica, escavações em área e trincheiras), estratigrafia (cotas para 

desenhos de perfis e planos) e estruturas arqueológicas (localização, cotas para linhas de topo 

e base, perfis e planos). 

 

vi. Levantamento 3D 

Com o avanço da tecnologia e um uso exponencial devido à proliferação de 

equipamentos disponíveis no mercado, o levantamento tridimensional deixou de ser uma 

forma de registro que está ao alcance somente das grandes pesquisas, com background 

financeiro elevado. Este tipo de registro assume particular relevância quando os vestígios na 

área de estudo terão sua integridade afetada, de forma parcial ou integral, respondendo como 

uma ferramenta preservacionista da memória local, na sua vertente física. O uso desta 

tecnologia vem permitindo a criação de um banco de dados fidedigno sobre áreas 

impactadas23. Desta forma, a modelagem tridimensional de uma área ou de detalhes contidos 

na mesma pode ser feita através de diversos tipos de instrumentos e metodologias que vão do 

Laser Scanner à Fotogrametria, passando pelo uso de Scanner de Luz Branca ou de um 

simples Kinetic. 

Durante o período da pesquisa de campo na área de pesquisa (2012-2013), esta forma 

de registro não havia ainda sido implementada pela empresa. Ainda assim, o recurso a foto-

mosaico de estruturas arqueológicas e a fotografia aérea da área de pesquisa, foi uma prática 

recorrente que permite a geração de diversos produtos, entre os quais a modelagem 3D por 

fotogrametria ou a produção de ortofotomapas (vide Análise e Interpretação dos vestígios 

arqueológicos). Ressalve-se que a modelagem evolutiva 3D criada para esta dissertação trata 

do objeto de estudo e remete para uma reconstituição virtual do mesmo a partir do cruzamento 

das diversas fontes, diferenciando o seu propósito em relação a um levantamento 3D de 

campo (vide Modelagem 3D). 

 

                                                 
23 A pesquisa arqueológica do Grupo Documento no Rio de Janeiro foi pioneira no Brasil, no uso de Laser 

Scanner como forma de registro de contextos arqueológicos em Arqueologia Urbana, sendo recorrente o seu uso 

a partir de 2014. 
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vii. Coletas 

A coleta física de parte do registro arqueológico faz parte do registro científico de 

determinada área de pesquisa, com especial importância quando os vestígios na área de estudo 

terão sua integridade afetada, de forma parcial ou integral. Uma vez que ações invasivas 

pressupõem a destruição do registro arqueológico, é fundamental a coleta de vários 

componentes do mesmo de forma a prosseguir com os estudos pós-campo ou ainda, dar a 

oportunidade a outros pesquisadores de realizarem diferentes pesquisas através dos múltiplos 

elementos do registro realizado, com particular destaque sobre as coletas.  

Durante a pesquisa de campo, este registro compreendeu a coleta: de todos os 

materiais arqueológicos identificados, de amostragem de materiais contemporâneos que 

pudessem auxiliar na interpretação da estratigrafia, de ecofatos, de amostras de sedimentos 

relativos a camadas mais relevantes arqueologicamente, de amostras de argamassas de 

estruturas e de elementos construtivos de acordo com as medidas mitigadoras definidas e 

visando análises laboratoriais e, ou estudos específicos. Toda a coleta, naturalmente pressupõe 

um registro, elaborado através da etiquetagem específica com as referências de campo24. 

Todas as coletas foram enviadas ao laboratório técnico para tratamento (lavagem ou limpeza a 

seco de acordo com o tipo de material) e inventário25. 

 

O quadro seguinte (vide Quadro 2) sintetiza os tipos de registro científico realizado 

na pesquisa de campo através dos seguintes descritores: 

 Registro: elenca os sete tipos de registro científico listados nas páginas 

anteriores; 

 Aplicação: lista os focos de aplicação desse tipo de registro; 

 Qualidade: remete à qualidade final desse tipo de registro, referindo se é 

subjetiva (dependendo do conhecimento e rigor do profissional) ou precisa 

(dependendo somente da logística utilizada); 

                                                 
24 Durante a pesquisa de campo, as etiquetas de coleta tinham os seguintes campos: projeto, área de escavação, 

quadrícula, trincheira, nível, tipo de material, quantidade, data, nome do responsável e observações. 
25 A curadoria e inventário foi realizada de acordo com os procedimentos em vigência no Grupo Documento, 

considerando algumas especificidades metodológicas acordadas com a instituição de endosso, a UERJ. No caso 

dos materiais arqueológicos e outras coletas de pequeno porte, após seu tratamento e inventário básico, foram 

acondicionados em sacolas plásticas apropriadas, devidamente lacradas e organizadas em caixas-arquivo de PVC 

(modelo 0330). Os materiais encontram-se à guarda da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), de 

acordo com o protocolo estabelecido entre esta instituição pública e o Grupo Documento (endosso institucional). 
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 Conhecimento prévio: menciona as áreas de conhecimento (com foco em 

Arqueologia) que o profissional que elabora o registro deverá dominar ou ter pelo 

menos conhecimentos mínimos; 

 Produtos: aponta alguns exemplos de produtos que podem ser subsidiados por 

esse tipo de registro científico; 

 Bibliografia temática: aponta referências bibliográficas sobre esse tipo de registro 

científico. 
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Quadro 2 – Síntese dos tipos de registro científico realizados em campo na área de pesquisa.  

 
Registro Aplicação Qualidade Conhecimento prévio Produtos Bibliografia temática 

Registro escrito: registro geral 

da pesquisa  

Metodologia 

Áreas de escavação 

Estratigrafia 
Estruturas 

Materiais arqueológicos 

Ecofatos 
Imaterial 

Subjetiva 

Metodologia científica 
Estratigrafia 

Estruturas 

Materiais arqueológicos 
Ecofatos 

Imaterial 

Relatórios científicos 
Publicações científicas 

Trabalhos acadêmicos 

(Museum of London, 1994) 
(RENFREW, C.; BAHN, P, 1996, pp. 111-114) 

(DREWETT, 1999) 

(BURKE, H.; SMITH, C., 2004, pp. 130-136) 
(BICHO, 2006, pp. 171-175) 

(OLIVEIRA, 2008, pp. 27-50; 122-138) 

Registro escrito: unidades 

estratigráficas de acordo com o 

método de Harris 

Estratigrafia 
Estruturas 

Materiais arqueológicos26 

Ecofatos 

Subjetiva 
Estratigrafia 

Matriz de Harris 

Relatórios científicos 

Publicações científicas 
Trabalhos acadêmicos 

(HARRIS, 1989) 

(HARRIS, 1993) 
(DREWETT, 1999) 

(BURKE, H.; SMITH, C., 2004, pp. 136-141) 

(BICHO, 2006, pp. 180185) 
(HARRIS, 2006, pp. 141-150) 

Fotografia científica 

Metodologia 

Áreas de escavação27 

Estratigrafia 
Estruturas 

Materiais arqueológicos 

Ecofatos 

Subjetiva Fotografia científica 

Relatórios científicos 

Publicações científicas 

Trabalhos acadêmicos 
Exposições 

Plataformas Multimídia 

Sites temáticos 
Mapeamento Geral 

Fotogrametria 

Impressão 3D 

(Museum of London, 1994) 

(DREWETT, 1999) 

(BURKE, H.; SMITH, C., 2004, pp. 262-263; 264-284)  
(CLARK, B., CORBETT, 2006, pp. 151-167) 

(OLIVEIRA, 2008, pp. 51-78) 

(PRINS, 2016, p. 6) 

Documentação videográfica 

Metodologia 

Áreas de escavação 

Estratigrafia 
Estruturas 

Materiais arqueológicos 

Ecofatos 
Imaterial 

Subjetiva Filmagem científica 

Relatórios científicos 

Publicações científicas 
Trabalhos acadêmicos 

Plataformas Multimídia 

Sites temáticos 

(DREWETT, 1999) 

Desenho arqueológico 

Estratigrafia 

Estruturas 
Materiais arqueológicos 

Ecofatos 

Subjetiva 
Desenho científico 

Estratigrafia 

Desenho digital sobre fotografia 

georreferenciada 

Relatórios científicos 
Publicações científicas 

Trabalhos acadêmicos 

Exposições 

Plataformas Multimídia 

Sites temáticos 
Impressão 3D 

(Museum of London, 1994) 

(DREWETT, 1999) 
(SOUSA, 1999) 

 (MADEIRA, 2002) 

(BURKE, H.; SMITH, C., 2004, pp. 263-264) 

(BICHO, 2006, pp. 171-175; 284-305) 

(CLARK, B., CORBETT, 2006, pp. 151-167) 

 

                                                 
26 Artefatos diferenciados e raros, artefatos de grande porte, concentrações, bolsões, lixões. 
27 Além das imagens obtidas ao nível do solo, o recurso à fotografia aérea a partir do ar (drone, manipulador) ou de uma elevação (topo de construções ou áreas mais 

elevadas) devem ser sempre considerados. 
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Levantamento topográfico 

Áreas de escavação 

Estratigrafia 

Estruturas 
Materiais arqueológicos 

Ecofatos 

Precisa Topografia 

Relatórios científicos 
Publicações científicas 

Trabalhos acadêmicos 

Plataformas Multimídia 
Sites temáticos 

Mapeamento detalhado 

Micromapeamento 

(DREWETT, 1999) 

(BICHO, 2006, pp. 121-128) 
(OLIVEIRA, 2008, pp. 27-50) 

Levantamento 3D 

Áreas de escavação 

Estratigrafia 
Estruturas 

Materiais arqueológicos 

Ecofatos 

Precisa 

Topografia 

Fotografia científica 

Scan 3D 
Processamento de imagem 

Mapeamento Geral 3D 

Relatórios científicos 

Publicações científicas 
Trabalhos acadêmicos 

Exposições 

Plataformas Multimídia 
Sites temáticos 

Mapeamento detalhado 3D 

Micromapeamento 3D 
Impressão 3D 

(MIGLIARI 2001) 
(BORNAZ & DEQUAL 2003) 

(BORNAZ, 2005) 

(OLIVEIRA, 2008, pp. 79-106) 
(s.a., 2011) 

(LOPES, BRANCAGLION, AZEVEDO, WERNER, 2013) 

(LEVY, SMITH, NAJJAR, DeFANTI, KUESTER, YU-MIN 
LIN, 2013) 

(PRINS, 2016) 

Coletas 

Elementos construtivos28 

Materiais Contemporâneos 

Materiais Arqueológicos29 
Ecofatos 

Argamassas 

Sedimentos 

Subjetiva 
(Etiqueta específica) 

Metodologia científica 
Materiais Arqueológicos 

Ecofatos 

Argamassas 
Conservação 

Relatórios científicos 

Publicações científicas 
Trabalhos acadêmicos 

Exposições 

Acervo para instituições 
Arqueometria 

Estatística de dados 

(Museum of London, 1994) 
(ICCROM, 1995) 

(DREWETT, 1999) 

(MATEUS, MORENO-GARCÍA, 2003) 
(BURKE, H.; SMITH, C., 2004, pp. 141-162) 

 

                                                 
28 De pequeno e grande porte. 
29 De pequeno e grande porte. 
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2. Análise de materiais arqueológicos30 

Como justificado no início deste capítulo, o estudo dos materiais arqueológicos 

coletados na área de pesquisa ficou em segundo plano, sem contudo deixar de ser feito. Para 

tal, foi realizada uma análise quantitativa e qualitativa mais sintética, ficando estabelecidas as 

bases que permitirão avançar com estudos mais amplos no campo da análise e interpretação 

da cultura material móvel relacionada ao objeto de estudo. 

Para efetuar esse estudo, foi realizada uma “Análise e caracterização” apresentada na 

forma de catálogo  (vide  Apêndice A1: Catálogo de materiais arqueológicos Polinter 1 

(2012 e 2013); Apêndice A2: Catálogo de materiais arqueológicos Polinter 2 (2013); 

Apêndice A3: Catálogo de materiais arqueológicos Polinter 3 (2013)). Por uma questão de 

distribuição espacial, os materiais surgem expostos por cada um dos três trechos da área de 

pesquisa que compõe o objeto de estudo. Uma interpretação detalhada dos materiais 

arqueológicos encontra-se em aberto e pode ser apresentada em momento oportuno.  

Na análise e caracterização, os materiais surgem apresentados em tabelas 

individualizadas por categoria, dentro de cada trecho da área pesquisada. Cada tabela 

apresenta os mesmos campos, preenchidos de acordo com a metodologia científica agora 

proposta. Importa sublinhar que se procurou selecionar apenas alguns descritores observados 

em estudos tradicionais e de acordo com diretrizes internacionais (RAPOSO e MARTINS, 

2000), os quais são mais relevantes para o estudo apresentado sendo, sempre que necessário, 

adaptados à realidade do acervo relativo ao objeto de estudo. 

 

a. Categoria 

Dentro dos critérios adotados, o campo “Categoria” encontra-se no topo da 

hierarquia, dentro da árvore classificatória dos materiais arqueológicos coletados. Neste 

descritor, seguiu-se uma proposta de categorias mais pragmáticas do que teóricas, uma vez 

que regra geral as categorias selecionadas se prendem com aspetos cronológicos e 

tecnológicos do artefato e não com pressupostos funcionais (RAPOSO e MARTINS, 2000). 

Entende-se por “Categoria” a classificação ampla de um artefato referente ao grupo 

de materiais a que pertence (ex.: Cerâmicas, Metais, Vidros, etc.). Na continuidade, uma 

“Sub-categoria” sería então o desdobramento de uma categoria (ex.: Cerâmica Comum, 

Cerâmica Vidrada, Grês, Faiança Fina Inglesa, Faiança Portuguesa, etc.). Uma vez que se 

                                                 
30 Um agradecimento especial e encarecido aos historiadores e amigos Paloma Santana Pessoa (Coordenadora do 

Laboratório RJ do Grupo Documento) e Leandro de Jesus Corrêa (Técnico em Arqueologia do Grupo 

Documento) pelo seu precioso contributo no trabalho de fotografia dos materiais arqueológicos. 
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trata de um estudo sucinto dos materiais arqueológicos e por questões de interesse à pesquisa 

relacionadas ao universo de materiais coletados e curados, optou-se por fazer a inclusão como 

“Categoria” de algumas “Sub-categorias” tradicionais, criando-se um mapa de classificação 

próprio. Tem-se assim as seguintes categorias: 

i. Cachimbos 

ii. Cerâmicas indiferenciadas (Comum ou Vidrada) 

iii. Faiança fina inglesa 

iv. Faiança indiferenciada 

v. Faiança portuguesa 

vi. Grês 

vii. Malacológico (ecofato) 

viii. Material construtivo 

ix. Metais 

x. Osteofauna (ecofato) 

xi. Porcelana 

xii. Vidros 

 

b. Fotografia 

O campo de fotografia identifica a peça de forma visual, a qual recebeu apenas a 

limpeza como tratamento em laboratório, não tendo existido ações de conservação e restauro. 

Apesar de existirem outras opções, escolheu-se a fotografia como imagem, por ser mais fácil 

de obter e por permitir uma maior velocidade de identificação da peça (RAPOSO e 

MARTINS, 2000, pp. 59-60).  

Na maioria das peças, optou-se pela fotografia de conjunto, surgindo todas as peças 

contidas na sacola respetiva ou as mais significativas, uma vez que os materiais arqueológicos 

não haviam sido marcados e individualizados com número de inventário31 . Dessa forma 

sempre que cabível, são utilizadas setas para apontar a peça ou peças a que diz respeito essa 

linha da tabela. Em todas as fotografias foi utilizada uma escala de 10 centímetros, sendo as 

mesmas da autoria do Grupo Documento (fotógrafos: Paloma Santana, Leandro Corrêa)32. 

 

c. N.º (sacola) 

                                                 
31 Por questões científicas entre o Grupo Documento e a instituição de endosso, a Universidade Estadual do Rio 

de Janeiro (UERJ), a marcação e inventário cabe a esta última. 
32 Agradece-se uma vez mais o apoio dos profissionais citados (Técnicos em Arqueologia). 
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Na ausência de número de inventário individual, pelos motivos citados 

anteriormente, a identificação da peça recaiu sobre o número da sacola de armazenamento 

provisório, respeitando o inventário preliminar do laboratório de arqueologia do projeto, uma 

vez que os materiais arqueológicos não se encontravam ainda sob poder da UERJ à data da 

análise33. Este número de sacola é contínuo, mas independente por “Categoria” e por caixa de 

armazenamento, podendo assim existir duas sacolas com mesma numeração. 

Para a numeração foi adotada uma expressão numérica simples: número sequencial. 

 

d. Localização 

Este campo remete ao sistema de referência que permite posicionar cada achado. 

Trata-se da localização em que a peça foi identificada e coletada em campo, dentro da malha 

alfanumérica do trecho da área de pesquisa respetivo (RAPOSO e MARTINS, 2000, pp. 46-

47). Dessa forma remete à quadrícula (ex.: A20), quadrículas (ex.: A20, B20) ou trincheira 

mecânica (ex.: Trincheira 8), na maioria dos casos.  

As malhas alfanuméricas de alguns dos trechos tiveram quadrículas negativas, sendo 

nesses casos utilizada o hífen para diferenciar, a letra ou o número, conforme o eixo que é 

negativo a partir de determinado ponto da malha (ex.: A1 é uma quadrícula e A-1 será outra). 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo. Podem surgir 

outras designações para peças que foram coletadas fora de contexto (Sem Contexto), para 

peças cuja localização se perdeu entre o campo e o laboratório (Sem Referência) ou pelo dado 

constante na etiqueta levantar dúvidas (?). 

 

e. Nível 

Este descritor remete ao nível artificial (profundidade em centímetros) em que a peça 

foi encontrada, em relação à cota de topo do terreno à data da pesquisa, correspondendo à 

camada artificial. Dessa forma remete a uma profundidade exata (ex.: 80) ou a um intervalo 

de profundidade (ex.: 50-60). Para a numeração foi adotada uma expressão numérica simples: 

números decimais múltiplos de 10. 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo. Podem surgir 

outras designações para peças que foram coletadas fora de contexto ou em superfície na área 

                                                 
33   Uma vez em posse da UERJ, recomenda-se que o inventário de peças coletadas a partir da pesquisa 

arqueológica deva recair sobre duas perspectivas paralelas: o valor museográfico e o valor científico da peça. Por 

defeito, todas as peças referidas em publicação, relatório ou outro tipo de documentação devem ser inventariadas 

(RAPOSO e MARTINS, 2000, p. 23). 
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de pesquisa (Sem Contexto), para peças cuja localização se perdeu entre o campo e o 

laboratório (Sem Referência) ou pelo dado constante na etiqueta levantar dúvidas (?). 

 

f. UE 

A unidade estratigráfica (UE) remete a uma numeração individual, sequencial e 

única, a qual é representada por [###] e diz respeito ao contexto arqueológico em que a peça 

foi identificada e coletada (RAPOSO e MARTINS, 2000, p. 47). Dessa forma remete a um 

contexto específico (ex.: [11]). Como referido anteriormente, as UE's são independentes entre 

os três trechos da área de pesquisa (POL 1, POL 2, POL 3), existindo equivalências, sempre 

que cabível. 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo. Não se apresenta 

UE quando não existe indicação das etiquetas de campo (Sem Referência) 34 ou para peças 

que foram coletadas fora de contexto (Sem Contexto). 

 

g. Tipologia  

Este campo remete à identidade estrita e inequívoca da peça, levando em conta a sua 

função (RAPOSO e MARTINS, 2000, p. 19).  

Ainda que a esmagadora maioria das peças coletadas sejam fragmentos, é atribuída 

uma tipologia às mesmas sempre que seja possível identificar a mesma, referindo-se contudo 

quando cabível a parte existente e em análise (borda, fundo, gargalo, etc.). No caso de 

tipologias distintas dentro da sacola são referidas as existentes seguidas de uma numeração 

relativa à quantidade para cada uma delas entre ( ). 

É referido o estado da peça após sua tipologia, entre ( ) variando entre: intacto, 

fragmentado ou fragmento(s).  

Tem-se assim as seguintes tipologias: 

i. Formas abertas (cerâmicas, vidros)35: 

1. Cálice 

2. Copo 

3. Covilhete  

4. Malga 

                                                 
34 Para a maioria dos materiais arqueológicos não foi referida a UE porque esse dado não consta na grande 

maioria das etiquetas de campo, já que a dinâmica durante a escavação arqueológica, não permite essa atribuição 

no momento do achado. Para referir a UE respetiva seria necessário confrontar a localização e nível constantes 

na tabela com as fichas de unidades estratigráficas, tarefa essa que não foi possível realizar devido ao fator 

tempo, já que os materiais arqueológicos não tiveram prioridade nesta dissertação. 
35 Para as Faianças Portuguesas e cerâmicas em geral (CASIMIRO, 2010: pp.580-586). 
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5. Panela 

6. Pires 

7. Prato 

8. Taça / Tigela 

9. Travessa 

10. Xícara 

ii. Formas fechadas (cerâmicas, vidros)36: 

1. Frasco 

2. Garrafa 

3. Garrafa pequena 

4. Tinteiro 

iii. Outras formas (cerâmicas, vidros): 

1. Cachimbo 

2. Tampa 

3. Zoomorfo 

iv. Amorfos (cerâmicas, vidros): 

1. Alça 

2. Base 

3. Bojo 

4. Borda 

5. Gargalo 

6. Indeterminado 

v. Material construtivo: 

1. Azulejo 

2. Piso hidráulico 

3. Prego 

4. Telha capa e canal 

5. Telha francesa 

6. Tijolo maciço 

vi. Metais: 

1. Cravo 

2. Escápula 

                                                 
36 Para as Faianças Portuguesas e cerâmicas em geral (CASIMIRO, 2010: pp.580-586). 
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3. Escória 

4. Ferradura 

5. Numisma 

6. Parafuso 

7. Passador 

8. Pelouro 

9. Prego 

10. Roldana 

11. Indeterminado 

vii. Osteofauna: 

1. Falange 

2. Osso longo 

3. Tarso 

4. Indeterminado 

viii. Osteofauna: 

1. Falange 

2. Osso longo 

3. Tarso 

ix. Malacológico: 

1. Bivalve 

2. Concha decimétrica 

 

h. # fragmentos 

Uma vez que as peças não possuem um número de inventário individual, 

encontrando-se na maioria dos casos mais do que um fragmento por sacola, torna-se 

necessário citar o número de fragmentos dentro da sacola de armazenamento provisório 

respetiva, respeitando o inventário preliminar do laboratório de arqueologia do projeto. 

Para a numeração foi adotada uma expressão numérica simples: número. 

 

i. Técnica, motivos, coloração 

Trata-se de um campo compósito relativo à decoração da peça (não aplicado na 

categoria de metais). No mesmo são referidas a(s) técnica(s) decorativa(s), as famílias 

decorativas observáveis e a coloração presente nessa decoração (RAPOSO e MARTINS, 
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2000, pp. 48-49). No universo analisado tem-se as seguintes técnicas (TOCCHETTO, 2001, 

pp. 21-43)37: 

i. Alto relevo 

ii. Canelada  

iii. Carimbada 

iv. Decalque (transfer printed) 

v. Esponja (sponge) 

vi. Impressão 

vii. Incisa 

viii. Moldada 

ix. Pintura 

x. Plástica 

xi. Tingimento38 

xii. Indeterminado 

E as seguintes famílias decorativas (CASIMIRO, 201039, pp. 595-647): 

i. Aranhões 

ii. Brasões 

iii. Cenas 

iv. Compósitos 

v. Contas 

vi. Fitomórficos 

vii. Geométricos 

viii. Leteriformes 

ix. Pincelados 

x. Pontilhados 

xi. Zoomórficos 

xii. Indeterminado 

Quando a decoração não está presente ou este campo não é aplicável, as variáveis 

surgem com “-” (hífen). 

 

                                                 
37 Para faiança fina inglesa (séculos XVIII a XX). 
38  Aplicável em piso hidráulico (vide http://criareinventar.blogspot.com.br/2012/05/passo-passo-da-confecao-

artesanal-de.html). 
39 Para faianças portuguesas (século XVI a XVIII). Porém a maioria das nomenclaturas de famílias decorativas 

são transversais a qualquer tipologia, tendo sua designação sido utilizada e adaptada à realidade artefatual do 

objeto de estudo. Foram ainda criadas algumas famílias (ex.: Pincelados). 
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j. Cronologia relativa 

Este campo avança uma cronologia para a peça, sempre que possível, remetendo a 

uma datação relativa. Para tal, considera-se o cruzamento do registro arqueológico com o 

registro de outras fontes e paralelos na bibliografia consultada. Por não ser precisa, é balizada 

dentro das margens mínima e máxima de certeza ou probabilidade existente. Todas as 

datações mencionadas são apresentadas em anos reais (ex.: 1830) ou períodos temporais de 

calendário (ex.: 1700-1766; 1ª metade do século XIX) (RAPOSO e MARTINS, 2000, p. 44), 

conforme a precisão do conhecimento existente. 

Quando a cronologia é totalmente desconhecida é referida como “indeterminada”. 

 

k. Observações 

O último campo comporta qualquer tipo de informação adicional, que possa ser 

referida e se considere relevante. Constam como dados mais citados: 

i. Particularidades sobre a localização da peça, especificamente sobre 

algum tipo de associação ou proximidade da mesma em relação a 

algum elemento importante do registro arqueológico (ex.: uma 

estrutura); 

ii. Se alguns fragmentos dentro da sacola pertencem a uma mesma peça; 

iii. Dados sobre a matéria-prima que serviu de suporte à produção da peça. 

Para o caso de peças compósitas, os materiais são apresentados em 

sequência, separados por ponto e vírgula (;) (RAPOSO e MARTINS, 

2000, p. 48); 

iv. Aspetos sobre o estado de conservação (RAPOSO e MARTINS, 2000, 

pp. 52-53); 

v. Dados relacionados à técnica de produção da peça; 

vi. Detalhes sobre os motivos decorativos; 

vii. Referências sobre origem de produção.  

Se não existem observações, o campo é deixado em branco, uma vez que não se trata 

de um campo obrigatório e sim complementar. Deve considerar a documentação relativa aos 

trabalhos de campo. 
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3. Análise de estruturas arqueológicas 

Este universo de elementos que integram o registro arqueológico foi trabalhado de 

forma intensiva e exaustiva, uma vez que são a chave do conhecimento para a interpretação 

dos diferentes estágios da ocupação na área de pesquisa. Foi a partir dos mesmos que se 

tornou possível compreender a evolução do imóvel portuário existente, fornecendo subsídios 

fundamentais para a criação de um modelo tridimensional de ocupação para uma das fases 

definidas, a última. 

Para efetuar esse estudo, também foi definida uma hierarquia de abordagem e 

apresentação dos dados, sendo realizada inicialmente a “Análise e caracterização” e 

posteriormente a “Interpretação dos espaços” (vide Análise e Interpretação dos vestígios 

arqueológicos). Dentro da primeira parte, por uma questão de distribuição espacial, as 

estruturas são apresentadas por cada um dos três trechos pesquisados que compõe o objeto de 

estudo. Já na interpretação os dados surgem de forma integrada, o que permitiu o 

agrupamento das estruturas de acordo com a sua funcionalidade individual e no conjunto pela 

formação de espaços distintos, criando-se quatro fases de ocupação sequenciais, que tiveram 

como base o cruzamento dos registros arqueológico, histórico e cartográfico.  

A análise e caracterização divide-se em dois passos: 

1. A descrição individual de cada estrutura, com foco em aspetos técnicos, 

dimensionais e conservacionistas. Apesar de repartidas pelos três trechos da 

pesquisa, as estruturas surgem de forma sequencial, por ordem crescente de UE40 

dentro do trecho respetivo. A numeração inicial que precede a estrutura não 

possui caráter científico, mas apenas de ordem na listagem; 

2. Cinco tabelas que sintetizam os dados do ponto anterior e “dão rosto” a cada uma 

das estruturas através de imagens. Essas tabelas resultam tanto dos trechos da 

área de pesquisa, bem como de algumas das etapas realizadas (vide Área e 

Histórico de Pesquisa). 

Cada tabela apresenta os mesmos campos, preenchidos de acordo com a metodologia 

científica proposta em seguida. Importa sublinhar que se procurou utilizar descritores com 

relevância para o estudo apresentado, não tendo sido identificados publicações de arqueologia 

que apresentem os dados estruturais nesta forma, em catálogo (vide Apêndice B: Catálogo de 

estruturas arqueológicas). 

 

                                                 
40 Deve considerar-se que cada um dos trechos teve a sua própria listagem de unidades estratigráficas, sendo 

feitas as equivalências necessárias quando se trata da mesma estrutura que surge em dois trechos distintos. 
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a. Plano 

O campo “Plano” corresponde à fotografia em plano (topo da estrutura) que 

identifica a estrutura de forma visual. Essa imagem do plano abarca toda a estrutura 

arqueológica, sempre que a sua dimensão o permite. Caso não seja possível, então é 

apresentado um trecho daquela. Para a realização da fotografia a estrutura foi escavada, 

evidenciada e detalhada de acordo com as ações invasivas cabíveis.  

Na fotografia de algumas estruturas, as mesmas surgem de forma contígua ou 

próxima a outras, sendo utilizadas setas vermelhas para apontar a estrutura arqueológica a que 

diz respeito essa linha da tabela. Exceto nas fotografias aéreas utilizadas para referenciar 

determinada estrutura, todas as restantes imagens obtidas a partir do solo, e portanto mais 

próximas, usaram uma escala de 1 m. As imagens são da autoria do Grupo Documento 

(fotógrafos: Pedro Narciso, Fátima Oliveira, Júlio Villani41, Riccardo Frigoli, Clayton Santos, 

Felipe Tavares, Josimar Ferreira)42. 

 

b. Perfil 

O campo “Perfil” corresponde à fotografia em perfil (uma das laterais da estrutura) 

que identifica a estrutura de forma visual. Essa imagem do perfil abarca toda a face 

selecionada da estrutura arqueológica, sempre que a sua dimensão o permite. Caso não seja 

possível, então é apresentado um trecho daquela e sempre a partir do melhor ângulo possível. 

Para a realização da fotografia a estrutura foi escavada, evidenciada e detalhada de acordo 

com as ações invasivas cabíveis.  

Na fotografia de algumas estruturas, as mesmas surgem de forma contígua ou 

próxima a outras, sendo utilizadas setas vermelhas para apontar a estrutura arqueológica a que 

diz respeito essa linha da tabela. Todas as imagens de perfil foram obtidas a partir do solo, 

utilizando-se uma escala de 1 m. As imagens são da autoria do Grupo Documento (fotógrafos: 

Pedro Narciso, Fátima Oliveira, Júlio Villani43 , Riccardo Frigoli, Clayton Santos, Felipe 

Tavares, Josimar Ferreira)44. 

 

c. UE 

A unidade estratigráfica (UE) remete a uma numeração individual, sequencial e 

única, a qual é representada por [###] e neste caso, diz respeito à estrutura enquanto contexto 

                                                 
41 In memoriam (2016). 
42 Agradece-se uma vez mais o apoio dos profissionais citados (Arqueólogos e Técnicos em Arqueologia). 
43 In memoriam (2016). 
44 Agradece-se uma vez mais o apoio dos profissionais citados (Arqueólogos e Técnicos em Arqueologia).  
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arqueológico registrado. Dessa forma remete a uma estrutura arqueológica específica (ex.: 

[48]). Como referido anteriormente, as UE's são independentes entre os três trechos da área de 

pesquisa, existindo equivalências, sempre que cabível. 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo.  

 

d. Relações estratigráficas 

As relações estratigráficas fazem a correlação entre a estrutura em análise e as 

unidades estratigráficas (UE) envolventes (camadas, estruturas, derrubes, valas e outras 

interfaces, preenchimentos, interferências, para citar as mais comuns).  

Essas relações são estabelecidas sempre de forma direta, tendo a estrutura como 

ponto central da análise em relação a outra(s) unidade(s) estratigráfica(s) no entorno imediato. 

Estas analogias permitem hierarquizar e posicionar a estrutura dentro de uma árvore de 

dependências (Matriz de Harris) e, estabelecer cronologias relativas para a UE, neste caso a 

estrutura. Ocorrem de 3 formas: 

i. Relações passivas conferem à estrutura menor antiguidade do que a 

UE que está sendo relacionada (cobre, corta, enche, encosta, envolve); 

ii. Relações ativas conferem à estrutura maior antiguidade do que a UE 

que está sendo relacionada (coberta por, cortada por, cheia por, 

encostada por, envolvida por); 

iii. Relações igualitárias conferem à estrutura uma cronologia idêntica à 

da UE que está sendo relacionada (confina com). 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo.  

 

e. Localização (malha) 

Este descritor remete às quadrículas exatas da estrutura dentro da malha alfanumérica 

de forma a localizar a mesma no eixo cartesiano estabelecido previamente. Dessa forma 

remete à quadrícula (ex.: A20), quadrículas (ex.: A20, A21, B20, B21) ou trincheira mecânica 

(ex.: Trincheira 8) respetiva.  

As malhas alfanuméricas de alguns dos trechos tiveram quadrículas negativas, sendo 

nesses casos utilizada o hífen para diferenciar, a letra ou o número, conforme o eixo que é 

negativo a partir de determinado ponto da malha (ex.: A1 é uma quadrícula e A-1 será outra). 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo.  
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f. Cota de Topo 

Este descritor remete à cota altimétrica exata do ponto mais alto da estrutura 

arqueológica, sendo apresentado em metros (m) e três casas decimais (mm). Estruturas muito 

extensas podem ser referenciadas por duas cotas do seu topo, uma mínima e outra máxima, 

obtidas em pontos distintos. 

 Dessa forma remete a uma altitude exata em relação ao nível médio da água do mar, 

sendo representado por quatro dígitos (ex.: 1.148). Algumas estruturas não possuíam cota uma 

vez que na transição dos dados brutos da estação total para o CAD somente foi transferido 

(por lapso) o X e o Y, pelas equipes de topografia do empreendimento. Para essas estruturas 

sem cota refere-se uma cota aproximada (com o prefixo aprox.), considerando a cota real de 

alguma estrutura nas proximidades, tendo em conta que devido a processos pós-deposicionais 

(demolições, aterros e terraplanagens), as estruturas grosso modo se encontravam todas numa 

cota semelhante. Estruturas cuja cota não foi obtida surge designada por “-” (hífen).  

Deve considerar a documentação relativa ao levantamento topográfico.  

 

g. Técnica construtiva 

Aqui é referida a técnica construtiva de forma muito sucinta, apontando-se o tipo de 

construção, bem como os principais materiais construtivos observados. Particularidades 

registradas e robustez da estrutura também são referidos. 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo.  

 

h. Forma e orientação 

Neste campo são apontados os elementos descritivos relativos à forma e orientação 

de cada estrutura e não do grupo estrutural em que a mesma se enquadra.  

Para a forma foi selecionado o desenho geométrico mais próximo do formato da 

estrutura. Esse formato considera a estrutura no seu todo visível, independentemente de estar 

evidenciada de forma integral, parcial ou por trechos. Formas aproximadamente 

geometrizadas recebem o prefixo “sub”. As formas mais comuns são: subretangular, 

subquadrangular e linear. Estruturas com dimensões mínimas visíveis remetem a uma forma 

indeterminada.  

Já a orientação surge referida pelo ponto cardeal ou colateral seguida do grau 

respetivo (ex.: Norte (0º). Essa orientação considera o azimute da estrutura, pelo seu eixo 

formal, em relação ao Norte magnético apontado pela bússola em campo. Um aspecto 

importante é a escolha do eixo orientador da estrutura. Tal como nos artefatos, 
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particularmente muito observado em líticos, existe uma diferença clara entre eixo formal e 

eixo funcional. O primeiro leva em conta somente aspetos físicos e morfológicos da estrutura, 

sendo o eixo que dá a orientação, aquele cuja dimensão é maior. Já o segundo tem a ver com 

aspetos subjetivos, relacionados à interpretação da própria estrutura, não sendo relevante a 

dimensão dos eixos, mas sim o que se interpreta como a “fachada principal”, a “frente” da 

estrutura à data da sua utilização. 

Sublinhe-se que a orientação das estruturas que compõem um grupo estrutural pode 

ser diferente entre elas, bem como a orientação do conjunto formado pode diferenciar-se 

daquela das estruturas que o compõem. 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo.  

 

i. Conservação 

Este descritor diz respeito ao estado de conservação da estrutura à data da sua 

identificação em campo e sobre os trechos observados da mesma durante a etapa de escavação 

arqueológica. Para tal é dada uma classificação geral através do seu grau de conservação 

(RAPOSO e MARTINS, 2000, p. 52): 

i. Muito má: quando a estrutura apresenta problemas muito graves de 

conservação, irreversíveis ou estando praticamente destruída; 

ii. Má: na estrutura com mutilação considerável e, ou problemas graves de 

conservação, mas passíveis de estabilização; 

iii. Razoável: para uma estrutura que apresente lacuna(s) e, ou falha(s), 

mas cuja forma original é recuperável em caso de restauro; 

iv. Boa: quando a estrutura não apresenta problemas de conservação, está 

estabilizada e algo fragmentada; 

v. Muito boa: na estrutura sem problemas de conservação, estabilizada e 

pouco fragmentada; 

vi. Excelente: para estrutura em perfeito estado de conservação (intacta). 

Além do grau de conservação, pode ser referido o motivo e, ou justificativa do grau 

atribuído, observado no registro arqueológico (ex.: cortes, quebras naturais ou antrópicas, 

deterioração, oxidação, etc.), procurando-se se cabível, estipular uma cronologia relativa para 

esse impacto. 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo.  

 



O Trapiche de Antônio Leite: 

(des)continuidades de uma infraestrutura portuária dos arrabaldes do Rio de Janeiro dos séculos XVIII e XIX 

92 

j. Dimensões 

Este descritor remete à dimensão física visível e conservada da estrutura 

arqueológica, sendo apresentado em metros (m) e duas casas decimais (cm). 

São referidas, por defeito, as três dimensões mais relevantes de acordo com o tipo de 

estrutura: 

i. Alvenarias: comprimento, largura e altura; 

ii. Revestimentos: comprimento, largura e espessura; 

iii. Madeiras: comprimento, largura e espessura; 

iv. Trilhos: comprimento, largura de base, largura de topo, altura, bitola 

interna (entre face interna de 2 trilhos paralelos) e bitola externa (entre 

face externa de 2 trilhos paralelos); 

v. Estruturas circulares: diâmetro interno, largura / altura e espessura; 

vi. Estruturas compostas: comprimento, largura e altura. 

Para designar essas dimensões são utilizadas siglas: C (comprimento), L (largura), A 

(altura), E (espessura), D (diâmetro), os sufixos i (indeterminada(o)), it (interno), et (externo), 

mv (máxima visível), mc (máxima conservada), mvc (máxima visível e conservada), no (não 

observada), Aapcs45 (Altura do topo acima da penetração de cunha salina). 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo e ao levantamento 

topográfico.  

 

k. Cronologia relativa 

Este campo avança uma cronologia relativa para a estrutura e, sempre que possível, 

uma data absoluta (exata). Para tal, considera-se o cruzamento do registro arqueológico com o 

registro de outras fontes consultadas (históricas, iconográficas, cartográficas). Por não ser 

precisa na maioria das estruturas, é balizada dentro das margens mínima e máxima de certeza 

ou probabilidade existente. Todas as datações mencionadas são apresentadas em anos reais 

(ex.: 1910) ou períodos temporais de calendário (ex.: 1760-1800; 1ª metade do século XIX) 

(RAPOSO e MARTINS, 2000, p. 44), conforme a precisão do conhecimento existente. 

 

l. Função 

Este descritor remete à função da estrutura na fase de ocupação em que a mesma se 

insere, não somente em relação à sua edificação, mas também funcionalmente, podendo assim 

                                                 
45  Quando a estrutura se encontra em área seca, sem influência da penetração da cunha salina, cobrindo 

diretamente o substrato rochoso ou estando acima desse, a variável é preenchida por “-” (hífen). 
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uma mesma estrutura ter sido criada em uma fase e ter tido continuidade de uso ou recebido 

uma função distinta em fases posteriores à sua fundação. Para tal, considera-se o cruzamento 

do registro arqueológico com o registro de outras fontes consultadas (históricas, 

iconográficas, cartográficas). 

Considera a interpretação realizada no subcapítulo de interpretação dos espaços.  

 

m. Grupo estrutural 

Este campo enquadra a estrutura dentro do grupo de estruturas com que se articula 

em termos funcionais e que detêm uma mesma tipologia. Cada grupo estrutural diz respeito a 

uma determinada fase de ocupação, embora uma mesma estrutura possa pertencer a dois ou 

mais grupos estruturais, uma vez que pode ter sido criada em uma fase e ter tido continuidade 

de uso ou recebido uma função distinta em fases posteriores à sua fundação. Para tal, 

considera-se o cruzamento do registro arqueológico com o registro de outras fontes 

consultadas (históricas, iconográficas, cartográficas). 

O grupo estrutural é designado por um código alfanumérico que estabelece uma 

hierarquia relativa ao cruzamento da cronologia com a funcionalidade, alternando letras com 

algarismos (ex.: D4b1), em que: 

i. D: fase de ocupação a que pertence (cronologia); 

ii. 4: imóvel em que se insere (macro-função); 

iii. b: tipo de estrutura a que pertence (topologia); 

iv. 1: função específica dentro do grupo estrutural (micro-função). 

Considera a interpretação realizada no subcapítulo de interpretação dos espaços.  

 

n. Status atual 

O último descritor da tabela refere o estado de conservação da estrutura ao término 

da obra no local e, por conseguinte, no término das etapas da pesquisa de campo considerando 

somente os trechos interceptados pelo projeto do empreendimento. Para tal foi atribuída uma 

classificação percentual (estimativa) do seu grau de preservação após o término da obra e em 

relação ao total da estrutura existente durante a pesquisa de campo, registrado na área de 

impacto do projeto: 

i. Destruída: quando todos os remanescentes da estrutura dentro da área 

de pesquisa foram removidos pela obra atual; 

ii. 1-25%: quando os remanescentes dentro da área de pesquisa foram 

profundamente impactados pela obra atual, sobejando menos de 25% 
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da estrutura conhecida e registrada à data de término da etapa de 

escavação; 

iii. 25-50%: quando os remanescentes dentro da área de pesquisa foram 

muito impactados pela obra atual, sobejando menos de metade da 

estrutura observada e registrada à data de término da etapa de 

escavação; 

iv. 50-75%: quando os remanescentes dentro da área de pesquisa foram 

impactados pela obra atual, retirando cerca de 2/5 da estrutura 

observada e registrada à data de término da etapa de escavação; 

v. 75-99%: quando os remanescentes dentro da área de pesquisa foram 

pouco impactados pela obra atual, sendo esse impacto em alguns casos, 

pouco perceptível; 

vi. 100%: quando os remanescentes dentro da área de pesquisa se 

mantiveram incólumes, com 100% preservados; 

vii. Coletada: quando elementos estruturais da estrutura foram coletados, 

como forma de mitigar o impacto sobre os mesmos. Nesses casos surge 

o percentual (%) coletado em relação ao total da estrutura existente na 

área de pesquisa. 

Devido a alguns incidentes ocorridos durante a pesquisa (vide Área e Histórico de 

Pesquisa), algumas estruturas tiveram um impacto não previsto e durante a etapa de 

monitoramento e implementação da medida mitigadora proposta, foram reconstruídas 

parcialmente. Neste campo, quando houve uma reconstrução parcial da estrutura, é referida a 

dimensão reconstruída em metros (m). 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo.  
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4. Análise estratigráfica 

A estratigrafia é um dos pilares basilares da leitura e interpretação de todo o registro 

arqueológico, uma vez que representa toda a componente física (material) e respetiva 

articulação entre os múltiplos elementos que existem dentro desse registro.  

Como foi já referido, a metodologia científica da escavação utilizou como forma de 

registro a metodologia de Harris (HARRIS, 1989, 1993), a qual permite fazer a correlação 

entre cada contexto arqueológico observado designados como unidades estratigráficas (UE), 

entre os quais se destacam: camadas, estruturas, derrubes, valas e outras interfaces, 

preenchimentos, interferências. Sublinhe-se que, considerando o esmagador volume de dados 

que alimenta a dissertação, o tempo disponível para elaboração da mesma e a densidade da 

Matriz de Harris de uma área de pesquisa tão extensa, optou-se pela sua não elaboração e 

apresentação. Não obstante, toda a interpretação de dados arqueológicos, com particular 

ênfase nesta pesquisa para as estruturas arqueológicas, consideraram as relações 

estratigráficas registradas durante todo o processo de campo e elaboração da dissertação. 

Assim, correlações são referidas sempre que aplicável para compreender determinado aspecto 

do registro arqueológico, seja em relação a estruturas e materiais arqueológicos, seja em 

relação a alguns contextos de fundamental relevância para a compreensão dos processos 

pretéritos de (trans)formação que ocorreram na área de pesquisa, detalhados pela amostra de 

alguns dos perfis estratigráficos mais significativos, registrados em campo (vide Apêndice C: 

Catálogo de desenhos estratigráficos). 

A seleção amostral de uma pequena quantidade de desenhos científicos de campo 

elaborados entre as largas centenas disponíveis, esteve longe de se mostrar tarefa fácil. A sua 

integral análise e diferentes tipos de abordagens sobre a estratigrafia da área de pesquisa 

dariam, por si só, vasto material capaz de alimentar outras pesquisas científicas. Assim, foram 

selecionados para a vetorização e análise 29 desenhos de campo (somente perfis 

estratigráficos), divididos pelos diferentes trechos da área de pesquisa: 

 Polinter 1 (Escavação)  : 13; 

 Polinter 2 (Escavação)  : 9; 

 Polinter 3  (Escavação)  : 7. 

A tarefa de vetorização46 consistiu nos seguintes passos: 

                                                 
46  Um agradecimento especial e encarecido à arquiteta e amiga Ana Carolina Brugnera (Coordenadora da 

Divisão de Arquitetura do Grupo Documento) e à estudante de Arquitetura Daniele Meani (à data integrando a 

Divisão de Arquitetura do Grupo Documento) pelo seu precioso contributo no trabalho de vetorização dos 

desenhos de campo selecionados. 
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1) O desenho científico de campo, elaborado pelo arqueólogo ou técnico em 

arqueologia com formação em desenho arqueológico e supervisão do arqueólogo 

coordenador de campo, é digitalizado (scanner) com um mínimo de 300 dpi; 

2) A imagem obtida é importada no AutoCad. A partir de uma malha ortogonal e 

vetorial previamente desenhada a imagem é escalonada, ou seja, colocada sob a 

malha anterior fazendo-se a sobreposição da imagem à malha e assegurando que 

a escala indicada no desenho original (ex.: 1:10) casa com a dimensão da malha 

vetorial; 

3) A imagem é então “desenhada” digitalmente, sobre o desenho de campo 

importado e escalonado, respeitando-se todas as informações contidas e não 

desenhando poluições tradicionais dos desenhos de campo (ex.: riscos apagados 

ou errados, texturas simbólicas utilizadas pelo autor, etc.); 

4) Estabelece-se uma paleta de cores única para cada trecho da área de pesquisa, 

garantindo que as unidades estratigráficas constantes mantenham a mesma 

legenda nos diversos desenhos vetorizados em que surgem; 

5) Enquadramento do desenho vetorizado na máscara de prancha elaborada 

previamente e repetida em todas as pranchas, preenchendo-se a legenda e outros 

dados variáveis; 

6) Obtenção da prancha final nas extensões .pdf e .dwg. 

Cada desenho vetorizado encontra-se aplicado a uma máscara única, a qual apresenta 

os mesmos campos preenchidos de acordo com a metodologia científica proposta em seguida: 

 

a. Desenho vetorizado 

O campo corresponde ao desenho de perfil estratigráfico vetorizado em CAD e 

sobreposto a uma malha ortogonal dividida em quadrículas com uma equidistância fixa 

correspondente a 0,10 m (10 centímetros).  

No mesmo são representadas as unidades estratigráficas tal como no desenho de 

campo original, além de outros aspetos que foram documentados pelo autor do desenho (ex.: 

raízes, pedras, etc.). 

O topo e a base do desenho apresentam as cotas altimétricas reais (altitude exata em 

relação ao nível médio da água do mar), obtidas pelo levantamento topográfico, podendo 

ainda ser referidas outras cotas no corpo do desenho, sempre indicadas por um triângulo 

invertido e um número com quatro dígitos relativo a metros (m) e três casas decimais (mm) 

(ex.: 0.463). 
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Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo. 

 

b. Escala gráfica 

O campo corresponde à escala gráfica do desenho de perfil estratigráfico vetorizado, 

permitindo dimensionar os diferentes elementos estratigráficos dentro da malha ortogonal 

definida.  

A mesma está posicionada imediatamente abaixo do desenho vetorizado. 

 

c. Legenda 

Este campo surge de forma dinâmica e correlacionada ao desenho de perfil 

estratigráfico vetorizado. Dessa forma cada unidade estratigráfica representada é apontada por 

uma linha no desenho e descrita sucintamente ao lado do mesmo (somente características), 

sendo referida em seguida a sua UE [###]. Podem surgir elementos aos quais não foi atribuída 

uma UE, surgindo somente a sua descrição sumária. Áreas não escavadas são indicadas como 

“Não escavado”. 

Sublinhe-se que o foco do desenho vetorizado e logo, sua legenda, é a descrição de 

determinado perfil estratigráfico e não sua interpretação. 

A legenda está posicionada imediatamente ao lado direito do desenho vetorizado. 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo. 

 

d. Vista superior 

Este campo corresponde à fotografia em plano da quadrícula a que se remete o perfil 

estratigráfico do desenho vetorizado, observando o mesmo in situ de forma visual. Essa 

imagem do plano abarca toda a quadrícula ou outra área escavada, sempre que a sua dimensão 

o permite. Caso não seja possível, então é apresentado um trecho daquela. Para a realização 

da fotografia a quadrícula foi escavada e os perfis estratigráficos perfilados, detalhados e 

limpos de acordo com as ações invasivas cabíveis.  

As imagens foram obtidas a partir do solo e usaram uma escala de 1 m, indicação de 

Norte magnético e quadro informativo. As imagens são da autoria do Grupo Documento 

(fotógrafos: Pedro Narciso, Fátima Oliveira, Júlio Villani47, Riccardo Frigoli, Clayton Santos, 

Felipe Tavares, Josimar Ferreira)48. 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo. 

                                                 
47 In memoriam (2016). 
48 Agradece-se uma vez mais o apoio dos profissionais citados (Arqueólogos e Técnicos em Arqueologia).  
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e. Perfil 

O campo “Perfil” apresenta a fotografia do perfil estratigráfico correspondente ao 

desenho vetorizado, observando o mesmo in situ de forma visual. Essa imagem do perfil 

abarca toda a quadrícula ou outra área escavada, sempre que a sua dimensão o permite. Para a 

realização da fotografia a quadrícula foi escavada e os perfis estratigráficos perfilados, 

detalhados e limpos de acordo com as ações invasivas cabíveis.  

As imagens foram obtidas a partir do solo e usaram uma escala de 1 ou 2 m e quadro 

informativo onde se lê a orientação do perfil. As imagens são da autoria do Grupo Documento 

(fotógrafos: Pedro Narciso, Fátima Oliveira, Júlio Villani49, Riccardo Frigoli, Clayton Santos, 

Felipe Tavares, Josimar Ferreira)50. 

Deve considerar a documentação relativa aos trabalhos de campo. 

 

f. Rodapé 

Este campo ocupa toda a faixa inferior transversal da página e é composto por três 

partes distintas que permitem identificar o desenho vetorizado: 

i. Carimbo são os dados relativos à dissertação: 

1. Entidade de ensino público, programa de pós graduação e tipo 

de pós graduação; 

2. Título da dissertação; 

3. Pesquisador e proponente da dissertação; 

4. Orientadora da dissertação; 

5. Ano da vetorização. 

ii. Dados Técnicos permitem descrição do desenho de campo e da 

vetorização: 

1. Área de pesquisa arqueológica, referindo o trecho da mesma; 

2. Quadrícula da malha alfanumérica no trecho da área de 

pesquisa; 

3. Orientação do perfil estratigráfico; 

4. Nome do empreendimento de onde emana a pesquisa 

arqueológica; 

5. Autor do desenho de campo; 

                                                 
49 In memoriam (2016). 
50 Agradece-se uma vez mais o apoio dos profissionais citados (Arqueólogos e Técnicos em Arqueologia).  
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6. Data do desenho de campo; 

7. Autora da vetorização do desenho de campo. 

iii. Logos: 

1. Logomarca do Museu Nacional, entidade pública subordinada à 

UFRJ que coordena e leciona o programa de pós-graduação, 

onde o proponente é discente; 

2. Logomarca do Grupo Documento, entidade privada que 

responsável e executante do Programa de Arqueologia inerente 

ao empreendimento e onde o proponente tem a classificação de 

Arqueólogo Sénior II, sendo funcionário desde 2007. 

Considera os dados da dissertação e a documentação relativa aos trabalhos de campo.  
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5. Análise de fontes documentais 

Em sentido nem sempre convergente, mas sempre colaborativo, a panóplia de fontes 

documentais disponível assumiu-se como fundamental durante todo o estudo realizado. O 

infindável universo de elementos existentes e que compõe o registro documental com 

interesse para o conhecimento sobre o objeto de estudo, excedeu em muito o tempo disponível 

para a pesquisa subjacente a esta dissertação. Ainda assim, procurou-se trabalhar de forma 

intensiva sobre o acervo documental reunido, sendo certo que muita da informação compilada 

fica por trabalhar, mas estará disponível a complementações futuras da pesquisa, a qual nunca 

se encerra.  

As fontes documentais, nem sempre fiéis representantes da realidade que procuram 

testemunhar (GASPAR, 2003), permitiram complementar o conhecimento fornecido pelas 

fontes arqueológicas e pensar as diversas interpretações feitas sobre os mais variados aspetos 

do objeto de estudo, com particular incidência para a evolução estrutural do imóvel portuário. 

Assim, estas fontes forneceram subsídios fundamentais, preencheram lacunas deixadas pelo 

conhecimento obtido através das evidências arqueológicas, mas também foram contestadas 

pelas fontes fornecidas pela análise da cultura material presente na área de pesquisa.  

Do vasto acervo documental reunido, foram selecionadas e integradas na dissertação 

as fontes mais relevantes51, subdivididas nas seguintes categorias:  

1. Fontes Manuscritas; 

2. Fontes Impressas; 

3. Hemeroteca; 

4. Iconografia; 

5. Cartografia Histórica. 

As mesmas são citadas e, ou utilizadas ao longo de toda a dissertação, com particular 

incidência nos capítulos centrais da mesma, onde os mais diversos dados são apresentados, 

caracterizados e interpretados (vide Localização Geográfica; Contextualização Histórica; 

Análise e Interpretação dos vestígios arqueológicos; Modelagem 3D).  

 

                                                 
51 Um agradecimento especial e encarecido ao Historiador Leandro F. Lima da Silva (Historiador do Grupo 

Documento) pelo seu precioso contributo no esclarecimento de dúvidas e na partilha de dados relativos a 

algumas das fontes documentais consultadas. 
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a. Fontes Manuscritas 

Esta categoria foi a que teve menor acervo reunido e utilizado, por dois motivos 

complementares. Primeiro devido à cronologia do objeto de estudo, que remete a maior parte 

de sua vida útil ao século XIX, centúria em que se assiste a uma grande profusão de fontes 

impressas no Brasil e no mundo, bem como o início e crescimento exponencial da publicação 

de periódicos no Brasil, em particular no Rio de Janeiro. Em segundo lugar, as fontes 

manuscritas tendem a consumir mais tempo, tanto para sua pesquisa e identificação, bem 

como para sua leitura e compreensão, exigindo muitas vezes conhecimentos e prática de 

paleografia. 

Importa referir que, tal como as fontes impressas e a cartografia histórica, este tipo 

de documentação impõe algumas limitações fruto da época de sua execução, as quais definem 

premissas a considerar no modus operandi das arqueologias Portuária, Urbana e Histórica: 

1. Nem sempre a fonte manuscrita documenta a realidade pretérita de forma 

verdadeira e genuína; 

2. Nem sempre o autor do documento viu, participou ou testemunhou sobre o 

assunto que escreve; 

3. Até meados do século XX, boa parte da população não só brasileira, mas a nível 

mundial era analfabeta e como tal o registro escrito, com raras exceções, estava 

disponível a grupos restritos da sociedade (clero, nobreza e burguesia – e nem 

sempre do conhecimento dos dois últimos) e a indivíduos sem títulos e, ou de 

baixa renda, com cargos públicos ou particulares que exigiam literacia. Assim, o 

registro escrito dependia tanto da “imparcialidade” do autor do documento, como 

também das “necessidades” do encomendante quando o texto era solicitado, 

conduzindo a erros, omissões e adulterações sobre a realidade documentada; 

4. Alguns documentos escritos utilizam como base outros manuscritos 

preexistentes, sendo cópias parciais ou integrais, podendo não somente carregar 

os mesmos erros como também acrescentar novos dados, nem sempre 

verosímeis, a determinada realidade52. 

Dentro deste tipo de fontes tiveram maior relevância para a dissertação os seguintes 

tipos de documentos, muitos dos quais não encontrados durante as pesquisas realizadas: 

inventários de bens (heranças e partilhas), certidões de nascimento, certidões de óbito, 

certidões de casamento e contratos. 

                                                 
52 Talvez o maior exemplo de todos os tempos sobre este ponto seja o livro sagrado do Cristianismo: a Bíblia. 
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As fontes manuscritas obtidas e consultadas, encontram-se depositadas nos seguintes 

espaços: 

 Arquivo Histórico Ultramarino: Instituto de Investigação Científica Tropical 

(Lisboa) (AHU); 

 Arquivo Nacional (Rio de Janeiro) (AN); 

 Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Lisboa) (ANTT). 

Os principais documentos manuscritos obtidos, transcritos de forma parcial ou 

integral e utilizados foram as seguintes (vide Anexo: Transcrições parciais de inventários 

dos proprietários): 

 Alvará determinando que os pretos que forem trazidos da América, África e Ásia, 

passado o tempo que menciona, sejam considerados livres logo que cheguem aos 

portos deste reino, sem outra formalidade mais que passarem-lhes nas respectivas 

alfândegas, a competente certidão de terem nelas entrado. Fonte: ANTT - 

Chancelaria régia, Núcleo Antigo 28, f. 160v -  Leis e ordenações, Leis, maço 6, 

n.º 40.253;  

 Inventário de PEREIRA, Antonio Leite 54  e SÁ, Joanna de Campos. Fonte: 

Arquivo Nacional – 3J, SDJ, cx 6253 d:511: maço 578, n. 9730/180055; 

 Inventário FERREIRA, Luiz Rodrigues56. Fonte: Arquivo Nacional – 3J, SDJ, 

6905/510, cx 334, n.2550/186357; 

 Inventário de FERREIRA, José Rodrigues58. Fonte: Arquivo Nacional - 3J, SDJ, 

510/8228 cx 2747, n.2. 626F e 627F59; 

 Inventário FERREIRA, Cândido Rodrigues60. Fonte: Arquivo Nacional – 3J, SDJ, 

cx 7078 d:511: maço 401, n. 7316/188261. 

 

                                                 
53 Disponível em http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4662332. 
54 Capitão Antonio Leite Pereira - Falecido em 1800. 
55 Um agradecimento especial à historiadora especializada em paleografia Maria João Lourenço Pereira pela 

transcrição parcial do documento. 
56 Luiz Rodrigues Ferreira – Falecido em 1863. 
57 Transcrição parcial do documento pelo historiador Fabio Simini (Grupo Documento), a quem se agradece. 
58 José Rodrigues Ferreira – Falecido em 1866. 
59 Transcrição parcial do documento pelo historiador Fabio Simini (Grupo Documento), a quem se agradece. 
60 Cândido Rodrigues Ferreira - Falecido em 1882. 
61 Transcrição parcial do documento pelo historiador Fabio Simini (Grupo Documento), a quem se agradece. 
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b. Fontes Impressas 

Esta categoria reuniu um vasto acervo, tanto em relação a fontes primárias impressas 

elaboradas no século XIX sobretudo, escritas com base na presença ou proximidade temporal 

dos fatos documentados, bem como fontes secundárias impressas subordinadas a artigos 

científicos, livros, dissertações e teses não contemporâneos aos fatos discutidos, mas 

analisando, debatendo e interpretando fontes primárias e gerando eles mesmos, novos 

conhecimentos (como é o caso desta dissertação). Foram ainda consultadas e incorporadas 

referências a fontes terciárias impressas que, diferentemente das anteriores utilizam fontes 

secundárias para fornecer visões gerais sobre determinado tema, de que são exemplo os 

dicionários. 

Tal como as fontes manuscritas, as fontes primárias impressas impõem as mesmas 

limitações anteriormente citadas. Por abarcarem um universo tão amplo, as fontes impressas 

consultadas e citadas focam-se em todos os temas abordados ao longo da dissertação e 

subsidiaram a pesquisa com múltiplos dados, muitos dos quais primários. 

As fontes impressas obtidas e consultadas, encontram-se depositadas e, ou 

disponibilizadas de forma física e, ou digital nos seguintes espaços, entre outros: 

 Academia (https://www.academia.edu/); 

 Arquivo Histórico Ultramarino: Instituto de Investigação Científica Tropical 

(Lisboa) (http://actd.iict.pt/); 

 Arquivo do Mosteiro de São Bento (Rio de Janeiro); 

 Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin (USP) (http://www.brasiliana.usp.br); 

 Biblioteca da Câmara dos Deputados (Brasília) 

(http://bd.camara.leg.br/bd/page/about); 

 Biblioteca Científica do Grupo Documento (Rio de Janeiro e São Paulo);  

 Biblioteca do Clube Naval (Rio de Janeiro); 

 Biblioteca Digital del Patrimonio Iberoamericano 

(http://www.iberoamericadigital.net/pt/Inicio/); 

 Biblioteca do Museu Nacional (Rio de Janeiro); 

 Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro) (http://bndigital.bn.br/); 

 Biblioteca Nacional de Portugal (Lisboa) (http://www.bnportugal.pt/); 

 The British Library (http://www.bl.uk/); 

 The Library of Congress (Washington D.C.) (https://www.loc.gov/); 

 Livrarias a alfarrabistas diversos (Lisboa, Rio de Janeiro, São Carlos); 

 Scientific Electronic Library Online (http://www.scielo.org/php/index.php); 
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 Système Universitaire de Documentation (França) (http://www.sudoc.abes.fr/); 

 UFRJ Minerva (Rio de Janeiro) (http://146.164.2.115/F?RN=786410032); 

 UNICAMP (Campinas) (http://www.bibliotecadigital.unicamp.br); 

 UNL (Lisboa) (https://run.unl.pt/); 

 USP (São Paulo) (http://www.teses.usp.br/). 
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c. Hemeroteca 

Apesar de se tratarem de fontes secundárias impressas, os periódicos têm 

especificidades próprias o que lhes confere um tratamento e abordagem distintos. Escritas na 

maioria dos casos a partir das informações de terceiros, as notícias, informações e avisos 

contidos nos periódicos ilustram o cotidiano e fornecem complementos pontuais, mas 

extremamente relevantes sobre o objeto de estudo, seja através de pequenas abordagens 

descritivas, seja expondo algum fato, crítica ou fazendo simples referências. 

Assim, nesta categoria foi consultado um vasto acervo relativo a jornais publicados 

no Rio de Janeiro, num período temporal que se inicia em 1808 e segue até 1910, com 

consultas de periódicos posteriores a esse ano, somente de forma pontual. Naturalmente, pelos 

milhares de periódicos publicados nesses 102 anos em que a pesquisa se deu de forma mais 

intensa, uma grande parte não pôde ser consultada e entre as notícias identificadas com 

relação ao objeto de estudo, apenas uma fatia pôde ser incorporada à dissertação, aguardando 

o restante momento oportuno para serem referenciadas em outras pesquisas científicas ou 

publicações complementares.  

Tal como outras fontes documentais, os periódicos impõem algumas limitações, fruto 

da época em que são escritos, as quais devem estar presentes durante a pesquisa realizada: 

1. Nunca um periódico documenta a notícia de forma verídica, existindo a variável 

sensionalista que importa ponderar; 

2. Na maioria dos assuntos, o editor ou jornalista não esteve presente junto à 

ocorrência ou confirmou os dados publicados, baseando-se somente na 

comunicação nem sempre direta de outros; 

3. Os dados publicados em periódicos raramente são imparciais, sendo na maioria 

dos casos coniventes com a opinião pessoal do jornalista ou editor, padronizados 

de acordo com critérios editoriais do periódico e, ou ainda submetidos a censura 

pelo poder público. 

Por abarcarem temas específicos relacionados ao cotidiano, os dados reunidos na 

consulta realizada subsidiaram maioritariamente o contexto histórico do objeto de estudo 

(vide Contextualização Histórica). 

A consulta de periódicos teve como base única e exclusiva a Hemeroteca Digital 

Brasileira (http://memoria.bn.br/hdb/uf.aspx), disponibilizada pela Biblioteca Nacional (Rio 

de Janeiro), tendo sido pesquisados e incorporados de forma parcial dados relativos ao objeto 

de estudo que surgiram nos periódicos e intervalos temporais seguintes (listados por ordem 

cronológica): 
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 Gazeta do Rio de Janeiro (1808 a 1822); 

 Diário do Rio de Janeiro (1821 a 1858); 

 Astrea (1826 a 1832); 

 Almanak dos Negociantes do Imperio do Brasil (1827 a 1832); 

 A Aurora Fluminense (1827 a 1839); 

 Almanak Imperial do Commercio (1829); 

 Correio Mercantil (1830 a 1836); 

 Novo e Completo Indice Chronologico da Historia do Brasil (1842 a 1889); 

 Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial da Corte e Provincia do Rio de 

Janeiro (1844 a 1885) - Almanak Lammert; 

 Correio Mercantil, e Instructivo, Politico, Universal (1848 a 1868); 

 O Grito Nacional (1848 a 1858); 

 Periodico dos Pobres (1850 a 1871); 

 Boletim do Expediente do Governo (1859 a 1862); 

 A Actualidade (1859 a 1864); 

 Diário do Rio de Janeiro (1860 a 1878); 

 O Brasil Historico (1864 a 1882); 

 O Apostolo (1866 a 1901); 

 A Republica (1870 a 1874); 

 O Reporter (1870-1879); 

 Jornal do Commercio Retrospecto Commercial (1875 a 1952); 

 Gazeta de Noticias (1875 a 1879); 

 O Cruzeiro (1878); 

 Gazeta da Tarde (1880 a 1901); 

 Diario do Brazil (1881 a 1885); 

 Jornal da Noite (1881 a 1882); 

 Novidades (1888); 

 O Paiz (1890 a 1899); 

 Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial do Rio de Janeiro (1891 a 1940); 

 A Noticia (1894 a 1916); 

 A Imprensa (1898 a 1914); 

 Gazeta de Noticias  (1900 a 1919); 

 O Paiz (1900 a 1909); 

 Correio da Manhã (1901 a 1909); 
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 A União (1905 a 1950); 

 O Seculo (1906 a 1916); 

 Revista da Semana (1921 a 1929). 
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d. Iconografia 

Nesta categoria foi possível reunir um pequeno, mas interessante acervo, relativo 

tanto a gravuras, pinturas e fotografias, tratando-se todas elas de fontes primárias obtidas entre 

os anos de 1852 e 1923. Complementam ainda esta categoria, fotografias tomadas pelo autor 

da dissertação entre 2012 e 2015, na área do objeto de estudo, algumas das quais apresentadas 

neste estudo. 

Também a iconografia, especificamente as pinturas e litografias, impõem limitações 

similares às da cartografia histórica, explanadas no próximo e último ponto das fontes 

documentais.  

Dentro deste tipo de fontes tiveram maior relevância para a dissertação as seguintes 

temáticas, nem todas elas encontradas: reproduções do objeto de estudo nas suas diversas 

fases, paisagem e pontos notáveis envolventes ao longo dos tempos, cotidiano portuário e 

embarcações do Rio de Janeiro de setecentos e oitocentos, obras portuárias no início do século 

XX. 

Os exemplares iconográficos obtidos e consultados encontram-se depositados e, ou 

disponibilizadas de forma física e, ou digital nos seguintes espaços, entre outros: 

 Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ) 

(http://www.aperj.rj.gov.br/); 

 Arquivo Público Mineiro (Belo Horizonte) 

(http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/); 

 Biblioteca Digital del Patrimonio Iberoamericano 

(http://www.iberoamericadigital.net/pt/Inicio/); 

 Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro) (http://bndigital.bn.br/); 

 Iconoteca do Grupo Documento (Rio de Janeiro e São Paulo); 

 Instituo Moreira Salles (Rio de Janeiro) (http://www.ims.com.br/ims/); 

 Livrarias a alfarrabistas diversos (Lisboa, Rio de Janeiro, São Carlos). 
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e. Cartografia Histórica 

A consulta de mapas históricos foi fundamental na análise e interpretação de outras 

fontes utilizadas nesta dissertação, tanto as de índole arqueológica, como as de caráter 

histórico, podendo ser designadas como elo de cruzamento entre aqueles dois tipos de fontes, 

não obstante as limitações impostas que esse tipo de documentação cartográfica acarreta, seja 

pelo seu uso individual, seja quando associado à cartografia ou outras bases atuais. Assim e 

antes de mais, é fundamental tecer algumas considerações sobre o uso deste tipo de fontes 

documentais, visando um contributo para trabalhos congéneres (ROBRAHN-GONZALEZ, 

NARCISO, SOBRAL, 2015). 

A primeira questão diz respeito a limitações dos próprios documentos cartográficos 

históricos fruto da época de sua execução, as quais definem premissas a considerar no modus 

operandi das arqueologias Portuária, Urbana e Histórica: 

1. Nunca a cartografia histórica é uma representação fiel e infalível da realidade 

pretérita, sendo somente uma representação parcial dessa realidade; 

2. A cartografia histórica é uma aproximação ao mundo real cuja exatidão da 

representação depende, não apenas dos meios logísticos, técnica e conhecimentos 

cartográficos do executante62, como também das “vontades” do encomendante, 

ou seja, do que se (não) quer representar, sendo sempre uma “visão influenciada 

por outras realidades”63; 

3. Até à criação de instrumentos de levantamento com margens mínimas de erro, as 

técnicas de levantamento eram muito diversificadas, podendo inclusive numa 

mesma carta histórica, haver escalas de representação diferenciadas ou erros na 

própria escala de representação, induzidos pela própria técnica de levantamento 

e, ou capacidade do executante em lidar com esses erros; 

4. Uma boa percentagem das cartas históricas utiliza como base outros 

levantamentos e cartas preexistentes, nem sempre as de melhor qualidade, 

carregando assim os mesmos erros e interpretação da realidade à data daquele 

levantamento. São cópias e “atualizações” de um terreno sobre o qual por vezes o 

próprio executante não viu ou pisou. 

                                                 
62  Seja ele um Cosmógrafo, Cartógrafo, Cronista, Pintor, Engenheiro Militar, Engenheiro Civil, Arquiteto, 

Geógrafo, Topógrafo ou qualquer outro cidadão com outra função social, responsável pelo levantamento de 

determinado espaço no seu tempo. 
63 Somente a partir da 2ª metade do século XIX e, ainda assim nem todos, os levantamentos cartográficos 

passaram a ter uma imparcialidade em relação ao representado.  
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Já a segunda questão tem a ver com a utilização da cartografia histórica em conjunto 

com bases de levantamento atuais, extremamente precisas e imparciais. Apesar do 

georreferenciamento dos dados ser possível, uma projeção utilizando uma carta antiga aliada a 

uma base atual apresenta informações passiveis de erro devendo sempre ser encarada como 

uma projeção aproximada. As bases atuais, por serem vetoriais podem ser usadas em 

diferentes escalas de detalhe, sem qualquer tipo de distorção gráfica, uma vez que a sua 

resolução é flexível e permite uma expansão ou redução do objeto, de forma ilimitada, sem 

perda de qualidade. Já nas bases fornecidas pela Cartografia Histórica, a qualidade da 

digitalização da fonte (mapa histórico) por melhor que seja tem uma limitação da sua 

resolução espacial, permitindo redução sem perda de qualidade, mas limitando a sua 

expansão, produzindo distorção e perda de foco da imagem (“pixelização”). 

Complementarmente, a seleção da carta histórica para execução de um produto compósito 

deve ter em conta os seguintes critérios: 

 A representação datar do período que importa estudar; 

 Ter a totalidade ou parte dos elementos que integram o objeto de estudo; 

 A qualidade da digitalização (resolução); 

 A escala; 

 A função do produto compósito, ou seja, o que se quer fazer representar. 

As fontes cartográficas consultadas, foram especialmente utilizadas nos seguintes 

pontos da dissertação: 

 Zoneamento Arqueológico Preditivo; 

 Evolução cartográfica da Batimetria; 

 Evolução cartográfica Urbana; 

 Evolução cartográfica do Trapiche; 

 Sobreposições cartográficas. 

 

Zoneamento Arqueológico Predtivo 

Modelagens preditivas elaboradas em Sistemas de Informação Georreferenciados 

(GIS) utilizando Cartografia Histórica são hoje fundamentais em qualquer tipo de pesquisa 

arqueológica relacionada às arqueologias Urbana e Portuária, entre outras vertentes, sendo um 

campo que abre possibilidades infinitas aos estudos elaborados (HEY e LACEY, 2001; 

MADRY, 2006; LEVY, SMITH, NAJJAR, DeFANTI, KUESTER, YU-MIN LIN, 2013). 

Esta poderosa ferramenta foi utilizada pelo Grupo Documento para desenvolver um 

modelo da própria empresa denominado como Infovias, criando um ZAP para a região 
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portuária do Rio de Janeiro, do qual foi utilizado um pequeno recorte sobre o objeto de 

estudo, para esta dissertação (vide Área e Histórico de Pesquisa). 

 

Evolução cartográfica da Batimetria 

Uma outra abordagem que pode (e deve) ser feita ao objeto de estudo, prendeu-se 

com a análise da batimetria de entorno. Este tipo de estudo, mais do que complementar, é 

essencial para compreender as diversas fases do processo de formação e ocupação do espaço, 

uma vez que a relação entre o objeto de estudo e a Baía de Guanabara é indissociável. Assim, 

foi montada uma tabela evolutiva da batimetria de entorno, a partir de toda a cartografia 

histórica existente e consultada onde esse objeto é retratado com indicações de cotas 

batimétricas na sua envolvente marítima, dentro de um recorte temporal específico (1742c. a 

1901)64 (vide Localização Geográfica; Apêndice D: Evolução cartográfica da batimetria).  

A metodologia dessa tabela remete aos seguintes descritores: 

 

a. Fragmento 

O descritor “Fragmento” diz respeito ao recorte espacial da carta histórica que abarca 

a área da Baía de Guanabara na envolvente à localização do objeto de estudo, ainda que 

muitas vezes esse não esteja representado.  

Dado o pouco espaço disponível à imagem na tabela (8 cm de eixo máximo), deu-se 

primazia ao trecho da Baía de Guanabara que envolve o objeto de estudo contornando o 

costão rochoso e Morro da Saúde, surgindo também outros fundeadouros naturais, como a 

enseada do Valongo, o Saco da Gamboa ou o Saco do Alferes. Dessa forma a imagem não foi 

poluída por escala e indicação de Norte, uma vez que o que importa documentar e analisar é a 

profundidade marinha.  

Além da batimetria de entorno, um outro dado que tem particular interesse é a 

toponímia das áreas naturais envolventes. 

 

b. Ano 

Este campo remete à cronologia absoluta (exata) da carta histórica, especificamente 

ao ano da sua publicação que consta no próprio documento.  

                                                 
64 Datas que remetem às primeiras sondagens batimétricas próximas à área do objeto de estudo (1742c.) às 

últimas medições (1901), com o trapiche ainda em atividade. Ressalve-se que as cartas antigas não eram tão 

precisas, nem apresentam tantas cotas batimétricas como as presentes nas cartas do final do século XIX, sendo 

que levantamentos batimétricos melhoram na sua qualidade a partir da 2ª metade dessa centúria, especialmente 

impulsionados pela marinha mercante inglesa. 
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Sublinhe-se que a maioria das cartas históricas não informa o(s) ano(s) em que o 

levantamento de campo foi realizado, sendo plausível a atribuição mínima de 1 ano entre a 

data da publicação e a data da coleta de dados, em particular para as cartas históricas do 

século XVIII e primeiras décadas do século XIX. 

  

c. Dimensões (palmos) 

Este descritor remete à dimensão da cota batimétrica mais próxima às imediações do 

objeto de estudo. Em alguns casos, com cotas mais distantes ou equidistantes, são fornecidos 

os valores de duas cotas, formando um intervalo.  

As medidas são apresentadas por defeito, em palmos portugueses (0,22 m) ou pés 

ingleses (0,3048 m), conforme a indicação presente no levantamento ou, na falta dessa 

referência são apresentadas ambas as medidas. 

 

d. Dimensões (braças) 

Este descritor remete à dimensão da cota batimétrica mais próxima às imediações do 

objeto de estudo. Em alguns casos, com cotas mais distantes ou equidistantes, são fornecidos 

os valores de duas cotas, formando um intervalo.  

As medidas são apresentadas por defeito, em braças portuguesas (2,20 m) ou em 

braças de outros países, conforme a indicação presente no levantamento. 

 

e. Dimensões (metros) 

Este descritor remete à dimensão da cota batimétrica mais próxima às imediações do 

objeto de estudo. Em alguns casos, com cotas mais distantes ou equidistantes, são fornecidos 

os valores de duas cotas, formando um intervalo.  

As medidas são apresentadas em metros, de acordo com a escala numérica ou gráfica 

presente no levantamento, quando se trata da escala métrica francesa. Importa referir que este 

sistema decimal começa a surgir somente nas cartas históricas da 2ª metade do século XX em 

diante, quando a maioria das quais deixa de apresentar a escala em braças ou palmos, 

surgindo quase sempre e somente a escala métrica francesa, inventada no final do século 

XVIII (c. 1799)65. 

Quando a carta histórica é anterior e, ou apresenta a batimetria em outra unidade de 

medição, este campo recebe a conversão de palmos, pés ou braças (das duas colunas 

                                                 
65 Algumas cartas batimétricas apresentam tabelas de conversão entre diferentes medidas (JEHENNE, 1839; sa, 

1869). 
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anteriores da tabela) para metros (m) e uma (dm) ou duas casas decimais (cm). Sublinhe-se 

que antes da invenção e divulgação do sistema métrico atual, as medidas não eram decimais e 

não eram padronizadas entre países. Dessa forma era comum o “regionalismo” do sistema de 

pesos e medidas, como observado nas variantes observadas nas cartas históricas consultadas, 

sobre as quais foram realizadas as seguintes equivalências:  

 Brasil: a braça brasileira, utilizada após 1822 era exatamente igual à braça 

portuguesa (1 braça = 2,20 m). Ainda hoje essa medida conserva esse mesmo 

valor, de acordo com as tabelas de equivalências do Ministério da Agricultura66. 

Já um palmo era equivalente a 0,22 m sendo designado por palmo comum, palmo 

craveiro, palmo redondo ou palmo de vara (BARÃO DE ANGRA, 1877, p. 300); 

 Espanha: a braça espanhola, no século XVIII equivalia, tal como no sistema 

britânico, a 6 pés sendo que o pé espanhol era um pouco menor do que o inglês 

correspondendo a 0,2786 m (MONTES, 2011), conferindo à braça um valor 

menor (1 braça = 1,672 m)67; 

 França: a braça francesa era a menor de todas, sendo semelhante à braça 

espanhola (1 braça = 1,624 m) (JEHENNE, 1839). Por vezes esta apresenta 

variantes que são referidas nas cartas históricas; 

 Inglaterra: a braça inglesa era menor do que a portuguesa, correspondendo a 

1,8288 m (6 pés ingleses)68. Por seu lado, um pé inglês corresponde a 0,3048 

m69; 

 Portugal: a braça portuguesa é a mais comum entre as fontes cartográficas 

consultadas, por razões históricas, o que leva a que a maioria das mesmas sejam 

de origem portuguesa (10 palmos = 1 braça = 2,20 m). Dessa forma, um palmo é 

equivalente a 0,22 m que corresponderia ao “palmo médio” usado pelos 

construtores navais em Portugal e no Brasil 70 . Ainda hoje essas medidas 

conservam esse mesmo valor. 

Os palmos, pés ou braças apresentadas consideram o país de origem que elaborou a 

carta histórica, quando o valor da braça não é especificado. 

 

                                                 
66 http://sistemas.mda.gov.br/arquivos/TABELA_MEDIDA_AGRARIA_NAO_DECIMAL.pdf 
67 https://es.wikipedia.org/wiki/Antiguas_medidas_espa%C3%B1olas 
68 https://en.wikipedia.org/wiki/Fathom 
69 https://en.wikipedia.org/wiki/Foot_(unit) 
70 Conforme “Quadro geral das principais medidas e moedas utilizadas nos últimos tempos do Brasil colonial” 

que refere os principais pesos e medidas para o século XVIII e início do século XIX (SIMONSEN, 1977). 
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f. Observações 

Este campo comporta a descrição de características contidas na carta histórica 

relativas à batimetria ou algum tipo de interpretação a partir da representação gráfica da 

envolvente ao objeto de estudo que possa ser referida e se considere relevante. Constam como 

dados citados: 

i. Origem do levantamento batimétrico; 

ii. Pontos notáveis nas imediações do objeto de estudo; 

iii. Localização das cotas batimétricas utilizadas nos campos anteriores; 

iv. Interpretações sobre a unidade de medida utilizada na cota batimétrica; 

v. Descrições sobre o fundo marinho; 

vi. Outros dados.  

Se não existem observações, o campo é deixado em branco, uma vez que não se trata 

de um campo obrigatório e sim complementar.  

 

g. Fonte 

A fonte remete ao nome original da carta histórica, sendo uma transcrição ipsis literis 

da designação constante no documento.  

 

h. Autor 

O autor cita o nome do indivíduo que executou o levantamento e, ou elaborou a carta 

histórica, o qual consta na maioria dos documentos analisados. O nome do autor é 

apresentado de acordo com a ABN, citando-se o sobrenome em maiúsculas, seguido dos 

restantes nomes capitalizados (ex.: CAPASSO, Domenico). 

Para cartas históricas sem autor apresenta-se como “Desconhecido”. 

 

i. Depósito 

O último campo da tabela refere o depósito legal em que a carta histórica consultada 

se encontra arquivada, não necessariamente para consulta pública. A disponibilização da 

mesma pode ocorrer em formato digital via internet, formato digital de alta resolução, 

microfilme ou outro tipo de suporte. 

O campo cita a instituição seguida do nome da cidade onde se encontra localizada. 

Elencam-se as seguintes instituições de depósito relativas às cartas históricas 

consultadas para elaboração desta tabela: 

i. Arquivo Nacional (Rio de Janeiro); 
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ii. Biblioteca da Marinha do Brasil (Rio de Janeiro); 

iii. Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro); 

iv. Biblioteca Nacional de España (Madrid); 

i. Bibliothèque Nationale de France (Paris). 

 

Evolução cartográfica urbana 

Compreender o objeto de estudo é também compreender a envolvente onde o mesmo 

se insere, sendo fundamental ter um entendimento geral sobre a forma como o mesmo surgiu 

e como se deu o desenvolvimento da urbe no seu entorno e respetivas alterações na paisagem. 

Dessa forma foi montada uma tabela evolutiva do núcleo urbano, com particular 

incidência sobre a região portuária onde o objeto de estudo se localiza, a partir de cartografia 

histórica selecionada, retratando o espaço em intervalos de 20 a 50 anos grosso modo e dentro 

de um recorte temporal específico (1574 a 1911) 71 . Nessa listagem e análise de fontes 

cartográficas é dada primazia à evolução do núcleo urbano e respetivo desenvolvimento da 

microrregião portuária da Saúde (vide Contextualização Histórica; Apêndice E: Evolução 

cartográfica urbana). 

A metodologia dessa tabela remete aos seguintes descritores: 

 

a. Fragmento 

O descritor “Fragmento” diz respeito ao recorte espacial da carta histórica onde a 

região urbana envolvente e a microrregião portuária do objeto de estudo estão representadas. 

Dado o pouco espaço disponível à imagem na tabela (15 cm de eixo máximo), deu-se 

primazia a todo o núcleo urbano nas cronologias mais recuadas e a partir do século XVIII em 

diante, quando a urbe inicia seu crescimento exponencial e se dá a implantação do objeto de 

estudo, à envolvente imediata, observando a região portuária entre o Morro de São Bento e o 

Saco do Alferes. Sempre que constantes na carta, foram adossados ao fragmento a respetiva 

escala e indicação de Norte.  

Além da representação das expansões urbanas, um outro dado que tem particular 

interesse é a toponímia da região envolvente ao objeto de estudo. 

 

b. Ano 

                                                 
71 Datas que remetem a uma das primeiras representações gráficas conhecidas da cidade do Rio de Janeiro 

(1574) e a uma das pioneiras logo após o desaparecimento do objeto de estudo (1911). 
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Este campo remete à cronologia absoluta (exata) da carta histórica, especificamente 

ao ano da sua publicação que consta no próprio documento. Quando o mesmo não está 

referido e a data é somente provável, o ano é sucedido de c. (cerca).  

Sublinhe-se que a maioria das cartas históricas não informa o(s) ano(s) em que o 

levantamento de campo foi realizado, sendo plausível a atribuição mínima de 1 ano entre a 

data da publicação e a data da coleta de dados, em particular para as cartas históricas do 

século XVIII e primeiras décadas do século XIX. Para a documentação dos séculos XVI e 

XVII esse hiato temporal tende a ser maior. 

 

c. Observações 

Este campo comporta a interpretação sumária da evolução urbana a partir da sua 

representação gráfica na carta histórica, com particular incidência sobre a região portuária e 

microrregião da Saúde onde o objeto de estudo se insere. São ainda referidos outros dados que 

se considerem relevantes. Constam como dados citados: 

i. Evolução urbana em geral; 

ii. Evolução da ocupação na região portuária; 

iii. Representação do objeto de estudo; 

iv. Outros dados.  

 

d. Fonte 

A fonte remete ao nome original da carta histórica, sendo uma transcrição ipsis literis 

da designação constante no documento.  

 

e. Autor 

O autor cita o nome do indivíduo que executou o levantamento e, ou elaborou a carta 

histórica, o qual consta na maioria dos documentos analisados. O nome do autor é 

apresentado de acordo com a ABN, citando-se o sobrenome em maiúsculas, seguido dos 

restantes nomes capitalizados (ex.: TEIXEIRA, Luiz). 

Para cartas históricas sem autor apresenta-se como “Desconhecido”. 

 

f. Depósito 

O último campo da tabela refere o depósito legal em que a carta histórica consultada 

se encontra arquivada, não necessariamente para consulta pública. A disponibilização da 
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mesma pode ocorrer em formato digital via internet, formato digital de alta resolução, 

microfilme ou outro tipo de suporte. 

O campo cita a instituição seguida do nome da cidade onde se encontra localizada. 

Elencam-se as seguintes instituições de depósito relativas às cartas históricas 

consultadas para elaboração desta tabela: 

i. Arquivo Histórico Ultramarino (Lisboa); 

ii. Biblioteca da Ajuda (Lisboa); 

iii. Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro); 

iv. Library of Congress (Washington D.C.); 

v. Ministério do Planejamento (Secretaria do Patrimônio da União) (Rio 

de Janeiro). 

 

Evolução cartográfica do Trapiche 

De forma a subsidiar as interpretações realizadas, contribuindo para a delimitação 

temporal das fases de ocupação e auxiliando na compreensão dos registros arqueológico e 

histórico foi montada uma tabela evolutiva do objeto de estudo, a partir de toda a cartografia 

histórica existente e consultada onde esse objeto é retratado e dentro de um recorte temporal 

específico (1758 a 1908)72. Nessa listagem e análise das fontes cartográficas é dado principal 

atenção à toponímia do objeto de estudo (nomenclatura) e às suas dimensões a partir desses 

registros (vide Análise e Interpretação dos vestígios arqueológicos; Apêndice F: Evolução 

cartográfica do trapiche). 

A metodologia dessa tabela remete aos seguintes descritores: 

 

a. Fragmento 

O descritor “Fragmento” diz respeito ao recorte espacial da carta histórica onde o 

objeto de estudo está representado. 

Dado o pouco espaço disponível à imagem na tabela (8 cm de eixo máximo), deu-se 

primazia ao objeto de estudo e sua envolvente imediata, variando entre o costão rochoso ou 

parte do Morro da Saúde e a enseada do Valongo. Dessa forma a imagem não foi poluída por 

escala e indicação de Norte, até porque existem descritores na tabela que têm essa função.  

Além da forma como surge representado, um outro dado que tem particular interesse 

é a toponímia que designa o objeto de estudo. 

                                                 
72 Datas que remetem à primeira representação gráfica conhecida do objeto de estudo (1758) e a uma das últimas 

(1908), ainda em atividade. 
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b. Ano 

Este campo remete à cronologia absoluta (exata) da carta histórica, especificamente 

ao ano da sua publicação que consta no próprio documento.  

Sublinhe-se que a maioria das cartas históricas não informa o(s) ano(s) em que o 

levantamento de campo foi realizado, sendo plausível a atribuição mínima de 1 ano entre a 

data da publicação e a data da coleta de dados, em particular para as cartas históricas do 

século XVIII e primeiras décadas do século XIX. 

  

c. Nomenclatura 

Este campo remete à toponímia utilizada para designar o objeto de estudo na carta 

histórica. Trata-se de uma transcrição ipsis literis a partir do documento em análise.  

Importa referir que nem todas cartas apresentam a nomenclatura do imóvel, surgindo 

o campo com um “-” (hífen). Outras ainda, documentam o objeto de estudo na língua materna 

do executante e, ou encomendante da carta histórica. 

 

d. # imóveis 

Neste descritor são referidos o número de imóveis observados na representação do 

objeto de estudo, de acordo com o número de polígonos delineados e associados nesse ponto 

específico da carta histórica. 

Sublinhe-se que nem sempre a representação gráfica contida na carta histórica 

respeita o número de imóveis existentes à data do levantamento, podendo o conjunto ter sido 

representado por um único polígono irregular. Neste caso (e noutros casos), o detalhe e 

veracidade da representação vai depender do rigor e mestria do executante, bem como da 

relevância do objeto de estudo à data da sua representação. 

  

e. Forma 

Neste campo é apontada a forma de cada um dos polígonos que compõem o objeto 

de estudo na sua representação gráfica dentro da carta histórica e não a do conjunto que os 

mesmos formam.  

Para tal foi selecionada a forma geométrica mais próxima do formato de cada 

polígono representado, sendo que quando não corresponde a uma forma conhecida, é 

simplesmente designado de “poligonal”. Formas aproximadamente geometrizadas recebem o 

prefixo “sub”. As formas mais comuns são: subretangular, subquadrangular e retangular. Em 
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alguns casos, onde o polígono tem uma função conhecida por outra fonte ou especificada na 

carta, a mesma surge entre ( ) em frente à forma respetiva. 

 

f. Dimensões (braças) 

Este descritor remete à dimensão de cada um dos polígonos que compõem o objeto 

de estudo de acordo com a sua representação gráfica na carta histórica e não à do conjunto 

que os mesmos formam, sendo apresentada em braças, de acordo com a escala numérica ou 

gráfica (petipé) presente no levantamento. 

Uma vez que as representações são planimétricas, são apresentadas somente duas 

dimensões (comprimento e largura), cada uma delas seguida do ponto cardeal ou colateral 

pelo qual o eixo respetivo desse polígono se encontra orientado.  

 

g. Dimensões (metros) 

Este descritor remete à dimensão de cada um dos polígonos que compõem o objeto 

de estudo de acordo com a sua representação gráfica na carta histórica e não à do conjunto 

que os mesmos formam, sendo apresentada em metros, de acordo com a escala numérica ou 

gráfica presente no levantamento, quando se trata da escala métrica francesa. Importa referir 

que este sistema decimal começa a surgir somente nas cartas históricas da 2ª metade do século 

XX em diante, a maioria das quais deixa de apresentar a escala em braças, surgindo quase 

sempre e somente a escala métrica francesa, inventada no final do século XVIII (c. 1799). 

 

Quando a carta histórica é anterior e, ou apresenta a escala em braças, este campo 

recebe a conversão de braças (da coluna anterior da tabela) para metros. Sublinhe-se que antes 

da invenção e divulgação do sistema métrico atual, as medidas não eram decimais e não eram 

padronizadas entre países73. Dessa forma era comum o “regionalismo” do sistema de pesos e 

medidas, como observado nas variantes observadas nas cartas históricas consultadas, sobre as 

quais foram realizadas as seguintes equivalências:  

 Brasil: a braça brasileira, utilizada após 1822 era exatamente igual à braça 

portuguesa (1 braça = 2,20 m). Ainda hoje essa medida conserva esse mesmo 

valor, de acordo com as tabelas de equivalências do Ministério da Agricultura74; 

                                                 
73 A Espanha por exemplo, adotou o sistema métrico francês em julho de 1849 (PRIETO, 200-). 
74 http://sistemas.mda.gov.br/arquivos/TABELA_MEDIDA_AGRARIA_NAO_DECIMAL.pdf 
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 Espanha: a braça espanhola, no século XVIII equivalia, tal como no sistema 

britânico, a 6 pés, sendo que o pé espanhol era um pouco menor do que o inglês, 

conferindo à braça um valor menor (1 braça = 1,672 m)75; 

 França: a braça francesa era a menor de todas, sendo semelhante à braça 

espanhola (1 braça = 1,624 m) (JEHENNE, 1839). Por vezes esta apresenta 

variantes que são referidas nas cartas históricas; 

 Inglaterra: a braça inglesa era menor do que a portuguesa, correspondendo a 

1,8288 m (6 pés ingleses)76; 

 Portugal: a braça portuguesa é a mais comum entre as fontes cartográficas 

consultadas, por razões históricas, o que leva a que a maioria das mesmas sejam 

de origem portuguesa (10 palmos = 1 braça = 2,20 m)77. Ainda hoje essa medida 

conserva esse mesmo valor. 

As braças apresentadas consideram o país de origem que elaborou a carta histórica, 

quando o valor da braça não é especificado. 

Uma vez que as representações são planimétricas, são apresentadas somente duas 

dimensões (comprimento e largura), cada uma delas seguida do ponto cardeal ou colateral 

pelo qual o eixo respetivo desse polígono se encontra orientado.  

 

h. Orientação conjunto 

Neste campo é referida a orientação do conjunto formado pelos diversos polígonos 

que representam o objeto de estudo na carta histórica.  

A mesma é designada pelo ponto cardeal ou colateral, considerando a rosa dos 

ventos e, ou indicação do Norte cartográfico no documento analisado.  

Um aspecto importante é a escolha do eixo orientador do conjunto. Tal como nas 

estruturas arqueológicas, existe uma diferença clara entre eixo formal e eixo funcional. O 

primeiro leva em conta somente aspetos físicos e morfológicos contidos no desenho 

cartográfico do imóvel, sendo o eixo que dá a orientação, aquele cuja dimensão é maior. Já o 

segundo tem a ver com aspetos subjetivos, relacionados à interpretação da própria estrutura 

portuária, não sendo relevante a dimensão dos eixos, mas sim o que se interpreta como a 

“fachada principal”, a “frente” do objeto de estudo à data da sua utilização, a qual 

                                                 
75 https://es.wikipedia.org/wiki/Antiguas_medidas_espa%C3%B1olas 
76 https://en.wikipedia.org/wiki/Fathom 
77 Conforme “Quadro geral das principais medidas e moedas utilizadas nos últimos tempos do Brasil colonial” 

que refere os principais pesos e medidas para o século XVIII e início do século XIX (SIMONSEN, 1977). 
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corresponderia à face voltada para a Baía de Guanabara. A análise deste descritor considerou 

o eixo funcional. 

 

i. Observações 

Este campo comporta a descrição de características ou algum tipo de interpretação a 

partir da representação gráfica do objeto de estudo na carta histórica, que possa ser referida e 

se considere relevante. Constam como dados citados: 

v. Relações cronológicas do imóvel; 

vi. Localização do imóvel; 

vii. Articulação entre os polígonos que formam o imóvel; 

viii. Cópias de representação; 

ix. Outros dados.  

Se não existem observações, o campo é deixado em branco, uma vez que não se trata 

de um campo obrigatório e sim complementar.  

 

j. Fonte 

A fonte remete ao nome original da carta histórica, sendo uma transcrição ipsis literis 

da designação constante no documento.  

 

k. Autor 

O autor cita o nome do indivíduo que executou o levantamento e, ou elaborou a carta 

histórica, o qual consta na maioria dos documentos analisados. O nome do autor é 

apresentado de acordo com a ABN, citando-se o sobrenome em maiúsculas, seguido dos 

restantes nomes capitalizados (ex.: BETANCURT, Francisco Antonio da Silva). 

Para cartas históricas sem autor apresenta-se como “Desconhecido”. 

 

l. Depósito 

O último campo da tabela refere o depósito legal em que a carta histórica consultada 

se encontra arquivada, não necessariamente para consulta pública. A disponibilização da 

mesma pode ocorrer em formato digital via internet, formato digital de alta resolução, 

microfilme ou outro tipo de suporte. 

O campo cita a instituição seguida do nome da cidade onde se encontra localizada. 

Elencam-se as seguintes instituições de depósito relativas às cartas históricas 

consultadas para elaboração desta tabela: 
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i. Arquivo Histórico Ultramarino (Lisboa); 

ii. Arquivo Nacional (Rio de Janeiro); 

iii. Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro); 

iv. Biblioteca Nacional de España (Madrid); 

i. Biblioteca Nacional de Portugal (Lisboa); 

ii. Bibliothèque Nationale de France (Paris); 

i. Library of Congress (Washington D.C.); 

ii. National Library of Australia (Canberra). 

 

Sobreposições cartográficas78 

Trata-se de uma ferramenta que possibilita uma projeção aproximada da localização 

do objeto de estudo, em relação à região e, ou sua envolvente, através da sua sobreposição 

temporal. Para tal foram utilizadas duas bases que se sobrepõem (vide Análise e 

Interpretação dos vestígios arqueológicos): 

 a carta histórica, georreferenciada, com diversos pontos de controle e com 

levantamento de dados contemporâneos à fase de ocupação em análise – projeção 

Pretérita; 

 a imagem de satélite atual da região portuária do Rio de Janeiro, WorldView II 

de 2014 79 , em alta resolução espacial (onde um pixel equivale a 0,5 m no 

terreno), projetada no datum SIRGAS 2000. 

Através desse cruzamento de informações, foi possível ter, não apenas a informação 

genérica e aproximada sobre a localização do objeto de estudo à data de sua utilização, como 

ainda, ter uma noção diacrónica de um mesmo espaço, através de dois recortes temporais – o 

antes dado pela carta histórica e o hoje, fornecido pela imagem de satélite. 

A montagem de sobreposições cartográficas considerou o equilíbrio entre três 

variáveis distintas: 

1. Resolução Espacial da base atual (Imagem de Satélite); 

2. Resolução Espacial da base pretérita (Carta Histórica); 

3. Escala necessária, ponderada da sobreposição cartográfica. 

Como o objetivo foi demonstrar a intercepção da base atual com a base pretérita de 

forma a compreender-se aproximadamente, onde se encontrava o objeto de estudo no passado, 

priorizou-se sempre uma escala que manteve a integridade da resolução espacial das imagens 

                                                 
78 ROBRAHN-GONZALEZ, NARCISO, SOBRAL, 2015. 
79 Adquirida pelo Grupo Documento. 
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(satélite e carta histórica). Dessa forma foi possível identificar e contextualizar a infraestrutura 

portuária às fases de ocupação definidas e ao ambiente em que se encontrava inserida (escala 

menor).  

Por fim, considere-se que uma sobreposição nunca é infalível e exata devido a 

questões técnicas já referidas. A interpretação que deve resultar das sobreposições realizadas é 

a de ter conhecimento sobre a localização em que os conjuntos estruturais se encontravam à 

data da sua história de vida (LAMOTTA e SCHIFFER, 2001) e onde foram localizados pelo 

registro arqueológico. 
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6. Ortofotomapas e Fotomosaicos80 

a. Ortofotomapas 

De uma forma genérica, um ortofotomapa é um produto cartográfico, sendo 

basicamente um mapa que utiliza como base uma ou mais fotografias aéreas. Dessa forma é 

possível analisar a superfície terrestre tal como ela é, uma vez corrigidas as distorções da 

fotografia aérea, geradas pela inclinação da câmara e pelo relevo do terreno. Em um 

ortofotomapa, ao contrário de uma fotografia aérea sem correção, a escala é uniforme, o que 

lhe confere a utilização como mapa. 

Para elaboração dos ortofotomapas apresentados na dissertação, foi necessário realizar 

um levantamento fotogramétrico aéreo com a maior precisão possível, através do uso de um 

manipulador, numa elevação de aproximadamente 25 m acima do solo, nos três trechos da 

área de pesquisa. Já em gabinete, as fotografias foram alvo de tratamento digital de imagem 

nas suas propriedades de: luz, saturação, cor, correção de distorção de lente, sendo criadas 

máscaras nas imagens que permitem “remover” objetos em movimento, objetos não desejados, 

sombras, reflexos ou faltas de textura. Este processo foi executado em software similar a 

Adobe Photoshop. 

Após o tratamento das fotografias, as imagens corrigidas foram carregadas no 

software de modelação 3D Photoscan81, sendo o processo seguinte dividido em quatro passos 

semiautomáticos de forma a se obter o modelo 3D que está na base do ortofotomapa: 

1. O primeiro passo consistiu no alinhamento das imagens. Nesta fase o programa 

faz uma varredura nas fotografias e intercepta todos os pontos em comum, 

combinando-os. Dessa forma, o software identifica a posição de obtenção da 

imagem pela câmera, para cada uma delas e refina os parâmetros de calibração. O 

primeiro resultado é a formação de uma nuvem de pontos esparsos e um conjunto 

de posições de câmera; 

2. No passo seguinte construiu-se uma nuvem densa de pontos com base nas 

posições estimadas das câmeras e das fotografias; 

3. Já no passo três ocorreu a construção de uma malha poligonal 3D representativa 

da superfície do objeto com base na nuvem densa de pontos do ponto anterior. 

Nesta etapa o programa atribui uma cor a cada um dos vértices a partir das cores 

                                                 
80 Um agradecimento especial e encarecido ao arqueólogo e amigo Artur Magalhães pelo seu precioso contributo 

no trabalho de elaboração dos ortofotomapas e dos fotomosaicos. 
81 Para maiores informações sobre o Programa Agisoth Photoscan cf. Agisoft PhotoScan User Manual: Standard 

Edition, Version 1.2, disponível em http://www.agisoft.com/pdf/photoscan_1_2_en.pdf (acessado em 

03/10/2015).   
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dos pixels das fotografias. Para a geração da malha 3D, existem dois métodos 

algorítmicos mais comumente usados no PhotoScan: o Heigth field (para 

superfícies planas) e o Arbitrary (para qualquer tipo de objeto). Depois da 

construção da malha, houve a necessidade de editá-la através de algumas 

correções (aparar, fechar buracos e remover componentes destacados). 

4. O último passo relacionou-se à aplicação de textura do objeto a qual pode ser 

usada para a produção de ortofotomapas. 
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b. Fotomosaicos 

Um fotomosaico trata-se de uma fotografia panorâmica de dimensão variável, que 

utiliza como base um mínimo de duas fotografias contíguas. Hoje com a facilidade de obter 

fotos panorâmicas através de máquinas digitais convencionais, esta ferramenta conheceu 

novas possibilidades, porém, a distorção causada pela lente, em particular nos ângulos da 

imagem, implica perda ou alteração de informação. A partir de fotomosaicos é possível obter 

uma única e extensa imagem de um plano ou perfil de superfícies ou estruturas. Além desse 

produto, um fotomosaico permite ainda a realização de desenho arqueológico vectorizado em 

CAD à escala 1:1 ou escalas menores sobre a imagem obtida, a modelagem 3D a partir de 

fotogrametria e, ou georreferenciamento dos resultados anteriores, sendo as aplicações 

diversas. 

Para elaboração dos fotomosaicos de exemplo apresentados na dissertação, foi 

necessário realizar um levantamento fotogramétrico o mais preciso possível, com a câmera 

fotográfica posicionada de forma paralela e sempre equidistante, em relação ao plano ou perfil 

a levantar. Dessa forma é realizado um varrimento fotográfico através de caminhamento 

paralelo-perpendicular ao objeto que se pretendeu registrar. Além dessa questão técnica, o 

ponto de fim de uma foto deve ser o ponto de início da foto seguinte, gerando-se uma faixa de 

sobreposição entre as imagens contíguas.  

Após a conclusão desse levantamento em campo as fotografias foram alvo de 

tratamento digital de imagem nas suas propriedades de: luz, saturação, cor, correção de 

distorção de lente, sendo criadas máscaras nas imagens que permitem “remover” objetos em 

movimento, objetos não desejados, sombras, reflexos ou faltas de textura. Este processo foi 

executado em software similar a Adobe Photoshop. 

Após o tratamento das imagens, as mesmas foram utilizadas em software de 

sobreposição de fotografias, para produção de imagens panorâmicas de forma automática 

como o Kolor Autopano Pro82, num processo de três passos semiautomáticos de forma a se 

obter o modelo 3D do fotomosaico: 

1. Primeiramente, foram alinhadas as imagens. Aqui o programa identifica pontos 

de controle em comum nas fotografias inicia a sobreposição das imagens, 

corrigindo a distorção resultante da lente e posição da câmera. No final do 

                                                 
82  Para maiores informações sobre o Programa Kolor Autopano Giga cf.  User Manual: Autopano Giga 

Documentation, Version 3.0 to 3.0.8, disponível http://www.kolor.com/wiki-

en/action/view/Autopano_Pro_Documentation (acessado em 29/03/2016). 
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processo é gerada uma prévia da imagem panorâmica, contendo diversas 

informações, entre as quais o número de imagens e a resolução. 

2. No segundo passo editou-se a prévia da imagem panorâmica para aprimoramento 

e calibração dos pontos de controle gerados automaticamente pelo programa em 

cada foto. O programa permite definir diversas variáveis, entre as quais: tipo de 

projeção, girar o ponto de vista, ponto de fuga, retângulo de corte, endireitar o 

horizonte e verticais, remover ou acrescentar manualmente pontos de controle; 

3. Já no último passo, efetuou-se o tratamento da imagem para obter a panorâmica 

final. Para “renderizar” a panorâmica, é necessário selecionar algumas 

características básicas como o tamanho do ficheiro, formato, dados exportados e 

output. Além dessas, podem selecionar-se características mais complexas, que 

podem permitir melhores resultados tais como a interpolação da imagem 

(utilizado para projetar os pixels da imagem original no panorama) e as opções de 

blending (usado para combinar as zonas sobrepostas sem que seja perceptível, 

obtendo-se uma sobreposição perfeita das imagens do panorama). Este software 

disponibiliza 5 predefinições de otimização: simples, anti-fantasma, fusão de 

exposição, HDR output e customizada.  
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7. Modelagem 3D83 

Um modelo 3D é um produto que resulta da modelagem tridimensional a partir de 

um objeto físico que é digitalizado através de hardware específico ou que é construído a partir 

do zero utilizando software próprio e com ou sem subsídio de dados externos. 

Independentemente da origem, desenvolvimento e finalidade do modelo tridimensional, o 

processo por detrás do mesmo desenrola-se sempre através de uma representação matemática 

do que se se quer conceber. Os produtos 3D têm vindo nas últimas décadas a revolucionar os 

mais diferentes campos científicos e com a Arqueologia não tem sido diferente, sendo as suas 

aplicações inúmeras concedendo a volumetria a produtos que até então eram representados 

por secções, perfis ou planos de duas dimensões.   

Como foi referido, a Arqueologia tem usufruído exponencialmente desta tecnologia 

que permitiu a criação de novos produtos, todos eles passíveis também de ser impressos em 

3D: maquetes tridimensionais de áreas de pesquisa, mapas tridimensionais da dispersão de 

vestígios arqueológicos, projeções estratigráficas tridimensionais, digitalização de artefatos, 

digitalização de estruturas, reconstruções de infraestruturas de forma tridimensional, recriação 

estática ou animada de cenários de ocupação, entre muitas outras possibilidades. Para 

elaboração desses produtos, são utilizados programas específicos, nem sempre com as 

mesmas funcionalidades podendo complementar-se entre eles, tais como: SketchUp, 123D 

Catch, Blender, 3ds Max, ZBrush, entre outros. 

Para a dissertação procurou elaborar-se um modelo 3D que aliasse a reconstrução 

hipotética de uma das fases do objeto de estudo (a última), recriando-se de forma estática um 

esboço do cenário de ocupação envolvente a essa fase. Ressalve-se que o modelo 3D criado 

ilustra somente a área externa do objeto de estudo, sendo que o banco de fontes disponíveis 

permitem tanto recriar hipoteticamente outras fases de ocupação, bem como o próprio interior 

do imóvel portuário. 

                                                 
83 Esta modelagem integrará um trabalho de modelagem 3D da paleolinha costeira da região portuária da cidade 

do Rio de Janeiro, compreendida entre a Praça XV e a região do Santo Cristo. Esse produto está em curso desde 

2014, sendo da autoria do Grupo Documento, compondo-se com um dos resultados de anos de pesquisa que tem 

realizado na região desde 2011 e dentro de conceitos de E-Science. Atualmente encontram-se já modeladas a 

área entre a Candelária e o Morro de São Bento, Santo Cristo, estando em curso a região da Gamboa. A 

modelagem 3D apresentada nesta dissertação foi totalmente embasada nos dados da pesquisa realizada pela 

dissertação e durante o Programa de Arqueologia citado, do qual o autor da dissertação teve papel fundamental. 

Um agradecimento especial e encarecido aos estudantes de Arquitetura da UFF, Daniel Brandão e Ana Carolina 

Machado (à data integrando a Divisão de Geoprocessamento do Grupo Documento) pelo seu precioso trabalho 

de elaboração do modelo 3D a partir dos dados, análises e discussões com o autor da dissertação. Da mesma 

forma se agradece ao Geógrafo e amigo Felipe Querino Sobral (Coordenador da Divisão de Geoprocessamento 

do Grupo Documento) pelo fundamental contributo de vetorização cartográfica que serviu de base ao modelo 3D 

elaborado. 
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Na base da execução desse modelo 3D estiveram as seguintes fontes, por ordem de 

fornecimento de dados84: 

1. Fontes manuscritas; 

2. Cartografia Histórica; 

3. Fontes arqueológicas; 

4. Iconografia; 

5. Hemeroteca; 

6. Fontes impressas. 

Os documentos que compuseram cada um dos grupos de fontes, encontram-se 

especificados no próprio capítulo (vide Modelagem 3D), onde é exposto o contributo de cada 

um dos documentos utilizados. 

O cerne do modelo 3D foi elaborado no software de modelação SketchUP 8 Free85. 

Esta ferramenta computacional permite a elaboração de modelos em duas ou três dimensões, 

através de CAD próprio, de forma relativamente simples, eficaz e user-friendly, 

disponibilizando uma vasta gama de recursos. O processo de modelagem 3D passou pelos 

seguintes passos gerais: 

1. Importação do relevo da área do objeto de estudo, previamente vetorizado em 

softwares de GIS a partir de cartografia histórica existente; 

2. Criação do cenário tridimensional de implantação e envolvente aos polígonos que 

vão compor o modelo 3D do objeto de estudo, entre os quais: baía de Guanabara 

e morro da Saúde. A sua orientação, dimensões e particularidades formais foram 

obtidas a partir do cruzamento da cartografia histórica com as fontes 

iconográficas, impressas e arqueológicas; 

3. Elaboração dos polígonos principais do objeto de estudo que dão corpo ao imóvel 

portuário, tais como o trapiche e suas coxias e o cais. A sua orientação, 

dimensões e particularidades formais foram obtidas a partir do cruzamento das 

fontes manuscritas, com a cartografia histórica e iconografia; 

                                                 
84 Idealmente, o modelo 3D constituído deveria resultar do cruzamento integrado de todas as fontes consultadas, 

analisadas e interpretadas. Porém, pelo pouco tempo disponível à dissertação e volume de dados reunidos e 

tratados ao longo da pesquisa, esse cruzamento não pôde ser realizado com o grau de acuracidade que poderá ter 

em pesquisas similares ou posteriores em relação a este ou outros objetos de estudo. 
85  Para maiores informações sobre o Programa SketchUP cf. tutoriais simples 

http://www.ufjf.br/get_engcomp/files/2012/04/Tutorial-SketchUp1.pdf (acessados em 01/10/2015), 

http://home.fa.utl.pt/~20111115/exercicios/20111115relatorio.pdf (acessados em 01/10/2015). Tutoriais 

completos podem ser adquiridos em https://pt.scribd.com/document/8289781/Apostila-Sketch-Up e 

https://pt.scribd.com/document/25558548/Guia-e-Manual-Google-Sketchup. Download de sketchup.com/pt-

BR/download (acessados em 01/10/2015).  
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4. Execução dos polígonos secundários do objeto de estudo que preenchem o corpo 

do imóvel portuário entre eles: entradas, janelas, coberturas, escadarias, alpendres 

e trilhos. A sua localização, posição, dimensões e particularidades formais foram 

obtidas a partir do cruzamento das fontes arqueológicas, com as fontes 

manuscritas, iconografia e hemeroteca; 

5. Finalização com acabamentos de vários aspetos particulares do imóvel portuário 

entre eles: letreiros. A sua localização, posição, dimensões e particularidades 

formais foram obtidas a partir do cruzamento das fontes manuscritas, com as 

fontes iconográficas e hemeroteca; 

6. Aplicação de texturas sobre os diversos objetos tridimensionais que constituem o 

objeto de estudo: telhas, madeiramentos, ferragens e alvenarias de pedra. As 

texturas foram obtidas a partir de fontes arqueológicas, iconografia e texturas 

disponíveis em bancos de dados digitais; 

7. Criação, dispersão de “mobiliário” e aplicação de texturas sobre o mesmo. Estes 

objetos compõem o cenário envolvente ao objeto de estudo, entre os quais: 

embarcações, árvores, objetos portuários, indivíduos. A sua localização e posição 

é meramente ilustrativa, sendo que suas dimensões e particularidades formais são 

aproximadas à realidade e são obtidas a partir do cruzamento de fontes impressas 

com a iconografia; 

8. Ajuste nos parâmetros de luz, sombras, balanço de cores, contraste e brilho de 

todo o modelo 3D montado, de forma a que o fique o mais próximo da realidade 

possível; 

9. Renderização da nuvem de pontos de todo o modelo 3D para obtenção das 

imagens finais de alta resolução com vistas gerais e de pormenor do objeto de 

estudo (snapshots), visando a sua utilização na dissertação. 



Capítulo 5 

 

O “x” marca o lugar!
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ÁREA E HISTÓRICO DE PESQUISA 

 

A primeira questão que se coloca, comum a qualquer pesquisa arqueológica é: “por 

onde começar?”. Uma resposta simples, óbvia e generalista seria: “pelo princípio”, porém, esta 

resposta tem tendência a especificar-se e a complexificar de acordo com o tipo de estudo 

realizado, bem como, com as variáveis que se encontram na gênese daquele. Entre os itens 

obrigatórios para a definição e estruturação de toda e qualquer pesquisa arqueológica, podem 

ser apontados: a problemática, a finalidade, os objetivos, enquadrados por determinada corrente 

teórica, a que se acrescem, o método e as ações (técnica) para atingir aqueles, bem como, os 

recursos (humanos, logísticos), o retorno (científico e social) e por fim, o tempo. Não obstante 

a arqueologia ser uma ciência social que tem primazia na análise e interpretação de dados 

relacionados à cultura material, localizados em determinado espaço e tempo pretéritos, o 

“tempo presente” é o denominador comum que maior peso tem, na elaboração, aplicação e 

avaliação de uma pesquisa arqueológica. 

Uma das maiores inovações criadas pelo advento do pensamento processualista, seja 

por Binford na América do Norte, seja por Clarke, na Europa (BINFORD, 1962, 1968, 1983; 

CLARKE, 1968, 1972, 1977), foi o início das pesquisas interdisciplinares, conjugando a 

arqueologia ao conhecimento dos mais diversos saberes, ainda que tendo uma relação mais 

íntima com as disciplinas exatas, fossem elas a matemática, a física ou a química, somente para 

citar algumas. Abordagens multidisciplinares, forneceram e continuam ofertando respostas 

inovadoras a problemáticas antigas, abrindo portas a novas hipóteses que por sua vez abrem 

caminhos até então desconhecidos, à pesquisa permitindo refutar ou glorificar as mais diversas 

teorias do pensamento arqueológico. Por outro lado, e considerando o fator “tempo presente”, 

a relação poligâmica da arqueologia com outras ciências, tem demonstrado sucessivamente, 

que além da geração de conhecimento cada vez mais específico e profundo, permite ganhar 

tempo. Um bom exemplo desse ganho são os múltiplos modelos de SIGs criados e 

implementados pelas mais diversas pesquisas arqueológicas ao redor do planeta, com 

crescimento exponencial a partir do final da década de 1970, quer na América do Norte, quer 

na Europa, tendo o Brasil iniciado a utilização desses modelos bem mais tarde, como pode ser 

observado mais à frente. 
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Zoneamento Arqueológico Preditivo 

O século XX assistiu a uma evolução tecnológica sem precedentes na história da 

humanidade, de que resultou a criação e utilização de diversas ferramentas no cotidiano 

individual e conjunto, de uma boa parte da população mundial, tornando-se elementos 

indispensáveis para a mesma. Atualmente, vivencia-se a Era Digital, na qual instrumentos como 

o computador, o satélite e os instrumentos portáteis de navegação e posicionamento global 

(GPS) têm um papel primordial. Ainda que nenhum deles tenha sido criado para a arqueologia, 

esta ciência social, a par de inúmeras outras, acaba sempre por, tarde ou cedo, obter usufruto de 

ferramentas e tecnologias embrionadas em seio científico com maiores recursos (ex.: medicina, 

astronomia, engenharias diversas, entre as quais, a vertente militar), encontrando o seu próprio 

caminho como ciência usuária e adaptando as potencialidades existentes, às suas próprias 

necessidades. Foi dentro deste cenário que a arqueologia tem, nos últimos 20 a 30 anos, 

utilizado de forma exponencial as técnicas de posicionamento global aliadas a softwares 

diversificados, resultando na criação dos mais diversos bancos de dados, tanto a nível local, 

como internacional. Estes acervos de dados digitais, em constante alimentação e atualização, 

permitem gerir rápida e eficazmente, em poucos minutos ou horas, volumes de informação 

colossais, que de forma manual se tornaria impossível ou poderia levar uma vida. Porém, os 

inúmeros benefícios desta tecnologia para a arqueologia, vão muito além da “simples” gestão 

de dados “do que existe”, mas também “do que houve”, permitindo a filtragem, cruzamento e, 

ou justaposição dos mesmos a múltiplas variáveis, de forma a estabelecer hipóteses de trabalho 

ou gerar uma infinidade de resultados expressos nos mais variados produtos (entre mapas, 

gráficos, tabelas, etc.) devidamente georreferenciados.    

Uma das aplicabilidades que mais evoluiu nesta área foi a da criação e aplicação de 

Modelo Preditivo para a arqueologia, também comumente designado como Zoneamento 

Arqueológico Preditivo que tem seu embrião a nível mundial nos trabalhos pioneiros realizados 

por Gordon Willey no vale Virú, no Perú, onde pela primeira vez foram cruzadas variáveis 

relativas a remanescentes culturais com características naturais, de forma a definir e estabelecer 

padrões de assentamento pré-históricos (WILLEY, 1953). Apesar desse estudo precursor, a 

utilização de modelos preditivos na Arqueologia só viria a ter o seu boom na virada dos anos 

70 e início da década de 80 nos Estados Unidos, estando subjacentes a projetos de impacto 

ambiental. Esses estudos patrocinados por agências governamentais, procuravam fornecer 

subsídios para o conhecimento e avaliação dos impactos sobre os recursos culturais (CRM), 

visando o desenvolvimento de programas de mitigação dos impactos negativos, mais eficientes 

e mais econômicos (KIPNIS, 1997). Já no Brasil, a utilização deste tipo de modelos na 
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Arqueologia inicia-se, uma vez mais, de forma tardia em relação ao seu “irmão” gigante na 

América do Norte ou seus “parentes” europeus mais distantes, tendo os primeiros trabalhos em 

território nacional sido realizados de forma empírica e bastante precária, durante a década de 

90, como era já alertado por Renato Kipnis no Simpósio sobre Política Nacional do Meio 

Ambiente e Patrimônio Cultural: Repercussões dos Dez Anos da Resolução CONAMA 

nº001/86 sobre a Pesquisa e a Gestão dos Recursos Culturais no Brasil, realizado na cidade de 

Goiânia, em 1997. Na sua comunicação, o pesquisador alertava, entre outras coisas, que:  

 

[...] apesar dos avanços teóricos, metodológicos e técnicos mencionados, a grande 

maioria dos projetos arqueológicos no Brasil em áreas a serem afetadas por 

empreendimentos de impacto ambiental é puramente empírica, não se utiliza das 

técnicas disponíveis de uma forma consciente e eficiente, e não segue a perspectiva 

de modelos. (KIPNIS, 1997) 
 

Esta ferramenta conjuga os diferentes dados de origem natural (ex.: geomorfologia, 

paleolinha costeiras, matéria-prima, recursos naturais, entre infinitas variáveis paisagísticas), 

com dados de origem antrópica (ex.: estratégia de assentamento, tipologia de ocupações 

humanas, sítios arqueológicos cadastrados, etc.), numa análise integrada, que permite avançar 

com um zoneamento do potencial arqueológico (geral, de determinado período, espaço ou tipo 

de presença antrópica para sublinhar as possibilidades mais comuns), primordial para o 

planejamento de qualquer etapa de campo, com aplicação mais recorrente na etapa de 

prospecção arqueológica. Essa análise, permite ainda estabelecer correlações entre paleodados, 

naturais e, ou antrópicos com dados atuais possibilitando um leque infindável de resultados 

preditivos, que podem ir desde o estado de conservação esperado para sítios arqueológicos 

existentes em determinada área, considerando o uso recente e atual do solo, até à alimentação 

de planos diretores de municípios, cartografando os diferentes tipos de ocupação passada, 

existente e planejada para determinado território, a curto, médio e longo prazo, sendo assim 

uma ferramenta indispensável ao planejamento e ordenamento do território. Para a arqueologia, 

um SIG permite que diferentes atributos sejam sistematizados e cruzados com a finalidade de 

definir um cenário prévio do potencial arqueológico de determinado espaço geográfico e, 

quando aplicável, orientar e definir a metodologia científica para uma eventual pesquisa 

interventiva realizada nessa área. 

Na pesquisa arqueológica subjacente ao projeto “Obras de Revitalização da AEIU 

Portuária, Rio de Janeiro /RJ - Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico”, do qual 

emana o objeto de estudo desta dissertação, a empresa Documento, que tutela o projeto, 

aprimorou a sua própria ferramenta de Zoneamento Arqueológico Preditivo (vide Mapa 1), as 
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Infovias Arqueológicas, utilizando como plataforma de trabalho, os softwares ArcGIS  e o 

AutoCAD, tendo como Datum de referência o SIRGAS 2000. A partir desta plataforma digital 

tem sido possível elaborar um SIG preciso e de vasta informação assente num banco de dados 

complexo e diversificado, retroalimentado através dos dados obtidos pelas pesquisas de campo 

e fontes documentais obtidas em gabinete, realizadas até ao momento. Porém e, como um dos 

produtos do programa de pesquisa, subjacente ao contexto de Arqueologia Pública, foi criado 

e mantida uma versão simplificada utilizando um software livre e gratuito, o Google Earth, 

disponibilizando uma versão compacta dos dados do SIG, na extensão .KMZ, para um domínio 

público, democratizando o acesso ao conhecimento. Essa ferramenta é disponibilizada através 

de uma plataforma multimídia virtual, o Arqueoparque, com possibilidade de acesso, quer pelo 

empreendedor e órgãos licenciadores, bem como pelo público em geral, através da criação de 

um usuário e atribuição da respetiva senha (ROBRAHN-GONZALEZ, ALBUQUERQUE, 

2013, novembro).  
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Mapa 1 - Mapa de Infovias Arqueológicas destacando-se a área que confina o objeto de estudo, dentro de uma região demarcada a vermelho devido ao seu alto potencial arqueológico (Fonte: Documento, Geoprocessamento). 
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Área de Pesquisa 

Geograficamente, o objeto de estudo tem sua área de pesquisa localizada junto ao sopé 

do Morro da Saúde, sob o olhar constante da Igreja de Nossa Senhora da Saúde, fundada em 

1742, encaixado entre o morro a Sul, a Avenida Rodrigues Alves a Norte, delimitada a Leste 

pelo estacionamento e antigas instalações da Polinter e a Oeste por terrenos baldios, ambos 

utilizados hoje pela Via Binário e, sendo essa área, cortada pela Rua Silvino Montenegro. 

Já em relação ao Programa Arqueológico cujos trabalhos de pesquisa desta dissertação 

se encontram subjacentes, a área de pesquisa está localizada na confluência entre dois setores, 

o setor A e o setor B do empreendimento de revitalização urbanística e viária da área portuária 

do Rio de Janeiro (vide Mapa 2). De acordo com o Zoneamento Arqueológico Preditivo 

realizado, boa parte destes setores foram classificados com o maior nível de potencial 

arqueológico (alto) (ROBRAHN-GONZALEZ, DEBLASIS, NARCISO e OLIVEIRA, 2011). 

A densa ocupação do espaço, possivelmente desde a Pré-História (sem vestígios conhecidos 

para a área em questão) e com forte incremento a partir do século XIX, é documentada pela 

presença de um número considerável de bens patrimoniais, ainda que alguns não sejam mais 

existentes, nas imediações do objeto de estudo, também ele assinalado no quadro seguinte (vide 

Quadro 3) 1. 

 

Quadro 3 – Listagem de bens patrimoniais na envolvente imediata à área do objeto estudo, incluindo o mesmo 

 

Nomenclatura 

Coordenada 

aproximada 

(ponto médio) 

Cronologia 

Estado  

e 

uso atual 

Especificidades históricas 

Chácara da Saúde 
23K  

685489.446 
7467097.198 

Década de (...) 
1742  

a 

1867 

Inexistente 
(Preservação 

indeterminada) 

 

1º proprietário foi Manoel da Costa 

Negreiros 
2º proprietário foi a família Leite 

3º proprietário foi a família Ferreira 

4º proprietário foi a Empresa Industrial 
de Melhoramentos do Brasil 

Companhia Brasileira de 

Paquetes a Vapor2 

23K 

685579.405 / 
7467114.132 

1836 ou 1837 

a 
1871 

Inexistente 

(Preservação 
indeterminada) 

Incorporado em 1890 ao Lloyd 

Brasileiro 

Dique da Saúde3 
23K 

685485.301 / 

7467167.419 

1880  

à 

década de 1900 

Inexistente 

(Parcialmente 

preservado) 

Incorporado em 1890 ao Lloyd 
Brasileiro 

Hospedaria dos Imigrantes 
23K  

685489.446 

7467097.198 

1867  

a 

c. 1890 

Inexistente 

(Preservação 

indeterminada) 

1ª proprietário foi a família Ferreira 

2º proprietário foi a Empresa Industrial 

de Melhoramentos do Brasil 

Capela / Igreja Nossa 

Senhora da Saúde4 

23K 

685509.022 / 
7467096.299 

1742  

à 
atualidade 

Muito bom 

(Visitação) 

1º proprietário foi Manoel da Costa 
Negreiros 

2º proprietário foi a família Leite 
3º proprietário foi a família Ferreira (?) 

                                                 
1 Coordenada aproximada com datum de referência SIRGAS 2000. Detalhamentos sobre a cronologia e algumas 

especificidades históricas podem ser encontrados durante a dissertação (vide Contextualização Histórica). 
2 Intervencionado parcialmente pelo atual Programa Arqueológico. 
3 Intervencionado parcialmente pelo atual Programa Arqueológico. 
4 Tombado pelo IPHAN. 
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Atual proprietário é a arquidiocese do 

Rio de Janeiro 

Oficinas do Loyd Brasileiro5 
23K 

685505.265 / 

7467159.217 

1890 

à 

década de 1900 

Inexistente 

(Parcialmente 

preservado) 

 

Pedreira da Saúde 
23K 

685285.978 / 
7467177.605 

Meados do século 
XVIII  

à 

década de 1900 

Face N, NE e E do 

morro 
(Desativada) 

1ª fase: extração local 
2ª fase: construção do Dique da Saúde 

3ª fase: construção do cais linear 

portuário 

Praia da Saúde 
23K 

685461.397 / 

7466848.992 

Geológica  

até 

meados do século 
XIX 

Inexistente 
(Parcialmente 

preservada) 

Aterrada no processo de obras para 
construção do Mercado Harmonia, 

inaugurado em 1856 

Rua da Saúde6 
23K 

685569.347 / 

7466745.011 

(...) 1819 

à 

atualidade 

Bom 

(Parcialmente 

preservada) 

1ª toponímia: Rua Nova de São 

Francisco da Prainha 2ª toponímia: Rua 
da Saúde 

Atual toponímia: Rua Sacadura Cabral 

Trapiche de Antônio Leite7 
23K 

685548.127 / 

7467126.832 

Década de 1750 

à 
1ª metade do 

século XIX 

Razoável 

(Parcialmente 

preservado) 

1º proprietário foi a família Leite 
2º proprietário foi a família Ferreira 

Trapiche Rio de Janeiro8 
23K 

685589.879 / 
7467092.065 

2ª metade do 
século XIX 

a 

à década de 1900 

Razoável 

(Parcialmente 
preservado) 

 

Trapiche da Saúde9 
23K 

685563.050 / 
7467122.228 

1ª metade do 
século XIX 

a 

1910 

Razoável 

(Parcialmente 
preservado) 

Expansão do Trapiche de Antônio Leite 
1º proprietário foi a família Ferreira 

2º proprietário foi a Companhia União 

de Trapiches 
3º proprietário foi a Comissão Fiscal e 

Administrativa das Obras do Porto do 

Rio de Janeiro 

 

 

                                                 
5 Intervencionado parcialmente pelo atual Programa Arqueológico. 
6 Intervencionado parcialmente pelo atual Programa Arqueológico. 
7 Objeto de estudo da atual dissertação e intervencionado pelo referido Programa Arqueológico. 
8 Intervencionado parcialmente pelo atual Programa Arqueológico. 
9 Objeto de estudo da atual dissertação e intervencionado pelo referido Programa Arqueológico. 
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Mapa 2 – Localização da área de pesquisa relacionada ao objeto de estudo, incluindo as áreas de escavação: Polinter 1, Polinter 2 e Polinter 3. (Fonte: Documento, Geoprocessamento) 

 



O Trapiche de Antônio Leite: 

(des)continuidades de uma infraestrutura portuária dos arrabaldes do Rio de Janeiro dos séculos XVIII e XIX 

140 

 

Na sequência da Prospecção Arqueológica realizada, foram identificados vestígios 

arqueológicos na primeira das quatro parcelas da área de pesquisa, tendo essa, na etapa de 

escavação recebido a designação de “Polinter” e o acrônimo “POL”. Esta nomenclatura remete 

à Polícia Interestadual que detinha uma delegacia nas imediações da área intervencionada, à 

data da pesquisa arqueológica e entretanto desativada e demolida entre os finais de 2013 e 

inícios de 2014 para ceder o seu espaço a uma infraestrutura relacionada ao Teatro Municipal 

do Rio de Janeiro. Uma vez que existiu um hiato temporal e espacial nas escavações 

arqueológicas realizadas, cada uma das parcelas (trechos) intervencionadas na área de pesquisa, 

recebeu uma numeração sequencial (vide Mapa 3) (Datum SIRGAS 2000): 

 Polinter 1 (POL 1 2012) (setor B da obra): 

o 23K 685500.071 / 7467124.579 

o 23K 685507.744 / 7467147.465 

o 23K 685551.996 / 7467130.333 

o 23K 685543.397 / 7467107.116 

 Polinter 1 (POL 1 2013) (setor B da obra): 

o Polígono Norte 

 23K 685507.744 / 7467147.465 

 23K 685511.514 / 7467157.056 

 23K 685555.568 / 7467140.255 

 23K 685551.996 / 7467130.333 

o Polígono Sul 

 23K 685500.071 / 7467124.579 

 23K 685543.397 / 7467107.116 

 23K 685530.961 / 7467073.448 

 23K 685512.308 / 7467083.634 

 23K 685513.565 / 7467087.140 

 23K 685518.129 / 7467092.432 

 23K 685512.110 / 7467109.034 

 Polinter 2 (POL 2) (setor A da obra): 

o 23K 685548.291 / 7467134.368 

o 23K 685566.415 / 7467181.067 

o 23K 685584.143 / 7467174.056 

o 23K 685566.019 / 7467127.489 
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 Polinter 3 (POL 3) (setor A da obra): 

o 23K 685558.213 / 7467112.937 

o 23K 685563.902 / 7467128.151 

o 23K 685619.200 / 7467106.852 

o 23K 685613.247 / 7467091.770 

Nestas áreas de escavação foram realizadas ações de prospecção, escavação e 

monitoramento arqueológico, além da implementação de medida mitigadora, como será visto 

mais adiante. A dimensão total dessas áreas (4470 m²) e respetiva intervenção relacionada à 

escavação arqueológica (1976 m²) foi repartida da seguinte forma (vide Mapa 4): 

 Polinter 1 (POL 1 2012): 

o Área total liberada à pesquisa arqueológica: 1155 m²; 

o Área intervencionada: 731 m². 

 Polinter 1 (POL 1 2013) (setor B da obra): 

o Área total liberada à pesquisa arqueológica: 1421 m²: 

 Polígono Norte : 488,5 m² 

 Polígono Sul : 932,2 m² 

o Área intervencionada: 704 m². 

 Polinter 2 (POL 2) (setor A da obra): 

o Área total liberada à pesquisa arqueológica: 950 m²; 

o Área intervencionada: 106 m². 

 Polinter 3 (POL 3) (setor A da obra): 

o Área total liberada à pesquisa arqueológica: 944 m²; 

o Área intervencionada: 435 m². 

Trata-se de uma microrregião conhecida pela documentação histórica, por vezes 

citada, outras vezes abordada com maior detalhe, tanto por fontes primárias relativas à 

documentação histórica da época (PIZARRO E ARAÚJO, 1822; Almanak Laemmert), como 

em publicações e artigos recentes referentes à história do Rio de Janeiro (LAMARÃO, 2006), 

ou ainda, em trabalhos académicos (MACEDO, 2011). Ainda que a área de pesquisa seja, por 

vezes, mencionada nas fontes documentais primárias ou secundárias, a mesma apresenta-se 

como inédita do ponto de vista da investigação arqueológica prévia. Até ao início do programa 

arqueológico em curso, em 2011, a pesquisa arqueológica mais próxima ao objeto de estudo, 

incidiu no interior e envoltório da Igreja de Nossa Senhora da Saúde, no topo do morro 

homónimo, entre janeiro e março de 2004 (NAJJAR, 2004), tendo sido levada a cabo pelo 
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IPHAN-RJ, como forma de subsidiar os trabalhos de restauração do imóvel tombado 

(MACEDO, 2011).  
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Mapa 3 – Localização dos quatro trechos que compõem a área de pesquisa relacionada ao objeto de estudo (Polinter 1 2012, Polinter 1 2013, Polinter 2 e Polinter 3), assinalando as sucessivas paleolinhas costeiras e bens patrimoniais edificados na microrregião 

do objeto de estudo, desaparecidos ou não. (Fonte: Documento, Geoprocessamento) 
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Mapa 4 – Localização da área de pesquisa e respetivas áreas de escavação intervencionadas (Polinter 1 2012, Polinter 1 2013, Polinter 2 e Polinter 3), nas quais foram localizados importantes remanescentes arqueológicos subjacentes ao objeto de estudo. Estão 

assinaladas as diferentes malhas alfanuméricas e os diversos tipos de ações invasivas realizadas durante as várias fases das escavações arqueológicas. Trata-se de um mapa elaborado após o término da pesquisa de campo POL 1 2013, apresentando dados 

metodológicos de campo e algumas das estruturas identificadas (POL 2 e POL 3) (Fonte: Documento, Geoprocessamento). 
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Histórico de pesquisa 

Dentro do panorama brasileiro, os programas de Arqueologia Preventiva e respetivos 

cronogramas de pesquisas arqueológicas, encontram-se atrelados ao cronograma das obras 

respetivas, os quais não independem, na maioria das vezes, de calendários políticos, 

especialmente quando se tratam de obras públicas.  

Como foi referido, a área de pesquisa até à data de identificação dos primeiros 

remanescentes arqueológicos, era inédita. A partir de então, foram diversas as intervenções 

arqueológicas e incidentes ocorridos ao longo do tempo e em espaços diferenciados, conforme 

apresentado na seguinte linha do tempo comentada10: 

 2010    : Diagnóstico não interventivo para o 

empreendimento Obras de Revitalização da AEIU Portuária Município do Rio de 

Janeiro / RJ, onde é referido o Trapiche de Antônio Leite como um dos mais antigos 

da região (Vieira, 2010); 

 28 dezembro 2011  : Portaria publicada no Diário Oficial da União 

autorizando os trabalhos arqueológicos subjacentes ao projeto “Obras de 

Revitalização da AEIU Portuária, Rio de Janeiro /RJ - Programa de Gestão do 

Patrimônio Arqueológico”. A portaria teve como duração, 24 meses; 

 11 janeiro 2012   : Primeira versão do Zoneamento Arqueológico 

Preditivo. Neste, já se colocava a hipótese de existência de remanescentes 

arqueológicos relacionados ao objeto de estudo desta dissertação; 

 Entre janeiro e maio 2012 : Demolição pela obra de um imóvel do Banco 

Central, existente junto aos incineradores e à encosta do Morro da Saúde, localizado 

em parte da futura área de pesquisa (POL 1). Apesar da demolição e acúmulo dos 

entulhos num grande monte ter ocorrido somente em cota positiva, o processo não 

foi informado à equipe de arqueologia; 

 17 a 31 maio 2012  : Prospecção arqueológica no canteiro de obras do 

Morro da Saúde, entre a Rua Silvino Montenegro e o futuro túnel da Saúde (Setor 

B), com vestígios arqueológicos identificados. Nesta primeira etapa de campo foram 

feitas sondagens arqueológicas de 1 m², com uma equidistância de 

                                                 
10 Durante o período exposto houverem diversas reuniões sobre a área de pesquisa, resultados, medidas a tomar, 

resolução de incidentes e outros assuntos, entre os diversos stakeholders envolvidos (Documento, IPHAN, 

Consórcio Porto Rio), seja no local, seja em gabinete. Para não sobrecarregar a linha do tempo, as datas e teores 

dessas reuniões não são aqui apresentados. A linha do tempo foi elaborada, considerando como base, informações 

contidas nos relatórios protocolados junto ao órgão tutelar. 
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aproximadamente 40 metros, tendo na sondagem 1 sido identificada parte de uma 

estrutura em alvenaria de pedra e cal; 

  30 maio a 18 setembro 2012 : Escavação arqueológica no canteiro de obras do 

Morro da Saúde, no sopé do Morro próximo à Igreja de Nossa Sra. Saúde (Setor B). 

Trata-se da primeira grande intervenção arqueológica de campo nessa área, dentro 

da parcela liberada à pesquisa arqueológica, pelo empreendimento (POL 1). Os 

resultados obtidos permitem compreender a primeira ocupação colonial do espaço e 

as técnicas construtivas utilizadas na elaboração do Trapiche de Antônio Leite, em 

meados do século XVIII11; 

 11 a 14 junho 2012  : Prospecção arqueológica na Rua Silvino 

Montenegro (Setor A), com vestígios arqueológicos identificados. Durante a 

pesquisa, foram implantadas sondagens arqueológicas de 1 m², com uma 

equidistância de 50 metros, tendo na sondagem 3 sido identificada parte de uma 

estrutura em alvenaria de pedra e cimento do tipo portland; 

 17 junho 2012   : Retirada monitorada pela equipe de arqueologia 

dos grandes incineradores relativos ao Banco Central, que se encontravam 

localizados sobre parte da área de pesquisa (POL 1). A remoção deu-se somente em 

cota positiva, sem impacto no subsolo; 

 Maio e junho 2012  : Prospecção arqueológica no pátio de automóveis 

apreendidos da Polinter (via A1 do setor A da obra), perpendicular à Rua Silvino 

Montenegro (Setor A), sem vestígios arqueológicos identificados, tendo a área 

ficado liberada para monitoramento arqueológico. Durante a pesquisa, foram 

implantadas sondagens arqueológicas de 1 m², com uma equidistância de 50 metros; 

 15 agosto 2012   : Demolição do muro de perímetro da Companhia 

Docas Rio de Janeiro, com escavadeira de grande porte, que marcava a NE o limite 

da área de pesquisa (POL 1). Apesar da demolição ter sido monitorada pela equipe 

de arqueologia, os entulhos acabaram impactando os trabalhos nas linhas A e B da 

malha alfanumérica, durante alguns dias. A remoção dos mesmos deu-se somente 

em cota positiva, sem impacto no subsolo. Foi criado um novo espaço numa faixa 

com cerca de 11 metros a NE do antigo limite, paralela à área de pesquisa, entre o 

                                                 
11 A pesquisa realizada à data identificou boa parte dos vestígios arqueológicos relacionados às Pontes de Manuel 

da Costa Negreiros, contudo sem interpretar os mesmos como uma ocupação portuária anterior ao Trapiche de 

Antônio Leite, o que só veio a ser conseguido no curso desta dissertação a partir das evidências arqueológicas 

coletadas. 
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muro demolido e o tapume da obra. No entanto essa nova área não foi liberada pela 

obra à Prospecção Arqueológica, nem à escavação em curso, mesmo se conhecendo 

já estruturas arqueológicas que se estendiam nessa direção; 

 8 dezembro 2012   : Demolição irregular de muro de casario 

contemporâneo que subsistia dentro da área de preservação integral (POL 1), entre 

as filas 1 e -1, com retroescavadeira. A equipe de arqueologia não foi informada e a 

demolição ocorreu de forma irregular, tendo os entulhos caído sobre parte da área 

pesquisada. Foi realizada a limpeza dos escombros, devidamente acompanhada, nos 

dias seguintes; 

 1ª quinzena janeiro 2013 : Após limpeza de todas as estruturas identificadas 

durante a pesquisa da área POL 1 (2012), no início de janeiro de 2013, as mesmas 

foram protegidas e recobertas de acordo com o procedimento definido pelo IPHAN, 

visando sua preservação; 

 5 fevereiro 2013   : Liberação da área POL 1 (2012) para a obra, pelo 

órgão tutelar, através do ofício GAB/IPHAN-RJ nº 153/13, condicionando à medida 

mitigadora apresentada em relatório da escavação; 

 20 fevereiro 2013   : Abertura de vala longitudinal à área de pesquisa 

POL 1 (2012), com 1 a 2 metros de profundidade para a instalação da rede elétrica 

e respetivas caixas de PV, no trecho do terreno outrora ocupado pela CDRJ, o qual 

não havia sido prospectado ou escavado. A equipe de arqueologia não foi informada 

do início do ocorrido, tratando-se de uma intervenção irregular na área de pesquisa. 

Nos dias seguintes, a equipe realizou os registros científicos possíveis sobre as 

estruturas arqueológicas interceptadas, a par dos trabalhos de obra subjacentes à 

extensa vala e respetiva instalação da rede elétrica. Durante os trabalhos foram 

identificadas mais de 5 estruturas, removidas na área do traçado da vala, cujos 

remanescentes restantes viriam a ser alvo de caracterização e escavação na pesquisa 

em julho desse ano; 

 15 a 26 fevereiro 2013 : Início da escavação arqueológica na Rua Silvino 

Montenegro, junto ao recentemente demolido imóvel da Polinter (Setor A) (POL 2). 

Os trabalhos de campo foram subitamente interrompidos devido a uma greve geral 

de trabalhadores do consórcio Porto Rio, executante do empreendimento; 

 15 a 30 abril 2013 : Retoma da escavação arqueológica, junto à Polinter 

(Setor A) (POL 2), findo a greve geral de trabalhadores. Nesta segunda grande 
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intervenção arqueológica de campo, foi possível abordar uma área mais recente do 

trapiche, subjacente ao período imperial e já republicana, até sua desativação na 

virada do século XIX para o XX. Ficaram compreendidas as técnicas construtivas 

utilizadas na elaboração do Trapiche da Saúde, nomeadamente na sua linha de cais 

e acostamento de embarcações, a partir de meados do século XIX; 

 2 maio a 14 junho 2013 : Monitoramento arqueológico e implementação de 

medida mitigadora definida para a segunda parcela da área de pesquisa escavada em 

2013 (Setor A) (POL 2), com preservação parcial de estruturas e coleta de elementos 

construtivos; 

 3 maio 2013  : Monitoramento arqueológico na via A1 (setor A), 

relativo ao pátio de automóveis da Polinter identificou vestígios arqueológicos 

durante a abertura da vala com aproximadamente 20 x 6 m., para instalação da rede 

elétrica. Esta vala foi aberta a cerca de 1,5 m a SO da fachada lateral do prédio da 

Polinter, por questões de segurança. Foram interceptadas três estruturas em 

alvenaria de pedra e cal, atribuíveis ao século XIX e a menos de 1 m de profundidade 

da cota de superfície. Apesar de solicitada a suspensão da obra, a mesma continuou 

no local; 

 4 a 16 maio 2013  : Monitoramento arqueológico na via A1 (setor A), 

realizando-se os registros científicos possíveis a par dos trabalhos de obra 

subjacentes à abertura de uma grande e extensa vala e respetiva instalação da rede 

elétrica na área do pátio de automóveis apreendidos da Polinter. Durante os 

trabalhos foram identificadas 3 grandes estruturas em alvenaria de pedra e cal, 

removidas na área do traçado da vala. A obra somente foi suspensa e iniciada a 

escavação após vistoria técnica do IPHAN ao local; 

 17 maio a 5 junho 2013 : Escavação arqueológica na via A1, no pátio de 

automóveis da Polinter (setor A) (POL 3), tendo a pesquisa de campo sido 

interrompida no dia 5 de junho por solicitação do consórcio Porto Rio, por não se 

tratar de uma área prioritária para a obra, nesse período;  

 7 junho 2013   : Liberação da área POL 2 para a obra, pelo órgão 

tutelar, através do ofício GAB/IPHAN-RJ nº 625/13, condicionando às medidas 

apresentadas nesse ofício; 

 14 junho 2013  : A necessidade de colocação de materiais da obra de 

forma provisória no pátio de automóveis apreendidos da Polinter (setor A) (POL 3), 
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levou à cobertura provisória das estruturas arqueológicas já evidenciadas, através da 

colocação de manta geotêxtil sobre as estruturas e enchimento das áreas escavadas 

com pó de pedra; 

 5 julho 2013  : Novo incidente ocorrido na área de preservação integral 

da área de pesquisa POL 1. Nesse dia foi identificado pela equipe de Arqueologia 

uma grande cavidade aberta pela obra até ao substrato rochoso, em parte da metade 

Leste da área de pesquisa de 2012 (POL 1). Tratava-se de uma cavidade para 

instalação de uma caixa vault aberta irregularmente, sem autorização do IPHAN 

e/ou monitoramento da equipe de arqueologia, contrária à proposta apresentada no 

relatório dos trabalhos de campo, cuja medida mitigadora havia sido aprovada, tanto 

pelo Consórcio como pelo IPHAN. Algumas estruturas arqueológicas pesquisadas, 

foram impactadas, entre as quadrículas da malha alfanumérica (POL 1 2012): F a T 

/ 18 a -4, tendo o impacto geral somado aproximadamente 330 m². A obra foi 

suspensa de imediato no local; 

 8 julho 2013   : Novo incidente ocorrido na área de preservação 

integral da área de pesquisa POL 1. A equipe de Arqueologia constatou a remoção 

de sedimentos em parte do trecho Oeste da área de pesquisa em 2012 (POL 1). A 

ocorrência foi remetida à ação de terraplanagem que preparava as imediações da 

área de pesquisa para a futura Via Binário. Essa ação não teve autorização do 

IPHAN e/ou monitoramento da equipe de arqueologia, sendo também contrária à 

proposta de preservação apresentada no relatório dos trabalhos de campo. Algumas 

estruturas arqueológicas pesquisadas, foram impactadas, entre as quadrículas da 

malha alfanumérica (POL 1 2012): C a T / 28 a 49, tendo o impacto geral somado 

aproximadamente 396 m². A obra foi suspensa de imediato no local.  

 7 agosto 2013   : Embargo da obra na área de pesquisa, pelo 

IPHAN, de forma a poder realizar-se a escavação arqueológica complementar (POL 

1 2013);  

 17 julho a 23 setembro 2013 : Na sequência do impacto produzido pela obra 

em área arqueológica a proteger e salvaguardar como reserva arqueológica, o 

IPHAN solicitou a ampliação da escavação arqueológica no canteiro de obras do 

Morro da Saúde (Setor B) (POL 1 2013). Nesta quarta intervenção arqueológica de 

campo, foi possível complementar os resultados obtidos na primeira escavação do 

espaço, estendendo-se a pesquisa de campo a Norte e a Sul da área já escavada em 



O Trapiche de Antônio Leite: 

(des)continuidades de uma infraestrutura portuária dos arrabaldes do Rio de Janeiro dos séculos XVIII e XIX 

150 

 

2012. Assim foi possível adicionar mais conhecimento sobre a ocupação colonial 

do espaço e as técnicas construtivas utilizadas na elaboração do Trapiche de Antônio 

Leite, em meados do século XVIII12; 

 19 agosto a 12 setembro 2013 : Retoma da escavação arqueológica, no pátio de 

automóveis da Polinter (setor A) (POL 3). Nesta terceira intervenção arqueológica 

de campo, foi possível abordar uma área lateral do trapiche, subjacente ao período 

imperial e republicano, até sua desativação na virada do século XIX para o XX. 

Foram complementadas as técnicas construtivas utilizadas na elaboração do 

Trapiche da Saúde, nomeadamente na sua lateral Sul e acostamento de pequenas 

embarcações, a partir de meados do século XIX; 

 5 setembro 2013   : Liberação da área POL 1 (2012) para a obra, face 

a um novo cenário, pelo órgão tutelar através do ofício GAB/IPHAN-RJ nº 1037/13, 

condicionando à medida mitigadora discutida em reunião e apresentada em relatório 

específico; 

 11 setembro a 11 outubro 2013 : Monitoramento arqueológico e implementação 

de medida mitigadora visando a preservação das estruturas localizadas na primeira 

parcela da área de pesquisa escavada em 2012 (Setor B) (POL 1). Durante os 

trabalhos de campo, a par do procedimento de salvaguarda implementado, foi 

possível complementar alguns dados sobre essa parcela da área de pesquisa; 

 2 novembro 2013    : inauguração do 1º trecho da Via Binário 

na área portuária, passando na área de pesquisa e estruturas arqueológicas 

preservadas (Setor B) (POL 1), escavada em 2012; 

 25 novembro a 3 dezembro 2013 : Monitoramento arqueológico e 

implementação de medida mitigadora visando a preservação das estruturas 

localizadas na terceira parcela da área de pesquisa escavada em 2013 (Setor A) (POL 

3). Durante os trabalhos de campo, a par do procedimento de salvaguarda 

implementado, foi possível complementar alguns dados sobre essa parcela da área 

de pesquisa; 

 28 novembro 2013   : Liberação da área POL 3 para a obra, 

pelo órgão tutelar, através do ofício GAB/IPHAN-RJ nº 1408/13, condicionando à 

medida mitigadora apresentada em relatório da escavação; 

                                                 
12 A pesquisa realizada à data identificou novos vestígios arqueológicos relacionados às Pontes de Manuel da Costa 

Negreiros, contudo sem interpretar os mesmos como uma ocupação portuária anterior ao Trapiche de Antônio 

Leite, o que só veio a ser conseguido no curso desta dissertação a partir das evidências arqueológicas coletadas. 
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 4 fevereiro a 14 março 2014 : Monitoramento arqueológico e implementação 

de medida mitigadora visando a preservação das estruturas localizadas na terceira 

parcela da área de pesquisa escavada em 2013 (Setor A) (POL 3); 

 13 maio 2014   : Renovação da portaria publicada no Diário 

Oficial da União autorizando os trabalhos arqueológicos subjacentes ao projeto 

“Obras de Revitalização da AEIU Portuária, Rio de Janeiro /RJ - Programa de 

Gestão do Patrimônio Arqueológico”. A portaria teve como duração, 24 meses, 

encontrando-se em vigor; 

 1 março 2015   : Inauguração da Via Binário na área portuária, 

passando na área de pesquisa e estruturas arqueológicas preservadas (Setor A) (POL 

3), escavada em 2013; 

 Setembro 2015   : Monitoramento arqueológico da Avenida 

Rodrigues Alves, com identificação de estruturas arqueológicas relacionadas à 

continuidade de estruturas caracterizadas na área de pesquisa POL 2 em 2013. 

Preservação integral dos remanescentes identificados nessa nova área (Setor B) 

(Travessia 4); 

 Setembro a dezembro 2015  : Monitoramento arqueológico por parte de equipe 

de arqueologia subordinada a outro empreendimento, o VLT, em área não escavada 

anteriormente, englobando um trecho da Avenida Rodrigues Alves junto à Rua 

Silvino Montenegro e parte do terreno ocupado pela CDRJ, ambos contíguos à POL 

2 (2013) e POL 1 (2012 e 2013). Durante os trabalhos foram identificadas diversas 

estruturas em alvenaria de pedra e cal e também em cantaria, a maioria das quais 

preservada; 

 13 maio 2016   : Renovação da portaria publicada no Diário 

Oficial da União autorizando os trabalhos arqueológicos subjacentes ao projeto 

“Obras de Revitalização da AEIU Portuária, Rio de Janeiro /RJ - Programa de 

Gestão do Patrimônio Arqueológico”. A portaria teve como duração, 4 meses, 

encontrando-se em vigor. 

 



Capítulo 6 

 

Pela baía do “rio-mar”
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LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

 

Independentemente de ter sido ou não a primeira estrutura portuária edificada no sopé 

do Morro da Saúde, o trapiche de Antônio Leite, foi um marco na paisagem e uma referência 

nos arrabaldes do Rio de Janeiro da 2ª metade do século XVIII, diluindo-se na urbe que, 

entretanto, chegara, somente depois de um século volvido sobre a sua construção, mantendo-se 

ainda assim como um dos mais antigos testemunhos da ocupação colonial na região da Saúde, 

até à sua extinção e demolição em torno de 1900. Não é necessário conhecer a sua dinâmica 

social e econômica durante a sua linha de vida, para reconhecer-lhe a sua relevância enquanto 

marco territorial, bastando para isso observar a sua dimensão física representada nas múltiplas 

cartas históricas onde figura (vide Apêndice F: Evolução cartográfica do trapiche), logo após 

a sua fundação na década de 1750  até ao seu desaparecimento visível na primeira década do 

século XX, mantendo-se o testemunho da sua existência, no subsolo da cidade até à atualidade. 

Por motivos que se tentam descortinar ao longo desta dissertação, o local escolhido para 

edificação desta unidade portuária foi a extremidade Leste do sopé referente ao pequeno 

promontório formado pelo Morro da Saúde, um lugar estratégico de vários pontos de vista e 

análise. 

Compreender a localização do objeto de estudo portanto, é compreender uma parte da 

Baía de Guanabara, é depreender esta grande baía natural como o grande porto, o porto-mãe, 

“Um Porto” entre os portos. Pelas características intrínsecas desse “mar interno”, de onde se 

destacam a sua geomorfologia ímpar, uma localização privilegiada na costa brasileira, um clima 

convidativo e uma beleza natural singular, a Baía de Guanabara era e é, ainda hoje, um “grande 

lago de águas paradas”, um porto seguro, repleto de recursos naturais, que se demonstraram ao 

longo dos tempos, fundamentais para a presença e assentamento humano. Habitada desde há 

pelo menos 4000 anos por populações sambaquieiras, colonizada por diversas etnias indígenas, 

entre as quais Terminós e Tupinambás, observada pelo invasor europeu somente em 1502, teve 

o seu processo de colonização europeia iniciado a partir de 1555 pelos franceses e logo depois 

por portugueses em 1565, tendo a sua ocupação se intensificado desde então.  

Após esta introdução ao capítulo, é feita uma breve caracterização da Baía de 

Guanabara de forma a compreender de uma forma mais lata, o macro espaço geográfico, físico 

e hidrográfico onde foi implantado o Trapiche de Antônio Leite, bem como as duas estruturas 

portuárias que o sobrevieram e precederam. Segue-se então a visão geográfica da região 

específica da baía onde o trapiche foi construído, buscando fornecer subsídios para o seu 
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entendimento enquanto unidade portuária individual nesse “mar-rio”, nesse imenso “porto de 

portos” comumente designado como Baía de Guanabara.  

No final do capítulo, abrem-se novos horizontes a pesquisas futuras através de um 

ensaio sobre metabolismo social e sua aplicação à primeira fase de ocupação relacionada ao 

objeto de estudo que, ao que tudo indica, terá antecedido o próprio trapiche da família Leite, 

procurando compreender a relação homem-natureza e avaliar o grau de sustentabilidade e 

viabilidade inicial da primeira unidade portuária naquela microrregião. 
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A Baía de Guanabara hoje e ontem 

Algumas notas sobre sua caracterização física e espacial 

 

No início da manhã de sábado, 30 de abril [de 1531], atingimos a embocadura do Rio 

de Janeiro. Aproveitando uma brisa, ancoramos ao lado de uma ilha situada na entrada 

desse rio, num fundo de 15 braças [33 metros] de área limpa. Ao meio-dia, o vento 

começou a soprar do mar e entramos com as naus. Esse rio é muito grande, 

contendo oito ilhas e numerosos abrigos. Para entrar, navega-se de norte para sul, 

tomando a quarta de noroeste para sudeste; há duas ilhas a sudeste, outras duas a sul 

e três a sudoeste – entre elas podem navegar carracas. A água é clara e o fundo, que 

chega a 22 braças na região mais baixa [48,4 m], é limpo e sem nenhuma restinga. 

De fora da embocadura, há duas ilhas do lado leste e quatro ilhéus do lado oeste. A 

embocadura não mede mais do que um tiro de arcabuz, tendo, no meio, uma ilha de 

pedra rasa, cujo mar circundante conta com um fundo de 18 braças [39,6 m] de área 

limpa. Sua localização é 23º e 1/4. (...) A gente desse rio é tão ou mais gentil do que 

a gente da baía de Todos os Santos. A região que circunda o rio é formada por 

montanhas e serras muito altas. A água aqui encontrada é excelente. Estivemos 

nesse lugar três meses e recolhemos mantimentos suficientes para manter 400 

homens por um ano; além disso, fizemos dois bargantins de 15 bancos. (Diário de 

navegação de Pero Lopes de Sousa in FRANÇA, 2008, grifos nossos). 

 

A Baía de Guanabara localiza-se na região Sudeste do Brasil, mais especificamente no 

estado do Rio de Janeiro, entre as latitudes 22º40’00” e 23º00’00” S e longitudes de 43º00’00” 

e 43º18’00” W (CATANZARO, NETO et al., 2004). Trata-se da terceira maior baía brasileira 

e quarta maior do mundo1, tendo o seu espelho d’água 381 km² aproximadamente, excluindo a 

área terrestre de cada uma das suas diversas ilhas e considerando seu limite externo, formado 

pelas pontas de Copacabana e de Itaipu e pelas ilhas do Pai, Mãe e Menina (AMADOR, 1997) 

(vide Mapa 5). 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 A baía de Todos-os-Santos localiza-se no estado da Bahia, somando cerca de 1233 km² de área, sendo a maior 

do país e a segunda maior do mundo, perdendo somente para o Golfo de Bengala (Índia). A sua profundidade 

média é de cerca de 10 metros, tendo 42 metros na parte mais profunda. Antes do nome atual, esta baía era 

denominada de Kirimurê pelos Tupinambás, que significa “grande mar interior” 

(http://pt.wikipedia.org/wiki/Ba%C3%ADa_de_Todos-os-Santos). O segundo lugar é ocupado pela baía da Ilha 

Grande, também localizada no estado do Rio de Janeiro, com cerca de 1124 km² de área 

(http://www.ufrrj.br/laboratorio/lep/index_ambiente.html).  
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Mapa 5 – Localização da Baía de Guanabara dentro do estado do Rio de Janeiro e no Brasil / América do Sul. 

(CATANZARO, NETO et al., 2004) 
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Aproximadamente 8,2 milhões de habitantes vivem nos 16 municípios cariocas que 

margeiam esta grande massa de água (vide Mapa 6). Entre estes, 11 possuem toda a sua área 

político-administrativa dentro da região hidrográfica da Baía de Guanabara (CORDEIRO, 

2006): 

 Belfort Roxo; 

 Duque de Caxias; 

 Cachoeira de Macacu; 

 Guapimirim; 

 Itaboraí; 

 Mesquita; 

 Magé; 

 Nilópolis; 

 São Gonçalo; 

 São João do Meriti; 

 Tanguá.

Ao passo que 5 outros municípios, têm sua área parcialmente dentro dessa região 

hidrográfica: 

 Niterói; 

 Nova Iguaçú; 

 Petrópolis; 

 Rio Bonito; 

 Rio de Janeiro. 

 

Mapa 6: Estado do Rio de Janeiro localizado na região Sudeste do país (canto inferior direito), observando-

se em grande plano, a divisão administrativa (municipal) do mesmo. A vermelho, o município do Rio de 

Janeiro. 

(http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/c/c3/RiodeJaneiro_Municip_RiodeJaneiro.svg/2

000px-RiodeJaneiro_Municip_RiodeJaneiro.svg.png Acesso: abril 2014) 
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Figura 2: Baía de Guanabara através de imagem de satélite, vista a partir do Oceano Atlântico. Encontram-se assinalados alguns dos municípios limítrofes. As manchas cinzas representam os núcleos urbanos. 

(Google Earth / Acesso: abril 2014) 
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Esta grande massa de água corresponde, grosso modo, a um ambiente estuarino 

tropical, onde ocorrem duas classes distintas de estuário (KJERFVE et al., 1997) (vide Figura 

2): 

A. Estuário de cunha salina; 

B. Estuário de águas parcialmente misturadas. 

A primeira classe corresponde a boa parte da sua extensão, relacionando-se quase 

sempre às áreas mais expostas e abertas e, ou onde ocorre maior fluxo de água. Neste caso, a 

Baía de Guanabara é um estuário dominado por marés, uma vez que é a oscilação provocada 

por estas, a principal responsável pela circulação da água. De acordo com diversos estudos 

oceanográficos, a conjugação que resulta da relação direta entre:  

1. a topografia de fundo da Baía; 

2. a configuração da linha costeira; 

3. a própria força geradora da maré. 

Permite definir as direções das correntes de maré, que seguem de forma 

predominantemente, o alinhamento do canal central da baía e de seus canais secundários. Nestas 

áreas ocorre estratificação máxima, ocorrendo um gradiente de salinidade bem definido2. 

A segunda classe abarca as regiões mais recônditas e afastadas das correntes 

resultantes da alteração de maré, caracterizando-se assim pela ausência ou pouca definição de 

uma variante espacial da salinidade (KJERFVE et al., op. cit.). 

Apesar de alguns estudos e autores apontarem 35 cursos de água (JICA, 1994; 

CORDEIRO, 2006), durante a pesquisa realizada foi possível elevar para 37, os rios que 

desembocam na Baía de Guanabara somando entre si, 24 bacias hidrográficas, sendo os mesmos 

responsáveis por um aporte de água doce para a baía, com uma vazão de variação significativa, 

de acordo com a sazonalidade (vide Mapa 7). Estes rios podem ser agrupados em três regiões 

distintas, considerando como base a divisão geográfica do perímetro terrestre da Baía de 

Guanabara3: 

 Costa Oeste (14): Rio Carioca, Rio Trapicheiros (afluente do rio Maracanã), Rio 

Maracanã (afluente do Canal do Mangue), Rio Joana, Canal do Mangue, Rio Méier, Rio 

                                                 
2 Para uma melhor compreensão sobre gradiente de salinidade e seu papel fundamental no ecossistema litoral 

http://www.oeco.org.br/frederico-brandini/19110-oeco_d2_28680 
3 No estudo realizado pela JICA no início dos anos 90 do século XX, bem como na dissertação de Lívia Cordeiro 

(2006), somente são elencados 26 dos 35 cursos de água referidos por ambos, sendo agora feita uma nova relação, 

que atualiza para 37 os cursos de água subsidiários da Baía de Guanabara. 
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Timbó (afluente do Canal do Cunha), Canal do Cunha, Rio Pavuna, Canal da Penha, 

Rio Irajá, rios Meriti, Acari e Canal do Sarapuí;  

 Costa Norte (15): Rio Quitungo, rios Iguaçu, Sarapuí, rios Estrela, Inhomirim, 

Saracuruna, Rio Suruí, Rio Roncador, Canal de Magé (ou rio), Rio Guapimirim, Rio 

Iriri, Rio Soberbo, rios Macacu, Guapi e Rio Caceribu;  

 Costa Leste (8): rios Guaxindiba, Alcântara, Rio Mutondo, rios Bomba, Imbuaçu, Rio 

Marimbondo, Rio Guaraí e Canal do Canto do Rio.  

Bastante interessante observar, como a grande riqueza hídrica desta região ficou 

marcada na toponímia regional “Baixada Fluminense”. Por um lado, a baixada, diretamente 

associada à região terrestre de pouca altitude, confinada, grosso modo à faixa de terra entre o 

oceano Atlântico e o maciço cristalino que compõe a Serra do Mar. Por outro, a designação 

fluminense, que deriva provavelmente do latim flumen (substantivo) que significa rio, 

correnteza, água corrente e, ou abundância4. Ainda hoje, na língua portuguesa, a palavra flume 

é sinónimo de rio 5 , embora muito raramente utilizada. Ainda que na sua maioria, pouco 

extensos e, hoje boa parte dos quais bastante degradados do ponto de vista ambiental (curso, 

margens, biota), os rios que alimentam diretamente a Baía de Guanabara chegam a quase quatro 

dezenas, fazendo jus à toponímia regional. 

 

 

                                                 
4 https://pt.wiktionary.org/wiki/flumen (Acesso: Abril 2014). 
5 http://www.infopedia.pt/lingua-portuguesa/flume (Acesso: Abril 2014). 
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Mapa 7: Região Hidrográfica Baía de Guanabara, observando-se as 24 diferentes bacias hidrográficas e os cursos de água que as compõem. 

(//i1.r7.com/data/files/2C95/948E/32D9/B9CB/0132/DF45/C503/12FD/mapa%20hisrogr%C3%A1fico.png) (Acesso: abril 2014). 
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O processo de antropização e urbanização crescente da Baía de Guanabara levou a que 

os rios localizados dentro de núcleos urbanos densamente povoados, fossem na sua maioria, 

cobertos de forma parcial, total (canalizados) ou tivessem os seus cursos naturais alterados6. 

Esta imensa massa de água já foi salpicada por 64 ilhas, levantadas na dissertação a 

partir de cartografia histórica e atual, fontes impressas e da imagem atual de satélite7. Dessas 

“jangadas de pedra”, a maioria das quais correspondem a ilhotas de pequena dimensão (até 0,01 

km², cerca de 0,5 ha). Existem no entanto algumas ilhas, duas das quais de grande e média 

extensão sendo respetivamente: a ilha do Governador (36,12 km²) e a ilha da Cidade 

Universitária ou Fundão (5,24 km²). As mesmas podem ser subdivididas em 5 conjuntos 

distintos, pela sua localização em relação à baía: 

 Oceânicas: são aquelas que se localizam nas proximidades da Baía de Guanabara, 

embora fora da mesma, já em leito oceânico, mas com influência do fluxo de águas que 

alimenta o ambiente estuarino. A este grupo correspondem 8 ilhas e ilhotas: Cagarras, 

Comprida, ilhota Grande, ilha das Palmas, ilhota Pequena, ilha e ilhota Redonda, Rasa; 

 Embocadura: são as ilhas que estão localizadas entre as pontas terrestres que ladeiam 

a entrada da Baía de Guanabara. Neste grupo apontam-se 5 ilhas e ilhotas: Cotunduba, 

Mãe, Menina, Pai e a do Veado; 

 Canal: a este grupo dizem respeito às ilhas localizadas na área mais estreita da Baía de 

Guanabara, correspondente ao seu acesso, entre as pontas de São João e de Santa Cruz 

e a Ponte Presidente Costa e Silva que liga o Rio de Janeiro a Niterói. Dentro deste 

grupo podem ser relacionadas 13 ilhas e ilhotas: da Boa Viagem, do Caju, dos Cardos, 

Cobras, Enxadas, Fiscal, Laje, de Mocanguê Grande (hoje unida à de Mocanguê 

Pequeno), de Pombeba, de Santa Bárbara, de Villegagnon, das Moças (aterrada) e dos 

Melões (aterrada); 

 Leste: neste grupo consideram-se as ilhas que estão na área maior da baía, a Leste do 

paralelo 43º 9’. Somam ao todo 22 ilhas e ilhotas: Braço Forte, Brocoió, do Carvalho 

(hoje unida à ilha das Flores), da Casa da Pedra, Comprida, da Conceição, do Engenho, 

dos Ferros, das Flores, das Folhas, de Itaoquinha, dos Itapacis, de Jurubaíba, dos Lobos, 

                                                 
6 Destaca-se a título de exemplo o Rio Maracanã com boa parte do seu curso urbano coberto ou o Rio Joana, que 

originalmente desaguava na Baía de Guanabara, viu seu curso ser alterado para desaguar no Canal do Mangue e, 

obras recentes, trabalham para devolver o rio de forma direta à baía, ainda que, através de subterrâneos e com um 

curso não necessariamente idêntico ao original. 
7 O número apresentado é uma aproximação ao número de ilhas e ilhotas que existem ou existiram na Baía de 

Guanabara e sua envolvente oceânica direta. Uma pesquisa futura, mais detalhada e focada somente para esta 

questão, certamente irá incrementar o número referido. 
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do Manguinho, de Mocanguê Pequeno (hoje unida à de Mocanguê Grande), Pancaraíba, 

do Paquetá, Pita, do Pontal, Redonda e de Tapuama; 

 Oeste: neste grupo estão as ilhas localizadas na área maior da baía, a Oeste do paralelo 

43º 9’. Somam ao todo 16 ilhas e ilhotas: d’Água, Baiacu e Bom Jesus da Coluna (hoje 

unidas à ilha da Cidade Universitária), Boqueirão, da Cidade Universitária (resulta da 

junção de 8 ilhas por aterro, sendo contabilizada como Fundão), ilhas de Cabras, Catalão 

e Fundão (hoje unidas à ilha da Cidade Universitária), Governador, Manueis de Dentro, 

Maria, Palmas, do Pinheiro, ilhas de Pindaí do Ferreira, Pindaí do França e Sapucaia 

(hoje unidas à ilha da Cidade Universitária) e Tipiti. 

 

A tabela seguinte (vide Tabela 1) apresenta uma síntese dos dados físicos relativos a 

este grande ecossistema fluvio-marinho, extraído a partir de fontes consultadas (KJERFVE et 

al., op. cit.; CORDEIRO, op. cit.; CATANZARO, NETO et al., op. cit; 

http://www.baiadeguanabara.org.br) e adaptado à pesquisa realizada, especificamente ao 

número de ilhas e cursos de água. 

 

Tabela 1: Características físicas da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara. 

 

Características Dados 

Superfície da Bacia Hidrográfica 4081 km² 

Área da Baía de Guanabara 381 km² 

Perímetro 131 km 

Volume 2 bilhões de m³ 

Largura máxima (Leste-Oeste) 28 km 

Largura mínima (Leste-Oeste) (embocadura) 1,6 km 

Extensão (Norte-Sul) 30 km 

Profundidade maior (entrada da baía) 58 m 

Profundidade média (área interna) 5,7 m 

Profundidade na entrada 16,9 m 

Ilhas e ilhotas (existentes e aterradas) 64 

Área das ilhas (existentes) 41 km² 

Rios 37 

Praias 53 

Área de manguezais 43 km² 

 

E porque o centro das atenções é a Baía de Guanabara e suas águas, torna-se 

imprescindível apresentar por fim, um levantamento batimétrico o qual apesar de ter doze anos 

e do assoreamento ser uma constante inevitável, ilustra de forma aproximada a realidade do 

fundo da baía ainda na atualidade e de acordo com os dados disponíveis (vide Mapa 8). 
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Mapa 8: Batimetria de fundo da Baía de Guanabara em 2004. (CATANZARO, NETO et al., 2004) 
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A envolvente física ao objeto de estudo 

Antes de analisar em pormenor a área de implantação do objeto de estudo, é 

fundamental caracterizar a sua envolvente física, ainda que em traços gerais, na qual se destaca 

pela sua proximidade, o Morro da Saúde, esse promontório rochoso que se eleva como um 

bastião entre o Saco da Gamboa (a poente) e a enseada do Valongo (a nascente), circundado a 

norte pelas águas da Baía da Guanabara e a sul tendo o Morro do Livramento como sua 

sentinela, separados por uma estreita faixa de terreno plano. Essa área manteve-se escassamente 

povoada até ao início do século XIX, tendo na gênese da sua ocupação colonial a chácara da 

Saúde, respetiva sede (e senzala), a Capela de Nossa Senhora da Saúde e a estrutura precursora 

ao trapiche de Antônio Leite, todas elas mandadas edificar pelo seu primeiro proprietário 

Manuel da Costa Negreiros e todas as três implantadas na 1ª metade do século XVIII (vide 

Contextualização Histórica).  

É muito provável que à data de divisão de propriedades a poente do núcleo urbano 

oitocentista e posse da Chácara de Nossa Senhora da Saúde por Manuel da Costa Negreiros, o 

Morro da Saúde que não alcançaria os 40 m de altitude, já não apresentasse quase vestígios do 

seu coberto vegetal pristino, devendo corresponder já a uma mata secundária, a qual terá sido 

impactada fortemente pela instalação da própria chácara. A julgar pela cartografia de época, o 

topo do morro era relativamente aplanado, formando um plateau. Já as suas encostas, em 

particular as orientadas para a Baía de Guanabara, seriam abruptas ou bastante inclinadas, como 

é aliás característica dos morros no Rio de Janeiro. A base do morro apresentaria afloramento 

rochoso e um lajedo junto à sua vertente Leste e Norte e o restante envoltório de base seria 

ocupado provavelmente por Restinga como será discutido mais à frente8. 

Esse promontório com uma arborização pouco densa e aprazível à ocupação seria 

batida pelos ventos predominantes vindos de Sudeste e de Noroeste (PIMENTEL, 2014)9. 

Fazendo um paralelo com a atualidade, os primeiros teriam uma frequência maior à tarde e 

noite, provenientes da embocadura da Baía de Guanabara. Já os ventos de Noroeste soprariam 

maioritariamente durante os períodos da madrugada e manhã. Esta predominância de ventos 

                                                 
8 A presença de Mangue é descartada à partida, dada a inexistência de um curso de água doce brotando no morro 

ou junto à base do mesmo. 
9 Os dados sobre a deslocação de ar têm como base registros atuais, coletados no centro do Rio de Janeiro em 

estudo recente. Apesar da paisagem atual ser totalmente diferente do que seria na primeira metade de setecentos e 

do adensamento urbano de prédios influir na direção do vento, os dados resultantes podem ser utilizados e 

projetados para a época do objeto de estudo, devendo considerar-se com algumas ressalvas. Dessa forma, não são 

considerados “[...] os ventos intensos de leste [que o estudo cita] de aproximadamente 18 nós, com frequência de 

observação relativamente baixa (cerca de 5%) e presentes em todos os períodos do dia. A influência da 

urbanização, por meio da formação de corredores por entre os edifícios, pode estar contribuindo para esta 

característica de ventos de leste no local” (grifo nosso) (PIMENTEL, 2014). 
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facilitaria a navegação de pequenas embarcações a remos e embarcações à vela de e para o 

trapiche, uma vez que a estrutura portuária estaria implantada de forma transversal aos ventos 

predominantes nessa região. Considerando os dados, durante a tarde seriam mais indicadas as 

manobras de aproximação e atracação junto ao trapiche e durante a manhã, as manobras de 

saída de forma a voltar-se à embocadura da Baía de Guanabara. Esta questão foi certamente 

pensada na implantação da estrutura portuária orientada a Leste e utilizada pelas inúmeras 

embarcações à vela ou a remos que terão aportado no trapiche, até ao advento das embarcações 

propulsionadas a vapor no século XIX. 

 

Figura 3: Duas das mais antigas representações do Morro da Saúde e seu entorno, elaboradas pelo pintor austríaco 

Thomas Ender (1793-1875), na sua estada no Rio de Janeiro em 1817. Na pintura, de acordo com Ferrez, a linha 

de casario à direta no segundo plano, seria a Rua do Valonguinho (atual Rua Camerino) (seta vermelha). 

Considerando essa afirmação parece encontrar-se ao fundo o que poderia ser atribuído ao Trapiche de Antônio 

Leite (seta amarela), tendo ao lado esquerdo o Morro da Saúde (seta verde) e no seu fundo, o Morro do Livramento 

seguido do Morro da Providência (seta azul). Pela proximidade ao trapiche, a ilha sugere tratar-se de Santa Bárbara 

(seta negra) (FERREZ, s.d.). Já o esboço a grafite retrata o costão rochoso de Nossa Senhora da Saúde, 

aparentemente executado a partir do caminho que bordeava a Praia da Saúde, retratando o pintor, a lateral Sul do 

maciço rochoso à esquerda da futura Rua Boa Vista. Assim, à direita ter-se-ia a enseada do Valongo (seta 

vermelha) junto ao Morro da Saúde e no topo do morro ao fundo, alguns dos imóveis entre os quais a sede da 

Chácara da Saúde (seta verde). A partir do ângulo tomado, não é visível o Trapiche de Antônio Leite, que estaria 

após a curva, aparentemente (seta amarela) (Fonte: Biblioteca Nacional). 

  

Em relação à corrente na área do objeto de estudo, pela sua localização interna na Baía 

de Guanabara, é possível relacionar a velocidade e a direção da corrente de maré ao horário das 

marés. Para o século XVII e XIX não foram identificados dados sobre as correntes, sendo 

utilizados os dados fornecidos por um estudo não tão recente, ainda que alterações resultantes 
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da ação humana na rede hidrográfica, em especial, nos cursos de água que desembocam na baía, 

possam ter influído no sistema de correntes interno da baía. De acordo com os dados citados 

por Fernanda Malta, baseada em levantamentos de 1974 da Diretoria de Hidrografia e 

Navegação10, a corrente de maré é predominante no interior da baía, tendo o vento pouca 

influência, mesmo em superfície. No mesmo levantamento informava-se que as correntes junto 

ao cais do porto, região do objeto de estudo aterrada desde o início do século XX, são em geral 

muito fracas, não influindo praticamente nas manobras de atracação e desatracação dos navios, 

sendo o vento junto ao corpo do navio, o fator preponderante de influência e não a corrente 

(MALTA, 2005). Dessa forma, é muito provável que a corrente de maré no entorno do Morro 

da Saúde, em particular na sua face orientada à baía e à enseada do Valongo fosse fraca a muito 

fraca, o que originaria um fundeadouro de águas calmas e fáceis de navegar, em geral. 

Os dados batimétricos coletados para a área envolvente ao trapiche são diversos, sendo 

o primeiro levantamento conhecido atribuível a meados do século XVIII, num momento em 

que já existiriam no local, muito provavelmente, as “pontes-cais” de Manuel da Costa 

Negreiros. Nesse primeiro levantamento, não é referida a unidade de medida utilizada na 

realização da batimetria e por isso o dado apresentado varia entre os 7,7 m de profundidade 

mínima (perto da Ilha de Santa Bárbara) e os 9,9 m de profundidade máxima ao largo da enseada 

do Valongo (considerando palmos craveiros). A maioria dos levantamentos batimétricos para 

o século XVIII são pouco precisos e deixam muitas dúvidas, com exceção dos levantamentos 

de 1785 (CAPASSO) e 1796 (BULHÕES). O primeiro, apresenta as medições muito distantes 

da área de pesquisa, porém o de José Bulhões é o primeiro levantamento batimétrico junto ao 

Trapiche de Antônio Leite, indicando que junto à ponte de atracação a profundidade rondaria 

os 5,5 a 6,6 m, suficiente para que qualquer embarcação de médio porte (ex.: brigue, escuna, 

patacho, etc.) e até navios de grande porte com calado reduzido pudessem atracar (ex.: fragata). 

Durante o século XIX a profundidade no entorno do trapiche deverá ter reduzido 

substancialmente, conforme sugerem as cartas históricas consultadas, tendo havido 

possivelmente ações de dragagem no entorno do imóvel a partir da 2ª metade do século XIX. 

Independentemente, no final da sua vida útil (1901) a área de atracação encontrava-se muito 

assoreada com profundidade mínima de 4,5 m, claramente insuficiente para navios de grande 

                                                 
10 Coletados com valores médios de sizígia. As marés de sizígia ocorrem nas fases de Lua Nova e de Lua Cheia, 

produzindo praia-mares muito altas e baixa-mares muito baixas. Nas fases da Lua relativas aos quartos crescente 

e minguante, ocorrem as marés de quadratura, com fase de praia-mar mais baixa e fase de baixa-mar mais altas 

(MALTA, 2005). 
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porte puderem acostar com segurança (vide Apêndice D: Evolução cartográfica da 

batimetria). 

Outro dado particularmente interessante tem a ver com a constituição do fundo 

marinho. Depreende-se a partir dos levantamentos batimétricos do século XIX que o fundo 

marinho da enseada do Valongo e contorno do Morro da Saúde terá sido sempre lodoso, desde 

a primeira ocupação na 1ª metade do século XVIII. Na verdade, a única referência 

complementar e muito relevante sobre o fundo no entorno do imóvel portuário surge nos 

levantamentos de 1900 e 1901 ambos indicando a presença de rocha submarina a 6 e 9 metros 

de profundidade, formando um socalco e tratando-se da continuidade do maciço rochoso da 

Saúde, em cota negativa (vide Apêndice D: Evolução cartográfica da batimetria). 
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As artérias urbanas envolventes ao objeto de estudo 

É no período de oitocentos que ocorre a urbanização da região (vide Apêndice E: 

Evolução cartográfica urbana), com a abertura de diversos logradouros na estreita planície 

entre as Praias da Saúde e da Gamboa, como: a Rua Boa Vista (anterior a 1852, ainda quem em 

cartografia de 1871 surja ainda com essa designação) (atual Rua Conselheiro Zacarias, em 

1917) 11; a Rua do Cemitério (c. 1820) depois designada como Rua da Harmonia (1853) (atual 

Rua Pedro Ernesto, em 1946) que teve na origem do seu traçado o único acesso terrestre 

existente entre aquelas praias (Caminho da Gamboa); a Rua do Propósito (c. 1821); a Rua Nova 

do Livramento (1818), posteriormente Rua José do Patrocínio (1888) (atual Rua do 

Livramento, em 1917). Somam-se ainda as transversais a estas: Ladeira da Saúde (representada 

a partir de 1871); a Travessa da Mangueira (a. 1831) (atual Rua Leôncio de Albuquerque em 

1917); o Beco do Suspiro (a. 1831) e Travessa do Lima (indeterminada) (atual Rua João 

Álvares, em 1874) (MICHELLERIE, 1831; KER, 1852; GOTTO, 1871; BERGER, 1974; 

ROBRAHN-GONZALEZ, TAVARES, NARCISO, SILVA e SOBRAL, agosto 2014; 

ROBRAHN-GONZALEZ, NARCISO, DI PALMA, SILVA, SOBRAL, julho/outubro 2014). 

Pela sua relevância histórica para o desenvolvimento da região deve ser citada a Rua Nova de 

São Francisco da Prainha (1819), depois Rua da Saúde (1855) (atual Rua Sacadura Cabral, em 

1922) a qual se sobrepôs à Praia da Saúde, margeando a enseada do Valongo e estabelecendo 

o acesso terrestre entre a região da Saúde e a área urbana mais antiga e centro administrativo 

da cidade (BERGER, 1974). Por fim, sendo a artéria urbana mais próxima ao objeto de estudo 

(até à criação da atual Via Binário), chegando a cruzar a área de pesquisa destaca-se a Rua 

Silvino Montenegro correspondente à Rua Onze implantada aquando das vastas obras da região 

portuária no início do século XX. Esta recebeu sua atual denominação (Rua Silvino 

Montenegro) através do Decreto n.º 1284 de 8 de novembro de 1918. Ademais, através do 

Decreto 3248 de 21 de março de 1930, foi incorporado à mesma o trecho inicial da Rua 

Conselheiro Zacarias (BERGER, 1974, p. 132; ROBRAHN-GONZALEZ, NARCISO, 

OLIVEIRA, SIMINI e ALBUQUERQUE, 2012). 

Nesta área envolvente, apontam-se breves resultados que podem ajudar a configurar 

geomorfologicamente o entorno do trapiche de Antônio Leite, obtidos pela prospecção 

arqueológica no trecho mais interno da Rua Silvino Montenegro que seria a borda dessa 

paleopraia junto a parte da face Sul do morro da Saúde (ROBRAHN-GONZALEZ, 

DEMINICIS, ALBUQUERQUE, LOPES, Novembro/Dezembro 2012); na Rua Sacadura 

                                                 
11 Estas representavam o acesso terrestre entre a Praia e o Morro da Saúde, chácara, capela e trapiche de Antônio 

Leite, na 2ª metade do século XVIII. 
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Cabral que coincide grosso modo à linha formada pela enseada do Valongo e paleopraia da 

Saúde (ROBRAHN-GONZALEZ, GARCIA, SOBRAL, LOPES, Abril/Maio 2013); na Praça 

Coronel Assunção, que já corresponderia a uma área aquática, mas confluindo com a paleopraia 

da Saúde (ROBRAHN-GONZALEZ, GARCIA, SOBRAL, LOPES, Junho 2013); na Rua do 

Livramento junto ao cruzamento com a Sacadura Cabral, sendo este um ponto mais distante do 

trapiche, mas ainda assim localizado na enseada do Valongo e nessa paleopraia (ROBRAHN-

GONZALEZ, MAGALHÃES, SOBRAL, LOPES, 2014); e ainda pela escavação arqueológica 

na Rua Pedro Ernesto entre os cruzamento com a Sacadura Cabral, que seria um ponto da 

paleopraia citada e com a Rua Leôncio de Albuquerque, que corresponderia ao terreno plano 

que se desenvolvia entre os morros da Saúde e do Livramento (ROBRAHN-GONZALEZ, 

NARCISO, DI PALMA, SILVA, SOBRAL, Julho/Outubro 2014): 

1. no trecho da rua Silvino Montenegro, entre o cruzamento com a Sacadura Cabral 

e a rua Joaquim Esposel, foi identificada em uma sondagem o substrato rochoso 

referente à base do Morro da Saúde; 

2. no trecho da rua Sacadura Cabral, entre os cruzamentos com a Silvino Montenegro 

e a rua Pedro Ernesto, bem como na Praça Coronel Assunção, no trecho mais 

próximo à Rua Sacadura Cabral não foram identificadas camadas arenosas 

referentes à paleopraia; 

3. no trecho da rua do Livramento, no seu cruzamento com a rua Sacadura Cabral 

também não foram identificadas camadas arenosas referentes à paleopraia; 

4. no trecho mesial da rua Pedro Ernesto e no mais distante do cruzamento com a rua 

Sacadura Cabral, surgiu uma camada ([13] e [13A]) argilosa de coloração cinza 

com manchas ocres (óxido de ferro) que corresponderia a uma tabatinga, com 

deposição natural e sem qualquer material arqueológico. A inexistência de material 

malacológico nesse sedimento confirma que esse corredor natural entre morros, 

correspondente ao antigo Caminho da Gamboa, nesse ponto específico mais 

próximo à vertente Sul do morro da Saúde, seria uma área de terra firme, porém 

encharcada, úmida ou facilmente inundável pelas chuvas sanzonais, não sendo 

afetada contudo pela maré. Já na extremidade da rua Pedro Ernesto mais próxima 

à rua Sacadura Cabral foi identificada uma camada composta por diferentes 

sedimentos de matriz arenosa, com diferentes granulometrias e colorações, com 

algum material malacológico muito fragmentado, porém em contexto de aterro, 

não tendo uma deposição primária. 
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A não observação pela pesquisa arqueológica já realizada, de depósitos primários de 

origem natural e matricidade arenosa na área de borda da enseada do Valongo pode dever-se 

aos seguintes motivos:  

1. boa parte da área prospectada foi cortada por valas e interferências nos séculos XX 

e XXI, podendo as camadas referentes à paleopraia estarem em cotas inferiores ou 

com remanescentes conservados sob os imóveis mais antigos com maior chance 

de encapsularem sob os mesmos a estratigrafia original;  

2. a paleopraia foi lavada pela erosão, intemperismo e ações antrópicas ao longo do 

tempo, responsáveis pela remoção da areia de praia;  

3. a paleopraia era correspondente a uma Restinga ou Mangue até à urbanização do 

espaço. Tendo sido desmatada a área, restou um sedimento enegrecido pela matéria 

orgânica e algo argiloso, observado em algumas dessas áreas de pesquisa. 

Corroboram essa possibilidade, diversos levantamentos batimétricos do século 

XIX (1827 a 1869) que sempre apontam o fundo marinho da enseada do Valongo 

e contorno do Morro da Saúde como lodoso (vide Apêndice D: Evolução 

cartográfica da batimetria). 
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A localização, o espaço e a paisagem do Trapiche de Antônio Leite 

A análise das fontes arqueológicas, em particular as estruturas registradas na área de 

pesquisa, sugerem com bastante ênfase a existência de um imóvel precursor ao Trapiche de 

Antôno Leite e datado ainda da 1ª metade do século XVIII. As “Pontes-Cais” de Manuel da 

Costa Negreiros, como foi designado, terá possivelmente sido a primeira estrutura portuária 

organizada localizada na área de pesquisa, sobre partes da qual o trapiche da família Leite teria 

sido edificado algumas décadas depois (vide Análise e Interpretação dos vestígios 

arqueológicos). Até ao momento final da elaboração da pesquisa não foram descortinadas 

fontes documentais que possam confirmar cabalmente o que a partir da Arqueologia se indicia 

como fato, pelo que a caracterização do espaço e paisagem que se discute, tem um foco quase 

exclusivo sobre a segunda fase de ocupação (década de 1750 à década de 1820) relativa ao 

Trapiche de Antônio Leite, recorte temporal em que aquela caracterização se torna mais rica, 

pela abundância de fontes de época.  

O Trapiche de Antônio Leite foi edificado numa estreita área de terra firme localizada 

no sopé da vertente nascente do morro da Saúde12, fechando a enseada do Valongo que se 

desenvolvia a Sul da estrutura portuária (vide Mapa 9)13, como sugere uma fonte do início do 

século XIX: [...] onde hum trapiche, chamado tambem da Saude, limita o passeio [...] 

(SANCTOS, 1825, tomo 1, XII). 

Apesar do Valongo ser coroado por uma paleopraia composta possivelmente por areia, 

como sugere o pontilhado delimitando aquela na carta histórica levantada em 1791 

(BETANCURT, 1803), a vertente Norte e possivelmente também a Leste do Morro da Saúde, 

corresponderiam a um costão rochoso como sugerem as diferenças gráficas de representação 

expressas nesse levantamento (BETANCURT, op. cit.). Ainda analisando essa carta histórica, 

apesar da face abrupta do costão, o mesmo não cairia sobre o mar como ocorreria com o extremo 

poente do Morro da Conceição, na sua face Norte, o qual fecharia a extremidade oposta da 

enseada do Valongo, elencada com a toponímia de Pedra da Prainha (atual Pedra do Sal). 

Dessa forma, a base Leste e Norte do Morro da Saúde deveria corresponder a um lajedo 

                                                 
12 A toponímia indígena desta elevação natural é desconhecida, conhecendo-se somente a nomenclatura dada 

inicialmente pela colonização portuguesa, sendo conhecido pelo menos até 1742 como Morro do Pina (GERSON, 

1954, p.157). A origem da toponímia até hoje prevalente foi dada pela edificação primitiva da Capela de Nossa 

Senhora da Saúde, em 1742, posteriormente ampliada pela família Leite (BERGER, 1974; MACEDO, 2011, p. 

22).  
13 Esse levantamento do Rio de Janeiro datado de 1791 e impresso em 1803, foi produzido por Francisco Antonio 

da Silva Betancurt. Por ser detentor de uma das melhores representações gráficas do Rio de Janeiro colonial (com 

perspectivas, relevos, texturas e côr inclusive) e sendo possivelmente o mais minucioso levantamento cartográfico 

da 2ª metade do século XVIII, período em que foi edificado o trapiche, é objeto de detalhada análise e interpretação 

junto à área do objeto de estudo.  
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rochoso, mais ou menos sinuoso, algo polido na sua superfície em virtude do intemperismo, 

provocado pelas ações marinha e eólica, apresentando recortes na sua face produzidos pela 

erosão contínua da maré e ondulação (marolas constantes e por vezes ondas de maior porte). 

Em virtude desse impacto contínuo, a superfície do lajedo deveria ser em boa parte lavada, ou 

seja, ausente de sedimentos sobre o mesmo. A altura exposta desse lajedo seria baixa o 

suficiente, em relação ao nível médio da água do mar, de forma a permitir a edificação da parte 

mais recuada do trapiche sobre a mesma, como ficou documentado pelas fontes arqueológicas 

(vide Análise e Interpretação dos vestígios arqueológicos). O mesmo lajedo teria uma 

superfície algo regular com uma largura que deveria ser algo homogénea e em torno de 

aproximada de 7,5 braças (BETANCURT, op. cit.) o que seria equivalente a 16,5 m, espaço 

suficiente para edificar os fundos do trapiche em terra firme e seca, como ficou confirmado pela 

pesquisa arqueológica. O limite do lajedo desceria abruptamente sob as águas da baía, sendo 

ele mesmo o afloramento da raiz do próprio morro. Um olhar ainda mais atento sobre esse 

levantamento cartográfico, permite constatar a presença de uma linha ziguezagueante que sai 

do trapiche para poente, acompanhando a base da face Norte do morro, num total de 

aproximadamente 110 braças (242 m), até que a mesma termina abruptamente no contorno da 

elevação junto à face poente da mesma. Trata-se de um muro que pertenceria à família Leite, o 

qual surge avaliado no inventário de bens post mortem do casal proprietário. Nessa fonte 

manuscrita pode ler-se: “[...] hum muro que vai do trapiches pe/ra a Ganboa todo de pedra que 

tem/ de alto dez palmos [2,20 m] e de comprido/ mil e cem [242 m], com hum portão que/ sahe 

para o mar, [o qual tinha o valor de] quatrocentos mil reis [...]” (PEREIRA e SÁ, 1800, grifos 

nossos). Desta forma, estas duas provas documentais, testemunham de forma indireta a 

existência de um caminho de pé posto beirando o muro, o qual teria que existir tanto para a sua 

construção, como para sua manutenção14. Esse caminho permitiria atalhar o acesso terrestre ao 

Saco da Gamboa, a partir do trapiche de Antônio Leite, demonstrando que a base do morro na 

sua face exposta ao mar, seria contornável via terrestre podendo ser transposto por pessoas pelo 

menos durante a maré vazante (sem o perigo de ondulação) e, eventualmente por animais de 

carga como mulas, ao contrário do que afirma o memorialista Perereca que descreve esse costão 

em 1825 da seguinte forma: “[...] daqui vai o mar costeando a raiz deste monte [da Saúde] até 

                                                 
14 As escavações arqueológicas realizadas e prospecções na área não identificaram vestígios quer do caminho de 

pé posto, quer desse muro de pertença à Chácara da Saúde, possivelmente devido aos múltiplos impactos ocorridos 

nessa área ainda durante o século XIX e primeira década do século XX: edificação do Trapiche da Saúde, Pedreira 

da Saúde, Dique da Saúde, Oficinas do Lloyd Brasileiro e obras do cais linear atual (vide Contextualização 

Histórica). 



O Trapiche de Antônio Leite: 

(des)continuidades de uma infraestrutura portuária dos arrabaldes do Rio de Janeiro dos séculos XVIII e XIX 

174 

formar outra praia por detraz delle, a qual se extende até outro monte [da Gamboa], cuja raiz 

he igualmente banhada pelo mar [...]” (SANCTOS, op. cit., grifo nosso). 

Outro aspeto merecedor de atenção, ainda relacionado à análise da carta de 1791 

(BETANCURT, op. cit.) e indiretamente ao objeto de estudo, porém já não junto à base do 

morro da Saúde, prende-se com a chácara da família Leite e respetiva implantação. De acordo 

com aquele levantamento, o acesso à chácara era feito por “[...] huma pequena ladeira fechada 

por hum portão junto á praia [da Saúde] [...]” (SANCTOS, op. cit., grifo nosso), ainda hoje 

existente, que leva ao adro e Igreja de Nossa Senhora da Saúde, não sendo observado nas fontes 

da época ou no registro arqueológico, indícios de um acesso direto entre o trapiche e a moradia 

da família. Cruzando a torre sineira chegava-se à fachada da sede da chácara, onde estaria 

localizada possivelmente a porta de entrada desse imóvel, o qual, tal como a igreja, ficava 

sobranceiro ao trapiche. De acordo com o mapa (BETANCURT, op. cit.), toda a sede era 

contornada por arruamento em terra batida ou, possivelmente calcetado na técnica de pé-de-

moleque, tecnicamente diferente do atual calçamento de pedra que existe ainda hoje na ladeira 

de acesso, o qual é mais recente. Optando pelo contorno Sul, se acederia nos fundos da sede a 

um outro imóvel de dimensão similar à igreja (a senzala), existindo ainda um outro menor, junto 

aquilo que parece ser um muro delimitador da chácara, a Sul. Tanto a sede da chácara, bem 

como a senzala são referidos no inventário de bens elaborado em 1800, onde se lê: 

 

[...] Huma morada formada sobre ar/cos com molduras nos capiteis, pa/redes de pedra 

e cal, com cento e/ vinte palmos de comprido e cento/e trinta de largo, portão de 

pedra,/e huma cenzala muito amurada,/cinco contos e vinte e cinco mil reis / 

5025$000 [...] (PEREIRA e SÁ, 1800, grifo nosso) 

 

Já pelo lado Norte surge assinalado um caminho que levaria ao topo do morro da Saúde 

que tem uma altitude máxima pouco maior de 30 m, dispondo à data de algum coberto vegetal 

arbóreo, já secundário dada a presença da Chácara da Saúde e a vivência local da família Leite, 

anteriormente da família de Manuel da Costa Negreiros, funcionários diretos e escravos. A 

partir dali o domínio visual da paisagem era amplo, para Leste, Norte e Oeste.  

Por fim e, ainda em relação à mesma carta histórica (BETANCURT, op. cit.), constata-

se que o edifício sede apresenta uma planta quadrangular, com aproximadamente 12,5 braças 

de testada e 10 braças de fundo (27,5 x 22 m), medida muito próxima à já referida pelo 

inventário de bens (28,6 x 26,4 m) (PEREIRA e SÁ, op.cit.). Já o Trapiche de Antônio Leite 

surge representado por três polígonos com as seguintes medidas de testada e de fundo: uma 

“ponte” (6,86 x 11 m); um aparente cais (22 x 23,39 m); um imóvel na retaguarda (42,61 x 11 
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m) (vide Apêndice F: Evolução cartográfica do trapiche) No inventário de bens elaborado 

poucos anos depois do levantamento constante nessa carta, lê-se a seguinte dimensão: 

 

[...] Hum trapiche com os seus arma/zens dividido em suas coxias, pa/redes dos lados 

de pedra e cal, com/cento vinte e cinco palmos de comprido e cento e cincoenta de 

largo,/ quarenta e seis contos de reis. 46:000$000/ [...]” (PEREIRA e SÁ, 1800)15. 

 

De acordo com a fonte manuscrita, o trapiche teria (27,5 x 33 m) (PEREIRA e SÁ, 

op.cit.), ou seja, um valor bem diferente do conjunto formado pelos três polígonos na carta de 

Betancurt, sendo plausível que as medidas presentes no inventário somente se refiram à parte 

subquadrangular do imóvel (22 x 23,39 m), citada na dissertação como “cais suspenso”.  

O mesmo inventário, rico em informações sobre os bens da família Leite cita ainda 

entre outras propriedades, um outro cais de pertença dos Leite, o qual confluiria com o trapiche 

a Sul, de acordo com a carta de Betancurt (op. cit.), contornando e delimitando parte da antiga 

Rua da Boa Vista, conforme se expressa: “[...] Todo o caes que faz frente com as/ cazas 

principiando do trapiche para/ as cazas do Vallongo, que tem de com/prido seiscentos palmos, 

cento e ses/senta três mil reis. 160$000 [...]” (PEREIRA e SÁ, op.cit.)16. 

Esta relação dimensional elaborada permite refletir e ter uma noção aproximada do 

marco visual na paisagem que quer a estrutura portuária, na base do morro da Saúde, quer a 

chácara implantada num plateau daquela elevação detinham, não ficando indiferentes aqueles 

que pela primeira vez olhavam esses dois imóveis, especialmente os que chegavam pela via 

marítima a essa área interna da Baía de Guanabara da segunda metade de setecentos e inícios 

de oitocentos. Essa dimensão encontra-se bem frisada no levantamento de 1791, dissecado e 

analisado ao pormenor em relação ao objeto de estudo (BETANCURT, op. cit.). 

 

                                                 
15 O valor da avaliação do trapiche seria uma fortuna, para a época. 
16 Sobre o mesmo não foram identificados vestígios arqueológicos dentro da área de pesquisa. 
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Figura 4: Gravura elaborada a partir do plateau existente no cume do Morro da Saúde, observando-se a região 

portuária de NO para SE, em 1852. Ao fundo o Mosteiro de São Bento (seta vermelha), a região da Prainha (seta 

amarela) encimada pelo Morro da Conceição (seta azul) e mais perto a Praia do Saúde (seta verde) e toda a enseada 

do Valongo. A Chácara da Saúde (seta negra) ainda em uso de forma pontual pela família Ferreira à data, 

sobranceira no morro e o imóvel dos fundos, já desativado e sem cobertura que teria sido a senzala (seta branca), 

construída no século XVIII e utilizada possivelmente até 1831 (CICERI, 1852). 

 

A visibilidade de topo sobre a cidade e o Valongo, ventos e correntes favoráveis junto 

ao morro, bem como a localização estratégica da chácara foram certamente importantes na 

escolha do local de implantação primeiramente das pontes-cais de Manuel Negreiros e pouco 

depois pelo trapiche da família Leite, na base leste do morro, logo abaixo da habitação da 

família proprietária, encontrando-se o seu patrimônio17 ao alcance de um olhar. Pouco depois 

da sua fundação, a transferência do mercado de escravos para a enseada do Valongo a partir de 

1769 (vide Contextualização Histórica) foi certamente uma “mais valia” que terá em muito 

valorizado o trapiche conferindo-lhe uma relevância ainda maior durante o período em que 

operou relativa à segunda fase de ocupação (vide Análise e Interpretação dos vestígios 

arqueológicos). 

 

 

 

                                                 
17 Além da Chácara da Saúde, Igreja e do Trapiche, a família Leite detinha um vasto patrimônio imobiliário ao 

longo da antiga Rua da Saúde (Rua Sacadura Cabral) e entorno do Morro da Saúde, como é documentado pelo 

inventário de bens post mortem da família, em anexo (PEREIRA e SÁ, 1800). 
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Mapa 9 – Carta histórica de 1803, elaborada sobre levantamento de 1791, destacando-se no fragmento a enseada natural do Valongo e o morro da Saúde (tracejado amarelo). Assinala-se: o extremo oposto da enseada, o Valonguinho, o qual termina abruptamente 

num costão rochoso (setas vermelhas); a vertente Norte do morro da Saúde transitável através de um caminho de pé posto (setas verdes); o início do Saco da Gamboa (seta azul clara); o acesso à chácara sem conexão ao trapiche (seta castanha); a Igreja de N. Sra. 

da Saúde (seta branca); a sede da chácara e residência da família Leite, construída sobre um primeiro plateau (seta laranja); senzala (seta amarela); caminho que levaria ao topo do morro (seta azul escura); na base e com maior dimensão, o trapiche (seta negra). 

Esta carta apresenta ainda um adicional informativo sobre outras da época, dada pela coloração avermelhada dos imóveis mais relevantes para a coroa, entre os quais os bens eclesiásticos. Pela relevância histórica e social, mas também pela sua proximidade para 

com o trapiche de Antônio Leite, destaca-se a discreta representação do Cemitério dos Pretos Novos (tracejado vermelho) transferido para a região por volta de 1769. Próximo à enseada do Valongo e acedido pelo antigo Caminho da Gamboa, o campo santo 

repleto de cadáveres dos africanos cativos quase nunca foi cartografado durante a sua existência (1769 e 1830) e nos poucos exemplos em que o foi, como neste caso, não apresentava qualquer tipo de nomenclatura. Este exemplo representa todos os requintes de 

malvadez, crueldade e perversidade possíveis, entre seres humanos, estando implícito no mapa um discurso silencioso de poder, o qual de forma implacável, escamoteava “um mal necessário” e disciplinava a sociedade de então (BETANCURT, Francisco Antonio 

da Silva. Plano da Cidade do Rio de Janeiro elevado em 1791, 1803 e fragmento). (Biblioteca Nacional). 
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De acordo com a pesquisa arqueológica realizada pela empresa Documento, desde 

2012 (ROBRAHN-GONZALEZ, NARCISO, SIMINI e ALBUQUERQUE, 2012; dados de 

campo da escavação arqueológica de 2013)18, tanto na área do objeto de estudo, mais próxima 

ao morro, como na sua envolvente, foi possível coletar diversos dados que agora analisados ao 

detalhe permitem confirmar a partir do registro arqueológico, diversos pontos da análise 

elaborada sobre a carta levantada em 1791 (BETANCURT, 1803). Entre eles, devem ser 

referidos os seguintes itens relativos à área onde Manuel Negreiros instalou sua estrutura 

portuária (fase 1), a qual continuou a ser utilizada pela família Leite com a instalação do seu 

trapiche (fase 2): 

4. a ausência de areia de praia junto ao costão rochoso, demonstrando o afloramento 

do lajedo, sistematicamente lavado, quer pelas águas pluviais, quer por ondulação 

mais forte, encontrando-se exposto aos agentes meteóricos; 

5. a presença de um lajedo rochoso de arestas pouco angulosas, pouco sinuoso e com 

superfície algo regular, sem areia de praia preenchendo os seus interstícios, mas 

aparentemente transitável; 

6. o lajedo apresenta uma superfície algo polida e um desnível que a dada altura se 

apresenta abrupto (vide Análise e Interpretação dos vestígios arqueológicos: 

ortofotomapa POL 1 2012) com uma inclinação acentuada para Leste e Nordeste, 

em oposição à encosta do morro; 

7. a faixa variável de terreno firme, entre a atual face E e NE do morro e os limite da 

sua área mais aplanada é de aproximadamente 15 a 20 m de largura a partir da 

encosta existente. 

8. a cota de topo do lajedo rochoso em relação ao nível médio da água do mar, em 

alguns dos pontos limite antes de iniciar o seu desnível mais abrupto é de cerca de 

1.460 m (junto a POL 1 2012: [50]), 1.560 m (junto a POL 1 2012: [32]) e  1.235 

(junto a POL 1 2012: [97]) (vide Análise e Interpretação dos vestígios 

arqueológicos: ortofotomapa POL 1 2012); 

9. a construção, tanto das “pontes-cais” (fase 1) como do trapiche (fase 2),  ocorreu 

parcialmente sobre uma faixa terrestre de terra firme (lajedo rochoso), estendendo-

se para Leste sobre a faixa de praia-mar (intertidal) e ainda em parte 

permanentemente alagada pelas águas da baía. 

  

                                                 
18 Estes dados serão abordados detalhadamente em capítulo posterior (vide Análise e Interpretação dos vestígios 

arqueológicos). 
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Ecologia Histórica, Arqueologia da Paisagem e Metabolismo Social: um ensaio 

A região portuária do Rio de Janeiro sofreu ao longo dos quatro últimos séculos, 

ocupações diversas passando por múltiplas transformações. Cada uma delas deixou marcas na 

paisagem, expressando a cultura do homem que a ocupava e as suas relações com seu território, 

através da construção da paisagem local portuária, desde a sua área inicial, nas imediações da 

Praça XV até se estender à dimensão hoje existente. Para se entender todos esses processos de 

transformação da região ao longo da história até à atualidade, se faz necessário compreender o 

ecossistema portuário num todo, olhando o plano natural e o plano antrópico não apenas como 

complementares, mas indo mais além, assumindo a indissociabilidade entre eles. Para tal, a 

Arqueologia enquanto ciência social, é privilegiada neste tipo de abordagem, especialmente 

quando a análise epistemológica específica desta disciplina (JAPIASSU, 1975) permite 

estabelecer uma relação clara e direta com a Ecologia Histórica, a qual originou uma nova área 

de estudo denominada como Arqueologia da Paisagem. O conceito de Ecologia Histórica 

objetiva entender as interações no tempo entre as sociedades humanas e os ecossistemas 

habitados compreendendo as suas consequências para o entendimento da formação de culturas 

contemporâneas, passadas e das paisagens, considerando a dualidade homem-natureza. Esta 

linha de pesquisa vai além do estudo sobre um evento específico, procurando analisar e 

compreender a interação inerente a essa dualidade ao longo do tempo e do espaço, de forma a 

compreender integralmente os seus efeitos cumulativos (BALÉE, 1998). Por outras palavras, 

essa abordagem verifica como os ecossistemas são afetados espaço-temporalmente, através de 

um sistema complexo de influência e reciprocidade entre o Homem e a Natureza. No Passado, 

o estudo da evolução de uma região em uma perspectiva histórica, considerava de forma 

redutora, somente as variáveis antrópicas, esquecendo o papel ativo e fundamental das variáveis 

naturais sobre o comportamento e a ação humana. Hoje, ambas as variáveis, humanas e naturais 

são equacionadas, observando-se não apenas como as relações humanas exerceram a 

transformação daquele espaço, bem como, de que forma as variáveis naturais influenciaram na 

adaptação do homem ao espaço.  

Para uma abordagem de um sítio arqueológico através da Ecologia Histórica, devem 

ser considerados os seus conceitos basilares: Paisagem, Cultura e Território (OLIVEIRA, 2006; 

SZABÓ, 2010). Ainda que tais conceitos sejam amplamente abordados e discutidos na 

bibliografia disponível, cabe realçar o significado de Paisagem, considerando o objeto de estudo 

desta pesquisa, na qual se aflora através de um ensaio, uma breve análise da área arqueológica 

através do seu Metabolismo Social, por sua vez subsidiado pelos dados fornecidos pela 

Arqueologia da Paisagem. 
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Assim, o conceito de paisagem tem origem nos primórdios da Geografia Alemã, com 

as pesquisas de Humboldt em suas viagens pelo mundo entre 1799 e 1804, tendo tomado forma 

como conceito da geografia moderna no final do século XIX e início do século XX na Alemanha 

com Otto Schlüter (1872-1959) e Passarge (1866-1958) e nos Estados unidos com Carl Sauer. 

Os primeiros dois autores trabalharam os conceitos de “paisagem natural”, aquela que se 

mantém pristina, intocada pelo homem e a “paisagem cultural” aquela que apresenta traços 

resultantes da transformação humana. Porém, para Sauer a paisagem “tinha o papel de 

caracterizar a peculiar associação geográfica dos fatos” (SAUER, 1996) e ainda nessa obra 

segundo Ribeiro (2007), Sauer define a paisagem, com origem nos termos Lanschaft (termo 

alemão) e Landscape (termo utilizado nos EUA), como uma construção realizada por uma 

associação distinta de formas, tanto naturais como culturais (SAUER 1996), dessa forma 

apresentando o conceito englobador da paisagem constituída por meio físico e social, 

demonstrando a indissociabilidade entre ambos, já atrás referida, deitando por terra o conceito 

de “paisagem cultural”, já que toda a paisagem é humanizada. 

Paisagem é ainda, segundo Cosgrove (1984), uma forma de olhar, de ver o mundo com 

sua própria história, mas entendendo que essa só pode ser entendida como parte de uma história 

mais ampla da economia e da sociedade. A abordagem de paisagem de Cosgrove se aplica às 

análises da Ecologia Histórica da Paisagem da Zona Portuária do Rio de Janeiro, que ao longo 

de anos de transformações, expressou diretamente a história econômica e social, não somente 

da cidade, mas inclusive da história do país, tornando evidente a importância de se entender e 

registrar todas essas transformações através de pesquisa cientifica. 

Somente através de uma leitura da paisagem da área de pesquisa a partir do século 

XVI, integrando as diversas fontes disponíveis, podem ser remontadas as etapas de ocupação 

do homem na área portuária do Rio de Janeiro, cuja complexidade resulta do somatório de 

fatores naturais e fatores culturais em constante mudança e transformação, associados por uma 

relação de simbiose, permitindo avançar um ensaio sobre Metabolismo Social. De acordo 

Rogério Oliveira e Joana Stingel “[...] trata-se de um conceito elaborado a partir da Biologia 

e transferido para o mundo das relações entre sociedade e natureza” (OLIVEIRA e STINGEL, 

2011). Assim, este conceito abre uma nova linha de pesquisa, na qual é possível compreender 

“[...] os processos de (in)sustentabilidade(s) [...]” (OLIVEIRA e STINGEL, 2011) de um grupo 

ou uma sociedade, quando em relação às entradas de materiais e de energias em seu sistema, o 

que permite a que aquele(a) sobreviva e se desenvolva, em uma época específica. Através de 

uma ferramenta metodológica própria, o Metabolismo Social fornece relevantes subsídios para 
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a compreensão dos seguintes aspectos socioeconômicos (OLIVEIRA e STINGEL, 2011; 

CASADO e MOLINA, 2007): 

 lógica utilizada nos meios e nos métodos de produção; 

 lógica dos relacionamentos sociais a partir dos fluxos de energia; 

 lógica dos relacionamentos sociais a partir dos fluxos dos materiais que são 

retirados, transformados e, posteriormente, devolvidos à natureza. 

 

A área de pesquisa num ensaio do Metabolismo Social 

A cidade do Rio de Janeiro, pelo processo de formação histórica da urbe, apresenta o 

mesmo tipo de gênese das cidades com ocupações contínuas há pelo menos 400 anos 

contribuindo até à 2ª metade do século XX para o fenómeno de “uma cidade sobre outra 

cidade”. Esta ocorrência própria da dinâmica de centros urbanos é traduzida nos vários 

processos de transformação dos diferentes espaços já existentes, em que se tornava mais fácil 

construir sobre as edificações anteriores, parcialmente ou totalmente demolidas, por ações 

antrópicas planejadas19 ou por conta de fenómenos naturais20. 

De uma forma generalista, as cidades sempre foram bem documentadas do ponto de 

vista da História, através dos mais diversos tipos de fontes (manuscritas, impressas, 

iconográficas, etc.), porém e mais ainda fora da Europa, a Arqueologia Urbana é uma disciplina 

recente, se for considerada a sua implementação sistemática e obrigatória. Com o Rio de 

Janeiro, não foi diferente... apesar de ter sido a única cidade das Américas a ser capital 

temporária de um Império Colonial Ultramarino, recebendo uma corte inteira europeia e por 

isso ter beneficiado de abundante documentação histórica, pouco se conhece do Rio de Janeiro 

através da documentação arqueológica, de intervenções realizadas em meio urbano, com dados 

obtidos traduzidos em conhecimento para o público científico e sociedade em geral, algo que 

esta dissertação pretende contrariar, contribuindo. 

De suma importância, o Trapiche de Antônio Leite é um marco para a construção da 

memória dos arrabaldes do Rio de Janeiro de meados do século XVIII até à sua incorporação 

gradual dentro da urbe, fato esse consolidado durante o século XIX. A diversidade e relevância 

da cultura material identificada, bem como dos dados obtidos através da interpretação das 

                                                 
19 A restruturação urbana promovida pelo Prefeito Pereira Passos no início do século XX, no Rio de Janeiro é um 

exemplo deste tipo de reordenamento urbano. 
20 Um bom exemplo é a restruturação urbana de Lisboa ocorrida após o terremoto de 1 de Novembro de 1755, a 

mando de Sebastião José de Carvalho e Melo (Marquês de Pombal) onde os escombros da cidade Medieval e 

Moderna foram utilizados para aterrar boa parte do que viria a tornar-se a Baixa Pombalina e avançar a linha de 

costa sobre a paleomargem do rio Tejo, nessa região. 
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estruturas identificadas e das leituras espacial e temporal da estratigrafia em presença podem 

subsidiar de forma ímpar, a reconstrução da memória do Rio de Janeiro, com particular 

incidência para a área portuária da cidade nos séculos XVIII e XIX, mais precisamente sobre o 

sopé do Morro da Saúde, o qual fechava a enseada do Valongo a Oeste. De acordo com os 

dados analisados e interpretados, o objeto de estudo passou por quatro fases distintas (vide 

Contextualização Histórica e Análise e Interpretação dos vestígios arqueológicos): 

1. Fase 1 (1º quartel do século XVIII à década de 1750) : construção da primeira 

estrutura portuária na área de pesquisa, as pontes-cais por ordem do de Manuel da 

Costa Negreiros, proprietário local do Chácara da Saúde, e fundador da Capela de 

Nossa Senhora da Saúde; 

2. Fase 2 (Década de 1750 à década de 1820)  : posse dos bens anteriores 

por relações familiares. Edificação do trapiche provavelmente por ordem do 

Capitão Antônio Leite, que com sua família se tornam os novos proprietários da 

Chácara da Saúde e respetivos bens; 

3. Fase 3 (Década de 1820 à década de 1850)  : a Chácara da Saúde e o 

trapiche passam para a família de Rodrigues Ferreira. Edificação de um imóvel 

maior, conhecido como Trapiche da Saúde; 

4. Fase 4 (Década de 1850 a 1910)    : a família Ferreira expande 

o Trapiche da Saúde e durante esta fase vende o mesmo. Sucessão de proprietários 

até à desativação do trapiche em 1908 e demolição em 1910. 

Deve ainda ser considerado, antes de mais, que este ensaio se trata de uma abordagem 

preliminar, com possibilidades de desenvolvimento no respeitante a detalhe e rigor, em 

pesquisas ulteriores, a realizar após a conclusão desta dissertação. Com o avançar da pesquisa, 

será possível definir com rigor, a planta, dimensões da estrutura portuária em cada uma das 

fases, composição exata dos diversos elementos estruturais constituintes, permitindo interpretar 

o metabolismo social do espaço para cada uma das fases definidas. 

As próximas páginas apresentam subsídios para uma análise de metabolismo social 

aplicada a determinada ocupação identificada no espaço, num ensaio de caracterização de dois 

dos cinco elementos do processo metabólico, procurando responder a determinadas questões 

que se colocam para cada um desses fenômenos (TOLEDO e MOLINA, 2007). O mesmo recai 

somente sobre a fase 1 do objeto de estudo, por dois motivos: 

1. É a fase inicial e de construção da infraestrutura numa transformação impactante 

da paisagem local; 
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2. A construção foi feita dentro de uma sociedade rígida hierarquicamente, regida por 

uma política centralizadora e baseada numa economia sustentada por mão-de-obra 

escrava. 

Para esta fase e, de acordo com as fontes históricas para a época, pode ser estabelecida 

uma hierarquia social existente à data de edificação das pontes-cais. Dessa forma, ter-se-ia o 

modelo apresentado na seguinte pirâmide socioeconômica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5: Pirâmide socioeconômica para o primeiro período de ocupação colonial do espaço. 

 

De acordo com vários autores (TOLEDO e MOLINA, 2007), “[...] o processo de 

metabolismo social é representado por cinco fenômenos que são distinguíveis entre si: a 

apropriação (A), transformação (T), distribuição (D), consumo (C) e excreção (E)” 

(OLIVEIRA e STINGEL, 2011). Uma vez que este ensaio não é primordial para a finalidade 

da dissertação serão abordados a título de exemplo e de uma forma superficial, os elementos A 

e T, embora sejam lançadas questões para todos eles as quais deixam portas abertas a pesquisas 

futuras focadas a esta temática: 

1. Apropriação (A): qual a fonte primária de energia para a construção do trapiche? 

quais os recursos utilizados para a sua construção?  

2. Transformação (T): como se processou a transformação da fonte primária de 

energia em edificação? quanta energia foi gasta para transformar matéria-prima 

bruta em edificação? 

Manuel da 

Costa 

Negreiros 

Família Negreiros 

Capatazes assalariados 

Artífices assalariados: Pedreiros, Carpinteiros e Canteiros 

Escravos não especializados e não assalariados 

Escravos artífices não assalariados: Pedreiros, Carpinteiros e Canteiros 
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3. Distribuição (D): quais as necessidades energéticas do trapiche para o seu 

funcionamento? o que o trapiche produzia em forma de energia? a cultura material 

presente, representa de que forma o insumo energético? 

4. Consumo (C): a energia gerada era usada por quem? 

5. Excreção (E): que tipo de detritos gerava o trapiche? quanta energia aplicada na 

sua construção era perdida como calor? 

Posteriormente, um outro ponto passível de ser analisado e correlacionado com a 

análise metabólica das diferentes fases do objeto de estudo tem a ver com a aplicação da 2ª lei 

da termodinâmica. Existem várias definições equivalentes sobre o princípio contido nesta lei 

da física, podendo ser apontada a seguinte: “É impossível construir um dispositivo que opere, 

segundo um ciclo, e que não produza outros efeitos, além da transferência de calor de um corpo 

quente para um corpo frio” (VAN WYLEN, SONNTAG e BORGNAKKE, 1998). Por outras 

palavras, qualquer forma de transformação de energia, gera automaticamente uma perda parcial 

dessa energia sob a forma de calor, sendo este a forma mais degradada de energia conhecida – 

princípio de entropia. Assim, “[...] o metabolismo de uma sociedade incorpora os princípios da 

termodinâmica para as trocas sociais. Energia e matéria são transformadas, desorganizando-

se e reorganizando-se para outros usos” (OLIVEIRA e STINGEL, 2011). A aplicação desta 

lei ao estudo da ocupação do espaço durante a sua primeira fase, por exemplo, permitirá 

estabelecer a pirâmide espacial dessa ocupação durante o período de construção das pontes-

cais, compreendendo os limites territoriais diretamente relacionados com a construção do 

mesmo, sejam eles relativos às fontes de matérias-primas, seja na produção de alimentos para 

garantir a mão-de-obra necessária à construção da infraestrutura. Dentro de uma esfera micro 

espacial para as pontes-cais, pode ser aplicado o mesmo princípio relativo a uma cidade dentro 

de um contexto macro, o qual define que uma urbe não termina dentro dos seus limites físicos, 

encontrando-se profundamente dependente do hinterland, do qual obtém recursos essenciais 

para o funcionamento do próprio metabolismo urbano, seja por meio da produção energética 

realizada por uma barragem hidrelétrica, seja pelo plantio de trigo para produção de pão e 

farinha, entre outros exemplos  (SCHOTT, 2004). 
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A Apropriação (A) 

Para a construção das pontes-cais na 1ª metade do século XVIII, bem como de qualquer 

outro tipo de estrutura ainda nos dias de hoje, são necessários, indispensavelmente dois 

elementos: matéria-prima e mão-de-obra. A identificação dos componentes destes dois 

elementos, de acordo com os dados historiográficos conhecidos para a época e as evidências 

fornecidas pelas escavações arqueológicas é expressa no quadro seguinte de forma simplificada, 

referindo-se qual a ciência social que forneceu dados a esse conhecimento, dentro de uma visão 

interdisciplinar. 

 

Quadro 4 – Elementos estruturais que compunham as pontes-cais vis-à-vis matéria-prima e mão de obra. 

 

Elemento da infraestrutura 

(Arqueologia) 

Matéria-Prima 

(Arqueologia e História) 

Mão de Obra 

(História) 

Alinhamentos dos suportes às pontes-cais Pedra gnaisse 

Capataz 
Mestre canteiro 

Escravos artífices canteiros 

Escravos não especializados 

Tabuado suspenso das pontes-cais (perecível) Madeira 

Capataz 

Mestre carpinteiro 

Escravos artífices carpinteiros 
Escravos não especializados 

Argamassa utilizada nas estruturas em 

alvenaria de pedra e cal 

Cal hidráulica, argila, areia, material 

malacológico 

Capataz 

Mestre pedreiro 

Escravos artífices pedreiros 
Escravos não especializados 

 

Como a tabela anterior sintetiza, a fonte primária de energia para a construção das 

pontes-cais foi a mão-de-obra escrava, a qual seria sempre a mais numerosa visando a 

realização do trabalho mais pesado, bruto e perigoso. Os recursos materiais utilizados teriam 

proveniência na região envolvente, a ver: 

 Pedra gnaisse extraída das imediações, no próprio Morro da Saúde ou de pedreiras 

próximas ao local de ocupação; 

 Madeira resistente proveniente de árvores de médio e grande porte, tais como: 

Canela Preta, Jacarandá, Jatobá, Peroba, Jequitibá-Rosa, Cedro, etc.. A fonte desta 

matéria-prima seria a Mata Atlântica, localizada em áreas secas, mais recuadas e 

elevadas (morros) do entorno da Baía de Guanabara e a uma distância razoável da 

região da Saúde. Considere-se que este bioma em meados do século XVIII já não 

existiria mais no Morro da Saúde e elevações mais próximas ao núcleo urbano, já 

que esta matéria-prima foi devastada de forma incessante e insustentável a partir 

da fundação da cidade do Rio de Janeiro em 1565, utilizada nos mais diversos fins: 

da construção civil a mobiliário, da cozinha à construção naval. Ainda que o 
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povoamento na região da Saúde, à data, fosse escasso (chácaras e cabanas de 

pescadores essencialmente de acordo com a cartografia histórica da 2ª metade do 

século XVIII), o morro homónimo e outros mais próximos teriam um coberto 

vegetal secundário, composto por arbustos, gramíneas e algumas árvores esparsas 

e de pequeno porte, correspondente a uma Capoeira, a qual floresce naturalmente 

em locais onde a vegetação primária foi cortada; 

 Argamassa composta por cal hidráulica, areia e argila, sobretudo. A argila poderia 

ser obtida em barreiros próximos localizados nas margens de córregos. Apesar da 

areia ser abundante em algumas enseadas naturais e praias existentes, a mesma não 

estaria presente na enseada do Valongo e entorno imediato do próprio Morro da 

Saúde, como já foi justificado anteriormente. Dessa forma, teria que ser coletada 

em áreas mais distantes, possivelmente em cursos de água doce, já que a areia 

coletada nas praias existentes em áreas pontuais da baía ou em algumas ilhas, pelo 

fato de “ser salgada” levanta questões quanto ao seu uso. A cal hidráulica utilizaria 

como fonte de matéria-prima material malacológico, em especial ostras 

acumuladas em sambaquis existentes na baía utilizados assim como material de 

empréstimo ou ainda coletadas de forma natural; 

 Uma vez que a pesquisa arqueológica não documentou a cobertura do imóvel nesta 

fase inicial de construção, a mesma não é equacionada no somatório de energia 

utilizada para a construção. 
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A Transformação (T) 

Uma vez identificada as matérias-primas e mão-de-obra necessárias, é preciso 

compreender o processo capaz de transformar essa matéria em produto útil ao Homem, neste 

caso, articular todas as matérias-primas num produto complexo e compósito (que reúne todas 

elas), neste caso, uma infraestrutura portuária (as pontes-cais).  

 

Quadro 5 – Elementos estruturais que compunham as pontes-cais vis-à-vis as diferentes ações com dispêndio 

energético para sua edificação e elementos construtivos obtidos pelo somatório das mesmas. 

 

Elemento da infraestrutura Ações com dispêndio energético Produto da transformação 

Alinhamentos dos suportes às pontes-cais 

Vigilância e supervisão (Capataz) 

Coleta e, ou Extração (Escravos) 
Transporte (Escravos e animais) 

Afeiçoamento tosco (Escravos artífices canteiros) 

Afeiçoamento fino (Mestre canteiro e Escravos artífices 
canteiros) 

Pedra gnaisse toscamente afeiçoada ou 
totalmente irregular, com dimensão 

variável entre 5 e 60 cm de eixo maior, 

sobretudo 

Tabuado suspenso das pontes-cais (perecível) 

Vigilância e supervisão (Capataz) 

Seleção de árvores (Carpinteiro) 
Abate (Escravos) 

Limpeza (Escravos) 

Corte (Escravos) 
Transporte (Escravos, animais, embarcações) 

Aplanamento (Mestre carpinteiro e Escravos artífices 

carpinteiros) 

Pranchões com vários metros de 

comprimento e espessas 

Argamassa utilizada nas estruturas em 
alvenaria de pedra e cal 

Vigilância e supervisão (Capataz) 

Seleção das fontes de areia, argila e material 

malacológico (Pedreiro) 

Coleta (Escravos) 
Transporte (Escravos e animais) 

Depuração (argila) (Escravos) 

Coleta de lenha para fornos (Escravos) 
Produção de cal em fornos (material malacológico) 

(Escravos) 

Mistura dos três elementos (Escravos artífices 
pedreiros) 

Argamassa de cal hidráulica e areia 

 

Como a tabela anterior sintetiza, o grupo a quem se deve o maior insumo energético é 

uma vez mais, a mão de obra não especializada (escravos). A transformação das várias matérias-

primas reunidas em produto exige tempo e energias distintas, obviamente relacionados à 

quantidade necessária para a construção das pontes-cais. Os recursos materiais utilizados 

passariam pela seguinte transformação, a ver: 

 Pedra gnaisse existente nas imediações, sendo que parte da qual poderia já estar 

solta por conta do intemperismo tendo sido coletada o que resulta portanto em um 

menor dispêndio energético. Para estas o maior gasto de energia é relativo ao seu 

transporte, havendo uma pequena parte relativa à procura. A pedra proveniente de 

pedreiras tem um maior consumo energético pelo somatório de duas ações 

distintas: extração e transporte. Além dessas tarefas, algumas das pedras coletadas 
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teriam que ser parcialmente quebradas e toscamente afeiçoadas na área de 

construção de forma a encaixar-se na estrutura; 

 O dispêndio energético para a obtenção da madeira utilizada resulta da soma das 

seguintes ações: seleção, abate, limpeza, cortem, transporte e aplanamento. Da 

limpeza de cada árvore resulta uma grande quantidade de lenha, a qual poderia ser 

utilizada como combustível para os fornos de produção de cal e ainda para cozinha 

(cocção alimentar), aquecimento, carvoarias, fornos de cerâmica ou de pão, para 

citar as aplicações mais recorrentes no período em questão. A distância entre a 

construção e a fonte de madeira poderia exigir o transporte da madeira por via 

fluvio-marinha, ou por vias terrestres através de carros de bois, por exemplo. Por 

fim, as toras grosseiramente cortadas, necessitavam ser aplanadas e transformadas 

em pranchões; 

 O dispêndio energético para a obtenção das matérias-primas para constituir a 

argamassa resulta da soma das seguintes ações: seleção da fonte de areia, argila, 

coleta de ambas e de conchas, além do respetivo transporte que seria por 

embarcações maioritariamente, depuração (argila), coleta de lenha e produção da 

cal em fornos. Por fim, a mistura dos três elementos. 

 

De ressalvar que a tração usada para o transporte terrestre das matérias-primas seria 

feita possivelmente por juntas de gado (mulas ou bois). Já o transporte fluvio-marinho utilizaria 

pequenas embarcações à vela. 



 

 

Capítulo 7 

 

Entre textos, cartas e fotografias 
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CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

 

A compreensão da estrutura portuária a que se remete o objeto de estudo, seria sempre 

parcial, considerando “somente” a documentação subjacente ao registro arqueológico resultante 

das pesquisas científicas realizadas em campo. Da mesma forma, esse conhecimento será 

sempre incompleto do ponto de vista de uma análise unilateral que considere apenas o registro 

documental histórico no seu conjunto (ex.: fontes manuscritas, fontes impressas, iconografia, 

cartografia, fotografia, etc.). É o somatório do conhecimento resultante da conjugação de todas 

as fontes passíveis de geração de dados, não importando qual a disciplina científica mais 

preparada para dissecar cada uma delas, que puderá almejar a mais fidedigna compreensão e 

interpretação dos fatos ocorridos em determinado espaço e período cronológico.  

É desta forma que a Arqueologia Histórica se assume como a subdisciplina (nesta 

dissertação aliada às arqueologias Urbana e Portuária) que dentro do universo da Arqueologia, 

melhor está preparada para realizar a conjugação dos dados de todas aquelas fontes. Esta 

subdisciplina, cujo campo teórico e sua prática continuam sendo amplamente discutidos na 

atualidade (HALL e SILLIMAN, 2006), nasceu nas Américas, tendo a sua gênese ainda na 

década de 1960 (PILLING, 1967), teve como um dos seus mais acérrimos defensores, James 

Deetz cujo seu denso e extenso trabalho, de que se destaca a sua obra mestra In small things 

forgotten:an Archaeology of early American life (DEETZ, 1977) não somente influenciou o 

trabalho de inúmeros pesquisadores, como alicerçou a Arqueologia Histórica como a 

subdisciplina para o estudo das sociedades pós-Colombianas alfabetizadas (DEETZ, 1977; 

1996), por conseguinte para a investigação arqueológica sobre a expansão colonial europeia e 

populações pós-Colombianas subsequentes (LEONE, 1995). Mais do que um balizamento 

temporal e espacial, que diversos pesquisadores têm vindo a colocar em questão (FUNARI, 

1999), é o seu tipo de abordagem arqueológica e metodologia própria que são fundamentais 

para compreender integralmente a dualidade palavra-objeto (ANDRÉN, 1998; ORSER, 1996).  

Cabe ainda ressaltar que em pleno século XXI, tanto nas Américas, como na Europa, 

o sentimento de alguns arqueólogos mais radicais (e talvez menos conhecedores da matéria), 

especialmente pré-historidores, em relação à pesquisa arqueológica em contextos cujas fontes 

de pesquisa vão além do registro arqueológico e do iconográfico, é de menosprezo, havendo 

um pensamento comum nem sempre expressado, de que a pesquisa arqueológica em contextos 

históricos: “não tem piada” ou de “que tudo o que se encontra em subsolo (nesses casos) já é 

conhecido ou já foi descrito” e de que “a Arqueologia, quando aplicada (a esses casos) serviria 

somente para confirmar o que já se sabia previamente”, sugerindo-se até que o arqueólogo que 
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se debruça sobre contextos históricos seria alguém com capacidade científica inferior e “um 

incapaz em trabalhar sítios arqueológicos pré-históricos”!!! Este pensamento que tange a 

ignorância pode ser rebatido por diversos argumentos que não importam agora apontar, cabendo 

apenas a brilhante descrição da metodologia da Arqueologia Histórica, já citada em outro 

capítulo desta dissertação e que se baseia na […] capacidade de dispor simultaneamente do 

registro documental e do registro arqueológico, ou seja, daquilo que foi escrito e o que 

realmente foi feito. E, da confrontação dos dois, construir interpretações que evidenciem novas 

leituras da realidade a que se propõe a investigar. (GASPAR, 2003).  

Na sequência desta introdução ao capítulo, é feita uma resenha histórica da Baía de 

Guanabara e da cidade do Rio de Janeiro, com foco para as regiões do Valongo e da Saúde, de 

forma a compreender o objeto de estudo no tempo e no espaço. Posteriormente, este é abordado 

em detalhe de forma a caracterizar a infraestrutura portuária pioneira que deu origem posterior 

ao Trapiche de Antônio Leite que, por sua vez originou o Trapiche da Saúde, bem como aos 

seus proprietários, com recurso a parte das fontes do registro documental identificadas e com 

acesso no decorrer, tanto da pesquisa de campo, como durante a dissertação atual1.  

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                 
1 Considerar que ao longo da dissertação as referências a Trapiche de Antônio Leite, Trapiche do Leite, Trapiche 

de Antônio Leite Pereira remetem à mesma estrutura portuária com ênfase para a 2ª metade do século XVIII. É 

também referenciado como Trapiche da Saúde em especial a partir do 3º quartel do século XIX. Pontualmente, 

será referido como Trapiche Ferreirinha, somente para aludir à mudança de proprietários ocorrida na 1ª metade do 

século XIX, como será amplamente abordado. 
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O Rio de Janeiro e a Baía de Guanabara 

 

Os invasores chegam  (séculos XVI e XVII) 

A Baía de 

Guanabara, detentora de 

uma geomorfologia ímpar, 

com uma localização 

privilegiada na costa 

brasileira, um clima 

convidativo, repleta de 

recursos naturais 

fundamentais para a 

presença e assentamento 

humano, sendo ainda 

presenteada por uma 

beleza natural singular, era 

conhecida e habitada há 

pelo menos 4000 anos 

(GASPAR, 1998) pelas 

populações indígenas 

construtoras de 

Sambaquis.  

À chegada do 

colono europeu, no início 

do século XVI, a região 

era dominada por 

Tupinambás, tendo o 

primeiro contato entre a 

população nativa e o 

“homem branco” sido 

feito pelo explorador português Gaspar de Lemos e sua tripulação, em 1 de janeiro de 1502 

(BUENO, 2003). Apesar das condicionantes naturais e geográficas favoráveis, diversos fatores 

levaram a que somente em 1 de Março de 1565 a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro 

Mapa 10 – Vectorização da carta histórica da Baía de Guanabara inclusa na 

obra Roteiro de todos os sinais, conhecimentos, fundos, baixos, alturas e 

derrotas que ha na costa do Brasil desde o cabo de Santo Agostinho até ao 

estreito de Fernão de Magalhães, do cartógrafo português Luís Teixeira, 

elaborada entre 1573 e 1578. Trata-se de uma das primeiras representações 

da região, com bastante detalhe, quer do recorte da paleolinha costeira 

interna da baía, quer da hidrografia. Nela se assinala a presença da cidade  já 

instalada no Morro do Castelo e ainda a ilha de “Vilaganhão”, com a 

presença do forte francês. (http://www.rio-turismo.com/mapas/luis-

teixeira.htm; DIAS, 1924; Original na Biblioteca da Nacional da Ajuda, em 

Lisboa) 
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fosse fundada, num istmo entre o Morro Cara de Cão (atual S. João) e o Pão de Açúcar, por 120 

portugueses comandados por Estácio de Sá. O principal motivo da fundação “apressada” da 

cidade (inicialmente um acampamento militar) foi o estabelecimento de uma base de apoio para 

confrontar e expulsar os franceses que já se encontravam dentro da Baía de Guanabara há cerca 

de 10 anos, mais precisamente na ilha de Serigipe como era denominada pelos indígenas 

(BARROS, 2002). Essa ocupação francófona fundada pelo almirante francês Nicolas Durand 

de Villegagnon em torno de 1555, fazia parte do plano de estabelecimento da “França 

Antártica” na América do Sul. Naquela ilha, foi erguido o Forte Coligny (destruído em 1560 

por uma expedição liderada por Mem de Sá), tendo os franceses o apoio da população indígena 

local, os Tamoios. No seguimento houveram diversas escaramuças entre os portugueses e os 

franceses que duraram cerca de dois anos, mas que não rechaçaram a presença francesa no local. 

Somente no início de 1567, com o reforço da esquadra comandada por Cristovão de Barros 

(fundador da capitania de Sergipe), o apoio de mais tropas portuguesas comandadas por Mem 

de Sá, governador-geral do Brasil (1558 a 1572) e tio de Estácio de Sá, a que se somava um 

contingente de indígenas (Temiminós) inimigos dos Tamoios e liderados por Araribóia, ocorreu 

a batalha que deu fim à colónia francesa, a qual resultou na expulsão definitiva dos gauleses, 

abalando o seu projeto da 

“França Antártica” e no 

“controle” da população 

indígena Tamoia. Na 

sequência, Estácio de Sá, 

primeiro governador-

geral da Capitania do Rio 

de Janeiro (1565-1567) 

viria a morrer pouco 

tempo depois, em virtude 

de um ferimento sofrido 

nessa batalha. 

 Estabelecidos os 

critérios necessários à 

segurança da colónia na 

região, o povoamento 

inicial da cidade foi 

transferido para o Morro do 

Figura 6 – Gravura do século XVI que retrata o cerco e vitória dos 

portugueses sobre os franceses entrincheirados no forte Coligny na 

ilha de Serigipe (RJ), em 1560, o qual foi destruído após o cerco. 

(https://pt.wikipedia.org/wiki/Forte_Coligny; Autor desconhecido 

publicado em La Cosmographie Universelle, c. 1571) 
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Castelo por Mem de Sá logo em seguida, melhor localizado em termos estratégicos 

(COARACY, 1955; BARROS, 2002), tal como justificava nas suas palavras:  

 

Escolhi hum sítio que parecia mais conveniente para hedificar nelle a cidade de São 

Sebastião o qual sítio hera de um grande mato espeço cheo de muitas arvores grossas 

em que se levou asaz de trabalho em as cortar e alimpar o dito sítio e hedificar huma 

cidade grande serquada de muro por sima com muitos baluartes e fortes cheo de 

artelharia, e fiz a igreja dos padres de jhesus onde agora residem telhada e bem 

consertada [...] (Carta de Mem de Sá) (BARROS, op. cit.) 

 

 Da mesma forma, com os perigos que poderiam oferecer as comunidades indígenas 

agora controladas, iniciava entre 1565 e 1567 a distribuição de sesmarias em todo o recôncavo 

da Baía de Guanabara, dando-se início à penetração no hinterland através dos seus principais 

rios tributários: Saracuruna, Suruí, Inhomirim (Anhumirim), Magé, Macacu, Guaxindiba. O 

desenvolvimento eficiente dessas sesmarias permite o desmatamento, o plantio de cana e a 

implantação dos primeiros engenhos de açúcar no recôncavo da baía, a partir de 15872. Com o 

“fim” da ameaça eminente francesa, ainda no século XVI, iniciam-se as primeiras urbanizações 

no entorno do Morro do Castelo, junto ao seu sopé. 

Passados pouco mais de cem anos desde a fundação da urbe no Morro do Castelo, o 

recôncavo da Baía de Guanabara já apresentava diversos engenhos de açúcar, sendo a produção 

açucareira a maior e mais rentável atividade económica do recôncavo carioca durante o século 

XVII. No seu entorno são implantadas capelas e nascem pequenas povoações, que estiveram 

na origem de diversos municípios hoje existentes, nascidas às margens dos principais cursos de 

água que desembocavam na baía, sendo servidas de pequenos portos de embarque, confirmando 

uma vez mais a premissa dos portos na origem dos núcleos urbanos. Desta forma, o povoamento 

das áreas da planície, que se estende do Rio Meriti ao Rio Inhomirim e da baía ao sopé das 

serras, ocorreu grosso modo, de forma simultânea ao do núcleo urbano (CORDEIRO, 2006). 

Alguns destes portos fluviais, de maior dimensão e relevância, eram bastante movimentados 

com a presença de tropeiros e de embarcações de pequeno e por vezes, médio porte (quando a 

maré estava alta), que subiam e desciam os cursos de água navegáveis e a serra, levando 

mercadorias da Europa para os engenhos e adquirindo nessas manufaturas e povoações, 

produtos que poderiam ser comercializados na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, 

transportando-se também os excedentes e, sobretudo, o açúcar, para o reino distante. O mais 

importante porto do interior do recôncavo era conhecido como Porto Estrela e localizava-se na 

                                                 
2 De acordo com estudo cronológico realizado por Thereza Baumann e Maria Dulce Gaspar, sobre o Porto Estrela. 



O Trapiche de Antônio Leite: 

(des)continuidades de uma infraestrutura portuária dos arrabaldes do Rio de Janeiro dos séculos XVIII e XIX 

195 

margem do rio Inhomirim, localizado no atual município de Magé3. Este porto fluvial mantinha 

estreita relação com algumas das diversas infraestruturas portuárias da principal cidade da baía, 

nomeadamente aquelas subordinadas à coroa, sendo dado como provável que também tivesse 

mantido relações comerciais com infraestruturas portuárias sob tutela da iniciativa privada e 

com maior dimensão, como era o caso do Trapiche de Antônio Leite a partir da 2ª metade do 

século XVIII até meados do século XIX, período em que o Porto Estrela entra em declínio4. 

Tal como o povoamento do recôncavo cujo crescimento era não mais do que um 

reflexo do desenvolvimento algo tímido, mas contínuo da urbe e da proteção que a mesma 

concedia a toda a Baía de Guanabara, até finais do século XVII a cidade cresceu de forma lenta, 

tendo somente adquirido uma relevância maior após a perda momentânea da capitania de 

Pernambuco para os Holandeses entre 1630 e 1654 (vide Mapa 11). 

                                                 
3 De acordo com estudo cronológico realizado por Thereza Baumann e Maria Dulce Gaspar, sobre o Porto Estrela. 
4 De acordo com estudo cronológico realizado por Thereza Baumann e Maria Dulce Gaspar, sobre o Porto Estrela. 
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Mapa 11 – Carta histórica da Baía de Guanabara inclusa na obra Descripção de todo o marítimo da Terra de S. Crvz chamado vvlgarmente, o Brazil, do cosmógrafo real João Teixeira Albernaz (Velho), filho de Luis Teixeira, publicada em 1640, logo após o 

término da União Ibérica. Apesar de ter pouco mais de 60 anos sobre a carta produzida por seu pai, possui menos rigor do que aquela na configuração da baía de Guanabara, em especial no seu recorte nascente. O povoamento em meados do século XVII estava 

confinado ao espaço localizado entre o Morro do Castelo e o Morro de São Bento, grosso modo (elipse vermelha). Tudo indica que na 1ª metade do século XVII, o Morro da Saúde e seu entorno não tivessem ainda qualquer tipo de ocupação colonial permanente, 

com a exceção de casas de pescadores. De particular interesse, a descrição que o próprio João Albernaz faz acerca do porto do Rio de Janeiro, sendo na sua opinião o melhor e mais seguro da costa brasileira e um dos melhores do mundo. (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo).
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De novo, na mira dos franceses (1ª metade do século XVIII) 

Na virada de seiscentos, o Rio de Janeiro acabaria por beneficiar fortemente com a 

descoberta das minas de ouro dos Cataguás (Minas Gerais), tendo sido Arthur de Sa Menezes, 

capitão-mor e governador da capitania do Rio de Janeiro (1699 a 1702), o primeiro a alcançá-

las através de um caminho antiquíssimo percorrido pelos índios Timbira. Ainda que a capitania 

fosse privilegiada geograficamente por se encontrar entre as Minas Gerais e o oceano Atlântico, 

existia uma barreira natural que importava transpor: a serra. De imediato foram tomadas 

medidas pela coroa, para organizar e criar uma via fácil e direta, estabelecendo-se uma rota de 

escoamento do minério entre a fonte de riqueza recém descoberta e a capital do império 

ultramarino (Lisboa), encontrando-se a cidade do Rio de Janeiro, numa posição estratégica e 

fundamental para o escoamento do ouro 5 . Desta forma, o foco econômico da Baía de 

Guanabara, no início do século XVIII passou a ser o ouro em detrimento da produção açucareira 

que ainda que tenha continuado, perdia a pujança e importância que detinha desde o início do 

século XVII. O transporte do minério era realizado por via terrestre até ao recôncavo da 

Guanabara, tendo como destino final os principais portos fluviais ali localizados, em particular 

o Porto Estrela. Dali e através do transporte aquaviário era levado até ao núcleo urbano, a partir 

do qual boa parte do mesmo era então carregado em naus e transportado para Lisboa sob forte 

escolta armada. Toda esta atividade efervescente, trouxe riqueza e propiciou o surgimento de 

toda uma infraestrutura de apoio às operações comerciais, exponenciando o crescimento do 

núcleo urbano do Rio de Janeiro e das povoações espalhadas pelo recôncavo (CORDEIRO, 

2006). O porto do Rio de Janeiro, tornava-se então em um dos mais importantes no território 

ultramarino português, estabelecendo-se como a última fronteira terrestre na rota do ouro entre 

a Vila Rica de Ouro Preto (MG) e a capital imperial europeia, sendo crucial no estabelecimento 

de uma exploração efetiva e do respetivo escoamento do tão cobiçado minério do Brasil para 

Portugal. 

Essa riqueza efervescente e monopolizada, atraiu a cobiça dos reis da Europa de então, 

como Luís XIV, tornando-se praticamente como certa, a tentativa de invasão e controlo da 

cidade. Em 12 de Outubro de 1711, uma esquadra comandada pelo corsário René Duguay-

Trouin (1673-1736)6, apoiada pelo rei da França, invadiu o Rio de Janeiro e ocupou a cidade 

por dois meses (MARTINS e FILGUEIRAS, 2011). A esquadra naval, atacou primeiramente a 

cidade com a sua pesada artilharia naval e posteriormente invadiu a urbe pelos seus fundos com 

                                                 
5 De acordo com estudo cronológico realizado por Thereza Baumann e Maria Dulce Gaspar, sobre o Porto Estrela. 
6 https://pt.wikipedia.org/wiki/Ren%C3%A9_Duguay-Trouin 
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uma força de 5000 homens por terra7 a partir do Saco do Alferes, uma enseada de águas calmas 

no lado poente do Morro da Gamboa, sendo uma área pouco povoada, sem proteção e de fácil 

desembarque. Ainda que pelo menos 4 mapas da época8 documentassem o ocorrido em nenhum 

deles surgem construções sobre ou no entorno do Morro da Saúde, levando a crer que as 

construções que pudessem existir não teriam densidade e relevância suficientes para surgir 

representadas. Todas essas cartas históricas dão primazia aos franceses e documentam a 

sequência da invasão, o posicionamento da esquadra francesa e a localização das defesas 

portuguesas, não sendo também observada qualquer defesa no Morro da Saúde, confirmando a 

sua posição periférica e secundária em relação à urbe, no início do século XVIII. Aliás, é 

precisamente a linha de costa localizada entre o Morro da Saúde e o Saco do Alferes que é 

utilizada como primeiro acampamento das tropas invasoras. Mais ainda, na reprodução da 

década de 1740, surge no topo do morro a letra “c” junto a dois pequenos polígonos retangulares 

(vide Mapa 12). Apesar de não estar legendada, a mesma corresponde à letra “M” na carta 

original Plan de la baye de la ville de Rio Janeiro prise par lªescadre commandée par Mr. 

Duguay Trouin, et armée par les particuliers de St. Malo en 1711, onde na legenda por ler-se: 

“Batterie de 10 canons que M. de Beauve fit faire” (bateria de 10 armas que o senhor [cavaleiro 

de] Beauve mandou colocar)9, observando-se desenhadas as linhas de fogo marcadas entre essa 

bateria e o Morro de São Bento, auxiliando os dois navios de guerra que tiveram a missão de 

bombardear o Mosteiro e a Bateria de São Bento: Le Brillant10 e Le Mars11. 

Após o ataque, saque e sequestro temporário da urbe, D. João V mandou contratar em 

1712, o engenheiro militar francês, Jean Massé para inspecionar e reparar o sistema defensivo 

da cidade, ficando igualmente incumbido de melhorar e aumentar o mesmo, sendo de sua 

autoria uma importante planta elaborada em 1713, a Planta da Cidade de São Sebastião do Rio 

de Janeiro com suas fortifficaçoins (vide Mapa 13). Na mesma e, agora sendo uma 

representação fidedigna da coroa, não se encontra assinalado o Morro da Saúde, deixando claro, 

                                                 
7 De acordo com a carta histórica original: Prise de Rio Janeyro par l'escadre française aux ordres de Du Guay-

Trouin en 1711. 
8 Prise de Rio Janeyro par l'escadre française aux ordres de Du Guay-Trouin en 1711; Plan de la baye de la ville 

de Rio Janeiro prise par lªescadre commandée par Mr. Duguay Trouin, et armée par les particuliers de St. Malo 

en 1711; Plan de la baye et ville de Riogenaire... prise par les françois en septembre 1711 e a reprodução posterior 

do 1º mapa, Prise de Rio-Janeyro 1711 elaborada na década de 1740.  
9 Grifo nosso. O cavaleiro de Beauve era o capitão-de-fragata e comandante do navio de guerra L’Achille, equipado 

com 66 bocas de fogo e uma tripulação de 545 homens, de acordo com a carta histórica Prise de Rio Janeyro par 

l'escadre française aux ordres de Du Guay-Trouin en 1711. 
10 Navio de Guerra equipado com 66 bocas de fogo e uma tripulação de 522 homens, de acordo com a carta 

histórica Prise de Rio Janeyro par l'escadre française aux ordres de Du Guay-Trouin en 1711. 
11 Navio de Guerra equipado com 56 bocas de fogo e uma tripulação de 541 homens, de acordo com a carta 

histórica Prise de Rio Janeyro par l'escadre française aux ordres de Du Guay-Trouin en 1711. 
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uma vez mais que essa área se encontrava nos arrabaldes, estando fora da proteção dada pelas 

fortalezas e pela muralha da cidade (que não chegou a passar do papel), não importando 

defender em caso de novo cerco. No seguimento desta lógica, soma-se um fato curioso 

relacionado ao Convento de Santo Antônio, implantado no século XVII na área atual da 

Carioca, o qual também ficou fora da muralha e plano de defesa da cidade, apesar da sua 

proximidade em relação ao núcleo urbano e da sua relevância religiosa. Além dos reparos 

realizados nos fortes e fortalezas, foi executada a edificação da Fortaleza de Nossa Senhora da 

Conceição, sobranceira à Prainha (atual Praça Mauá), inaugurada em 1718, fechando assim o 

núcleo urbano que até meados do século XVIII grosso modo se encontrava encaixada entre os 

Morros do Castelo, de São Bento, Santo Antônio e Conceição (MACEDO, 2011). 

Na sequência desse ataque do qual a cidade e o império ficaram reféns, não eram 

permitidas as construções extramuros, fora dos limites apontados, uma vez que as fortificações 

existentes não poderiam dar qualquer tipo de apoio e defesa, estando a cidade susceptível a 

ataques estrangeiros e os seus arrabaldes vulneráveis, tanto a ataques de populações indígenas 

hostis à coroa portuguesa, bem como a eventuais desembarques e tomadas por parte de 

concorrentes europeus e piratas, como já havia sucedido em 1711. Porém e porque a cidade não 

poderia ficar eternamente refém do medo, necessitando expandir-se, no governo de Gomes 

Freire capitão-general e governador da capitania do Rio de Janeiro (1735-1762), essa situação 

alterou-se, passando a ser autorizadas as edificações extramuros (ROBRAHN-GONZALEZ, 

SILVA, 2015).  

É durante esta fase que Manuel da Costa Negreiros edifica a capela de Nossa Senhora 

da Saúde (1742) junto à sede de sua chácara, provavelmente já existente e que deverá ter sido 

edificada em torno de 1735. É muito provável que as pontes-cais tivessem sido constituídas 

nesse mesmo período, para dar serventia tanto à chácara, como às atividades económicas de 

Manuel Negreiros. A própria existência da capela, ainda que fosse pertença da família, já 

justificaria por si só, a edificação de uma estrutura portuária capaz de receber os fiéis ao culto 

mariano. 

 

.
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Mapa 12 – Carta histórica Prise de Rio-Janeyro 1711, a qual retrata a invasão e saque realizado por uma forte esquadra naval à cidade do Rio de Janeiro, liderada pelo corsário francês René Duguay-Trouin. Esta carta francesa porém, foi elaborada na década de 

1740, tendo como base a carta original de 1711 (Prise de Rio Janeyro par l'escadre française aux ordres de Du Guay-Trouin en 1711) que se encontra na Biblitheque Nationale em Paris. O desembarque francês foi feito no Saco do Alferes (seta vermelha) e 

observa-se que o Morro da Saúde foi utilizado para compor uma bateria elevada de 20 canhões, segundo a carta original (seta verde) (10 canhões somente, segundo outra carta citada), para controle da enseada do Valongo e suporte no ataque ao forte dos Beneditinos 

(Morro de São Bento) (Biblioteca Nacional). 
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Mapa 13 – Carta histórica intitulada Planta da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro com suas fortifficaçoins, elaborado em 1713 por Jean ou João Massé, engenheiro militar francês ao serviço da coroa portuguesa. Observa-se o plano de fortificação do 

núcleo urbano, parte do qual nunca chegou a ser concluído (muralha interna da cidade). Especial atenção para o fato do Morro de Santo Antônio com o seu convento do fundado no início do século XVII, ficar de forma do plano de defesa do núcleo urbano, mesmo 

estando junto ao mesmo. Presume-se assim que áreas mais limítrofes, como toda a extensão entre os Morros da Conceição e da Saúde não possuíam habitantes suficientes ou edificações importantes que justificassem a extensão da muralha até ao mesmo e, ou a 

construção de outro sistema defensivo no próprio morro (Arquivo Histórico Ultramarino). 
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As oportunidades trazidas pelo mercado da “carne humana” e o seu “lixão perturbador” 

(2ª metade do século XVIII) 

A partir dessa permissão de Gomes Freire, a cidade começou a expandir-se de forma 

ainda que discreta para Oeste, sendo que em meados do século XVIII, a ocupação a poente do 

Morro da Conceição era esparsa, praiana e não ia além do Morro da Saúde, “[...] existindo 

poucos aldeamentos de pescadores no litoral da Prainha ao Saco do Alferes (atualmente 

conhecido como Santo Cristo) e pequenas propriedades rurais conhecidas como chácaras, nas 

encostas e cumeeiras dos morros” (MACEDO, 2011). A par desse avanço lento e gradual da 

urbe para o hinterland, criava-se a freguesia de Santa Rita (novembro de 1749), a qual resultou 

do desmembramento da antiga freguesia da Candelária (que havia sido criada em 1600), 

encontrando-se a região da Saúde dentro desta nova área administrativa (CAVALCANTI, 2004, 

pp. 260-262) (vide Apêndice E: Evolução cartográfica urbana).  

Acompanhando o próprio incremento comercial vivido pela cidade em setecentos e 

motivado pelo fluxo contínuo de ouro, a faixa litorânea em questão, assistiu ao estabelecimento 

de diversos trapiches e a aceleração de sua ocupação, especialmente entre a Prainha e o Saco 

da Gamboa, passando pelo Valongo e o Morro da Saúde (ROBRAHN-GONZALEZ, SILVA, 

2015). Desta forma, com as cumeeiras e as vertentes dos morros especialmente, ocupadas por 

chácaras de famílias abastadas, sobejavam os sopés daqueles e a paleolinha costeira, 

especificamente as planícies constituídas por praias e manguezais existentes ao longo das 

enseadas que entremeavam os costões rochosos, para ocupar por casarios de pescadores e 

armazéns relacionados a atividades comerciais e portuárias, nomeadamente à cana de açúcar 

(LAMARÃO, 2006, p. 27-8). Além da cana, esses armazéns deveriam dedicar-se também ao 

armazenamento de bens agrícolas e outras matérias-primas a transformar, tal como a madeira 

que era abatida no recôncavo e transportada para a cidade, uma vez que árvores de médio e 

grande porte já escasseariam tanto na urbe como em seus arrabaldes, na 2ª metade do século 

XVIII.  

Cabe aqui ressaltar a própria definição e função primordial do trapiche, definido como 

um imóvel “[...] com acesso direto ao mar, rio ou canal, em um trecho acostável [...] contavam 

com armazém, pátio e/ou telheiros mal integrados às pontes ou a pequenos cais” 

(HONORATO e MANTUANO, 2015, p.146). Ainda de acordo com Honorato e Mantuano, os 

trapiches conjugavam “[...] estruturas que permitiam o embarque e desembarque de 

mercadorias [...] com outras que forneciam armazenagem, guarda e proteção” (ibidem, p. 146). 

Os produtos ali desembarcados e armazenados deveriam ficar durante o mais breve período no 

local, dados os custos elevados de armazenagem e as precárias condições que muitas dessas 
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células portuárias tinham. Sendo assim, a principal função de um trapiche “[...] era a 

circulação, embarque e desembarque de produtos e alfandegagem, não sendo a armazenagem 

a atividade mais importante” (ibidem, p. 146).  

De acordo com as fontes consultadas, é certo que em meados do século XVIII, a 

família Leite já se encontrava sob posse da Chácara da Saúde e de forma a melhor servir seus 

intentos comerciais, expandindo a sua renda, mandou edificar o trapiche, no sopé do Morro da 

Saúde sobre a área onde existiam as pontes-cais de Manuel da Costa Negreiros. A nova 

infraestrutura portuária passa a ser conhecida principalmente pelo nome do seu proprietário, o 

Trapiche de Antônio Leite (Pereira) (vide Apêndice F: Evolução cartográfica do trapiche). 

Em 1763, o Rio de Janeiro passou a ser a capital da colónia procurando a Coroa dessa 

forma, melhor controlar e fiscalizar o fluxo do ouro das Minas Gerais cuja exploração à data já 

se encontrava em declínio. Com essa mudança, instalou-se na nova capital também o Vice-Rei 

(Conde da Cunha) e toda uma elite que orbitava no seu entorno, sendo imperativa a 

transferência do complexo comercial relacionado à escravidão implantado em boa parte do 

centro da cidade para uma região relegada, devido ao incómodo que o mesmo causava às 

estirpes locais (LIMA, 2013, p. 182). A administração da colónia centralizada na área mais 

nobre e antiga da cidade, dentro do que poderia ser designado como “o quadrilátero urbano do 

século XVII”, procurava adequar e reservar esse espaço a atividades “mais dignas” do que o 

comércio negreiro, retirando o mesmo daquela que era à data a mais importante artéria do centro 

urbano: a Rua Direita (atual 1º de Março) (LAMARÃO, 2006, p. 27). 

Ainda que diversos pesquisadores refiram o reinado do 2º Marquês do Lavradio12 

(vice-reinado de 1769-1779) como o responsável pela transferência do mercado da “carne 

humana” para a região do Valongo no ano de 1779 (LIMA, 2013), a verdade é que existem 

diversas outras fontes documentais que confirmam que esse mercado já funcionava nesse 

espaço localizado nos “fundos” da cidade há cerca de 20 anos antes, desde 1758, por decisão 

dos vereadores da câmera e outros consultados (HONORATO, 2008). De acordo com a 

pesquisa realizada e apresentada por Cláudio Honorato na sua dissertação, o que o 2º Marquês 

do Lavradio fez “[...] foi simplesmente referendar definitivamente uma postura feita pela 

câmara, acerca do tráfico dentro da cidade que há anos atemorizava o povo e mobilizava 

médicos, cirurgiões e vereadores, estes últimos legislando sobre aquilo que entendia ser sua 

jurisdição” (HONORATO, 2008). Dessa forma, e ainda antes da elaboração do relatório final 

sobre o seu vice-reinado, em 1779, o vice-rei D. Luís Mascarenhas emite um decreto em 1774 

                                                 
12 Luís de Almeida Portugal Soares de Alarcão d'Eça e Melo Silva Mascarenhas. 
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proibindo o comércio de escravos dentro do centro da cidade, no que seria considerado o espaço 

nobre da mesma, relegando-o para o Valongo, entre a Pedra da Prainha (do Sal) e a Gamboa 

(HONORATO, 2008). O esforço que dedicou a essa transferência durante os 10 anos do seu 

vice-reinado é visível no relatório que acompanhou a entrega do governo ao seu sucessor. No 

mesmo e pelas palavras do vice-rei, é possível sentir a repulsa e desprezo que a população livre 

e branca detinha pelo homem negro escravizado à força: “[...] como aquella qualidade de gente, 

em quanto não tem mais ensino, são o mesmo que qualquer outro bruto selvagem [...] Esta 

desordem [no centro da cidade] que era conhecida a todos, custou infinito a evitar, e foi preciso 

ser eu muito constante na minha resolução, para que ella pudesse ser executada [...]” 

(HONORATO, 2008, grifo nosso)13. Certo é que a extensa enseada do Valongo servida pela 

praia da Saúde e localizando-se imediatamente a Leste do Morro da Saúde e do Trapiche de 

Antônio Leite (ROSCIO, 1769; BULHÕES, 1796), conheceu um incremento da sua ocupação 

e, acima de tudo, um vigor exponencial das suas atividades comerciais, durante a 2ª metade do 

século XVIII, em virtude da transferência gradual e depois oficial do mercado de escravos para 

a região.  

A maioria das atividades relacionadas com a importação e o tráfico de escravos14, 

passavam assim a estar especializadas e confinadas a uma região particular localizada nos 

arrabaldes da cidade, distante o suficiente para não ser observada pela sociedade local, 

especialmente a mais abastada, evitando-se o contato direto com “os males” e com as atividades 

relacionadas aos sobreviventes, entre elas “alojamento” e a comercialização de escravos (a 

maioria deles jovens), perfeitamente detalhadas em pesquisas realizadas (PEREIRA, 2007). 

Além das ações para com os cativos, ao longo da enseada do Valongo seriam feitas as atividades 

de “limpeza” e preparo dos navios negreiros para novas expedições relacionadas a esta compra 

e venda da “carne humana”. Porém e sem sombra de dúvidas, a visão que causaria certamente 

maior incômodo e repugnância à população branca e hostil relacionava-se às atividades dos que 

chegavam moribundos e logo morriam, daqueles que não suportavam o rigor da viagem e os 

maus tratos recebidos ainda em terra e na travessia da Kalunga, atividades essas que consistiam 

unicamente na deposição dos cadáveres, em valas comuns, à flor da terra (PEREIRA, 2007) 

num “cemitério” de pretos novos (recém chegados), também ele transferido do Largo de Santa 

                                                 
13 Relatório de 19 de junho de 1779 pelo Marquês de Lavradio no qual entrega o governo do vice-reino a Luiz de 

Vasconcelos e Souza, que o sucedeu. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1843, tomo 4, vol.4, 

n.º 16. 
14 O desembarque oficial até 1811 era feito de acordo com documentos apresentados por alguns pesquisadores, no 

ancoradouro do Paço, no da Boa Viagem ou no da Ilha de Bom Jesus, direcionando-se após a quarentena, para o 

mercado do Valongo (LIMA, 2013). Porém é plausível que nem todos os navios negreiros cumprissem essa norma. 
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Rita no centro do perímetro urbano, para um novo espaço ermo, localizado nas imediações do 

Valongo (acedido pela antiga Rua do Cemitério, hoje Pedro Ernesto). Desta forma, o Rio de 

Janeiro configurava-se desde 1750, como o maior importador de escravos da América 

Portuguesa (FRAGOSO, 2001, p. 237), estimando-se que em 40 anos apenas (1790-1830), 

cerca de 700 mil africanos cativos, tenham desembarcado nesta praça, representando esse 

número cerca de 20% de todos os escravos forçados a trabalhar no Brasil entre 1500 e 185015 

(FLORENTINO, 2001; FRAGOSO, 2001, p. 95), quantificando-se assim o resultado 

proporcionado pela transferência do complexo subordinado à escravidão para um local mais 

discreto e inferindo-se sobre os impactos socioeconômicos gerados (ROBRAHN-GONZALEZ, 

SILVA, 2015)16.  

Cabe considerar sobre esta questão que ainda que o império português fosse, 

hipocritamente, o pioneiro na abolição do tráfico de escravos na sua metrópole, declarando o 

Marquês de Pombal, libertos e forros os escravos que entrassem em Portugal (1761)17, foi 

protagonista em um dos mais longos e terríveis fatos da história recente da humanidade, 

mantendo a base escrava no alicerce da sua pirâmide social e econômica, africanos negros 

principalmente, fomentando e mantendo toda uma sociedade atrelada a uma economia 

escravagista logo a partir do século XV (1444) até pelo menos 1851 (VALENTIM, 1991, p. 

332), tendo somente abolido o tráfico negreiro em 1878 (CALDEIRA, 2013). A abolição da 

escravatura em Portugal continental em 1761 e a transição e ampliação do mercado de escravos 

para o Valongo em 1758, homologada em 1778, são talvez dois dos mais tristes (e piores) 

exemplos sociais para a expressão popular que diz “longe da vista, longe do coração”! 

                                                 
15 Considerando a pesquisa de Jaime Pinsky, esse total é um pouco inferior e representaria cerca de 17,5%, uma 

vez que refere um total de 4.022.300 africanos desembarcados em portos brasileiros para esse período de 350 anos, 

correspondendo a: 50.000 (século XVI), 560.000 (século XVII), 1.680.100 (século XVIII) e 1.732.200 (1ª metade 

do século XIX) (PINSKY, 2011, pp. 39-40). 
16 Atrás desta demanda insaciável por mão-de-obra escrava, com crescimento quase sempre exponencial a partir 

do século XVIII, encontravam-se essencialmente fatores econômicos que justificam esse triste destaque do Rio de 

Janeiro no panorama brasileiro. Grosso modo, representam o primeiro grupo: o cultivo da cana-de-açúcar – fase 

do açúcar (4º quartel do século XVI a início do século XVIII); a exploração de ouro e diamantes nas Minas Gerais 

(estados de Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais) – fase do ouro e das pedras preciosas (fim do século XVII a 

inícios do século XIX); a cafeicultura, primeiro experimentada na Tijuca, mas logo transferida para o alto vale do 

rio Paraíba – fase do café (século XIX a 1º quartel do XX). A conjugação de riqueza resultante da continuidade 

cronológica impressa pelos fatores econômicos apresentados, tem seu reflexo aproximado em correspondentes 

sociais e políticas com um continuum próprio e peculiar: os senhores dos engenhos (século XVII); a migração da 

elite social ultramarina, a transferência da capital para o Rio de Janeiro e a radicação da família real e corte 

portuguesa (século XVIII a início do XIX); os barões do café, a independência e o império brasileiro (século XIX) 

– todos eles marcados pela criação de fortunas, a luxúria e a opulência. 
17Alvará de 1761 determinando que “[...] os pretos que forem trazidos da América, África e Ásia, passado o tempo 

que menciona, sejam considerados livres logo que cheguem aos portos deste reino, sem outra formalidade mais 

que passarem-lhes nas respectivas alfândegas, a competente certidão de terem nelas entrado”. Leis e ordenações, 

Leis, mç. 6, n.º 40.2; Portugal, Torre do Tombo, Chancelaria régia, Núcleo Antigo 28, f. 160v.. 

 



O Trapiche de Antônio Leite: 

(des)continuidades de uma infraestrutura portuária dos arrabaldes do Rio de Janeiro dos séculos XVIII e XIX 

206 

Escravos em Portugal não, mas aqui “porque sim”! (1800 a 1822) 

O século XIX inicia-se de forma surpreendente com a chegada do príncipe regente D. 

João (1767-1826), os restantes 13 membros da família real e sua corte em 7 de março de 1808, 

à cidade do Rio de Janeiro, a qual era capital da colónia desde 1763. O número de pessoas que 

partiu de Lisboa no dia 29 de novembro de 1807 e desembarcou alguns meses depois no Rio de 

Janeiro, ainda hoje não é certo, sendo fortemente contestado o número de 15.000 tripulantes 

que teriam embarcado a bordo da esquadra portuguesa de reduzida dimensão18. O autor dessa 

“pura fantasia delirante”, nas palavras do pesquisador Nireu Cavalcanti foi um oficial inglês de 

nome Thomas O’Neil, que terá registrado esse número nas suas memórias, publicadas no século 

XIX19. Para Cavalcanti o número de passageiros relacionados à família real e respetiva corte 

não ultrapassava os 434 elementos (14+420) a que se somam 101 oficiais da Marinha, 

totalizando 535 pessoas a acomodar à chegada (CAVALCANTI, 2007). Já para outros 

pesquisadores, seria razoável um número entre 10.000 e 15.000 (dez a quinze mil) pessoas 

(GOMES, 2007; LIGHT, 2008). Certo no entanto é, que aquele oficial encontrava-se 

embarcado a quilômetros de distância de Belém (Lisboa) de onde saíram os navios portugueses 

e como tal não elaborou o seu registro com base na sua observação direta (CAVALCANTI, 

2007). Independentemente do número de sem-teto que aportou na atual Praça XV, este 

acontecimento produziu transformações imediatas e a curto-prazo em todos os aspetos da 

cidade do Rio de Janeiro, tanto a nível social, como a nível econômico, tendo o urbanismo e a 

demografia da cidade sido testemunhas físicas dessas mutações (CAVALCANTI, 2007). 

Nesse momento, volviam 50 anos sobre a decisão da câmara de vereadores (1758) e 

34 anos sobre a oficialização do vice-rei 2º Marquês de Lavradio (1774) de transferência do 

mercado de escravos da região da Alfândega, mais especificamente do desembarque feito na 

Praia dos Pescadores (ancoradouro do Paço) e seu comércio na Rua Direita para a enseada do 

Valongo e respetiva Praia da Saúde (região do Valongo e por acréscimo, da Saúde) registrado 

pictoricamente por diversos artistas, entre os quais o artista alemão Johann Moritz Rugendas 

(1802-1858). Para a sociedade livre e grupos dominantes esta decisão demonstrou ser acertada 

e anteviu a instalação da família real e da corte em áreas mais nobres da cidade. Todavia, mesmo 

com os lucros desmedidos que a coroa, traficantes e comerciantes de escravos certamente teriam 

                                                 
18 A esquadra portuguesa era composta por 25 embarcações: oito (8) naus, cinco (5) bergantins, quatro (4) fragatas, 

três (3) escunas, três (3) navios, e duas (2) charruas, sendo acompanhada pelos navios mercantes que faziam o 

comércio tradicional entre Lisboa e o Brasil. Além das embarcações portuguesas, o comboio naval era escoltado 

por parte da esquadra inglesa, tendo desta chegado ao Rio de Janeiro, somente quatro (4) navios: Beldfort, London, 

Malborough e Monarck) (CAVALCANTI, 2007). 
19 Publicadas recentemente no Brasil: O’NEIL, Thomas. A vinda da família real portuguesa para o Brasil. Rio de 

Janeiro: J. Olympio Ed., 2007. 
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como resultado desse rentável mercado de tráfico humano, a infraestrutura da região, até 1808 

não parece ter tido grandes investimentos no respeitante a melhorias urbanas custeadas pela 

iniciativa privada apresentando-se tumultuada como retrata a carta do Intendente Geral da 

Policia da Corte20 ao Presidente do Senado da Câmara, em 27 de maio de 1808, onde se lê: 

 

Não permitindo já o estado emque seacha esta Corte, que os escravos vindos da Costa 

d’Affrica des embarquem para o Vallongo, e ali sevendão fará V. M. desdeja intimar 

ao [...] Provedor dasaude, que além defazer esta vizita, com amayor pocivel 

circunspecção [...] logo que achar doentes debixigas, ou escributados, ordenará que 

estes vão para aIlha das Enxadas, eque os Saons desembarquem para o lugar que 

está por detras do Trapixe dasaude, ealimesmo Serão expostos avendagem, sem 

que possão vir para os Armazens de Vallongo, e que chame a sua presença desdeja 

todas as pessoas que costumão traficar neste negocio, para que certos desta 

providencia procurem comtempo dispor ali mais a comodaçõens para este fim. 

[...]. (Arquivo Nacional. Cópia de documento gentilmente cedida pelo arqueólogo e 

amigo Reinaldo Bernardes Tavares, doutorando do Museu Nacional com tema de 

pesquisa relacionada ao Cemitério dos Pretos Novos) (grifos nossos) 

 

Pela urgência, peso e teor deste excerto da carta subentende-se o estado deplorável em 

os cativos chegavam21 e a miserabilidade subjacente às acomodações constituídas a partir de 

1758 ao longo daquela enseada, onde ficavam após sua quarentena e até à sua venda22. Mais 

ainda, o Intendente Geral chama à responsabilidade todos aqueles relacionados ao tráfico e 

comércio negreiro para que custeassem mais (e novas) infraestruturas relacionadas à 

acomodação dos escravos expostos para venda. Porém, o aspeto mais relevante para esta 

dissertação contido no documento é o de que o desembarque passe a ser feito em lugar situado 

nos fundos do Trapiche da Saúde. A partir daquele não é possível afirmar se o desembarque já 

era feito nesse local antes e até quando o mesmo foi realizado nessa localização, porém essa 

indicação específica, permite depreender que entre 1758 e 1808 o desembarque de escravos não 

parecia estar focado num único ponto centralizador como legalmente ocorreria até 1811 

                                                 
20 À data, as funções inerentes a este cargo íam muito além da segurança pública, sendo as suas atribuições 

semelhantes às de um Prefeito. 
21 A varíola (doença debixigas como era denominada pelos portugueses) e o escorbuto assolavam os navios 

negreiros durante a travessia do Atlântico Sul, sendo as doenças mais comuns entre a carga humana levada a bordo 

(escravos), matando de uma parte considerável dos cativos ou deixando-os em estado físico de profunda agonia e 

sofrimento à data da chegada ao Brasil. Sublinhe-se que os cadáveres daqueles que sucumbiam durante a viagem 

eram quase sempre atirados ao mar, bem como os indivíduos que se encontravam com estágios avançados de 

doenças, de forma a impedir a proliferação e o contágio a bordo. A título de curiosidade, a varíola e o escorbuto, 

respetivamente small-pox e scurvy para os ingleses, seus medicamentos e tratamentos, eram profundamente 

abordados em manuais de medicina da 2ª metade do século XVIII, tal como o de Sir John Hill (HILL, 1751). 
22 De acordo com o documento citado, a quarentena até 1808 (pelo menos) era realizada na Ilha das Enxadas. 

Posteriormente, na década de 1810 é criado o Lazareto em área continental, junto ao Morro da Saúde, na sua face 

orientada para o Saco da Gamboa, em oposição ao Trapiche da Saúde, mas ainda assim, bastante próximo. Esse 

imóvel era destinado à quarentena dos africanos escravizados recém-chegados (ROBRAHN-GONZALEZ, 

SILVA, 2015). 
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(ancoradouros do Paço, Boa Viagem e Ilha de Bom Jesus) (LIMA, 2013). Parece assim ser 

aceitável que o desembarque pudesse ocorrer em outras áreas localizadas ao longo da enseada 

do Valongo e até da Saúde e Gamboa, como outras pesquisas em elaboração deverão 

documentar. 

Entre a diversa documentação existente sobre o Rio de Janeiro de então, testemunhado 

em 1808 pelo príncipe regente e sua corte, vale destacar a descrição que o sacerdote Luiz 

Gonçalves dos Sanctos (1767-1844), popularmente apelidado por padre Perereca, faz sobre a 

faixa litorânea correspondente aos arrabaldes anteriormente referidos, do Morro de São Bento 

à Praia Formosa, onde o Trapiche de Antônio Leite se encontrava também à data. De acordo 

com o eclesiástico carioca, essa litoral “visto do mar representa huma Villa em amphithetro”, 

Figura 7 – Carta do Intendente Geral da Policia da Corte ao Presidente do Senado da Câmara, em 27 

de Maio de 1808. Subinhe-se que a mesma é emitida menos de 3 meses após a chegada da família real. 

Era necessário melhorar todos os aspetos da cidade, da sua higiene ao seu urbanismo, uma vez que o 

Rio de Janeiro se assumia agora como a mais importante cidade das américas, a única que teve uma 

família real europeia vivendo. Além de inúmeras medidas que chegavam tão atrasadas, quanto 

necessárias, todos queriam mostrar serviço e cair nas graças da família real e da corte, sonhando dessa 

forma com algum tipo de agraciação. (Arquivo Nacional. Cópia de documento gentilmente cedida pelo 

arqueólogo e amigo Reinaldo Bernardes Tavares a quem se agradece encarecidamente (doutorando do 

Museu Nacional com tema de pesquisa relacionada ao Cemitério dos Pretos Novos). 
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tendo ao fundo o Morro do Livramento e à beira-mar, “uma extensa praia bordada de casas 

até outro monte chamado da Saude”. Ao norte, prosseguia, “vai o mar costeando a raiz [do 

morro] [...] até formar outra praia por detraz dele, a qual se extende até outro monte, cuja raiz 

he igualmente banhada pelo mar; dão o nome de Sacco da Gamboa a esta paragem” (grifo 

nosso). Toda essa região, que se estendia até o Mangue de São Diogo, era pontuada por casas 

isoladas, “geralmente mesquinhas habitações de pescadores” (SANCTOS, 1825, tomo 1, XII) 

(ROBRAHN-GONZALEZ, SILVA, 2015) (vide Mapa 14). 

Ainda que a região da Saúde e suas vizinhas imediatas, a Gamboa e o Valongo 

estivessem pelo menos desde 1749 inseridas no espaço administrativo da freguesia de Santa 

Rita, isso não implicaria que as mesmas deixassem de ser consideradas desde logo, como locais 

de arrabalde na sua relação geográfica em relação ao núcleo urbano, especialmente a Gamboa 

e ainda, a Saúde. A mudança dessa condição parece ter ocorrido primeiro de forma 

administrativa (1808) e só no decorrer da 1ª metade do século XIX, de forma física em virtude 

da explosão demográfica que a cidade conheceu após instalação da família real e, no advento 

da independência, com o adensamento progressivo do casario e expansão gradual da cidade até 

essas regiões. As chácaras que outrora ocupavam e dividiam os espaços rurais e a periferia do 

núcleo urbano, foram sendo loteadas dando lugar a novas áreas urbanas onde foram sendo 

construídos imóveis e rasgadas novas ruas (vide Apêndice E: Evolução cartográfica urbana). 

Para a mudança dessa condição, concorreram dois fatores distintos definidos quase em 

simultâneo. O primeiro, teve na sua gênese a implementação da Décima Urbana23 através do 

alvará de 27 de junho de 180824. Ora, para aplicar com rigor e definir sobre que áreas incidiria 

esta taxa, fazia-se necessária uma demarcação de novos limites da zona urbana do Rio de 

Janeiro, o que veio a ser definido no seguimento imediato, em 15 de outubro de 1808, passando 

a freguesia de Santa Rita a ser abrangida pela Décima Urbana na sua totalidade 

(CAVALCANTI, 2004, p. 260). De tal modo que, por ser a freguesia com face marinha mais 

extensa, iniciou a sua consagração “[...] como a grande zona portuária da cidade.” 

(CAVALCANTI, 2004, p. 261). Já o segundo fator está relacionado ao decreto de 21 de janeiro 

de 1809, onde o príncipe regente reconhece a falta de trapiches na cidade e delega ao Conselho 

da Fazenda a demarcação de terrenos nas praias da Gamboa e Saco do Alferes para que sejam 

                                                 
23 A Décima Urbana tem origem em Portugal num imposto relacionado ao esforço de guerra, consolidado durante 

a Guerra da Restauração (1641-1668), denominado como “Décima”, em virtude da cobrança de uma taxa régia de 

10% sobre toda e qualquer forma de rendimento de cada súbdito. Este imposto foi instituído no Brasil pelo príncipe 

regente D. João recaindo não sobre a totalidade dos súbditos, mas somente sobre os imóveis (e seus proprietários) 

localizados dentro do perímetro urbano  das “[...] cidades, vilas e lugares notáveis situados à beira-mar [...]” 

(citação do Alvará), ficando assim conhecida como “Décima Urbana” (CAVALCANTI, p. 259). 
24 BNRJ, Coleção de Leis do Brasil, vol. 1. 
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aforados ou arrendados a “[...] quem mais oferecer e possa em breve tempo principiar a 

edificar”, permitindo a dilatação das fronteiras do porto e delimitando a sua área geográfica 

(VELASCO E CRUZ, 1999, p. 5). Sobre este último cabem diversas considerações.   

Até à chegada da família real portuguesa, todos os bens importados com origem 

estrangeira eram primeiramente depositados na Alfândega. O baixo aporte desses bens não 

justificava até então, a expansão daquele órgão, que a partir de 1808 logo se demonstrou 

insuficiente. Para isso contribuíram tanto a chegada da Corte, sempre ávida por luxúria e bens 

importados, mas especialmente o decreto de 28 de janeiro de 1808 intitulado de Abertura dos 

Portos (brasileiros) às Nações Amigas (de Portugal) (grifos nossos), resultante da “livre e 

espontânea” pressão colocada pela Inglaterra em virtude da proteção fornecida à transferência 

da família real de Lisboa para o Rio de Janeiro e elaborado especificamente para servir os 

interesses anglo-saxónicos. Este decreto extinguia o Pacto Colonial resultando em três 

importantes medidas:  

1. colocava fim ao monopólio comercial lusitano;  

2. iniciava o livre comércio de matérias-primas e produtos elaborados no Brasil;  

3. permitia a comercialização direta de produtos importados sem a interferência da 

metrópole (Lisboa).  

Assim que foi promulgado, passaram a aportar no Rio de Janeiro, um número 

exponencial de navios, especialmente ingleses, com uma panóplia infindável de mercadorias, 

não sendo possível fisicamente à Alfândega, suportar todo esse fluxo. Dessa forma, a coroa 

portuguesa fez público a 18 de outubro de 1808, um conjunto de concessões aos negociantes 

ingleses, destacando-se pela sua relevância para a dissertação: “[...] a permissão para que as 

mercadorias que não coubessem na Alfândega fossem depositadas no Trapiche da Cidade ou 

em outros armazéns particulares” (VELASCO E CRUZ, 1999, p. 5). De caráter provisório sem 

data de término, esta concessão acabou perpetuando-se no século XIX, tendo consequências 

irreversíveis e extremamente relevantes na dinâmica e administração portuária do Rio de 

Janeiro.  

O parágrafo anterior apresenta os motivos que estão na base do decreto de 21 de janeiro 

de 1809, o qual acaba estabelecendo um crescimento da área portuária de forma desintegrada, 

como referido Maria Cecília Velasco e Cruz (ibidem, p. 5). Posteriormente, o decreto de 

Abertura dos Portos às Nações Amigas viria a ser complementado pelo Tratado de Comércio 

e Navegação, incluído nos diversos tratados de Aliança e Amizade assinados por D. João em 

1810, em que a Inglaterra passa a usufruir da menor taxa de importação sobre os seus produtos, 

consolidando assim a preponderância econômica britânica sobre o Brasil. Cabe aqui ressalvar 
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que, de acordo com diversos pesquisadores e fontes, a política portuguesa que permitiu a 

supremacia econômica da Grã-Bretanha, no território do império ultramarino português, 

especificamente no Brasil e em Portugal, foi tomada de “livre e espontânea pressão”! Por outras 

palavras, coube à Inglaterra e não a Portugal essa decisão política, em que a Grã-Bretanha 

fomentou, pressionou e ameaçou a coroa portuguesa para acatar e implementar políticas, 

sobretudo econômicas a seu favor, o que viria a culminar com a independência do Brasil e o 

declínio econômico oitocentista de Portugal (ARRUDA, 2008). À guisa dessa manipulação 

política e econômica pode citar-se a Convenção Secreta de Londres (1807) onde pelas mãos do 

ainda político, diplomata e futuro primeiro-ministro George Canning (1770-1827), à frente do 

Foreign Office britânico, foi apresentado um projeto para a “[...] manutenção da soberania da 

casa de Bragança, sobre um novo império português com sede no Brasil” (ibidem). A não 

aceitação por Portugal desse plano, previa a invasão de Lisboa pelos britânicos através de um 

desembarque de 5 000 homens (ibidem). Desta forma, a presença inglesa dentro do cerne 

político português ia muito além da esfera econômica, influenciando a política nem sempre de 

forma indireta. Como José Jobson Arruda tão bem demonstra, a Grã-Bretanha idealiza e forja 

o motor que levou à independência do Brasil, prevendo e consagrando não somente a 

continuidade, mas também o fortalecimento do poder britânico dentro do território brasileiro 

após 1822 (ARRUDA, 2008). 

Na sequência do anteriormente referido, foram inúmeros os trapiches e outras 

infraestruturas portuárias que foram sendo construídos na orla marítima dessa região, a partir 

do 1º quartel do século XIX, alguns dos quais com movimentações de importação e exportação 

extremamente significativas. Implantados desde o século XVII e agora com crescimento 

exponencial, os trapiches assumiam-se como “[...] uma das principais unidades de produção 

da operação portuária no Rio de Janeiro durante o século XIX [...] [e] se confundiam com a 

paisagem da região portuária [...]” (HONORATO e MANTUANO, 2015, p. 144, grifo nosso). 

A par das atividades legais e visíveis nesses trapiches e tirando partido da incapacidade 

das alfândegas em realizarem a fiscalização necessária, encontrava-se instalada na colônia em 

geral, sendo a cidade do Rio de Janeiro talvez o melhor exemplo, um complexo sistema de 

contrabando, corrupção e evasão fiscal, transversal a diversos grupos da sociedade, mas 

proliferando especialmente entre negociantes, comerciantes e inclusive em funcionários da 

própria administração colonial, o que impactava de forma direta o crescimento econômico e a 

arrecadação fiscal. Além do contrabando, as trocas diretas através da prática de escambo seriam 

certamente comuns. De acordo com pesquisas já elaboradas “[...] o contrabando e a corrupção 

[...] eram avultados e generalizados [...] as fraudes eram maiores nas importações [...] 
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alfândegas desfalcadas pelos roubos dos funcionários e dos negociantes” (VELASCO E 

CRUZ, 1999, p. 8). Desta forma, tornava-se imperativo para a corte agora instalada na capital 

ultramarina e para o império em geral, o aumento da arrecadação de impostos e a mitigação da 

evasão fiscal. Para o efeito tornou-se primordial a fiscalização e controlo dos trapiches 

particulares e de todas as atividades portuárias, relacionadas ou não àqueles (ibidem, p. 8). 

Assim, pelo alvará régio de 20 de junho de 1811, o ainda príncipe regente D. João toma as 

primeiras medidas que permitem desenvolver e expandir a capacidade de importação e 

exportação do porto carioca, face às limitações estruturais da Alfândega da cidade no início de 

oitocentos, as quais colocavam diversas dificuldades ao crescimento econômico, atrasando 

assim a crescente complexidade das relações comerciais. Entre as várias regras definidas, 

destacam-se duas: a apresentação obrigatória de manifestos para o despacho dos navios e a 

criação da Mesa do Consulado, primeiro subordinada à Alfândega e a partir de 1823 ao Tesouro, 

visando o despacho de exportação dos produtos nacionais (ibidem, p. 8). Esse órgão acabaria 

por estar na gênese do trapiche alfandegado como será visto mais adiante. Não obstante durante 

o século XIX “[...] o fato do porto e a cidade estarem amalgamados piorava essa situação. A 

corrupção dos agentes da alfândega, o contrabando e a insalubridade foram assunto corrente 

e estavam presentes nos mais diversos relatórios produzidos sobre o porto do Rio de Janeiro.” 

(MANTUANO da FONSECA, 2014). 

Posto isto, na década de 1820 a condição de arrabalde da região da Saúde havia-se 

alterado, como documenta o memorialista Perereca que foi testemunha ocular da expansão 

urbana e aumento demográfico do Rio de Janeiro de então. Este eclesiástico não deixou de fazer 

um contraste com o escrito, na mesma obra, sobre a paisagem da região à data da chegada da 

corte, apresentando um cenário completamente diferente, para o qual a Décima Urbana25 e o 

decreto de 1809 para expansão da região portuária certamente contribuíram:  

 

Todas estas praias, desde o trapiche de S. Francisco até S. Diogo, oferecem hoje hum 

prospecto muito risonho, e agradável, havendo-se construído ao longo delas muitas 

casas, e algumas assás excelentes, que formão huma continuada rua em roda dos 

montes, que o mar cerca por toda esta grande extensão, e mesmo sobre os montes se 

vêm outras muitas edificadas de pouco tempo; como também se abrirão novas ruas, 

e travessas da praia do Valongo para a da Gamboa na planície, que medêa entre 

o monte do Livramento, e o da Saude. (SANCTOS, 1825, tomo 1, LVII, grifos 

nossos) 

 

                                                 
25  Estabelecendo novo perímetro da urbe e reconhecendo a região como área urbana, tornou-se necessário 

promover e proceder à urbanização do novo espaço, de forma a fazer frente às novas demandas e necessidades da 

capital. 
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O eclesiástico referia-se certamente à Rua do Cemitério, assim designada em 1820, 

cujo traçado correspondia ao Caminho da Gamboa do século XVIII (Caminho da Gambia na 

Planta da Cidade do Ryo de Janeyro de Francisco João Roscio, de 1769), devendo-se a atual 

nomenclatura à presença do Cemitério dos Pretos Novos que ali funcionou entre 1772 e 1830 

(PEREIRA, 2007). De acordo com a cartografia histórica do período do testemunho (MICHEL, 

1820), essa era a única rua confinada entre o Morro do Livramento e o Morro da Saúde. 
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Mapa 14 – Carta histórica designada por Planta da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro Levantada por ordem de [...] No Anno de 1808 [...] Na impressão régia 1812, observando-se a ocupação costeira existente em 1808 e referida pelo padre Perereca. A 

enseada natural do Valongo bordeada pela praia da Saúde (tracejado amarelo), o saco da Gamboa (tracejado azul), o saco do Alferes (tracejado verde), todos eles já ocupados até ao limite Norte imposto pelo costão rochoso de base dos morros da Saúde (setas 

pretas) e Gamboa (setas brancas). O destaque recai para a localização do Trapiche de Antônio Leite (seta vermelha), sendo a construção mais imponente na região da Saúde, à chegada do príncipe regente. (Biblioteca Nacional) 


